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ELEMENTOS PARA UMA PROPOSIÇAO DA NOÇÃO DE 

INTERLOCUTOR COMO CATEGORIA LINGÜÍSTICA 

RESUMO 

A presente investigação trata da verificação ~ - > ;..80rlCO-

-prática do alcance operacional da noção de interlocutor e da valida 

de de uma concepçao de linguag2m que o incorpore como elemento sign~ 

ficativo. 

Centrada em uma concepçao de linguagem, atribuÍda a 

Voloshinov, para a qual a relação dialógica está sempre presente na 

enunciação, sendo a base do sentido ling!.!ÍsticQ, visa ela a, por 

meio da revisão crítica de algumas contribuiçÕes de trabalhos sobre 

Ideologia, linguagem e sociedade, linguagem e represern:ação, Ret6ri­

ca, Análise do Discurso e da Teoria Semântica de Ouc~Dt, ar~olar ar­

gumentos teóricos que justifiquem a proposição do interlocutor como 

c2.tEogoria Ungêlistic:a. Além disso, ;Jro::::ura ela, à luz de uma Tsor1a 

da Ideologia, estudar as condiçÕes c;ue ;Jermi tar71 a inserção da con-

cepção dialÕgica da ling;Jagem no corpo da própria teoria lingDísti-

ca. 

Tendo estes objetivos e~ vista, foram realizadas, alêm 

da revisão crítica aludida, análise3 de um "corpus", com o objetivo 

de validar as possíb:i.lidades de operacionalização de conceitos, re-

sultantes da investigação. 

Autor: Maria Stela Gonçalves 
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ELU'1Ef"HOS Pi\RA UMA PROPOSIÇÃO DA NOÇÃO DE 

INTERLOCUTOR COMO CATEGORIA LINGOfSTICA 

RESUf"lO 

A presente investigação trata da verificação teórico-

-prática do alcance operacional da noção de interlocutor e da valida 
-de de uma concepçao de linguagem que o incorpore como elemento sign~ 

ficativo. 

Centrada em uma concepção de linguagem, atribuÍda a 

Volostlinov, para a qual a rela-:;ão dial6gica está sempre pressnte na 

enunciação, sendo a base do sentido lingOístico, visa ela a, por 

meio da revisão crítica de algumas contribuiçÕes de trabalhos sobre 

Ideologia, linguagem e sociedade, linguagem e representaç,~o. Retóri­

ca, Análise dG Discurso e da Teoria Se:Ttântica de Duc:-ot, arrolar ar­

gumentos teóricos qL:e ju;otifiquem a proposição do intErlocutor como 

categoria lingllÍ!3tica. t'\léf7l disso, ;Jroc:ura ela, à lu::: de uma Teor'ia 

da Ideologia, esturJar as condições que permi tan a inserção da con-

cepção dialÓgic::; da linguagem no corpo da prÓpria 

c a. 

Tendo estes oojetivos em vista, foram realizadas, além 

da revisão crítica aludida, anãlisas de um "corpus", com o objetivo 

de validar as possibilidades de operacionalização de conceitos, re-

sultantes da investigação. 

Autor: Maria Stela Gonçalves 
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INTRODUÇÃO 

í. Aliando urn grandr:1 es-forço por conferir ao estudo da 

linguagem o status de ciência à assunção de pressupostos por vezes re 

dutores de seu objeto, as teorias consideradas paradigmáticas no cam­

po da lingtiística têm dado origem a uma gama imensa de abordagens, rr~. 

todos e técnicas de análise, ser1do hoje praticarnente impossível 

çar um quadro exaustivo de seus resultados. De qualquer forma, e pos 

sível dfirm2:1r haver no presente uma tradição de ~"?studos lingtlísticos 

que dá ao campo da linguagem um lugar de destaque no âmbito das ciên­

cias do homem, muito embora a ling!.JÍstíca ainda se encontre numa ativi 

dade febril de aprofundamento, formulação e reformulação de numerosas 

propostas, cada qual objetivando mais abrangência e coerência com re­

lação aos aspectos estudados. 

Concebida por longo tempo como sistema autônomo de for­

mas e construções de natureza fonológica, morfológica, sintática, a 

linguagem acabou por tomar, em grande parte da tradição lingélÍstica, 

o caráter de objeto isolado, analísável fora de qualquer consideração 

sócio-histórica. O próprio Saussure, por exemplo, concebendo a lÍn-

gua com um sistema de formas normativamente idênticas, atribuiu-1 h e 

um carátor de fats social, cuja gênese psicologizante impediu-o de 

vislumbréH' ou-eras aspectos dessa caracterização. Por outro lado, con 

cabendo o sistema lingüístico corno um todo em .si e um princÍpio de 

classificação, Saussure fundou uma tradição em que, ou não cabem os 

falé:mtes, ou estes são caracterizados a partir do âmbito redutor de 

uma psique idsal. A .essas concepçÕes não raro vêm juntar-se aquelas 

que, procurando determinar as funções da linguagem, limitam-se a atri 

buir-lhe a natureza de meio de representação do pensamento, instrumen 

to de veiculação de informações, etc. 

Estas duas tendências tradicionais, que norteiam grande 

parte dos estudos ling~ísticos atuais, merecem que se destaquem os 

princípios nos quais se fundam 1 
No que refere à corrente que teve 

ern Saussure o mais importante teórico, observa-se que é fundamental a 

consideração da lÍngua como estável e imutáveL sendo apresentada co-
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mo indiscutível'à consciéncia individual que já a encontra formada, 

nao lhe cabendo senão aceitá-la: a caracterização das leis lingt.!Ísti­

cas como restritas aiJenas às conexões entre signos no interior de um 

sistema fachada; a afirmação de serem mutuamente estranhos a língua 

e sua história, ao lado da tomada dos atos de fala con:o meros refle-

xos, variações ou mesmo distorções daquelas formas normativamente i­

dênticas que caracterizariam a língua; e, por fim, a assunção da au~ 

sência total de relação entre as "conexões especificamente lingl'lísti~ 

cas" e os valores ideolÓgicos de qualquer natureza. Como podsr7Jos ve-

rificar, tais elementos compõem um quadro de definição da linguagem 

que lhe tira toda e qualquer ligaç,3o com o meio histórico-social de 

que ela é parte. Não é de admirar, portanto, que os métodos e técni~ 

cas de análise que deles surgiram, sejam redutores do fenômeno da 

linguagem, atribuindo-lhe uma autonomia dificilmente defensável, a 

luz das descobertas recentes, qus: têm como base uma prsocupaçeo com a 

inserção da linguagem no meio histór~ico-social e enqwanw açã~ exerc~ 

da entre indivÍduos. A outra tendência a que fizemos bre'JS m2nçao, 

foi defendida principalmente por Humboldt e continuada, recentem2nte, 

por Chor;Isky, tendo suas bases r1os seguintes princípios: a língua e 

atividade criativa, dependente de atos individuai5 de Tala; a criati­

vidade lingt'lística á governada por leis da psicologia injividual; há 

um paralelo entre a criatividade lingt'.lística e a arte; e, a língua ê 

um produto acabado, estável Como sistema, cat1endo à lingL\Ística, tsn~ 

do em vista o ensüno da língua como instrumento, convertê-la e:n cons~ 

truçEio abstrata. Aqui vemos a redução do fenômeno da linguag3;n a uma 

açao dependsnte tã:J somente de uma psique criativa. livre de qu::Jis-

·quer condi.cianamentos sociais. Quer dizer, embora façam refer8ncia 

aos falantes, caracterizam~nos de um por1to ds vista puramente psicol..é_ 

gico, chegando mesmo a fazer a língua depender da criatividade e do 

poder de uma psique ideal. Por outro lado, são fixadas as bases da 

teoria ling(l:ÍStica: a reduçãc, a construção abstrata, da língua como 

sistema estável, produto acabado, visando a ensiná~la como instrumen­

to já pronto para usar. Deparamo-nos aqui, novamem:e, com uma distar 

ção da natureza e das funções da linguagem, tendo em vista, mais uma 
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vez, o que os modernos estudos lingOísticos de maior amplitude têm re 

velado a esse respeito, 

Não obstante a crístalização de tais tendências, nao têm 

sido poucas as tentativas de composição de um quadro metodológico que 

- -fuja as suas concepçoes. Isto pode ser constatado se verificarmos a 

profusão de estudos como os da semântica funcionalista de Halliday, 

da teoria dos atos de fala, da sócio-lingi'.lística, etc. Tais tentati­

vas têm sido uma valiosa contribuição para a caracterização da lingu~ 

gem como eler11ento social, sujeito às diversas determinações sócio-his 

tóricas que permeiam seu exercício. Dessa maneira, já há, hoje, 

meios de nos contrapormos aquelas tendências, muito embora estejamos 

sempre correndo o risco de ver esses meios serem considerados "para­

lingi..\Ísticos". ~-Ja verdade, a sua consideração como algo fora da lin­

güística vem exatamente da cristalização das concepçÕes tradicionais, 

sendo o reflexo da defesa intransigente de uma alegada autonomia da 

Lingüística em relação aos demais campos do conhecimento. Foi a en-

fase nessa "autonomia" que retardou~- por muito tempo, o aproveitamen­

to profícuo, por parte da Lingtlística, de numerosas contribuiçÕes re-

levantes de áreas afins. 

No momento, verifica-se que o campo do estudo da lingua­

gem divide-se em duas grande~; tendêncüJs: uma tradicionalista, que de 

fende a caracterização a-social e a-histórica da linguagem, e que a 

trata como sistema autônomo;_ outra, até certo ponto revolucionária, 

que a concebe cono um dinamismo em permanente evolução, determinada 

por vários condicionantss sociais e históricos, podendo ter sua natu­

reza e funções dimensj_onadas apenas a partir da ação lingt1Ística, de 

caráter interindividual. Esta última tendência já começa a se impor, 

na medida mesma em que tem conseguido demonstrar a validade e a coe­

rência de suas posiçÕes, bem como a-s posstbilidades de operacionaliz~ 

ção de seus conceitos, que tem produzido alguns resultados significa­

tivos, favorecendo, cada vez mais, um melhor dtmensionamento dos fe­

nomenos lingüísticos. 

~ no âmbito dos interesses desta Última tendência que 

se inscreve o presente trabalho. Tem ele a preocupação fundamental 
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de verificar a relação que entretêm a linguagem e seus falantes. Tal 

preocupaçao supoe que se assuma ser a atuação verbal o contexto a de-

quado para a verificação do modo como se i.nsere a linguagem na expe­

riência humana, o que pode nos levar à caracterização efetiva de sua 

natureza, assim como da relação que~ através dela, se estabelece en-

tre os sujeitos falantes de uma dada comunidade, de características 

específicas. Norteados pela preocupação que se expôs, pretendemos v,::: 

ri.ficar qual o papel real exercido pelo sujeito falante, enquanto in­

terlocutor. 

Assim sendo, o presente trabalho pretende arrolar argu-

mentes teóricos que ve.lidem a consideração do interlocutor como uma 

categoria ling~ística, suscetívzl, portanto, de uma análise enquanto 

objeto da ciência da linguage.11. Com efeito, relegado o interlocutor, 

por muito tempo, ao .Sm:Jito do extra-língdístico, muito embora se en­

focasse o dito "esquem3 da comunicação", cabe investigar a sua impor-

tância com relação E1quílo qus se fala, bem ccr:1o àquele que fala. Obj.::_ 

to de estudo normalme:-1te des~restigi.,sdo pela tradição acadêmica, o 

"interlocutor" parece ter recebido apenas tratamentos inGiretos, nao 

raro advindos da tradição l iterãria, fato esse explicável se 3e tem 

como parâmetro uma concepção de linguagem que lhe atribuí um caráter 

autônomo. 

A partir disso, decorreu~nos nossa primeira con~tatação 

geral, qual seja, a de q'Js t~r-:1 es-cudo, cujo objeto seja o interlocutor co~ 

mo possível Côtegoría lingtlística, deve necessariamente fundar-se em 

uma concepção de linguagem passível de englobar o interlocutor como 

elemento lingt'lístico signifícsnte. Por outro lado, partindo de urna 

teoria com essas características, e acreditando poder ela, à luz de 

outras contribuiçÕes da área, se apresentar como explicativa, e pos­

sível que, num estudo com tais objetivos, devamos, não só toná-la co 

mo proposta iniciaL mas tentar verificar de que modo se poderia in-

corporá-la ao próprio âmbito da ciência lingt'listíca, enquanto 

teórico dotado de conceitos operacionalizáveis. 

corpo 

Pretendendo, portanto, neste trabalho, investigar o tema 

do interlocutor. partiremos de uma concepção acerca da linguagem que 
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procura englobar o interlocutor como elemento fundamental. ou seja, a 

concepção dialógica da linguagem,buscando confrontar-lhe os 

pais tÓpicos de discussão com aquisições advindas de outras 

princi­

teorias 

lingllísticas, porventura a eles relacionados. Da mesma forma, dada a 

complexidade das decorrências da concepção dialógica da linguagem, r~ 

meter-nos-emas a aquisições advindas de áreas afins, na medida mesma 

da necessidade desse confronto. 

Tal percurso, em essência teórico, terã por objetivo, co 

mo já foi referido, V8rificar, a par da validade da consideração do 

interlocutor como categoria lingLlística, a capacidade explicativa de 

uma concepç~o que atribua a linguagem um caráter de objeto não-autôno 

mo (isto é, urna concepção sócio-histórica de Hnguagern), bem como a 

possível operacionalização de seus conceitos-chave, com vistas à sua 

inserção efetiva no âmbito das teorias lingdísticas. 

do trabalho 

2, As grandes linhas direcionais deste estudo decorrem 
? 

de Volosilinov-, (1976), publicado originalmente em fins 

da terceira década deste século. Teórico marxista, Voloshi:Jov parte 

de urr,a crítica aos fundamentos do marxismo que, segundo ele, trataram 

muito superficiaJmente, ou praticamente desconheceram, o estudo da 

linguagem. Sem reconhecer, portanto, fontes marxistas, Voloshinov 

não apresenta, por assim dizer, um modelo de análise lingllística (pe-

lo menos nos termos em que é atualmente entEmdida essa expressão). Ca 

racteriza-se, antes, seu trabalho por ser uma obra de filosofia da 

linguagem, onde se propÕe uma nova visão da linguagem, visão esta que 

foge completamente aos paradigmas traçados por Saussure e, mais tar­

de, por Chomsky, podendo ser considerada em uma perspectiva que o co­

loca, de certo modo, como base a estudos posteriores, referentes aos 

atos de fala e à intersubjetividade estabelecida na língua pela rela-

ção falante/ouvinte. 

pítulo L 

Tal visão será apresentada. em detalhe, no ca-

No capítulo IL procuramos verificar, tendo em vista o 

trabalho de Voloshinov, diferentes formulações referentes às relações 

entre linguagem e realidade, e entre linguagem e ideologia (a partir 
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de diferentes pqntos de vista que reputamos importantes peru a carac­

terização da noção de interlocutor), Num primeiro momento, discuti-

mos a teoria de Al thusser sobre ideologia, teoria essa formulada no 

quadro epistemológico do marxismo. Acreditamos ser necessária uma ex 

plicaç.ão das bases de seu trabalho. 

Os escritos de Althusser têm sido apontados como uma 

grande contribuição ao marxismo, seja no que se refere a uma reformu 

lação dos conceitos de superestrutura e de Estado, seja no concernen­

te a uma tentativa de esclarecimento e ampliação do conceito de ideo­

logia, opondo-se a concepções idealistas que a tomam como "falsa con~ 

ciência", discutindo a materialidade específica de sua natureza e Tun 

çoes, e sua inserção no corpo da filosofia marxista. 

A problemática da ideologia foi tratada em várias obras 

do autor, tendo tido sua formulaçôo m::'lis elaborada nas notas que com~ 

pÕem a obra Ideologia e /\parelhos IdeolÓgicos de Est2:do (iS741, obje-

to da nossa discussão. Cremos ser necessário esclerecer o ~ . . 
~rac:amem:o 

que dá o autor à ideologia em duas óutras obras famos3s: A Favor de 

Marx (1973aJ e Ler "O Capital" (1979bJ. Em A Favor ds ;·1.:Jrx, a ideo-

logia é apresentada principalmente como um !:'dstema inc::·nscisnte de 

representações, que tem corno fundamento as práticas :ja vida diár-ia, o 

que lhe confere o status de nível da formaçãc social, c:JnceCJE.mCo -se 

cada nível como tendo sua prÔpria"e-ficácia" de detsrminaç3o mútua, 

disso não fugindo o econômico, muito emjora seja ele considerado de-

terminante em Ül tima instância. O conteúdc e as funçÕes que -::er:1 a 

ideologia são, dessa forma, dependentes da nat:urez::l específica das 

formações sociais dadas, apesar de haver uma simultaneidsde da ideolo 

gia em relação à história de qualquer formação social. Tal simulta­

neidade é que daria à ideologia seu caráter de meio e textura da so-

cied3de. 

Em Ler "O Capital", o ponto básico de definição da ideo­

logia e sua oposição à ciência, tendo em vista o tipo de organização 

particular que esta exige. Isto é, a ideologia é definida como o que 

não é cientÍfico. Para sustentar tal formulação, refere-se a circu­

laridade e ao fechamento que caracterizam a ideologia e que lhe facul 
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tam a posse de um conhecimento "dado", oposto à "abertura" da 

cia, que fornece a esta um conhecimento produzido. o autor 

ciên-

mostra 

que a j_deologia produz uma confusão entre o "objeto de conheci:nento" 

e "o concreto real" (o que nao ocorre com a ciê:ncial, explicando aiil­

da que, ao contrário da Ideologia, e ciência obedece a crit8rios qu~ 

litativos internos, não explicáveis "em geral". 

Finalmente, em Ideologia e Aparelhos IdeolÓgicos da Es­

tado, discutindo o que chama Aparelhos de Estado (Repressivos e Ideo 

lÓgicos), Althusser procura definir a ideologia do ponto de vista de 

sua intervenção direta na reprodução das condições de produção (e, 

conseqüentemente, da exploração} numa sociedade de classes; tal ponto 

de vista pÕe em evidência a realidade da luta de classes. i\ qui o Es~ 

tado é. situado como o principal mecarlis~o de unHicação da instância 

ideolÓgica. 

Por outro lado, afirma Althusser que existe um aspecto 

estrutural que caracteriza toda ideglogia, independente do modo espe­

cÍfico de existência das ideologias particulares. O modo como o au­

tor elucida o mecanismo geral e a natureza da ideologia, no citado e~ 

saio, pode ser resumido da maneira como se segue: a ideologia, repre~ 

sentnção da relação imaginária dos indivíduos com suas condiçÕes 

reais de exis+:ência, tem uma existência rr;aterial, configurada no in­

terior de aparelhos e de suas práticas, interpelando os indivíduos co 

mo sujeitos. Isto é, a ideologia não representa as relações dos in­

divíduos com suas condições reais; tem um caráter práLico~social -que 

emerge por intermédio das ações materiais de um sujeito - e dá ao in~ 

divíduo a impressão de ser sujeito de suas ações, ao mesmo tBmpo que 

o faz agir nela e por ela. 

O trabalho de Althusser sobre ideologia, nao obstante se 

vera::lente critic~1do pelos mais diversos teóricos, lquE o acusam prin­

cipalmente de dar ensejo ô conclusã.o de que o conhecimento independe­

ria da experiência e dos sujeitos, -de tratar da ideologia superpondo 

critérios estruturalistas e funcionalistas, de não levar a efeito um 

estudo dos <:ospectos conjunturais ligados às ideologias e de criar, em 

lugar da síntese unificadora a que se propôs, uma justaposição entre 
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os conceitos de "autonomia relativa" e "determinação"), nao está inva 

lidado, constituindo~se, antes, na Ún:i.ca formulação coerente de uma 

<teoria da ideologia. 

Em seguida, objetivando uma maior precisão do conceito 

de ideologia e, como decorrência, verificar a possibilidade de aplic~ 

ção mais segura dos pontos de vista de Voloshinov (baseados, como vi­

mos, no pressuposto que diz ser a linguagem um fenômeno ideológico por 

excelência), examinaremos alguns aspectos da obra de Escobar (1978], 

notadamente aqueles que se constitu8m numa espécie de leitura expli~ 

cativa de Althusser, que tem como base estudos de autores como Pou­

lantzas. Balibar e outros. Com efeito, como veremos, a referida obra 

confígura~se como uma ratificação das interpretações que demos a va~ 

rios pontos do trabalho de Althusser, favorecendo ainda o levantamen 

to e discussão ds alguns pontos concernentes às relações linguagem-

~idooologia, servindo a nosso ver, para corroborar e para verificar as 

possibilidades de desenvolvimento teórico dos pontos de vista de vo~ 

loshinov. 

A parte II.3 trata da discussão de um ar"!::igo de Rossi~ 

~Landi [1975). Segundo nos parece, tal artigo representa uma valiosa 

contribuição à abordage::1 social da linguagem, na medida em que se ocu 

pa da verificação da gênese social das unidades lingtlísticas, rejei~ 

tando as abordagens que lhe~ atribuem un caráter de fruto de "opera~ 

ções mentais". argumentando a favor de uma concepção de linguagem co-

mo trabalho, processo regido por leis e regras sociais. concep~ 

ção contribui, a nosso ver, para o fortalecimento de pressupostos de 

Voloshinov, notadamente aqueles referentes à natureza da linguagem, 

e, por conseq(lência, para a atribuição, ao interlocutor, do status de 

categoria lingQÍstico:J. 

Por fim, discutimos dois trabalhos cuja preocupaçao bá­

sica e a verificação, de certo ponto de vista propriamente lingdísti~ 

co, das relações que entretêm linguagem e realidade. Interessa-ncs 

neles, sobretudo, o modo de caracterização do interlocutor, muito em­

bora não deixemos de lado outros pontos relevantes que contribuem, di 

reta ou indiretamente, para o esclarecimento da noção. Não pretende~ 
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mos apresentar tais trabalhos como a Única formulação relevante dos 

autores, nem como a forma mais acabada de suas formulações, mas corno 

exemplos de determinadas tendências lingllísticas modernas. 

No que se refere à obra de Benveniste (que da continui­

dade ao legado saussureano), sabemos que o artigo discutido constitui 

apenas uma parcela significativa de sua obra, não esgotando a rique­

za desta. Apesar desta ressalva, acreditamos que o referido artigo é 

significativo do modo como o autor concebe a linguagem, razão 

qual nos sentimos desobrigados de recorrer a outros trabalhos 

não obstante tenhamos, para fj.m; de esclarecimento, lançado mao 

pela 

seus, 

de 

conceitos de outros trabalhos do citado autor. Cabe lembrar que o 

outro trabalho ali discutido [Vogt, 4979) retoma, sem modificações 

significativas, alguns outros pon1:os da obra benvenistiana, atendo-ss 

àquilo que melhpr contribui para seus objetivos. 

Em seu trabalho, Vogt procura, a partir de uma perspect~ 

va pragmática - cujo centro é a argumentação lingt'.lística - fixar um 

conceito de represer1tação ling(lÍstica, referente quer à natureza da 

linguagem, quer à natureza dos atos verbais, objetivando principalme.::2_ 

te definir critérios d8 identif1caçâo de marcas lingl\Ísticas indicado 

ras da presença da realidade nos processos lingdísticos. 

Confrontaremos tais trabalhos àqueles que ana11samos até 

agora, com vistas à fixação de conceitos que nos façam avançar na ca­

racterizaç.ão da natureza e do status do interlocutor na açao verbal, 

a fim de que nos seja possível sua operacionalização. 

No capítulo IIL tendo em vista a necess1dade de fixação 

de uma concepção social de linguagem (fundamental para a proposição 

do interlocutor como categoria ling~ística relevante), e sabendo que 

as bases para tal concepção não se encontram tão somente em estudos 

recentes, remontando mesmo à Antigt'.lidade Clássica, procuramos discu­

tir alguns aspectos ligados à Retórica. enqljanto faculdade, exercida 

publicamente, de, através de um "discurso", levar um determinado audi 

tório à persuasão. Justifica-se tal discussão, na medida em que, nos 

primeiros escritos sobre retórica, encontra-se urna concepçao de lin­

guagem que a toma no seu caráter de ação interindividual e não como 
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sistema estático e autônomo de signos, o que pode contribuir decisiva 

mente para o nosso estudo. 

Sem pretensões à exaustividade, retomamos alguns temas 

fundamentais da Retórica de Aristóteles, notadamente aqueles em que 

se caracterizam linguagem e. homem, dando uma importância particular, 

evidentemente, ao modo como é concebido o "auditório". 

Além disso, procuramos verificar a contribuição da Nova 

Retórica, de Perelman, a esses temas, levando em conta, principalme.:2_ 

te, o fato de que seu autor pretende promover uma revisão dos concei­

tos aristotélicos, para a qual são "fundamentais as noções de ternpora­

lidade e de totalidade, bem como a caracterização da influência do 

auditório na argumentação. 

O capítulo IV trata da verificaçdo da contribuição de al 

guns teóricos da chamada análise do discurso para a caracterização do 

interlocutor. 

O campo da análise do diScurso só recentemente começou a 

se destmvolver, co;1stituindo uma tentativa de superação do quadro met:::;~ 

lÓgico tradicional da ling!.lística, centrada principalmente na recusa 

a assunçao da linguagem corno sistema independente de seus fatores de 

realização e na proposição do discurso enquanto entidade de natureza 

e de limites diversos dos da frase. iJGssa maneira, uma contribuição 

importante da análise do discurso é a tentativa de definição e opera­

cionalização das "condiçÕes de produção" do discurso (que incluem c 

locutor, o interlocutor, as intenções particulares destes, sua inser~ 

çao numa sociedade particular, etc.). 

Tal tentativa pode constituir uma base para um estudo c~ 

mo o nosso que, centrado na figura do interlocutor, pressupoe uma CO.!:~_ 

cepção particular de linguagem, na medida em que procura dar conta da 

açao lingllística exercida interindividualmente numa circunstância da­

da. 

Inicialmente, discute-se o trabalho de Osakabe (1977). 

visando principalmente à verificação da canceituaç2io das noçÕes de 

"intersubjetividade", "ato de fala" e "discurso". O trabalho citado 

procura, a partir da discussão de estudos de teóricos como Harris, 
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Pêcheux, Benveníste, fixar as bases para uma análise do discurso. Cre 

mos ser interessante tal discussão. na medida em que o autor. preten­

dendo uma síntese de algumas perspectivas que convivem no campo da 

análise do discurso, dá ~argem a que se visualizem alguns 

básicos desse campo. 

elementos 

Discutimos ainda alguns trabalhos de Pêcheux (1975 a e 

b). que se preocupa particularmente com a constituição de uma aborda­

gem do discurso, advinda da ccntribuição do materialismo histórico, da 

ling(\Ística "strictu sensu" e de uma teoria do discurso, bem como de 

uma teoria da subjetividade, de bases psicanalíticas. De nosso ponto 

de vista, é particularmente importante o trabalho de Pêcheux, na me­

dida em que se concentra, de certo modo, na caracte~ização de locutor 

e interlocutor, para a qual 8 fundamental o conceito de ideologia e 

suas decorrências, podendo ele servir para complementar nossas propos 

tas referentes à noção de interlocutor. 

O tema geral do capítulo V e a discussdo dos elementos 

que constituem o fenômeno Co discursp referido corno passível de ~erm~ 

tir a verificação da presença e da interferência do interlocuto::." no 

discurso. Na verdade, tal discussão~ que se fez necessária para dar 

consistência à análise de um "corpus", por nós ü;tentada, com base na 

teoria de Voloshinov, procura invsstigar o alcance operacional dos 

postulados desta Última, notadamente os concernentes à categoria de 

interlocutor. A importância atribuÍda por Voloshinov à revisão, por 

ele promovida, do tratamento tradicionalmente dado à questão dos dis­

cursos direto, indireto e indire::o livre, para a caracterização das 

mar·cas que con-figuram o interlocutor no discurso, justifica o caminho 

que esto investigação seguiu. 

Inicialmente, procuramos descrever em detalhes a revisao 

aludida, a fim de fixar as bases sobre as quais foi ela desenvolvida, 

bem como promover um confronto entre estas bases e aquelas que presi-

diram ãs análises tradicior'lais das formas de discurso. Com esses ob-· 

jE;tivos, procedemos à revisão de alguns trabalhos de Charles Bally e 

M. Lips, cuja abordagem parte de distinç.Ões tradicionais, ligadas ao 

objetivismo abstrato (como aquela entre "estados de língua" e "esta-
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dos de fala") e se connJntra apenas na análise das manifestações dis 

cursivas no fenômeno lih:Jrãrio. 

Após essa revisão, discutimos o tratamento dado a mani­

festações do mesmo tipo por M. Bakhtine em sua obra Esthétíque et 

théorie du roman (1976]. Partindo este teórico de urna concepçao de 

linguagem bastante semelhante àquela defendida por Voloshínov. lo­

grou, à diferença dos teóricos tradicionais aludidos, chegar a uma g_::: 

neralização que po.de abranger os diversos tipos de atos verbais. 

O confronto entre as duas concepçoes a que se fez men-

çao, mostrou a incompatibilidade entre elas existente e confirmou o 

alcance teórico-prático mais amplo da concepção dialôgica/ideológica 

da linguagem, forncecendo-nos meios para a fixação inicial de um con­

ceito de "social", a partir do qual nos foi possível a tentativa de 

proposição das noções de "lugar social" e "efeito de lugar social", 

realizadB nas duas primeiras partes do capítulo VI. que serviram de 

base ã análise a que já nos referimos. 

O capitulo VI, que é o último, está dividido em três se~ 

mentos, a saber: Atos de fala; Implícitos e PressuposiçÕes; e Análise 

de um "Corpus". Na primeira parte, de cunho mais teórico, procura-nos, 

à luz das disc~.essões realizadas nos capítulos precedentes, retomar al 

guns elementos relevantes da tsoria dos atos de fala, com vistas a 

fixar uma concepção de linguagem em que sobressai a in,.;erção dos fa­

lantes e dos atos lingl.lísticos num todo histórico:-social. Sern preten 

soes a exaustividads (talvez necessária), acreditamos que essa ten-':a-

tiva se justifique, em certa medida, uma vez que não há, nos traba-

lhos sobre os atos de fala, um tratamento dos participantes desses a­

tos que os inclua efetivamente nas práticas sociais de que esses a­

tos fazem parte. 

A tentativa aludida se restringe, na verdade, a algumas 

indicações que podem servir de ponto de partida a uma investigação 

mais ampla, passível, talvez, de integrar os postulados da teoria dos 

atos d!õ! fala àqueles de uma ccnce;:=:ção dialógica/ideclógicade linguagern.Oe 

nossa parte, o que nos interessa é a fixação de algumas noções que 

julgamos úteis e que tentaremos operacionalizar na parte terceira do 
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capítulo. 

Na segunda parte, a partir da discussão <de alguns oleme!.:!. 

tos da teoria semântica de Os'"'ald Ducrot, notadamente aqueles re.Pere!2_ 

tes aos implÍcitos e pressuposiçÕes, procuramos verificar até que 

ponto poderia o ato de pressupor ser tratado em termos da "reprodu-

ção" dos interlocutores no dü;curso. Procuramos, ainda, verificar as 

possibilidades de utilização pr,3tica do conceito de pressuposição, 

tendo em vista sua rede-firüçiío em t,ermos da noção de "efeito de lugar 

social", noçao essa apresentada na parte Vl.'J.4. 

Finalmente, na Última ;Jarte do ca~JÍtuJ.o, procuramos, a 

partir da concepção dialógica-ideológíca da linguagem, fixada ao lon-

go do trabalho, e embora tornando como base, de certo modo, os postula­

dos analítico!:> da semântica de Ducrot lparticularrnente no referente 

ao primeiro nível), uma análise, em dois níveis, de um "corpus", na 

tentativa de operacionalizar os elementos teóricos arrolados em favor 

de um tratamento do interlocutor como categoria lingClís+:.ica, sempre 

tendo em vista o trabalho de Voloshinov. 

Através da análise, tentamos mostrar de que modo a con-

cepçao de linguagem e de interlocutor que vimos defsr1dendo pode dar 

conta, de modo mais completo, das articulações dos diferentes elemen­

tos que comparace:n 3 produção de um texto, à realizoção de um ato ver 

. ' na .... 
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N02c1S 

1. Para uma discussão das tendências aludidas, ver Voloshinov ( 1976, 

pp. 61·-B"lJ. 

2. Voloshinov fez parte de um grupo de estudos, de que participaram 

Miedviediev, PumpiansKiy, Bajtin e outros, sendo este Último consi 

derado o mestre. Advém daÍ, e de certos outros fatos que relata­

remos, uma controvérsia quanto à autoria das obras El Signo Ideo­

lÓgico y la f:ilosofía dcõl Lsnguaje e Le Freudisme. Afirmam certos 

autores, como por exemplo Michel Aucouturier (in Bakhtine, 1978: 

9-19), que Bakr1tine (8ajtin), estando sendo perseguido e proibido 

de publicar, preferiu o anonimato a não divulgar suas obras, o que 

o fez publicar as obras citadas aci.ma, bem como o trabalho "La 

rnéthode formelle dans la science de la littérature", com o no~ e 

de seus discípulos. Para comprovar tal assertiva, Aucouturier le 

vanta os seguintes pontos, afora a constatação de existência de u­

ma problE~mãtica comum desta e de outras obras: ".,. le style, avec 

sa rigueur dámonstrative, sa prêcision et sa vigueur imagée 

le maniement de ter"mes abstraites, ... " (Bakhtine, 1978: 11). 

dans 

Já Ladislav Mt1tieyka e I. r~. Titunik, que traduziram o original rus 

so de Marksizm i filosofiia i.azika (oue, em espanhoL recebeu o 

título El Signo TdeolÓgico ':/ la Filosoi'Ía del LenguajeJ, atribuem 

a Voloshinov a autoria desta obra e de L e Freudisne, apontando pa-· 

ra o fato de a gênese das idéias ali contidas estar nu trabaH.o do 

grupo de que Voloshinov fez parte. Por outro lado, acham curioso 

que nas obras de A.A. Lieontiev, Psijolingvistika [1967) e Iazik, 

riech, riechievaia biedieiatellnost [1969), " ... todas las citas 

que presentan el punto de vista de Bajtin [ ... ) pertencen al libra 

de Voloshinov sobre la filosofÍa del lenguaje .•• " (Voloshinov, 

1976: 214). Além disso, os tradutores referem-se, no artigo que 

constitui o Apêndice II da versão inglesa, a outras obras, cuja au 

toria e, sem dúvida, de Voloshinov, afastando, de certo modo, a 

idéia de ter este apenas emprestado o nome a Bakhtine, muito embo­

ra sem resolver, de modo definitivo, a controvérsia. 
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CAPiTULO I 

A CONCEPÇÃO OIALdGICA DA LINGUAGEM 

Em nossa resenha da obra de Voloshinov (1976), seguire-

mos seu esquema de pensamento, procurando daÍ extrair o que nos pare­

cem ser os pontos fundamentais pa~a nosso trabalho, bem como as linhas 

que têm como continuação, de certa forma, outros trabalhos lingufsti­

cos recentes. Na primeira parte de seu livro, intitulada "A filosofia 

da linguagem e sua significação para o marxismo", Voloshinov faz uma 

série de consideraçÕes sobre a problemática da ideologia, sua ünpD!'­

tância para o estudo da linguagem, bem como a crítica a algumas corren 

tes de pensamento que, segundo ele, parecem ter deslocado a verdadeira 

situação da ideologia. Vejamos como se desenvolve o seu pensamento. 

I.l. A Ideologia e a Problemática do Significado 

Para Voloshinov, um produto ideolÓgico se caracteriza 

na o somente por constituir uma parte de uma realidade (natural ou so­

cial), como também por refletir e refratar outra realidade exterior a 

ele. A conclusão mais importante que faz daÍ decorrer é, portanto, 

que tudo o que se possa considerar ideolÓgico possui significado: re-

presenta, figura ou simboliza algo que está fora dele, constituindo-

-se, em outras ~alavras, em um signo. O conjunto dos signos constitui 

rj.a, por sua vez, um mundo especial. a conviver ao lado dos fenômenos 

naturais, do equipamento técnico e dos artigos de consumo. 

Continuando nessa linha, diz Voloshi.nov ser o valor se­

miótíco nao somsnte a característic8 -fundamental de todo produto ideo-

lÓgico, como também uma característica que coloca todos os -fenômenos 

ideolÓgicos sob a mesma definição. Duas correntes de pensamento sao 

mencionadas por Voloshinov, que critica a sua exposição da problemáti­

ca: a filosofia idealista da cultura (de estudos culturais psicologis-
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tas) e o positivismo psicolÓgico. A primeira linha coloca a ideologia 

na consciência. ideando o corpo externo do signo co:no um mero revesti­

mento. um meio técnico para a realização do efeito interior, que é a 

compreensao. - - -A ela Voloshinov opoe que a compreensao so pode produzir 

-se em um material semiÓtico e que a direção tomada pelo signo deve 

necessariamente atingir outro signo. Com isso, conclui que a consciê~ 

cia mesma só pode surgir e chegar a constituir um fato possível na 

concre çao material dos signos. 

A segunda corrente de pensamento revista por Voloshinov, 

o positivista psicolÓgico, postula que a consciência seria apenas um 

conglomerado de reaçÕes psicofisiolÓgicas fortuitas que, por algum me 

canismo desconhecido, resultaria na criatividade ideolÓgica, unificada 

e criativa. A cr:Ítica de Voloshinov, com relação a isso, diz respei­

to, mais uma vez, ao que teoriza ser o verdadeiro lugar do ideolÓgico: 

a matéria social específica dos signos criados pelo homem. Segundo e­

le, a cadeia de criatividade e compreBnsão ideolÓgica é ininterrupta e 

a consciência só se erige como tal quando se planifica de conteúdo 

ideolÓgico (semióticol: portanto, somente no processo de interação so­

cial. 

I. 2. Os Signos: seu Surgimento e o Processo da Compreensão 

Prosseguindo sua argumentação, diz Voloshinov quB o apa­

recimento dos signos se restringe a um território interindividual, ou, 

como quer ainda, a um processo de interação entre consciências indivi­

duais. Disso resulta, segundo ele, que a realidade dos fenômenos ideo 

lÓgicos e a realidade objetiva dos signos sociais. cujas leis (ou se-

ja. as leis da comunicação serniÓtical estão diretamente 

pelo conjunto total das leis econÔmicas e sociais. 

determinadas 

Daqui passa Voloshinov para o signo verbal. Para ele, 

a palavra e o fenômeno ideolÓgico por excelência. ou seja, a realidade 

da palavra seria totalmente absorvida por sua função de signo. Além 

dessa primeira característica (a pureza semiótica) a palavra, segundo 

Voloshinov. possui também o que poderia ser chamado de neutralidade 
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ideológica, ou seja, enquanto qualquer outra classe de material semió­

tico se especializa em algum campo particular da criatividade ideolÕg~ 

ca, a palavra pode dese!i1penhar funçÕes ideolÓgicas de qualquer 

cientÍficas, estéticas, éticas, religiosas, ••• 

tipo: 

Uma terceira caractérística da palavra seria a sua par-

ticipação na conduta comunicativa humana, que, para Voloshinov, se con 

figura em uma área ideolÓgica sim, mas que nao se restringe a nenhuma 

esfera ideolÓgica em particular. 

Ainda outras duas atribuiçÕes sao dadas a palavra por 

Voloshinov: sua habilidade em converter-se em palavra interna, já que 

e produzida pelos meios próprios do organismo individuaL sem recorrer 

a nenhum outro elemento ou material extra-corpóreo, e sua presença o­

brigatória, como fenômeno concomitante, em todo ato consciente. 

Além dessas características, Voloshinov apresenta a pa­

lavra, considerando as relaçÕes entre o signo e a realidade objetiva, 

como o Índice mais sensível das trocas sociais. Assim sendo, sempre 

segundo esse autor, veríamos a essência do problema reduzir-se ao modo 

pelo quaJ. a existência real determina o signo, bem como ao modo peJ.o 

qual o signo reflete e refrata a existência em seu processo gErativo, 

Decorre daqui, portanto, que o processo de compreensão de um signo se 

configura em um ato de referência entre o signo apreendido e outros 

signos já conhecidos, caracterizando uma cadeia de criatividade e com­

preensao ideolÓgica ininterrupta. 

Por outro lado, para que um elemento possa entrar no am­

bito social do grupo e produzir uma reação semiÔtica ideolÓgica, deve 

estar associado aos pré-requisitos sócio-econômicos vitais para a 

existência do grupo particular. Não há nenhum sentido para a eJ.eição 

individual. O ~ügno é uma criação entre indivÍduos, uma criação den­

tro de um meio social. Para tanto, o elemento deve primeiramente ad­

quirir uma significação interindividual e somente então pode converter 

-se em objeto para a formação de um signo. 

Quanto ã existência refletida no signo, seguindo a argu­

mentação de Voloshinov~ não somente é refletida, como também é refra-

tada. Essa refração está também, portanto, sujeita a uma determina-
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çao que, para o autor, se situa na intersecção de interesses sociais 

orientados em um sentido diferente dentro da mesma comunidade de sig­

nos. Em outras palavras, é determinada pela luta de classes, de onde 

se originaria a multiacentualidade do signo ideológico. Explicada de 

outra maneira, a multiacentualidade provém- do fato de várias classes 

sod.ais usarem a mesma lÍngua, intersectando-se em cada signo acentos 

de diversa orientação, convertendo-o no que Voloshinov chamou de arena 

da luta de classes. 

Ainda nessa linha de pensamento, temos que o signo, auan 

do apartado das pressões da luta social, se debilita, transformando-se 

em simples objeto de compreensão filolÓgJ.ca. Por outro lado, a quali­

dade dialética inter'na do signo exteriorizar-;_;e-ia em épocas de crise 

social~ refletindo-as. 

I. 3. A Intersubjet'ivldade 

Preocupado com a construção de uma psicologia genuiname~ 

te objetiva pelos seguidores da teorj.a marxista, Voloshinov elege a 

psique subjetiva coMo o objeto p3ra a compreensão ideológica e para a 

interpretação sacio-ideológica, pela via da compreensao. Isso porque 

a realidade da psique interior coincide com a do signo, devendo lo:::a­

lizar-ss a psique subjetiva em alguma parte entre o organismo e o mun­

do exterior. no limite que separa essas duas esferas da realidade. Há, 

portanto, no signo, uma união do organismo e do mundo exterior~ nao 

podendo a p2.ique interior ser analisâvel como um objeto. rr:as sim, e 

apenas, como um signo. 

Nesta linha de pensamento, nao é difÍcil considerar o 

significado como a expressao de uma relação semiÓtica entre uma parte 

particular da realidade e a outra classe de realidade, que é substituí 

da~ representada ou reproduzida pelo signo. Considerada a psique in­

dividual, configura-se a palavra. a linguagem interna, como sua maté­

ria semi ótica. O problema da linguagem interna, situado por Voloshi­

nov no limiar entre a psicologia e as ciêr,cías ideológicas~ rejeitaria 

as categorias elaboradas pelos lingüistas para a análise das formas da 
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lingua externa. 

Diz Voloshinov que uma análise mais Gstrita mostraria 

que as unidades que constituem a fala interna sao certas entidades to~ 

tais (algo semelhante a uma passagem de fala monologal ou a enuncia­

dos completos) muito prÓximas às linllas alternantes de um diálogo. 1\s 

unidades de falu interna, impressões totais de enunciados, estariam. 

portanto, unidas umas às outras e alternariam reciprocamente, não se­

gundo as l9is da gramática ou da lÓgj.ca, mas segundo as leis de corres 

pendência valorativa (emotiva) do desenvolvimento dialogal, 

I. 4. LÍ-ngua e Fala: PrincÍ-pios Básicos de wr.a Filosofia Marxista da 

Linguagem 

Nesta parte de seu trabalho, Voloshinov detém-se em dis­

cutir duas correntes básicas na lingtlÍstica e na filosofia da lingua­

gem: o subjetivismo individualista $ o objetivismo abstrato. 

I,4.1. O Subjetivismo individualista 

Esta corrente lingCÍstica considera que a base da lingu~ 

gern (englobadas aqui todas as manifestações lingCJísticas) é o ato de 

fala criativo, ou seja, a psique individual. As leis da criatividad2 

da linguagem seriam; nessa medida, as leis da psicologia individual, 

configurando-se a elucidação de um fenômeno lingdístico por sua rela­

çao com um ato de criatividade individual significativo. A língua co­

rno produto terminado (ergonl, como sistema estável (léxico, gramáti-

ca~ fonética) caracteriza-se, nos termos de Voloshinov, por ser algo 

como o córtex inerte, a lava endurecida da criatividade da linguagem, 

que a lingOÍstica converte em uma construção abstrata, em benefÍcio do 

ensino prátj.co da lÍngua como instrumento já pronto para usar. 

A escola de Vossler, baseada nos princípios acima meneio 

nados, registra o gosto ling{]Ístico (uma variedade do gosto artístico) 

como o principal impulso para a criatividade lingCÍStica. Para 

Vossler, a manifestação fundamental da lir~guagem, sua realidade prime~ 



ra, nao deve ser a lÍngua como um sistema elaborado, no sentido de um 

corpo de formas herdadas, :Lmedíatamente usáveis - fonéticas, gramati­

cais e outras - mas o ato de fala criativo individual. Desta maneira, 

somente a individualização estilÍstica da .linguagem, em uma 

concreta, seria histórica e criativamente produzida. 

emissão 

No julgar de Voloshinov, o subjetivismo individualista . 
tem razao ao afirmar que as falas individuais constituem a realidade 

concre.ta e atual da lÍngua, e que têm efetiv3mente valor criativo para 

esta. Mas, se equivoca ao ígnorer e não poder compreender a natureza 

social da fala, bem como ao tentar derivar esta Última do mundo inter­

no do falante, como expressão desse mundo. 

Acertaria tamoém o subjetivismo individualista em julgar 

a forma lingüíStica, e seu conteúdo tdeológico, como inseparáveis. Seu 

equívoco, neste ponto, consiste em derivar esse conteúdo ideolÓgico da 

psique individual. 

Finalmente, Voloshinov·aponta como o terceiro 

dessa teoria o fato de tomar a fala monologal como ponto de 

para suas investigações lingnísticas. 

1.4.2. O Obje-tivismo abstrato 

• 8QUlVOCO 

partida 

Esta segunda corrente lingüística, ao contrário da pri­

meira, considera a lÍngua como um sistema estável e imutável de formas 

lingtlísticas normativamente idênticas, que a consciência individual en 

contra já elaborado e que se lhe apresenta como indiscutível. As leis 

da linguagem, são, portanto, as leis especific3mente lingDÍsticas de 

conexão entre os signos lingüísticos, dentro de determinado sistema 

ling(JÍstico fechado. As conexões especificamente lingüísticas nao 

têm, nessa medida, nada em comum com os valores ideolÓgicos (artísti­

cos, cognitivos ou outros), configurando-se os atos individuais de fa­

la, do ponto de vista da língua, como meras refrações e variações for­

tuitas ou simples e chás distorções das formas normativamente idênti­

cas. Não há conexão, nem motivos comuns entre o sistema da lingua e 

sua histÓria. São mutuamente estranhos. 
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A esta corrente lingCística de pensamento, Voloshinov 

rechaça a existência de momentos sincrônicos na língua, pois, segundo 

ele, seria esta uma corrente incessante de transformaç2o. A consciên­

cia subjetiva do falante não operaria com a língua, em hipótese algu­

ma, como um sistema de formas normativamente idênticas, A atenção do 

falante se concentra com relação ao enunciado concreto e particular 

que produz, importando-lhe aplicar uma forma normativamente idêntica 

a um texto concreto e particular. Para o falante, portanto, o centro 

de gravidade não ::,e situa na identidade da forma, mas no novo e concre 

to significado que aquela adquire no contexto particular. O que inte­

ressa ao falante na forma lingt'lística, em Última ].nstância, não e seu 

caráter de signo estável e auto-equivalente, mas seu caráter de signo 

adaptável E sempre mutável. 

A presença de um receptor, defendida por Voloshinov, neo 

alimentarta a idéia da identidade normativa da forma lingt'.JÍstica, uma 

vez que a tarefa da compreensão não _consiste fundamentalmente er:1 re-

conhecer a forma usada, mas em compreendê-la em um contexto concreto 

particular. Em outrEJS palavras, consiste em compreender sua novidade 

e não em r-ecc.mhecer sua identidade. Distingue-se, portanto, fundamen-

talmente, o processo de cornpreensao do processo de reconhecimento .. 

pois. enquanto o primeiro diz respeí to a compreensao dos signos (com 

todas as implicações a que Voloshinov se refere l '· o segundo apenas se 

refere a sinais que nada refletem. 

I.S. Os Problemas das Unidades Lingfl{sticas: os Enunciados 

Segundo Voloshinov, a necessidade filolÓgica levou a 

lingi'.\Ística a tomar como ponto de partida a fala monologal isolada, de 

correndo daí que a estrutura de uma oração composta é o limite máximo 

a que chega a língtlistica em suas investigaçÕes, Em sua concepçao. 

Valoshinov vê a lÍngua como uma duração, mas corno a duração de um con­

tínuo processo de transformação. Os indivÍduos não recebem uma lÍngua 

pré-fabricada em absoluto. mas ingressam na corrente da 

verbal, onde começa a operar a sua consciência. 

comunicação 
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Pa't·a explicar o processo da interação verbal, Voloshinov 

pressupoe sempre a existência de duas pessoas socialmente organizadas. 

Na ausência de um destinatário reaL pressupoe-se um na pessoa de um 

representante normal do grupo social a que pertence o falante. Segu:Jdo 

o autor, a verdadeira realidade da linguagem não é o sistema abstrato 

de forli'as lingtlísticas. nem a fala monologal isolada. nem o ato psico­

-fisiológico de sua realização, mas o fato social da interação verbal 

que se cumpre em um ou mais enunciados. 

Para estudar o enunciado, verdadeira unidade do fluxo 

língtlístico, é necessário não isolá-lo do fluxo histórico de enuncia­

dos. A classificação das formas dos enunciados deve basear-se na elas 

sificação das formas da comunicação verbal que, por sua vez, estão to-

talmente determinadas pelas relaçÕes de produção e pela ordem 

-política. 

I. 6. 'Peoria do Enunciado e Problemas de Sintaxe 

sÓcio-

Para Voloshinov, as bases e princípios estabelecidos da 

lingtl:Ística não proporcionam bases firmes para uma abordagem produtiva 

dos problemas de sintaxe. Isso se dá pelo fato de as categorias fun­

damentais do pensamento ling!.lÍstico moderr.o serem principalmente foné­

ticas e morfolÓgicas, decorrendo daí. como consequência, a quase neces 

sária morfologizar;ão dos prollleGlas sintáticos. Com essa perda do sen­

tido de totalidade verbal, ocorre freqOentemente que as categorias li~ 

gtlÍsticas sejam aplicáveis apenas no interior do enunciado. Diante 

de.ssa constatação. propÕe-se Voloshinov como tarefa a eonsideraçã::J do 

fenômeno do discurso referido, bem como sua postulação como problema a 

partir de uma orientação sociolÓgica. 

I.?. O FPobZema do Diseurso Referido 

Definindo-se como um discurso dentro do discurso~ enun­

ciado dentro do enunciado, o discurso referido é. ao mesmo tempo, um 

discurso acerca do discurso, enunciado pcerca do enunciado. 

8 



Pat'a expl'icar a problemática lingt'.lística que cerca a· dis 

curso referido, Voloshinov se vale da diferença entre tema e signific~ 

do. Complexo e dinâmico sistema de signos que procura adequar-se a um 

certo instante do processo geratívo, o tema é a reaçao da consciência 

(em seu processo gerativol ao processo gsrativo da existência. Defini­

do deSE·a maneira, não se pod8 dizer que o discurso referido seja ape­

nas um tema, uma vez que possui a sua prÓpria autonomia semântica e de 

construção e deixa intacta a estrutura língôÍstica do contexto que a 

incorpora. Isto quer dizer que, embora o enunciado do autor ponha em 

jogo regras sintáticas, estilísticas e de composição, para assimilar 

parcialmente o di::,curso referido, preserva-lhe, ao mesmo tempo, a au-

tonornia inicial. 

Em termos da teor:::.a de Voloshinov, as for;;-Jas empregadas 

para o discurso referido mostram u;na relação ativa de uma mensagem pa­

ra outra. Não se expressa, portanto* no rí:fvel do tema, mas nas pautas­

de construção estabilizadas, prépriap da lÍngua. Através do discurso 

referido, a palavra se pÕe em contato com a palavra: no contexto da 

linguagem interna se recebe, cornpreende e avalia a fala do outro. No 

processo da recepção ativa da linguagem, dois mecanismos se encontram 

organicamente unidos: o da recepçao do enunciado (que 8 enquadrado num 

contexto de interpretação fática) e o da prepareção de uma resposta. 

Segundo 1Jo1oshinov, o erro dos primeiros estudiosos do 

assunto consistiu em dissociar o discurso referido do discurso que re-

fere, uma vez que o verdadeiro objeto das investigaçÕes deveria ser 

a interrelação dinâmica que se estabelece entre eles. 

I. ? • 1. Discw•so indireto, d!:scurso direto e suas variações 

Neste ponto de sua exposição, Voloshinov se detém em 

algumas consideraçÕes sobre algumas formas de discurso referido. Diz 

ele que um modelo só pode realizar~ se na forma de sua variação esped­

fica. Dentro das forrnas se vão impondo mudanças pelo tempo e se criam 

novos hábitos de orientação para o discurso referido, hábitos que se 

cristalizam mais tarde corno formações lingOÍsticas regulares em mode-



los sintáticos. As variações localizar-se-iam no limite entre a gra­

mática e a estilística, sendo a demarcação precisa desse limite um prE_ 

cedimento metodologicamente improdutivo~ senão impossível, 

que, enquanto algumas formas sofrem gramaticalização, outras 

desgramaticalização. 

uma vez 

sofrem 

Tomando o rus5o como lÍngua de referência, Voloshinov ve 

aí uma primazia absoluta do discurso direto. Quanto ao discurso indi­

reto, reconhece nele duas direções possíveis: o enunciado recebido co­

mo uma determinada atitude particular de ideação do falante, em que o 

enunciado é recebido em nível puramente temático, mantendo-se uma cla­

ra separação entre os dois discursos. com a finalidade de preservar a 

coesão e a autonomia do significado; e o enunciado recebido e transmi­

tido analiticamente como uma expressão que não só caracteriza o refe­

rente, mas também, e em maior medida~ o prÓprio falante: sua maneira 

de falar, seu estado de ênimo, etc. 

Daqui passa Voloshinov a algumas variações do discurso 

direto, iniciando pelo discurso direto pré-determinado, caracterizado 

pela imposição do autor, em que os temas básicos sao antecipados pelo 

contexto e coloridos pelas entonaçÕes do autor. Uma segunda variedade 

seria o discurso direto particularizado, em que o contexto do autor se 

constrói de tal maneira que os traços por ele utilizados para definir 

uma personagem jogam pesadas sombras sobre o discurso direto. 

O discurso direto antecipado e disseminado, oculto no 

contexto do autor, registra já a interferência de discursos, o que re­

fere e o que é referido. Quanto ao discurso direto retórico situa-se 

no limite mesmo entre os dois discursos. Finalmente, o discurso dire-

to substituído caracteriza uma identificação entre autor e persona-

gem, pressupondo essa substituição um paralelismo de entonaçÕes e ine­

xistência de interferência. 

I. 7.2. O problema do discu:r'so quase-dir12to 

Diferentes nomenclaturas foram propostas por vários au-

tores para o fenômeno do discurso quase-direto em francês e alemão, 
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Voloshinov adotà a nomenclatura de Gertraud Lerch, segundo ele, a mais 

neutra e a de maior compromisso teórico de todas as propostas. 

A primeira menção ao discurso quase-direto foi feita por 

Tobler, em HJEI7, QU8 o definiu como uma peculiar combinação de discur­

so direto e indireto. Voloshinov crítica essa definição, considerando 

inaceitável o termo "combinação", uma vez que o discurso quase-direto 

não é urna simples combinação mec:ãnica ou soma aritmética de duas for­

mas, mas uma tendência positiva, totf)lmente nova, na recepção de enun­

ciado de outra pessoa. Quanto ã concepção de Tobler com relação ao 

surgimento do discurso quase-direto, segundo a qual um falante relata 

acontecimentos passados e cita o enunciado de outra pessoa (tal como 

foi emitido em seu momento), substituindo o tempo presente do enuncia­

do original pelo irnperfeito, Voloshinov rechaça como uma explicação 

tradicional, insuficiente para a abordagem do problema. Para ele, 

quaisquer que sejam as intençÕes do falante, quaisquer que sejam os 

erros que pode cometer, qualquer quQ seja o modo pelo qual analise, 

mescle ou combine formas, náo criará um novo modelo na lÍilgua, nem uma 

nova tendência no intsrcãmbio sócio-verbal. Isso porque suas inten-

çoes subjetivas somente terão caráter criativo quando haja algo n0las 

que coincida com tendências que sstejwn em processo de forrnaçc3o. de g.§_ 

raçao. 

Já para outro teórico, Kalepsky, o .discurso quase-di:-eto 

s1aria uma terceira forma, totalmente nova, de discurso referido, a que 

chamou de discurso velado ou autônomo. Seu traço estilÍstico estaria 

na dependência de se precisar qual o falante desse discurso. Voloshi-

nov rejeita também essa maneira ae explicar o discurso quase-direto, 

uma vez que essa forma não conteria um dilema da forma "ou/ou", Seu 

traço especÍfico consiste no fato de que tanto o autor, quanto a per­

sonagem, falam ao mesmo tempo, numa só construção ling~Ística, na qual 

se mantÉim os acentos de duas vozes com orientação distinta. 

Um terceiro teórico revisto por Voloshinov. Bally, consi 

dera o discurso quase-direto como uma nova variante posterior da forma 

clássica da discurso indireto. Para Bally~ as formas puras do discur­

so quase-direto são relegadas às fi~uras de pensamento, que ele rigi-



damente distingue, por serem rocursos de expressao ilÓgica do ponto de 

vista da lÍngua, das forma~.; lingCÍsticas. Segundo ele, do ponto de 

vlsta estritamente E;ramatical, o discurso quase-direto e o discurso do 

autor, enquanto, com relação ao sentida, é o discurso da personagem. 

Mas não está representado por nenhum signo lingtlÍstico especial, con-

figurando-se, portanto, em um fenômeno extra-lingüístico. Comentando 

essa concepção, diZ' Voloshinov não se tratar do caso de que uma forma 

abstrata se dirige até outra, mas de que a orientação mútua dos enun­

ciados muda sobre a base de uma mudança na percepção ativa pela cons­

ciência lingtl:fstica da "personalidade falante", de sua autonomia ideo 

lÓgica, ideacional, de sua individualidade verbal. A queda da conjun­

ção "que" não juntaria, portanto, duas formas abstratas, mas dois enun 

ciados em toda a sua plenitude ídeacional. 

Quanto aos seguidores da escola vossleríana, explicam~ 

em sua maioria, o discurso quase-direto por fatores subjetivos, como e 

o caso de Eugen Lerch ( 1914 J, que o atribui à empatia na linguagem, e 

Lorck, que o explica como originário-da fantasia. Em sua crítica fi­

nal às concepçÕes dessa escola, diz \/oloshinov não ser a palavra uma 

expressão da personalidade interior; antes. a oersonalidade interior é 

uma palavra expressa ou impulsionada internamente. Nessa medida. com-

binam-s8 no discurso quase-direto não a identificação e o distancia-

menta dentro dos limites cie uma psique indi.vidual. mas sim os acentos 

da personagem (identificação) com os do autor (distanciemento), dentro 

dos limites de uma mesma construção lingll:Ística. Finalizando, segundo 

Voloshinov, na forma quase-direta, reconhecemos o enunciado de outra 

pessoa, nao tanto em função de sua rnensagRm, considerada em abstrato, 

mas sobretudo, em função da acentuação e entonação da personagem cita­

da em função da orientação valorativa de seu discurso. 
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CAPITULO II 

ALGUMAS DECORRtNCIAS DA CONCEPÇÃO DIALÚGICA DA Lir%UAGEM 

A simples leitura do~J princÍpios expostos por Voloshinov 

dá-nos u dimensão de sua importância. Com efeito, sua tentativa de um 

estudo maü; globalizante na linguagem verbal, com base no pressuposto 

teórico da troca dialÕgica que nscessaria:nente se estabelece entre (p~ 

lo menos) duas pessoas socialmente configuradas, a par da problemática 

estahel2cida pela perspectiva de um signo ling/..lÍstico considerado como 

arena onde se cotejam vozes diversas, remete-nos a uma já vasta lite­

ratura lingi.Jística, iniciada a partir dos anos 50. A importância des-

ses estudos, que visam a determinar na linguagem o espaço da intersub-

jetivicJade, como marca da presença real de falantes e interlocutores, 

está estreitamente vinculada à investigação de novas unidades de signi 

ficação, ligadas não mais a el8mentos ser1tenciais simples (ou seja, 

enunciados abstraídos de seu contexto de produção), mas à significação 

gerada no confronto de enunciados, produzidos por um falante, com vis­

tas a um interlocutor. [m outras palavras. passa-se a considerar a si 

tuação de enunciação como base para as investigaçÕes da linguagem. Re­

ferimo-r.os aqui a estudos na área da semântica, particularmente a cha­

mada semântica argumentati.va, imbriceda com a fllosofia da linguagem, 

e com os modernos estudos sobre a análi58 do discurso. Por outro la-

do, cumpre não cair na armadilha de atribuir a esses trabalhos um pio-

neirismo absoluto, como sugerem alguns autores. uma vez que os estudos 

lingCÍsticos que visam a determinar a importância da figura do inter­

locutor têm uma tradição que nos vem desde a Retórica clássica, como o 

ressalta Osakabe [1979]. 

Em nossa exposição, procuraremos discutir alguns pressu-

postos teóricos lançados por Voloshinov, à luz dos estudos menciona-

dos, a fim de buscar algumas possíveis generalizaçÕes para o sistema 

lingL\Ístico. Além de trabalhos estreitamente ligado,s a linguagem, fa­

remos também uso de est'Jdos relacionados ao conceito de ideologia, con 

texto social, etc. 
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II.l. Linguagem e Ideologia 

Ao considerar que todo produto ideolÓgico possui um signi 

ficado, Voloshinov descobre na linguagem, como conjunto privilegiado 

de signos, uma caracterísitca de fenômeno ideolÓgico por excelência. 

Sendo esse seu pressuposto teórico iniciaL gostaríamos. nesta parte 

da exposição, de cotejá-lo com algums estudos recentes sobre ideolo­

gia, como, por exemplo, o de Louis Althusser (1974) de orientação igual:. 

mente marxista, a fim de chegar a uma possível definição de ideologia 

e daí a suas prováveis ligações com o fenômeno lingCÍstico. Gostaría­

mos também de lembrar, a esta altura, que o estudo da ideologia vem se 

tornando freqüente em trabalhos lingüísticos recentes, particularmente 

os que se dedicam à análise do discurso, considerada esta entidade co­

mo conjunto de enunciados que relevam (e na medida em que o fazem) da 

mesma formação discursiva, Afirma r1aldidier (1972) que a consideração 

dos conceitos fundamentais do marxismo, bem como a determinação de uma 

teoria das Ideologias, representam o ponto de partida para uma pesqui­

sa que investigue o discurso como uma "prática complexa e indi ferencia 

da, que obedece a regras e a transformações analisáveis", 

Com relação a nosso objeto de estudo, situado na confluên 

cia de pesquisas desse gênero, a importância de um enfoque sobre idEJo-

logia releva da própria necessidôde de uma conceituação do fenômeno 

lingOÍ stico (inicialmente considerado, como quer Voloshinov, como fato 

social da ínteração verbaL cumprida em um ou mais enunciados), do po~ 

to de vista pelo qual desejamos abordá-lo. 

II,1.1. O trabalho de Althusser 

A assunçao de alguns pressupostos marxistas básicos, co-

mo a constituição de uma formação social ou formação econÔmica e so-

1 - -cial concreta , e necessaria para o entendimento da obra de Althusser. 

Com efeito, na base de seu trabalho encontra-se a idéia de que uma tal 

formação é constituÍda pela imbricação de diversos modos de produção, 

ou pela coexistência de formas de sua interconexão. e pela dominância 



de algumas dentre elas: em suma, a idáia de que o modo de produção de­

ve ser considerado em termos de "essência" da formação econÔmica e so­

ciaL em termos do ab5trato real ou tipo geral, invariante da base eco 

nômica (combinação espeCÍfica das forças produtivas e das relações de 

produção)~ ou, falando mais sinteticamente, em termos de base econômi-

ca e de superestrUtura. Partindo dessa premissa, Althusser alioerça 

seu tratJalho no que chama de condição Última da produção: a reprodução 

das condiçÕes de produção. Em outras palavras, para existir, toda fcr 

maç.ão social deveria, ao mesmo tempo que produz, e para poder produ­

zir, reproduzir (1) as forças produtivas; (2) as relações de produção 

existentes. 

A reprodução da força de trabalho e assegurada na medida 

em que e dado a esta Última o meio material de reproduzir o salário. 

Para ser efetuada, essa reprodução exige, simultaneamente, uma qualif~. 

cação da força de trabalho, e a prÓpria reprodução da submissão desta 

as regras da ordem estabelecida. No dizer de Althusser, dos opera­

rios se exigiria urna reprodução de sua submi!:osão à ideologia dominan­

te, enquanto dos agentes da exploração se exigiria uma reprodução da 

submissão para um bom maneJo da ideologia dominante, 

Abordando a problemática do par infra-estrutura/superes-

trutura, Althusser lembra. com Marx, que a superestrutura comporta em 

si mesma dois ''níveis" ou "i,nstâncias": o jurÍdico-polÍtico (o direito 

e o Estado) e o da ideologia, responsáveis, em Última análise, pela r~ 

produção das relações de produção. Em outras palavras, essa reprodu­

ção seria garantida pelo exerCÍcio do poder de Estado (no Aparelho Re­

pressivo de Estado), por um lado,. e pelos }\parelhos Ideológicos de Es-
2 tado, por outro lado. 

Forjada por Cabanis, Destutt de Tracy e outros, que lhe 

atribuíram por objeto e teoria (genética) das idéias, a palavra ideo­

logia aparece nas obras de juventude de f"larx como sistema das idéias, 

das representaçÕes, que domina o espírito de um homem ou de um grupo 

social. Na Ideologia Alemã, f<larx en-uncia o princÍpio de que a ideolo­

gia não tem história, ou seja. é puro sonho, provindo de alienação da 

divisão do trabaltso. 
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Na teoria de Althusser. e este é um ponto que gostaríamos 

de discutir com vistas a nosso objeto de investigação, assumem impor­

tância duas considerações: (í] as ideologias têm uma história própria, 

determinada, em Última instância, pela luta de classes; (2) a ideolo-

gia em geral não tem histór.ia. Esta Última assertiva não deve, como 

lembra Althusser, ser tomada num sentido negativo, mas positivo, no 

sentido em que é prÓprio da ideologia o ser dotaCa de uma estrutura e 

de um funcionarGento tais, que fazem dela uma realidede r.ão-histórica. 

A propÓsito das ideologias, Althusse1~ identifica-as como 

religiosas, morais, jurÍdicas, polÍticas, etc., dotadas de Índices de 

eficácia respectivos, sendo determinado o que se passa nos 

da superestrutura 3 pelo que se passa na base econô:nica. 

"andares" 

Detendo-nos um pouco neste ponto, podemos obs2rvar oue 

Althusser faz uso de uma distinção teórica entre as ideologias, enquan 

to suscetíveis de possuir uma histó;:·ia particular, e a ideologia em g.§:_ 

raL cuja característica principal e<staria no fato de ser '2la uma rea-

lidada a-histórica. Parece explicar-se essa assunção pela 

de atuação atribuÍv.el a cada ideología ou a cada /\parelho 

diferença 

Ideológico 

de Estado. Em outras palavras, enquanto algumas ideologias assumem pa 

pel preponderante em certos contextos históricos, outras têm seu poder 

de reprodução enfraquecido. desgastado, etc. O que unifica ess,es apa­

relhos ideolÓgicos de Estado é precisamente, como lembra Althu.sser. o 

seu funcionamento. ou seja, apesar de suas contradiçÕes e de sua di·Jer 

sidade, apresentam a característica comum de estar a serviço da repro­

dução da ideologia dominante. Neste sentido, talvez se possa falar em 

uma ideologia a-flistÕrica, na medida em que, constructo teórico 

traído da luta de classes que caracteriza a história das ideologias 

particulare:s, C::efine-se por sua função Única: a reprodução da ideolo-

gia da classe dominante. Voltaremos em breve às conseqaênci3s 

fato sobre o estudo do sistema ling~Ístico. 

deste 

Prosseguindo na caracterização de ideologia, Altflusser n~ 

ga as interpretações que postulam as ideologias como concepçÕes de mun 

do não correspondentes à realidade. Para o autor, na ideologia os ho­

mens se repr8sentam, sob uma forma imaginária, as suas condiçÕes de e-



xistência, isto e, nao seriam as condiçÕes reais de existência, o mun 

do real dos homens, o objeto da representação ideológica, mas sim a 

relaçF.io imaginária dos homens com as condiçÕes Ge existência. Em Úl­

tima análise, é a natureza imaginária desta relaçeo que fundamenta o 

caráter de ilusão. de deformação, que se pode observar em toda ideolo 

gia (a menos que se viva na inteira verdade desta). 

Se o que é representado na ideologia e a relação imagin~ 

ria que os indiv:f.duos estabe.lecem corn as relações reais em que vivem, 

coloca-se imediatamente a questão da natureza desse imaginário~ a que 

Al thusser responde pelo uso do conceito da existência material da i­

deologia. Por essa ~oncepção, as idéias ou representaç3es não teriam 

existência irJeal, espiritual, mas material, ou seja, as idéias de um 

indivÍduo só existem, ou devem existir, nos seus atas. Por sua vez, 

esses atos se inserem em práticas sociais, reguladas por rituais em 

que se inscrevem, no seio da existência material de um aparelho ideo-

lÓgico. Em re~.;umo, a teoria de Alth_usser se vincula a duas teses 

principais: 1 l SÓ existe prática através e sob uma ideologia; 2) SÓ 

existe ideologia através do sujeito e para sujeitos. Esta Ultima con 

cepçao refere-se BO que i-Uthusser chama de "interpelação dos indiví­

duos como sujeitos" pela ideologia, constituindo o que seria a função 

do reconhecimento idsolÜgico: o reconhecimento de evidências, cuja o~ 

tegoria constitutiva seria o sujeito. A consciência de ser sujeito 

confere a esse individuo apenas a consciência da prática incessante 

do reconhecimento ideológico, mas de maneira nenhuma lhe delegaria o 

conhecimento (científico) do mecanismo desse reconhecimento. 

II.1.1.1. A teoria de Vo~oshinov e o conceito de ideologia postulado 

por Althuseer 

Detendo-nos sobre o que poderíamos chamar teoria básica 

de Althusser, parece-nos que podemos retomar com proveito o pensamen­

to de Voloshinov, bem como suas implicações para o estudo da linguagem. 

Com efeito, concebido corno a forma pela qual os homens vivem suas rela-
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çoes com suas prÓprias condiçÕes de existência, o conceito de ideolo­

gia desvincula-se de antigas interpretaçÕes (como, por exemplo, a meca 

nicista, inaugurada pelos primeiros padres da Igreja e retomada poste­

rionnente por Feuerbach) que lhE atribuÍam um "status" de consciência 

falsa ou de pura alteridade. A visão da ideologia como índice de um 

problema real implica necessariamente a concepção de que os homens, am 

uma formação social, têm um lugar que lhes assegura seu papel no pro­

cesso produtivo e, assim como participam das práticas polÍticas, part~ 

cipam igualmente das práticas religiosas, filosÓficas. em suma, ideoló 

gicas. 

Dentro dessa perspectiva, nao fica difÍcil situar as pre­

missas utilizadas por Voloshinov. Deslocada da consciência, onde a 

concebia a filosofi.a idealista de cultura, e igualmente negada enquan­

to conglomerado de reaçÕes psico-fisiolÓgicas fortuitas, como a defi­

nia o positivismo psicolÓgico. a ideologia caracteriza-se por possuir 

um significado. Na linguagem de Voloshinov, 11um p:t'oduto 

não somente constitui uma par'te de Urna realidade (natural ou 

ideol.Ógico 

sociaZJ 

como qualquer corpo j1sico~ qualquer instrumento de produção ou produ­

to para consumo~ como tc.mbém~ em constraste com outras fenômenos~ re­

flete e retrata outra realidade, exterior a e te. 11 (1976': 19} 

Vemos essa posição inteiramente reforçada na obra de 

Althusser. na medida em que. definida a nível de representaçÕes. a i­

deologia apresenta necessariamente uma dupla funç-ão: ( 1) é sempre o 

Índice de um problema real (não o reflexo de mudanças, mas o efeito de 

processos complexos de transformações); (2) oculta sempre esses probl~ 

mas~ substitui-os e os reconstitui no imaginário de soluçÕes que, na 

maioria das vezes, revelem um caráter errôneo, enquanto soluçÕes apli­

cáveis a problemas reais. 

Manifestando, portanto, um duplo papel de mascara e de 

desvendamento, as ideologias manifestam sua eficácia histórica princi­

palmente pelo caráter de materialidade que apresentam, ou seja, por 

sua forma: comportamentos e linguagem. Logo, se assumimos, baseados 

nessa perspectiva. que os homens. enquanto seres socialmente configur~ 

dos e inseridos em práticas ideológicas que se inscrevem no sistema so 
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cio-econôrnico-p(llÍtico em que vivem, estão necessariamente sujeitos a 

uma ou outra das ideologias assim definidas, podemos afirmar com 

Voloshínov. que o domínio da ideologj.a coincida com o domÍnio dos sík 

nos. Com efe5.to, parece-nos arriscado pensar, com as evidências apr~ 

sentadas, que a forma material de que se reveste a ideologia não se 

caracterizasse por apresentar um significado, uma vez que remeteria 

sempre a um sistema ideolÓgico-padrão: o político, o religioso, o mo­

ral, etc. Decorrência imediata, vemos que a compreensão de um signo 

ideológico, na linguagem de Voloshinov, caracteriza-se por ser um ato 

de referência entre o signo apreendido e outros signos já conhecidos, 

fato imediatamente explicável a partir da existência de uma cadeia i­

deolÓgica ininterrupta que caracterizaria as relações individuais-so-

ciais. 

Voltando a Althusser, vêmo-lo propondo, corno definição 

provisÓria para as ideologias formações complexas de montagens de no­

çÕes, de representaçÕes, imagens de uma parte e montagens de comport~ 

mantos-atitudes-gestos de outra part·e, o conjunto funcionando como 

normas práticas que governam a atitude e a tomada de posição concreta 

dos homens, corn relação aos objetos reais de sua existência social 8 

individual 8 de sua história. Ora, se assumimos serem os comporta­

mentos e atiturjes humanos veiculadores de significado (estreitamente 

ligado à sua função ideolÓgica em uma sociedade). devemos incorporar, 

com Voloshínov, a noção de que a linguagem verbaL enquanto sistema 

de signos privilegiado, constitui um fenômeno ideolÓgico por excelên-

cia. Por outro lado, se aceitamos que não somente a emissão, como 

também a compreensao de signos ideológicos, se concretizam com base 

em um (ou mais) sistema ideolÓgico. então devemos aceitar que os sig-

nos somente podem aparecer em território interindividuaL ou seja, 

nao haveria, nesse sentido, uma criação puramente individual, total­

mente desvinculada do social, dos signos, 

Não fica difÍcil, a partir daí, caracterizar o valor da 

palavra, como o faz Voloshínov. Reassumindo, em parte, a posição 

saussureana, Voloshinov concebe a realidade da palavra como totalmen-

te absorvida por sua função de aigno. Decorrente dessa concepçao, 



surge a constatação mais importante para nosso objeto de investigaçâo, 

na medida em que o consideramos l:í.gado a um estud-éJ scbre ideologia: a 

palavra, ao contrário de qualquer outro tipo de materi.al semiÓtico, 

nao se especializa em nenhum campo particular da criatividade ideológ! 

ca. Quer isto dizer que, enquanto cada campo particular da criativic!a 

dae ideolégica possui seu próprio material ideolÓgico e formula signos 

e símbolos que lhe são específicos e inaplicáveis a outros campos (ou, 

como o diria Althusser, estaria vinculado a um deterrr;i:-Jado aparelho i­

deolÓgico de Estado, com uma função e urna história especÍficas J, a pa­

lavra seria neutra com relação a qualquer função ideolÓgica especÍfi­

ca. Ou seja, e palavra, segundo Vol-oshinov, pode deserr::Jenhar funções 

ideolÓgicas de qualquer tipo: cientÍfic.:~s, estéticas, religiosas. Co-

l - d. t - d . ~ .___, c mo cone usao lSSO, emos que a a!'ea a comunJ.caçao na v:.t.2a ;lumana 58 

configura como ume área da comunicação ideolÓgica que não se restringe 

a nenhuma esfera ideolÓgica em particular, vinculanoo-ze. co8o propoe 

Voloshinov, a um processo de produçãb e~sferas das diversas 

gias especializadas e totalmente desenvolvidas. 

ide o lo-

Qual seria a decorrência mais conseqllente dessa concep-

çao para um estudo lingr:Jbtico que pretende afiançar razC,es para just2:_ 

ficar a ímportânci3 do in:a!'locutor na fala (discur-so), nssmo monológ.:!:_ 

ca? E quais as ligações com o pensemento de Al thusser: 

Bem, assunamos como um progresso co::-t relaç3o ao pensaG",en­

to de Marx, em suas obras da juventude, a concepção de .'llthLJsser sagu:::_ 

do a qual se ei::ri.buíria às ideologias particulares uma história parti-

cular e à ideologia, er;quanto constructo teórico, ur1a característica 

de fenômeno a-tüstórico, ou seja, não suscetível de recewer ur:ta histó­

ria determinada (tomando este fato em seu sentido positivo). Por ou-

tro lado, atentemos para o fato de que cada campo da ideologia (cada 

ideologia particular) tem seus produtos prÓprios, seus sÍmbolos parti­

culares, ligados à sua história e função particulares, Se a linguagem 

representa comprovadamente um sistema de signos que se presta a dese:n­

penhar funçÕes ideolÓgicas de qualquer tipo, talvez aqui. traçando um 

paralelo entre a teoria de Althusser e o pensamento de Voloshinov, po~ 

sarnas pensar na linguagem como Ideologia. Obviamente não pensamos, 
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também no5 1 num.sentido negativo para essa afirmação, ou seja, nao 

pensamos na possibilidade de uma concepçao a-histórica da linguagem. 

Gostaríamos apenas, baseados na distinção proposta por Althusser e em 

uma das afirmaçÕes primordiais da obra de Voloshinov, de retirar de­

las um procedimento generalizável para nossa investigação lingtlÍsti­

ca. Parece-nos então. se estamos corretos, que a linguagem concebida 

como Ideologia, nos termos de !Uthusser~ ligada a um processo de pro­

dução, como quer Voloshinov, teria uma função social primeira, que re 

meteria à reprodução da ideologia da classe dominante, e, em Última 

instância, à reprodução das relaçÕes de produção existentes. Neste e 

apenas neste sentido, enterder-se-ia a linguagem como sistema de sig­

nos que se caracteriza por apresentar- uma neutralidade ideolÓgica. e, 

nessa medida, como realidade que não apresenta urna história Única, de 

terminável e redutível a qualquer esfera de uma ideologia em particu­

lar, 

Por outro lado, representando para Althusser uma 

material de nôo idealidade da ideologia, a linguagem se vincularia, 

para Voloshinov, a esferas das diversas ideologias especializadas e 

totalmente desenvolvidas. Isso quer dizer, ao que nos pareceJ QU2, 

embora possamos identificar, em uma instância, linguagem e Ideologia, 

não podemos, em outro nível$ desvincular o estudo lingl.lístico das es­

feras ideológicas particulares de que se faz preenct1er a lir1guagem em 

circunstând.as diversas. Ou seja, com vistas ao presente trabalho, 

parecem relevar-se esses dois pressupostos básicos: (1) a linguagem, 

concebida como Ideolo~ia, numa primeira etapa, tem uma função primor­

dial que é a reprodução da ideologia da classe dominante; (2) a lin­

guagem, servindo a várias ideologias particulares, deve, a fim de se 

determinar a sua função social específica, ser estudada à luz da fun­

ção especÍfica da(s) esfera(sJ ideolÕgica(s) com que, no momento~ se 

identifica. 

A explicação desses pressupostos torna-se importante na 

medida em que faremos daÍ decorrer algumas outras consequências no 

que toca às relações entre linguagem e ideologia. Visando a arrolar 

razões que justifiquem um estudo lingdístico a propÓsito da figura do 
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interlocutor, e desejando, no que se refere ao tema "ideologia". bus-

car uma justificação teórica para seu objeto de investigação, este 

trabalho toma por base a afirmação de Voloshinov, segundo a qual o a­

parecimento dos signos se dá em terreno interindividual e a compreen­

são de um signo se configura como um ato de referência entre o signo 

apreendido e outros já conhecidos (ou Eeja, usados, em outras oca­

siÕes, com função ideológica específica). Temos então, a partir dis­

so, uma razão teórica suficiente para a consideração das figuras de 

locutor e interlocutor como agenc:es da comunicação verbal. Mas. sendo 

eles seres socialr.1ente configurados, vinculados a ideologias particu­

lares do meio hist.Jrico em que vivem, seus comportamentos, gestos, em 

suma, sua linguagem, se vincula a "forrnações COiT'.plexas de noçõ2-s de 

representações", que caracterizam a(sl ideologia[s) que professam. Vi 

mos estarem essas representações estreitamente ligadas a prático;:s so­

ciais, ou seja, se:cem Índices materiais da ideologia. Por outro la­

do, vimos ser uma das características pri01cip~lis da ideologia o inteE_ 

pelar os indivíduos como sujeitos. 1'1as, se sua ft..:nção se reveste de 

uma dupla face, a de desvendar e a de mascarar, 3imultaneamente, os 

problemas reais, não fica difÍcil inferir dessa interpelação um cara­

ter iguaJ.mante ambÍguo, que teria a Única função de levar os indiví­

duos a crer na eficácia de sua ação enquanto sujei;:os dentr'O de uma 

realidade social. Dada a sua característica de materiaJ.idade, os a-

tos individuais estando inscritos em práticas sociais, as ideolcgias 

particulares levam facilmente a cabo essa amJÍgua interpelação. 

Com vistas a esses dados~ qual seria a situação da lin­

guagem, enquanto fenômeno ideolÓgico por excelência? Se partirmcs da 

situaç5o base do autor-interlocutor (a conunicação se daria entre pe­

lo menos duas pessoas com características sociais especÍficas). em 

que, pela J.inguagem. se configurariam as representaçÕes feitas por ca 

da um deles, então temos pelo menos duas representações ideológicas 

em jogo. Se os indívíduos são interpelados c:omo sujeitos pela ideal~ 

gia. sem que isso lhes dê o conhecimento (cient:i>ficol do mecanismo 

desse processo, então a ideologia dá a esse indivÍduo a falsa crsnça 

de ser ele o agente de suas representações~ o que o leva a orientar 
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sua linguagem CO[ll vista~o a urna açao sobre seu interlocutor', a dar-lhe 

uma direção através de sua fala. Como diz Voloshinov, sempre que há 

uma orientação, há a consequente determinação. Orientadô paro um in­

terlocutor espscí-Fico, a linguagem do locutor seria dete:-minada pela 

constituição social daquele. Por out:-o lado, o inverso também é va­

lido, ou seja, o mesmo processo ocorr2ria na direção interlocutor-lo­

cutor, confi gurando a troca dialÓgica ininterr~:rta, um dos fundamen­

tos da obra de Voloshinov, Ora, se isso é verdade, e se a linguagem, 

fenômeno ideolÓgico (isto é, Ideologia] se presta, ao nesrno tern;Jo, a 

função de Índice material das ideologias, então é plausível a hipÓte-

se da existência de rnarcc3s ideológicas dentro da própria linguagem. 

Tais marcas indicariam a presença concreta das representações de lo­

cutor e interlocutor e, o que parece bastante i~~;:;ortante, as orienta-

çoes que a figura do locutor assume com vistas a exsrcer uma aç:ao s~ 

bre seu interlocutor (tal corno aquele, interpelado como sujeito pela 

ideologia). 

II. 2. Ideologia e !UatÓY'ia 

O trabalho de Escobar ('1978), de que tratarer:1os a se-

guir, concentra-se na discussão da problemática de uma Ciência da His 

tória, na qual tem destaque a questão da ideologia. Tendo em 'Jista 

nossos objetivos, ater-nos-emas princioalmente ao capÍtulo "O concei­

to de ideologia", no qual á discutida a teoria ds Alth'Jsser. Procura­

remos daí retirar alguns pontos básicos para nosso estudo, como o e, 

por exemplo, a afirmação de que, na ideologia, a função práticc-so-

cial se sobrepÕe à função teérica ou -função de ccnhecimento, configu­

rando-se a ideologia, portan~o. como portadora de una função bi-as­

pectual. relativa ao conhecimento, por um lado, e à sociedade, por ou 

tro. 

Nessa linha, o autor acentua o caráter objetivo da ideo­

logia; com efeito, são relaçÕes e práticas sociais específicas que a 

constituem, caracterizando-se ela, portanto. corno efeito da estrutura 

nas formas das práticas sociais especificas. Daí decorre a idéia de 



que as sociedades investem ideologia - isto é, produzem-na ao se re­

produzirem corno estrutura e lüstóriaJ seu efeito de interpelação dos 

individuas como sujeitos, já referido~ torna a história a "hiStória 

dos homens", através da representação de motivos e preocupações idEm­

lógicas que tornam sup-ortáveis as obrigaçÕes humanas em modos de pro­

dução espeCÍficos, f~o que se refere ao problema das relações entre o 

ideolÓgico e o "concreto", ou "real", diz Escoba!' que não há distân­

cla entre os dois níveis uma vez que "o qu.e é apresenta-se sempre co­

mo existindo ideologicamente". A acJrnissão da distância entre um e ou 

tro ou a suposição de uma estrutura. real e exü;tente atrás da aparên-

cia ideológica implicariam a afirmação de um discurso orígin~l não i­

deológico, inexistente er1quanto ta1. Por outro lado, embora da mesr,1a 

maneira, nada separaria o real e o ideolÓgico, pois todo real é, a ní 

vel das práticas, uma representação ideolÓgica concernente aos papéis 

e às classes numa sociedade; não existiria, portanto, uma verdade a­

trás da ideologia, já que ela se constitui como uma espécie de apro­

PI'iação do real. 

Apoiando-se na definição dada por Al thusser ao fenômeno 

da ideologia C "na ideologia os homens exprimem" com efe-ito" nao suas 

r>eZaçoes por respeito às suas condiçÕes de existência" mas a maneiY'a 

pela qual eles vivem sua .reLação com respeito ãs eandiçÕee de expeY'i­

êneia11), Escobar rr:ostra o caráter desdobrado de que se reveste a ideo 

logia, ao recobri.r, ao mesmo t8mpo, "as relações reais" e as "rela-

çÕes imaginárias" nas relações ideolÓgicas concretas. Quanto ao pro-

blema da ideologia da classe dominante (cuja reprodução, nos termos 

de Al thusser ,es ::e O::iria, em grande parte, a prÓpria reprodução dos 

meios de produção], configura-se como conjunto de explicações, valo­

res e instituições com que essa classe representa sua posição no sis­

tema de classes. Dessa maneira, o papel dominante da ideologia nao 

consiste simplesmente em esconder o nível econômico sempre determina.0_ 

te, mas em esconder o nível que tem o papel dominante e, sobretudo, o 

prÓprio fato de sua dominância. Por outro lado, tendo-se presente o 

fato de que a ideologia se divide em regiÕes (moral, jurÍdica, polítl 

ca, religiosa, econômica, filosÓ-fica. etc. J, a função direta de elas 

• 
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se na domina,.,~o ,ideolÓgica se mascara no jogo que a instância ideoló­

gica, como tal, efetiva nos deslocamentos de suas regiÕes. 

Assumida, portanto, como uma representação deformada das 

verdadeiras relações de produção, a ideologia deve ser considerada 

também nas relações que estabelece com a prática cientÍfica. Sob esse 

ponto de vista diz o autor que, assim como os indivÍduos ("sujeitos") 

e as classes so sao concebÍveis sobre o fundo complexo já dado e com 

a dominância de uma formação sociaL esses "sujeitos'' são, desde lo­

go, seres ideolÓgicos. Ora, sabemos que estas representações ideoló­

gicas nao se deixam perceber enquanto ideologia, ou seja, da mesma m...:: 

neira como a estrutura das relações de produção nao e imediatamente 

VisÍvel para os seus agentes, a estrutura e os mecanismos da ideolo­

gia não o sao para os homens que lhes estão submetidos. Enfocando, a 

partir disso, a problemática da prática cientÍfica, diz Escobar que a 

representação da realidade, dada pela ideologia, faz, de certo ~odo, 

alusão ao real, trazendo aos homens um certo conhecimento de seu mun­

do, isto é, um conhecimento que lhes' permite um reconhecimento da rea 

lidada. Ora, pelas condiçÕes citadas, que cercam o fenômeno da ideo-

logia, pode-se depreender, com o autor, c;ue o real "aludido" nao pas­

sa de urna ilusão, bem como o fato de que o reconhecimento (da realid~ 

de) não passa de um desconhecimento [ideolÓgico). Dessa forma, alu­

são/ilusão e reconhecimento/desconhecimento são, da parte da ideolo­

gia, sua relação com o "real" (sua "forma de conhecimento"). 

Com relação ao problema da existência de diversas ideolo 

gias (pertencentes às c.lasses dominantes), existência essa reconheci­

da pelo próprio ~larx, Escobar ressalta que a subordinação das ideolo­

gias dominadas é mais do que uma "obediência", urna vez que elas mes­

mas, como tais, estão essencialmente estruturadas nas idéias consti-

tutivas da ideologia da classe dominante. 

Abordando finalmente as bases para uma teoria geral da 

Ideologia, proposta por rllthusser, o autor discute brevemente duas 

questões relacionadas ao fato da Ideologia nao ser passível de um tra 

tamento histórico, bem como a urna das características fundamentais da 

id8ologia: a interpelação (o recrutamento) dos indivíduos como sujei-



tos. Com relação à primeira questão, lembra, com Althusser, que uma 

das justificativas para a proposição de que a Ideologia não tem his­

tória está no fato de que essa proposição se relacionaria diretamente 

com aquela de Freud, segundo a qual o inconsciente é eterno (isto e, 

nao tem história) e, como tal. deve ser tr.atada. Quanto à segunda 

questão. faz daí decorrer duas proposições necessárias: [ 1) tudo que 

pode acontecer fora da ideologia passa-se, em realidade, na ide o lo-

gia; (2) é necessário estar fora da ideologia, isto é, no conhecimen­

to cientÍfico, para se poder dizer tanto "eu estou na ideologia" qua~ 

to "eu estava na ideologia". 

O autor finaliza por afirmar que, embora as relações de 

produção, defin.:i.doras da instância do econÔmico, sejam consideradas 

pela ciência da história como o determinante em Última instância, não 

se trata de esperar que a base econômica seja a causa, cujo reflexo 

seriam as instâncias do político e do ideolÓgico, Isso porque essa 

base é determinante em Última instân~ia, mas apenas na medida em que 

a estrutura social for a unidade dialética de múltipla3 causas. 

O presente trabalho de Escobar tem o mérito de epresen­

tar uma leitura bem cuidada da obra de Althusser, consider-::da atual-

mente como base para qualquer estudo que se volte para uma teoria da 

ideologia. Com vistas a nosso trabalho, gostaríamos de ressaltar-lhe 

alguns pontos, objetivando aqui a uma ratificação da primeira inter­

pretação dada por nós à leitura de Ideologia e .A.parsLlos ICoolÓgicos 

de Estado. Muito embora o trabalho em questão não se ocupe de tJma in­

vestigação acerca da linguagem, cuidando antes d8 mét:~dos ligados 5 

ciênda da história, parece-nos ser ele de grande utilidade para um 

melhor entendimento do conceito de ideologia. Com esse objetivo, exa 

minemos o texto em função da definição de ideologia dada por 

Althusser: na ideologia os homens se representam, sob uma forma ima 

ginária, as suas condiçÕes de existência. Parece-nos funda~ental re­

ver o texto sob esse ponto de vistaJ com~inalidade de depreender o 

efeito principal atribuÍdo à ideologia (mascaramento/des~ascaramento). 

Fazendo-se a retomada da definição aludida, esclarece-se o caráter 

desdobrado de que se reveste a ideologia: por um lado, "ielações 



reais" (as condiçÕes m.:~teriais de existência), por outro "relaçÕes 

imaginárie,s" (presentes na forma imaginária cor.1 que os homens 38 re­

presentam as suas condiçÕes de existência). relações essas a que se 

refere o autor, já no inÍcio da exposição, ao distinguir na ideologia 

uma função bi-aspectual-relativa ao conhecimento e relativa a sacie-

dade. 

Como vimos, essa função bipartida. de que decorre urna im 

portante consequência (o fato de que, na ideolog:ta, a função prático­

-social se sobrepÕe à função teórica) está diretaf'lente ligada ao du-

plo caráter atribuÍdo à ideologia. Vejamos co~o isso se 

As relações reais envo:!.vidas na definição de ideologia 

estrutura. 

rer'eteru-ncs 

aos seguintes pontos: relação entre o ideolÓgico e o ~eal; relação en 

tre o ideolÓgico e o conhecimento e, por desdobraDento, a relação que 

se estabelece entre ideologia e prática científice; e relação entre a 

ideologia e os indivÍduos ("sujeitos" numa segunda fase] e, por Últi­

mo~ uma por,sÍv;o<l rel:oção entre ideolo-gia e linguagen. Por outro la­

do, as relações imeginárias que permeiam a definição de ideolozia le­

vam-nos à constatação da ·3xistência do seguinte: relação do ideolÕgi­

co com o reaL na medida exata de sua identificação (e, portanto, da 

:inexistência de um discurso original, nao ideológico); relação do i­

deológico com a sociedade (opondo-se aoui o termo sociedade ao tsrmo 

conhecimento) 1 relação do ideolÓgico cem o "desconhecitrJe;-Jto" (coando­

-se a conhecimento cienfÍcoJ; relação do ideológico com o "suje:. to" 

(por oposição a "indivíduo'') e, por último, como tentaremos indicar, 

uma relação er.tre o ideolÓgico e a linguagem, neste segundo nível. 

Esta divisão metodolÓgic.s do caráter da ideulogia com 

as relações que entretem, tem o rrérito de nos reenviar à função ideo­

lÓgica primordial, principalmente no que respeita à parte lingOÍsti­

ca. Com efeito, examinando os dois grupos de relações, baseadas no 

confronto com o real e no confronto com o imaginário, perce:Jemos cla­

ramente que ao primeiro grupo delas vem se sobrepor o segundo, esta­

belecendo com aquele uma rslação de dominância. Vejamos, metodologi­

camente, como isso se passa. Considerando, dentro das relaçÕes" "re-

ais" da ideologia, o seu contato com o concreto, vemos que um pri-
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meiro nível ideal~ onde se suporia um discurso nao ideolÓgico (e, po~ 

tanto, um distanciamento crítico do reali não ter.1 sua existência pas-

sÍvel de comprovação, uma vez que, pela ação das relaçÕes imaginá-

rias, presentes na ideologia, r~al e ideolÓgico se fundem numa Única 

realidade: a existência ideolÓgica. ~Ja verdade, por essa açao domi­

nante das relaçÕes imaginárias sobre as rélaçÕes reais no fenômeno i­

deolÓgico, o real se apresenta, a nível das práticas, como uma repre­

sentação ideolÓgica concernente aos papéis e às classes em uma socie­

dade. Daí. a ineficácia de se procurar, num prineiro nível "ideal", 

uma verdade subjacente à ideologia, já que ela se constitui, pela fo~ 

ça de sua representação imaginária, como uma apropriação do rea1. 4 

Será Útil lembrar aqui a proposição de Althusser~ segundo 

a qual a Ideologia constitui um fenômeno a-histórico, opondo-se as 

ideologias, mais estreitamente vinculadas a modos e meios de produção 

a que servem. Digamos que essa constatação, a cuja discussão voltare 

mos mais adiante, CiO mssmo tenpo que fornece as ba:ses para a elabora-

çao de uma teoria geral da Ideologia, elimina, pslc menos em grande 

parte, a suposição da existência de uma "sociedade" (um modo de prod~ 

çãol ideal, em que a ideologia não teria uma presença significativa. 

De outra parte, a nívol das releçÕes entre a ideologia e o conhecimen 

to, as relações "reais" ideológicas p-arecem, como bem o ressalta Es­

cobar em seu ertigo, fazer umê alusão ao real. fornecendo aos homsns 

um certo conhecimento de seu mundo, conhecimento esse que lhes permi­

tiria um reconhecimento da realidade. Ora. se aceitamos, pelas cons-

tataçÕes anteriores, que não se poder-ia conceber un:.:J s,eparação entre 

real e ideolÓgico, então há que se rever esse conhecimento/reconhe-

cimento da realidade. E: o que faz acertadamente o autor, ressaltando 

que as relações imaginárias, ao enfocar sobretudo uma -função com vi~ 

tas à sociedade, em detrimento das relações com o conhecimento, iden­

tificam essa alusão à realidade a uma ilusão (fato depreensível a paE_ 

tir das observaçÕes sobre o "real ideológico" l e o reconhecimento da 

realidade a um desconhecimento ideolÓgico. 

Isto que se disse com relação ao conhecimento (enquanto 

"teoria", em contraposiçÊÍo à "prática" da sociedade) pode ser facil-
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mente trans!'> Jto aos termos de umB prática científica, certamente ba­

seada no real ideolÓgico e passível do~; mesmos processos de alusão/i­

lusão~ reconhecimento/desconhecimento ideológicos. Há que se consid:::_ 

rar, no entanto, outro ponto abordado por Escobar em seu artigo, quan 

do menciona o problem.a da não historícidade da Ideologia. Como uma 

das decorrências necessária:3, atribuÍdas a essa primeira constatação 

formulada por Al thusser, o autor considera Cl seguinte: "15 necessário 

estar fora da ideologia3 isto é,no conhecimento cientÍ-fico~ para se po 

dez• dizer tanto 'eu estou na ideologia 1 quanto 'eu estava na ideolo­

gia 111
• Para que o entendimento dessa proposição nao incorra numa PD.§. 

sível contradição com a teoria e os pressupostos até aqui expostos, é 

necessário colocar-se na seguinte perspectiva, ao que nos parece a.ss~ 

midd por Escobar, e já referida por Althusser: a par de uma vivência 

estrita da ideologia, existiria uma forma de fugir a esta estreiteza, 

sem, no entanto, fugir ao fenômeno ideolÓgico. Em outras palavras, 

reconhecendo ainda a predominância das relaçÕes imaginárias ideolÕgi­

cas sobre as relações reais, e o con·sr~ql.lente processo de .reconhecimen 

to/desconhecimento, considera-se tamt:,ém que as representações, ideoló­

gicas não se deixam perceber enquanto tais, de tal maneira que os ho­

mens a elas\submettdos facilmente lhes desconhecem a estrutura e os me 

canismos. Ora, diante dessa perspectiva, somente podemos entender a 

citada proposlç.ão do autor com relação ao conhecimento científico, co 

mo sendo este uma -forma poss{vel de desvelamento de alguns procedime..:2. 

tos e mecanismos ideolÓgicos, ou ainda como uma maneira de percepçao 

com referência às ideologias particulares ("regiÕes ideolÓgicas"). 

Não diríamos, no er1tanto. e cremos que o autor também nao o 

que o conhecimento cientÍfico possibilite um "estar fora" 

com relação à Ideologia. 

faria. 

absoluto 

Mais uma vez verifica-se, portanto, a dominância das re-

prssentaçÕes imaginárias sobre as relaçÕes reais, fato esse que. re­

metendo-nos a urna função ideológica primordial (o desmascaramento/mas 

cararnento). reenvia também à problemática, encetada por Althusser, 

com respeito ã interpelação dos indivÍduos como sujeitos. Com efei­

to, vimos que, a nível das relações "reais" ideolÓgicas, teríamos in-
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divÍduos, os quais, pelo efeito das relaçÕes imaginárias, sao interpe 

lados como sujeitos de um prDcesso social (da própria história). pro-

cedimento esse que, nos termos do autor, cria motivos, preocupaçoes, 

etc., com a finalidade de justificar/mitigar os encargos humanos, 

tais como aparecem em diferentes modos de produção. Com vistas a es-

sa perspectiva, seria igualmente inÚtil (como já vimos verificar-se 

com o real/concreto) buscar, em um primeiro nível, a existência de 

"puros" indivíduos, uma vez que, concebidos, como também as classes 

sociais, sobre o fundo complexo já dado, e com a dominância de uma 

formação social, esses indivíduos são. desde logo, seres ideológicos. 

Com os dados obtidos pelas investigações feitas acima, é­

-nos lÍcito, embora o autor não o faça nesse estudo • perguntar ace~ 

ca das possíveis relações estabelecidas entre linguagem e ideologia. 

Situar-sa-íam elas a nível das "relações reais" ou das ''relaçÕes ima­

ginárias" e qual seria o rGsultado do processo já referido? Para res 

ponder a essas questões, e necessáriq primeiramente que se defina a 

linguagem .. 

Tomemos, com vistas a nosso objetivo nessa parte do trab_2. 

lho, as duas definiçÕes princioais e u.suais de linguagem e submetâmo­

-las as "relaçÕes reais" e às "relações imaginárias" ideolÓgicas. Re 

ferimo-nos às definiçÕes de linguagem corno "transmissora de conheci­

mentos e informaçÕ8s" 8 como "instnJmento de comunicação" 5 
,tl, prime~ 

ra definição, considerada a nível das "relaçÕes reais" ideológicas, 

aprox1mar-se-ia dos conceitos "ideais" de real, conhecimento, indiví-

duas. Vimos, no entanto, que a procura dessas entidades enquanto 

tais e inútiL porquanto a ic!eologia, com a força de suas reprssenta­

çoes imaginárias, constitui uma apropriação do real, apropriação essa 

que também identifica o conhecimento [reconhecimento) a um desconhec~ 

menta ideolÓgico, interpelando os indivÍduos como sujeitos. 

bém inÚtil, portanto, ainda a e~>te nivel. tanto esperar que a lingua-

gem se caracterizasse como um fenôrm=no não-ideolÓgico, que.nto supor 

que a linguagem continuasse um instrumento de transmissão de conheci­

mentos e informações (caracterizados, na maior parte das vezes, como 

desconhecimentos). 



Por"outro lado, se consideramos a segunda definição e a 

colocamos, por força de sua função social (comunicação entre grupos 

humanos), como parte da função :i.deolÓgica ligada à sociedade - reme­

tendo-nos às representações imaginários da ideologia - seguem-se duas 

decorrências necessárias. Se a ideologia exerce urna função preponde­

rantemente prático-sociaL e a isso se liga a prGdominância das rela­

çÕes imaginárias, com vistas a uma apropriação/mascaramento do real, 

então a linguagem, tomada enquanto instrumento de comunicação, somen-

te pode ser concebida como ideologia. Por outro lado, concebida como 

tal, a linguagem deve merecer uma refurmulação de seu conceito, uma 

vez que, exibindo -função prática, a ideologia, pelos dados referidos, 

nao esgota nessa função a sua caracterização; a dominância das rela-

ções imaginárias, provocando a existência de um real ideolÓgico, de 

um conhecimento/desconhscirnento, de um indivíduo sujeito, exige, a 

nosso ver, uma nova conceituação que dê conta da linguagem como fenõ­

meno ideolÓgico. 

Considerando aceita essE:> -concepçao de linguagem, [e, por­

tanto, os pontos de vista de Voloshinov como coerentes e passíveis de 

um desenvolvimento teór·ico), gostaríamos de finalizar por ccentuar 

duas proposiçÕes c~mplementares do texto de Escobar, retomadas a 

Althusser. Primeiramente, a idéia de que a ideologia é objetiva, nao 

implicando, dessa fcrma, a acentuação da importância de suas relaçÕes 

imaginárias sobre suas relaç-Ões reais a imposição de um caráter subj~ 

tivo, ligado a crenças e/ou idiosincrasias pessoais, ao fenômeno ideo 

lÓgico. Por outro lado, a idéia de que a ideologia tem uma função 

primordialmente prática, o que leva a sociedade a investir ideologia. 

Gostaríamos de enfatizar esses dois pontos, com vistas tanto a demons 

trar que a bipartição relaçÕes reais-relaçÕes imaginárias teve em 

nossa investigação uma função metodolÓgica, quanto para demonstrar, 

ainda uma vez, que a caracterização desse "duplo" teórico confirma, 

pela dominância das representações imaginárias, a função eminentemen­

te prática da ideologia. 
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II. 3, A Concepção de Linguagem como TY'abaZho e como Mercado 

Rossi-Landi (1975) parte da idé1a de que, enquanto unida­

des da lÍngua, as palavras sao produtos saÍdos do trabalho lingDÍs.ti­

co. Com base nisso, situa o centro do debate no fato de que tais pr~ 

dutos se tornam materiaL:; e instrumentos no curso do trabalho lingCÍ_§_ 

tico posterior pelo qual se produzem as mensagens. 

Com vistas a obter uma noção generalizada do trabalho lin 

gOÍstico, Rossi-Landi parte de um procedimento bastante semelhante ao 

que permitiu à economia clássica obter o noção generalizada de traba­

lho. Fundamentando-se na observação de que, entre a ausência de um 

produto ou resultado humano e sua presença, há uma diferença apenas 

explicável em termos do trabalho realizado pelos homens para obtê-lo, 

o autor aplica o mesmo princÍpio a palavras e mensagens que, fenôme­

nos inexistentes r.a natureza, somente podem definir-se como produtos 

do trabalho ling~ístico humano. Essa expressão, como ressalta o au-

tor, tem o mérito de situar este tipo de trabalho no mesmo plano em 

que se encontra o de "manipulação" ou de "transformação", pelo qual 

são produzidos objstos físicos, de tal forma que se poderia traduzir 

a unidade do homem, enquanto animal trabalhador e falante, distinto 

de todos os outros, como: 11pT'Odu.z fe!'ramentas, ass·im como palavras e 

se forma historicamente poP esta pl'odução que é 'o social'rr (p.112). 

Recusando as concepções ele "natura.lidi:lde" da linguagem, 

ou ainda de sua não naturalidade ab5oluta, Rossi-Landí alega que 58 

as línguas não fossem produtos (e a Hnguagem, trabalho) seriam ape­

nas algo de natura:!., isto e, de tlipo-lüstórico, de mesmo modo que a 

digestão ou a respiração, ou algo de não natural, isto é, de meta-

-histórico. Sendo a complexidade do trabalho determinada pela compl~ 

xidade da necessidade, e a esta também determinando (assim como o que 

se passa com o trabalho de manipulação e transformação), a linguagem, 

da mesma forma que as lÍnguas, compreendidas como produto, se forma 

na dialética da satisfação das necessidades, ou seja. no processo em 

que se instituem as relações de trabalho e produção. 

Quando se fala em lÍngua, para o autor, fala-se antes de 
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tudo em urna atividade social que exige o uso de técnicas coletivas e 

comunHár:i_as. A utilização dos termos "coletivas" ou "comunitárias", 

ao invés de, por exemplo, "intersubjetivas", justifica-se metodologi-

camente, segundo o autor, pelo fato de não ocorrer na lÍngua o caso 

de sujeitos independentes que viriam. em consequência. a desenvolver 

um trabalho e a aplicar uma técnica, mas Sim de um trabalho e de uma 

técnica suficientemente 

· · + ·- do 6 
Jel~os Ja separa s. 

semelhantes para cada um deles, enquanto su­

Em outras palavras, a linguagem só responde as 

necessidades do indivíduo, na medida em que este responda, antes de 

tudo, às necessidades de toda a comunidade. 

Com relação à proble:nática de uma abordagem social da li.:2. 

guagem, Rossi-Landí pcopõs ur,:e tripartição concsptual metodolÓgice: o 

trabalho lingi..\Ísti8o (coletivo) produz a língua (coletiva) sobre e 

pela qual se exe:-ce o -?alar doso, indiv-íduo2 cujas produçÕes retornam 

para a totalidade colt:;tiva de onde foram tirados os materiais e os 

instrumentos. A redução da linguagem à s:implss unidade lÍngua-pala­

vra criaria, segundo o autor, um obstáculo ao esc;udo das técnicas co 

letivas e comL!nitá::ias da linguagem. SegL!indo nesse abordagem, Ros­

si-Landi propCe a noção de "falar comum'', corno parte constitutiva (ns 

cessária e fundans~talJ, encontrável no interior de todas as línguas 

reais ou possíveis, pela qual se exprimiria o seguinte fato: a 1ingu~ 

gem raspcnde à:;::. necessidades sociais, sendo um instrumento da socie­

dade e nao somente do indivÍduo. Decorrente disso, tem-se que a seme 

lhança das funções assumidas pelas diversas lÍnguas proviria do fato 

''de que no processo histórico de desenvolvimento são necessar-iarnente 

represent::tdas as f'm'.r;,·as gerais da his-tória das sociedades"' isto é"' as 

relações de ·traha1h.o e de p:Podução que distingue toda socie@de hwna­

na de qualquer sociedade pré-hvJnaY'.an [p. 119). Detendo-nos u;n pouco 

neste ponto, a "' , 1.rn de traçar possíveis paralelos entre as teorias a-

bordadas, tem como sua eficácia para o presente objeto de investiga-

ção, parece-nos já haver aqui uma base teórica de comparação. Como 

bem o ressalta Geraldi (1976), a partir de outro trabalho de Rossi-

-landi. a diferença funda:"iental entre a teoria desse autor e a de 

Voloshinov situa-se no ponto erc que cada um deles concebe a lingua-
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gem, no "edifício social" vislumbrado por Marx. Com efeito, enquanto 

Voloshinov situa a linguagem no plano da superestrutura, Rossi -Landi 

11embora I·econheeendo-Uze cksen<-107-vimen.tos superestrutura1.:s~ situa-a 

nu'11 nivel 1:ntexm.ediário entr<e inf:r•a-estrdtux'a e superestr>utuY'Cl" (p. 

54). Na verdade, a proposição de Rossi-Landi de uma conceituação me­

todológica tripartida, pela qual o trabalho lingtlístico coletivo pro­

duziria a lÍngua, também ela coletiva (sobre e pela qual se exerce o 

falar dos indivÍduos). parece garantir es2.a di-ferença de concepções. 

na medida em que a função da lÍngua se encontraria a meio caminho en­

tre o trabalho lingtlístico e a representação ideolÓgica proposta por 

Althusser. Ou seja, a teoria de Rossi-Lendi, embora reconhecendo nas 

línguas a sua função de representação des formas gerais da história 

das sociedades, bem como uma ligação básica com fatos infra-estrutu­

rais (o trabalflo li:Jg(}Ístico), não as situa necessariamente ao nível 

superestrutura} de ideologia, com a função especÍTica de reprodução 

das relações de produção existentes. Poder-se-ia dizer que, para o 

autor, a linguagem é vista antes como atividade social que remete ao 

aparato ideolÕgico, ao invés de constituir uma forma privilegiada des 

te, como propõe Voloshinov. 

Na parte "Trabalho, produto e uso do produto", patenteia­

-se a rejeição de Rossi-Landi a um estudo da linguagem que visasse 

primeiramente às cf:emadas "operações mentais", que a_ regeriam. Isto 

se deve ao fato de tal estudo se apresentar como uma introjeção indi-

vidualista que tenderia a substituir o estudo social da linguagem oe­

lo enfoque do pressuposto teórico, segundo o quaL o indivíduo, pelo 

único fato de ter aprendido a se servir de uma lÍngua. teria igualmen 

te aprendido a produção lingOÍstica. O autor contesta esta concepçao 

pela constatação de que aprender a falar significa aprender a utili-

zaçao das palavras, e nao a sua produção. uma vez que 11os p:r'ocessos 

pelos quais as pala?J:z>as sao produzidas só aparecem nwn estudo especia 

Uzado das lÍ-nguas e da linguagem 11 
( p. 12 5 l • 

Desenvolvendo esse aspecto no "Capital lingtlístico", Ros­

si-landi afirma que é necessário considerar a língua, a par de seu 

caráter de instrumento_. produto da um trabalho precedente, também co-
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mo material, ou seja, como objeto sobr'e o qual se exercem novas oper.2_ 

çoes. Dessa maneira, enquanto material, instrumento e dinheiro (ou 

seja, cumo valor de troca), a língua cosntituiria o capital constante 

de toda operação ling11Ística posterior (isto é~ de toda a expressão e 

comunicação), ao qual deve ser adicionado um capital variável, campo.§_ 

ta da força de trabalho lingrJÍstica fornecida pelos homens que falam 

e compreendem esta lÍngua, que se exprimem e ó•B comunicam por ela -

quer se encontrem na posiçao daquele que fala, escreve, escuta ou 

lê -, em suma, na posição de locutor e interlocutor. 

Aceita a concGoção da linguagem como trabalho, e:~presenta-

-se a hipÓtese de pesquisa segundo a qual as expressões e mensagEns 

seriam utilizadas, transmitidas e recebidas de acordo com o S8U valor 

de troca. Numa pri:neira abordagem, o autor propoe que se pesquise o 

valor de troca das palavras e expressões, nas relaçÕes rec{procas que 

instauram no interior da lÍngua de que fazem parte; no caso das men­

sagens, ele será 11pesquisado no eeu processo de tY'ansmissão e de re-

cepção no interior de UJ7la comv.;n.idade Z-ingtl{stica .. isto e .. 
prio processo de eÚ'cuZ.açâó sob-x·e um mercado lingf11~stio:; 

-no seu p:eo-

const{.tu!do 

por elas" (p. -131), As palavr,as, as axpressoes e as mensagens, en­

quanto objetos Úteis, ssrvemtcomo o ressalta o autor, para .satisfazer 

necessidades dG sxpressão e de comunicação tais como, exprimir, de.'lo­

tar, conotar, informar, qual i ficar, ordenar, pedir, raciocint3r, etc., 

observando--se o dito fenômeno do "caráter inevitável do signi{icado", 

isto 8, embora consideradas as variações de contsxto e inclinações 

pessoais do locutor, um ouvinte não podfJria começar a interpretar de 

uma certa maneira uma exprf:lssão emitida por um falante pertencente a 

mesma comunidade lingtlística. Em outras palavras, se o locutor diz 

"terra", o ouvinte não intGrpretará isso como "água". etc. O autor 

conclui pela constatação de que a capacidade de falar e de compres!:: 

der o valor de troca das palavras, expressões e mensagens, constituin 

do um simples dispêndio de força de trabalho lingüística, configura­

-se como um trabalho lingôístic0 considerado abstratamente como uma 

atividade de proc::Jução geral indiferenciada, em função da qual se de­

termina a distinção entre valores lingOísticos de troca e valores lin 



gOÍsticos dL Jsn. 

A interessante proposição de Rossi -LandL embora na o in­

teiramente revolucionária em suas premissas básicas, tem o mérito de 

situar alguns problemas fundamentais para uma perspectiva de estudo 

social da linguagem. 7 O grande mérito do artigo mencionado, diz res­

peito à tentativa de uma abordagem social da linguagem, fazendo uso 

de conceitos marxistas, hoje muito valorizados nas recentes teorias 

a que nos referimos. Com efeito, a perspectiva da linguagem como tra 

balho lingllístico e de lÍngua corno produto, remetendo à concepção de 

linguagem como açao, configura igualmente um estudo cujo material pr~ 

vilegiado seria a "utilização" das palavras pelos homerJs, e não exa­

tamente a sua produção. 

Essa posição, embora divorciada da de Voloshinov, que ve 

no processo mesmo do surgimento de signos o reflexo da luta de elas-

ses que o sustenta (e que sustentaria a história de cada ideologia 

particular, segundo Althusserl, tem, a nosso ver, um ponto de ligação 

com a perspectiva que vimos assumindo. Ou seja, se a utilização das 

palavras pelos homer1s representa o material privilegiado para um es-

tudo social da linguagem e das J.Ú1guas, e L~e essa utilização represe.:::.. 

ta, em Última instância. o produto de um trabalho ling~Ístico humano, 

então é justo pensar que essa utilização reflete o que se passa nas 

bases, isto é, nesse trabalho ling~Ístico que a produziu. E, embora 

situe a linguagem num ponto intermediário entre a infra-estrutura e a 

superestrutura, o que, de certa forma, lhe rouba o caráter de refra­

ção da realidade infra-estrutural (atribuÍdo à linguagem por Voloshi­

nov). Rossi-Landi propõe que se estude a l:Íngua também como material, 

ou seja, como objeto sobre o qual se exercem novas operaçoes. Con-

siderada dessa maneira. como capital constante de toda operação lin-

gtl:Ística posterior8 , uma língua se constituiria também de uma forma 

de trabalho lingüística, fornecida pelos homens que a falam e que a 

compreendem (capi.tal variável) - quer se encontrem na posição de lo­

cutor ou de interlocutor. Vista, dessa forma, como materialidade. a 

linguagem teria, na utilização que dela fazem os indivíduos, um retor 

no para o trabalho lingdístico de que fala Rossi-Landi. 



Por-outro lado, de acordo com a hipótese de que as expres 

soes e mensagens teriam :>,ua uttlização, transmissão e recepçao deter­

minadas por seu valor de troca, e de que esse deveria ser pesquisado 

nas relaçÕes recíprocas que instauram expressões e mensagens no in­

terior de uma língua. voltamos novamente a importantes tópicos levan­

tarias por Voloshinov. Primeiramente, a importância da consideração 

da si tu ação de emissao e de recepção da "mensagem" (nos termos de R os 

si-Landi] para um estudo lingtl:Ístico que tenha, de certa forma, preo­

cupaçoes menos particularizantes. De outra parte, a consideração de 

um valor de troca de expressões e mensagens, opondo-se, de certa ma­

neira, a seu valor de uso, remete-nos não mais a ume simples necessi­

dade de comunicação, que estearia, no limite, toda atividade lingf.lís­

tica, configurando-se como uma função que transcende a utilidade para 

remeter ao plano infra-estrutural da produção a~ em termos 

a urna função ideológica dessa realidade de baSe. 

" - . r..eorJ.cos, 

Um outro ponto, que se n?s afigura de fundamental impor­

tância, e aquele referente aos conceitos de valor de troca e valor da 

uso de expressÕes e mensagens. Atribuindo à capacidade de falar e de 

compreender o valor de troca (de palavras, expressoes e mensagens) o 

caráter de atividade de produção geral indiferenciada, o autor parece 

colocar o problema da comuniCação no âmbito dos valores lingOísticos 

de uso, de tal forma que, ligados enquanto produto de trabalho lin­

gOístico humano, os valores de troca se traduziriam no processo de 

circulação sobre um mercac!o lingClí.stico constituído por sua trunsmis 

sao e recepção no interj.or de uma comunidade lingllÍstica. Ou seja, 

tanto o valor de uso quanto o valor de troca, estariam vinculados ao 

trabalho lingllístico, mas apenas a investigação do Último parece, p~ 

la exposição do autor, dar as condiçÕes de se chegar efetivamente a 

situação ling~Ística, que ultrapassa as necessidades da comunicação, 

criando-se assim as condiçÕes para uma explicação adequada das verda­

deiras relaçõe.s entre locutor e interlocutor na linguagem. 

Concluindo, parece-nos que, do artigo de Rossi-Landi, e 

de sua comparaçao com o pensamento de Voloshinov e de Althusser, pod..§. 

mos tirar algumas decorrências para nosso objeto de investigação. Pen 
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sando na proç10sição de Rossi-LandL diríamos que lhe falta maior con­

sistência teÓrica, decorrente esse fato de apresentar ela constata­

çoes importantes para uma perspectiva social do estudo linguístico, 

sem, no entanto, levá-las a Última consequência dos pressupostos mar­

xistas assumidos (isto e, a linguagem vista como manifestaç3a ideoló-

gica, reflexo/n:'Jfração dos fatos de infra-estrutura). Assim sendo, 

tornam-se mais tênues certos conceitos (como, por exemplo, o de lín­

gua como produto), bem como determinadas distinçÕes (é o caso de va­

lor de uso e valor de troca de expressoes e mensagens lingôÍsticas), 

que poderiam, a nosso ver, ter um melhor rendimento no estudo social 

da linguagem, caso se situassem não mais na "terceira dimensão vislum 

brada por Marx" mas sim no plano superestrutural. 

No que se refere ao nosso objeto de estudo, parecem-nos 

úteis alguns conceitos de Rossj_-Landi [como, por exemplo, os que con-

cernern à pesquisa do valor de troca de palavras e expressoes, na comu 

nidade ern que sac usedasJ, podendo ~J.es, tendo em vista a discussão 

precedente, contribuir para a comprovação da validado da posição de 

Voloshinov. segundo a qual a Hnguagem não seria apenas um produto de 

um trahalho lingiJÍstico humano mas, como fenômeno ideolÓgico por exc.§_ 

lêncía, desempenharia funções primordiais como refletir e refratar os 

fatos infra-estruturais. 

II.4. Linguagem e Repx·esentação 

Em anos recentes, tem crescido o interesse, no âmbito da 

Lingl.lística, pelo modo como se relacionam a linguagem e a sociedade, 

concentrando-se alguns estudos na determinação de critérios para a 

compreensão do alegado caráter da linguagem como representação da rea 

lidade, seja de um ponto de vista que recorre em alguma medida a his­

tória, seja de um ponto d~Jista lingLiistico formal. Analisaremos aqui 

dois trabalhos que refletem duas diferentes tendências. o primeiro 

continuar1do a tradição iniciada por Saussure e buscando a incorpora­

çao de certas contribuiçÕes sociolÓgicas modernas, o outro assumindo 

uma perspectiva pragmática (centrada na argumentação pela linguagem) 
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e procurando deScobrir marcas líng1.!Ísticas identificadoras da influên 

cia da realidade social no intercâmbio verbal. 

II. 4.1. Be"Wenlste: "Estr'Uturo da Lingua e Estrrutura da Sociedade" 

Objetivando examinar as relações entre as duas grandes e~ 

tidades, lÍngua e sociedade, Benveniste (1974) assume, no trabalho que 

dá título a esta seção, ser a linguagem para o homem o Único meio de 

perceber o outro, de lhe transmitir e de receber dele uma mensagem. 

Conseqtlentemente; a seu ver, a linguagem, ao mesmo tempo que põe e 

supoe o outro, é nascida da mesma necessidade que gerou a sociedade, 

donde decorre a possibilidade de se encontrarem, entre uma e outra, 

correlações precisas e constantes. A discussão se centra no fato de 

os vários estudos que objetivaram a descoborta dessas relaçÕes nao 

terem alcançado êxito em distinguir uma analogia na estrutura respec­

tiva de lÍngua e sodedade. O argumento mais clássico para esse tipo 

de insucesso diria respeito a existência de lÍnguas dotadas de estru-

turas semelhantes, servindo a sociedades diferentes, ou ainda ao fato 

de que a l.ingua e a sociedade evoluem separadamente 9 • A constatação 

desse problema tnrn gerado. segundo Benvaniste, a tomada de posiçÕes 

inconciliáveis por parte dos teóricos que visam à sua resolução. As­

sim, enquanto de uma parte, ling(J:ístas e antropólogos defendem a po­

sição de que a sociedade e a cultura j.nerente a ela são independentes 

da lÍngua, por outro lado, vários autores identíficam a :lÍngua como 

espelho da sociedade, refletindo a estrutura social em suas particul~. 

ridades e em suas variaçÕes. ou seja, como Índice mesmo das mudanças 

que se operam na sociedade. 

Reconhecido esse impasse, proveitoso para nosso objeto de 

investigação, Benveniste acentua com acerto que o estab8lecimento de 

relações Únicas, que fariam corresponder isomorficamente estruturas 

sociais a estruturas lingBÍsticas, se configure como um ponto de vis­

ta por demais simplificador dos fatos. Para demonstrar isso, arrola 

razoes teóricas acerca da caracterização da estrutura lingaística e 

da estrutura social; assim, enquanto a primeira seria composta de uni 
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dades distint.lvqs, definidas por quatro caracteres (serem unidades 

discrGtas, em número finito, combináveis e hierarquizadas), a segunda 

teria uma naturoza dupla, o que a impediria de se reduzir a um esque-

ma Único. Com efeito , seguindo o pensamento do autor, a estrutura 

social seria composta, de um lado, por um sistema relacional (sistema 

de parentesco) e, de outro, por um sistema de releção, de divisão 

(sistema de classes sociais, agenciado pelas relações de produção), 

não passando, portanto, a metáfora da família, enquanto célula so­

cial, de mais uma maneira de escamoteação dos fatos, 

Diante desses enganos, freqüentemente cometidos, Benve­

niste propoe uma divisão teórica entre duas possibilidades ds acepça.o 

do termo "lÍngua" e do termo "sociedade", pela qual se teria, de um 

lado, a sociedade como dado empírico, histórico, e, de outro, a sacie 

dade como coletividade humana, base e condição primeira da existência 

dos homen::.. Também o termo lÍngua seria passível desse dssmembramen­

to de acepçÕes: idioma empÍrico, histórico, de uma parte, pode~ia ta~ 

bém ser considerado como sistema de formas significantes, condição 

primeira da comunicação. Essa distinção metodolÓgica possibilita ao 

autor recon1·1ecer duas unidades em cada uma das entidades: um históri-

co e um fundamental, que, por sua vez, permitem admitir dois níveis 

nas relações possíveis entre lÍngua e sociedade. Quer isto dizer,ten 

do em vista a análise do autor, que há necessidade de se distinguir 

urna lÍngua e urna sociedade "fundamentais" (que"não seriam < • paSSlVSlS 

de sofrer as mudanças humanas, uma vez que estas só poderiam recair 

sobre instituiçÕes, mas jamais sobre o princÍpio social e ling1.lÍsti­

co, enquanto suporte e condição da vida coletiva e individual e da 

comunicação humana) de uma língua e uma sociedade "históricas" (sobre 

as quais podem recair as modificaçÕes veiculadas pelos homens, quer 

elas se exerçam sobre as "designaçÕes'' lingllísticas , quer sobre as 

"instituiçÕes" sociais). A crença do autor na necessidade dessa dis-

tinção básica leva-o a algumas afirmaçÕes dignas de uma discussão 

posterior, quais sejam a de que entre uma lÍngua histórica e uma so­

ciedade histórica não se pode fazer correlação com um signo de neces­

sidade, bem como a afirmação de que acima das classes~ dos grupos e 



das atividades partícularizadas haveria um poder coesivo que faz de 

um agregado de indivíduos uma cormJnidade e que cria a 

mesma da produção e da subsistência coletiva. 

possibilidade 

Visando a articular uma possível análise da relação lÍn-

gua-sociedade, a partir da distinção proposta, Benveniste prevê para 

essa relação uma característica não-estrutural [dada a :i.mpossibi lida­

de de relaçÕes isomórficas língua-sociedade), não-tipolÕgica (pois o 

tipo da língua não influiria sobre a sociedade) não-histórica ou ge-

nética (visto que o nascimento de uma nao dependeria da outra}, mas 

sim através de um trabalho coletivo 8 por ele (uma vez que seria o 

esforço de produzir os meios de subsistência, de transformer a na-::u­

reza e de multiplicar os instrumentos, o processo pelo qual lÍngua e 

sociedade se e1anorariaml. A partir disso, formula então duas propo­

siçÕes: 1l A lÍngua é o interpretante da sociedae e 2) A lÍngua con­

tém a sociedade, a segunda justificando a primeira e sendo justifica­

da, por sua vez,mnpírica e teoricame_nte, pelo fato de a língua poder 

ser isolada, estudada e descri ta por si mesma, sem se referir a seu 

emprego na sociedade (enquunto seria impossível descrever a socieda­

de, a c~ltura. fora de suas exoressões lingOÍsticasJ e pelo fato de 

a lÍngua fornecer a base constante e necessária da diferenciação en­

tre o indivíduo e a socieciad8. Por outro lado, a l:Íngua poderia ser 

dita interpretante na medida em que, instrumente de comunicação que é 

e deve ser comum a todos os membros da sociedade. está também investi 

da de propriedades semânticas, funcionando como uma espécie de máqui­

na de produzir sentido. Além disso, a lÍ:lgua se configura, para Ben­

veniste, como o instrumento prÓprio para descrever, para conceptuali­

zar, devendo..:..se a esse poder (lingüístico) de transmutação de experi­

ências em signos e de redução categoria}, a possibilidade de a língua 

tomar por objeto não importa que ordem de dados, Ha\teria uma 

lÍngua mas não uma metasociedade. 

rr,eta-

Dessas constataçõ8s, seguem-se três importantes observa-

çoes no corpo do trabalho de Benveniste. A primeira diz respeito ao 

fato de que a lÍngua configuraria a sociedade através de um semantis­

mo social. ou seja, segundo o autor~ o vocabulário conservs os teste-
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munhos sobre as formas e as fases das organizaçoes sociais, entre ou­

tros aspectos. Em segundo lugar, considerando o fenômeno da polisse­

mia, ne1e observa a capacidade de sub sumir em um termo constante uma 

grande variedade de tipos, e, por conseq~ência, de admitir a variação 

da referência na estabilidade da significação. E, em terceiro lugar, 

Benveniste ob~1erva que cada urn fala a partir de si, de tal maneira 

que, para cada falante, o falar emana de si e retorna a si, cada um 

se determinando como sujeito com relação ao outro e aos outros. A 

partir dessa terceira constatação, o autor conclui que o instrumento 

lingüístico que assegura na lÍngua o duplo funcionamento, subjetivo e 

referencial, do discurso e a distinção indispensável entre o eu e o 

não-eu, operada por formas tais como os pronomes. Assim, enquanto o 

funcionamento "subjetivo" seria assegurado por uma estrutu::a de alocu 

ção pessoal (eu/tu), exclusivamente inter-humana, a operação de refe­

rência se efetuaria por uma segunda oposição, de pessoa e nao-pessoa 

(eu/tu/ele), que funda também a possibilidede do discurso sobre qual­

quer coisa. 

Exige-se agora uma nova configuração da lÍngua, que, pa~ 

sando a incluir o falante em seu discurso, constitui-se como uma con­

sideração pragmática que coloque a pessoa na sociedade enquanto par­

ticipante de um complexo conjunto de relaçÕes, Vista, por esta pers­

pectiva, corno prática humana que revela o uso particular dos grupos, 

a lÍngua, corno também a sociedade, deveria ser investigada na práti­

ca, no exercÍcio da relação de comunicação inter-humana. 

Levando em conta as acepçÕes consideradas anteriormente, 

podemos dizer que o presente trabalho de Benveniste constitui uma im­

portante referência ao problema que cerca as relaçÕes entre lÍngua e 

sociedade, de um ponto de vista lingflístico, muito embora esteja ele 

apegado a posições que poderiam ser ditas idealistas. t precisamente 

em torno dessas relaçÕes que gostaríamos de fazer girar a nossa di seus 

são do artigo, partindo da premissa estabelecida por Benveniste de 

que, pondo e supondo o outro~ a linguagem teria seu processo advindo 

da mesma necessidade que gera a sociedade, de onde decorreria a possi 

bilidade de se encontrarem entre elas correlaçÕes precisas e constan-
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tes. Este ponto, e mais a constatação do insucesso da maioria dos es 

tudiosos que se aventuraram a estudar o assunto, quer defendessem a 

posição de que lÍngua e sociedade constituiriam processos independen­

tes, quer identificassem a lÍngua como espelho e Índice das mudanças 

sociais, leva-nos a reconhecer como inicialmente primordial o concei­

to de necessidade. No corpo do trabalho estudado, vemos que es5e co~ 

cei to se encontra fundamentalmente ligado à bipartição metodolÓgica 

que leva o autor a reconhecer na língua e na sociedade um n:fvel funda 

mental e um histórico, distinção essa cuja desconsideração teria si­

do, em grande parte, responsável pelos fracassos citados. Senão ve­

jamos. Caracterizando a língua e a sociedade "fundamentais" como nao 

passíveis de sofrer mudanças humanas, já que são elas a condição pri­

meira da comunicação, e da prÓpria existência dos homens, respectiva­

mente, o autor :i.ntroduz a primeira versão, e a mais contundente, do 

conceito de necessidade: língua e sociedade teriam seu processo gera­

do pela prÓpria necessidade humana de, grosso modo, falar e viver em 

grupo. Por outro lado, distinguindo na lÍngua e na sociedade "tlistó-

ricas" a possibilidade de nelas se exercerem as mudanças humanas, (re 

caindo estas quer sobre as instituições~ quer sobre as designações 

lingQÍsticas), Benveniste afirma nao ser possível estabelecer 

elas urna correlação sob um signo de necessidade, posição que 

entre 

supoe 

fundamentada pelo fato de a estrutura lingGÍstica e a estrutura so­

cial apresentarem características não semelhantes (a primeira podendo 

ser analisada em unidades di.stintivas, a segunda apresentando uma na­

tureza dupla, o que impossibilitaria a sua redução a um esquema Úni­

co), bem como a própria constatação de que lÍngua e sociedade aprese,.C~_ 

tariam uma evolução independente, podendo servir estruturas linguíst~ 

cas semelhantes a sociedades diversas (ou vice-versa). De nossa par-

te, consideramos esse Último argumento já suficientemente abordado 

e esclarecido (particularmente com o exemplo, freq~entes vezes cita­

do~ acerca da língua e sociedade russas antes e apos a Revolução) pa­

ra se prestar a questionamentos. Quanto ao primeiro argumento, pare­

ce-nos também claro que a procura de relações isomÓrficas que procu­

rassem reduzir estruturas sociais c; estruturas lingOÍsticas (e vice-
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-versa), com ba$e numa possível corn'>lação de características estru­

turais entre elas, estaria fadada ao insucesso. Considerando. porta~ 

to, esses dois argumentos, de certa forma, como pressupostos, resta­

-nos saber se são eles suficientes para encerrar a problemática de 

lÍngua e sociedade tomadas no sentido "fundamental" e no ssu sentido 

"histórico". Parece-nos que reconhecer, simplesmente, que sociedade 

e lÍngua tenham sido geradas por uma Única e mesma necessidade, o que 

lhes daria a dita característica "fundament.al", remetendo-nos, em Úl­

tima instância, ao que diferencia o homem do animal (como o acentua, 

acertadamente, Rossi-Landi), não resolve o problema oa consideração 

do conceito de necessidade quando aplicado à lÍngua e a sociedade, 

quando consideradas em .suas características históricas. Pelo contrá­

rio~ afirmar um lado "fundamental" de lÍngua e sociedade parece-nos 

um pressuposto tão básico e, até certo ponto, tão desligado do proble 

ma de sua consideração enquanto entidades histó:-ica!:> que, ao mesmo 

tempo que deixa incólume esta última problemática lÍngua/sociedade,l~ 

va o autor a constataçÕes marcadamente idealistas como o é, por exem­

plo, a afirmação de que acima das classes, dos grupos e das ativida­

des particularizadas, haveria um poder coesivo que faria de u:n agre­

gado de indivíduos uma comunidads, criando a própria possibilidade da 

produção e da subsistênc:i.a coletivas. Ora, a nosso ver, tal afirma­

çao, sem propor qualquer Índice para a resolução do problema des re­

lações lÍngua/sociedade enquanto entidades emPíriCas, remete··r;os ape­

nas ao pressuposto de que o homem é um ser, dotado da capacidade de 

se comunicar através da lÍngua, bem como um ser cujas características 

principais reenviam para uma vida em comunidade, Digamos, então, que 

a bj.partição metodológica que propõe o autor, conquanto fundamentada, 

contínua a deixar pendente a problemática que a motivou. Por outro 

lado, lembremo-nos de que o ponto de partida que guia a nossa discus 

são do presente artigo é o conceito de necessidade. na medida em que 

este parece assumir. no trabalho de Benveniste, uma importância pri­

mordial para o tema em questão. Vimos~ com efeito, que este concei­

to, ligado primeiramente à característica "fundamental" de lÍngua e 

sociedade aparece-nos em uma relação direta com o que o autor chama 
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de "condiçÕes pdmsiras da existência t1umana". Feitos, por outro la­

do, alguns comentários sobre a divisão metodolÓgica proposta por Ben-

veniste, vejamos agora sua posição a respeito de língua e sociedade 

enquanto entid21des históricas. Acentuando, como dissemos, a impossi­

bilidade de se estabelecer entre elas relações sob o signo da neces-

sidade, Benveniste articula um esboço de análise (tendo sempre .:>o mo 

base a citada distinção metodolÓgica). que preve para estas relações 

um caráter não-estrutural, não-tipolÓgico, nao histórico ou genético, 

mas baseado em um trabalho coletivo, e através dele. Assim, enquanto 

o princípio fundador de lÍngua e da sociedade "fundamentais" seria u­

ma necessidade tornada como inerente ao prÓprio ser humano, visto ccmo 

um ser de características particulares, a base da consideração de 

lÍngua e socisdad!~ "históricas", se centraria no esforço de produzir 

os meios de subsistência, de transformar a natureza e de multiplicar 

os instrumentos. Esta posição do autor é reforçada no final do a:-­

tígo, quando é proposta uma nova visão de linguagemJ pragmática, que 

inclui no discurso o Talante enquanto pessoa "social", participante 

de um complexo conjunto de relações. Tal proposição reenvia-nos a 

uma conc~"lpção já nossa conhecida neste trabalho, de um 

estudo do "falante" e do "ouvinte", enquanto seres socialment8 confi-

gurados, co-participantes de deterrr:inade realidade sÓcio-econÔmica 

(Voloshinov), bem como parece apontar para uma posição que identifica 

a linguagem humana a um trabalho, entendido aqui como o esforço de 

transformação da natureza. 

Voltando, no entanto, ao trabalho de 8enveniste, vê:1m-lo 

formulando duas proposições básicas, que deverão ser investigadas. 1'1. 

primeira, definindo a língua como o interpretante da sociedade, seria 

justificada pela segunda: "P, lÍngua contém a sociedade" e pelo fato 

de que, além de ser instrumento de comL;nicação, a língua se investe 

também de propriedades ssmânticas~ podendo-se ainda pensar na possibJ:.. 

lidade d~ma metalíngu,,, cujo termo correlativo "metasociedade" nao 

teria sentido. Voltando à primeira razão que justificaria essa pro­

posição~ "A lingua contérn a sociedade", vemos que, para nao incorrer 

num possível raciocínio circular, o autor justifica essa razão atra-
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ves da consideração de que a lÍngua pode ser isolada, estudada e des­

crita sem qualquer referência a seu emprego na sociedade, ao passo 

que a sociedade não pode ser analisada sem a presença primordial das 

suas expressoes ling~Ísticas. 

Exposto isso, qual seria a relação real entre o que 0 

autor propoe no inÍcio do artigo, em suas observaçÕes sobre uma . 
a na-

lisa que procure investigar as relações entre língua e sociedade con-

sideradas historicamente, e estas Últimas proposiçÕes? Na verdade, 

definindo, a um dado momento, o processo inicial pelo qual lÍngua e 

sociedade se elaborariam (o de transformação da natureza e de multi-

plicação dos instrumentos, para produzir os meios de subsistência]. 

torna-se estranho o fato do autor subsumir a sociedade à lÍngua, na 

medida em que, não vendo a possibilidade de lhes atribuir uma rel::!­

ção necessária, considera a lÍngua como urna função dupla de interpre­

tante e continente da sociedade. Queremos deixar claro que, ao dizer 

isso, não nos vem à mente a possibilidade de estabelecer relações is~ 

mÓrficas entre l:Ír1gua e sociedade, mesmo se, assumindo a divisão meto 

dológica de Benveniste, ::::onsiderarmo-las historicamente. Nosso ques­

tionamento volta-se, por outro lado, para a procura do que seriam as-

sas relaçÕes entre lÍngua e sociedade enquanto entidades empíricas. 

Ora, se, como dissemos acima, Benvenis'::e reconhece uma necessidade co 

mum para a elaboração das duas entidades investigadas, parece faltar 

um elo que una essa posição as justificativas arroladas. Ou seja, se 

é possível admitir que, num certo estágio puramente metodolÓgico, se­

nao artificializante, se pudesse estudar a lÍngua sem levar em conta 

sua função social, torna-se difícil considerar esta como uma razao 

suficiente para identificar a lÍngua como contendo a sociedade. Por 

outro lado, caractertzar a língua como base constante e necessária p~ 

ra a diferenciação entre os indivíduos e a sociedade, parece vir de 

encontro ã proposta final do autor: a consideração de uma lÍngua, co­

mo prática que deveria ser investigada no próprio exercício da rela-

ção de comunicação inter-humana. Em outras palavras, a proposta, 

exortação final de Benveniste, tipicamente pragmática, so pode ser 

entendida com base na prática lingaística de interação dialética in-
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divÍduo-sociedade Conde inexistiria. portanto, a diferenciação necec3-

sária e constante). E ~>e temos ainda presente esta proposta do au­

tor, torn<J-S8 monos confortável aceitar o primeiro argt..;m8nto (possi­

bilidade de a lÍngua ser estudo:lda sem qualquer relação com sua função 

dentro da sociedade), uma vez que, embora se admitindo, em certo mo­

mento, um estudo lingCÍstico 'desse tipo, não se encontraria, a nosso 

ver, muita razão para levá-lo a cabo. Além disso, dizer ser a lin­

guagem interpretante da sociedade e fundamentar essa afirmação a par­

tir da asserção de que a língua contém a sociedade, parece, pelo me-

nos, improvável, se se tem em vista as depreensões anteriores. Dizer 

ainda que a lÍngua es::aria investida de papéis semânticos, o que lhe 

valeria, ainda uma vez, a posição de interpretante da sociedade, a 

par de sua possibilidade de transmutar experiências em signos, bem co 

mo de reduçãc\categoriaL [constatação de que parece decorrer a primei 

ra observaç,3o de Benveniste, segu:1do a qual a língua configuraria a 

sociedade através de um sernantismo social, manifesto particularmente 

no vocabulário), não nos parece ainda suficiente. Isso porqus a ide.::_ 

tificação na lÍngua de pro~riedades semânticas investidas da faculda­

de de transmissão de conhecimentos$ mesmo que como possibilidade, pa­

rece ignorar, ainda uma vez, a proposta final dD autor~ pela qual a 

lÍngua seria entendida, sen.êio primord~.almente, pelo menos em 

parte, como dotada de prcpriedadas residuais de sua função de 

missão de conhecir:Jentos e informações (novos). 

As observações finais d-o autor parecem se dirigir 

grande 

trans 

para 

o fortalecimento da Última proposta. Com efeito. tanto a comoidera­

ção da polissemia como um fenômeno capaz de subsunür ern urn termo cons 

tante uma grande variedade de tipos [remetendo para a possibilidade, 

levantada pelo autor, de um estudo que visasse à verificação da cpro­

priação feita por grupos de um aparelho de denotação, comum a todos}. 

como a afirmação de que o f:üante sempre ~e determina com relação ao 

outro, remetem~nos não só às teorias de que temos tratado, como, in­

sistimos, à proposta final do autor. Corno já indicamos. parece fal­

tar ao artigo em discussão um elo teórico que estabeleça uma ligação 

entre a bipartição metodológica e suas observações~ propostas finais, 
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atingindo particularmente as concepçoes que configuram a lÍngua~ a 

par de sua natureza de interpretante da ~ociedade, como continente 

desta Última. A nosso ver, esse elo teórico residiria essencialmente 

em dois pontos fundamentais, estreitamente vinculados. Primeiramente, 

uma visão dialética de lÍngua e sociedade, pela qual. em lugar de se 

fazer subsumir uma à outra, se procurem as interaç3es efetivas que as 

compÕem, a partir de uma necessidade primitiva comum (corretarr:ente 

levantada por BenvenisteJ e através de seu desenvolvimento num proce2_ 

so sócio-econômico [histÓrico) determinado. Assim, se língua e so­

ciedade não podem ser ditas terem uma evolução independente e s~ã~1á 

sequer um~contigOidade entre línguas e sociedades semelhantes. nao 

se pode contestar que seria, como reconhece o prÓprio Benveniste, o 

prÓprio exercício prático da língua o lugar privilegiado de um estudo 

lingOístico que procurasse refletir as relações entre as duas enti­

dades, em detrimento talvez de um estudo que tivesse como objeto ape-

nas o vocabulário ou estruturas lini~ísticas que visam a transmitir 

conhecimento, Sob esse ponto de vista, não se diria ser a linguagem 

interpretante da sociedade, mas que estabelece com esta uma relação 

de co-interpretação, A afirmação de que a linguagem contém a soei e-

dade, mesmo admitindo-se, em dado momento, características estrutu-

rais diferentes, seria melhor interpretada através dessa interação m.tl 

tua~ na qual não haveria conteúdos e continentes, mas entidades que 

se interrelacionam dialeticamente, num processo co~tínuo. 

Em segundo lugar, e finalmente, parece-nos ainda essen­

cial, com o elo teórico pretendido, a consideração de uma Teoria das 

Ideologias que possa dar conta de algumas observações de Benveniste, 

bem como de sua proposta final. Dessa forma, observar que a polis­

semia representa um fenômeno lingOÍstico importante, pelo qual 38 

poderia investigar um fenômeno sócio-lingCÍstico também fundamental 

(a apropriação do aparelho de denotação', comum a todos, por parte de 

grupos e/ou classes sociais dados], ao mesmo tempo que nos remete a 

interação dialética lÍngua-sociedade, anteriormente mencionada, seria 

enriquecida pela consideração de uma Teoria das Ideologias, pela qual, 

concebendo-se a linguagem como materialidade ideológica privilegiada, 
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se veria nessa apropriação um procedimento comum em deterrni.nado tipo 

de sociedade, onde as relaçÕes de produção são também resultado de 

apropriaç~o por parte da classe dominante, 

E, em Último luger, o problema do par locutor-interlocu-

tor, centro de nossa atual investigação, caracterizado por Benveniste 

como lugar d{retorno da linguagem ao sujeito (falante), parece ser 

explicado com mais exatidão se atgntarmos para o fato de que a inter~ 

pelação dos indivÍduos como sujeitos é uma característica fundamental 

da ideologia> tal como se apresenta em certos tipos de sociedade. Os~ 

sa maneira, torna-se possível Explicar a interação estabelecida entre 

locutor e interlocutor-, interação essa determinada pela posição so-

cial ocupada por aqueles, o que nos impede de considerar simplesmente 

um retorno da fala ao seu "sujeito", levando-nos a atentar ta!llbém pa-

ra o direciona:-:-,ento ideológico que assume essa fala (visando EJO inter 

locutor). Em conclusão, interpelados ambos os indivíduos como sujei­

tos (ideologice.:nenteJ, não te.,dat:los apenas uma bipartição locutor/in-

terlocutor, mas sim locutores simultaneamente interlocutores (e ;Jice-

-versa), direcionando mutuamente as suas falas. 

II.4.2. Vogt: n?or uma pragmática das 2'epresentaçãesn 

Visando a fechar, nesta parte de nosso trabalho, um pri­

meiro quadro teórico a propósito de nosso objeto de investigação, pa~ 

sarnas a discutir um estudo estreitamente vinculado às posiçÕes até a-

gora considercdas. Trata-se de ~Por uma pragmática das rep:cesenta-

ções"(Vogt, 1979], cujo objetivo principal diz respeito a discussão 

das relações entre linguagem e ideologia, procurando mostrar que o 

objeto espeCÍfico da pragmática é o domínio dessas relaçÕes, Dando 

ao termo "ideologia" duas acepçÕes especÍficas - a primeira designan­

do as representaçÕes sociais (no sentido estrito), a segunda os sis­

temas de atitudes e comportamentos sociais (os "costumes") - o autor 

pretende, neste artigo, apontar que o ideológico também está inscrito 

na linguagem humana e, por conseguinte, apontar um dos possíveis 

tratamentos que a lingüística poderia dar a essa problemática. Par-
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te, então, da observação de que, do ponto de vista semântico, as re­

presentações são, em diferentes níveis, propriedade das lÍnguas natu­

rais, para propor que o domínio do ideológico corresponderia, de modo 

geral, ao espaço móvel das relaçÕes entre signo, objeto e interpre­

tantes~ tendo esta Última afirmativa como -parâmetro 3 perspectiva de 

Peirce. A escolha dessa perspectiva se justifica no corpo deste ar­

tigo, na medida em que~ ao colocar a retórica pura coma urna das par­

tes da semiótica, ao lado da gramática especulativa e da lÓgica, a 

proposta de Peirce valariza a incorporação, na análise do signo, de 

uma abordagem pela qual 11em toda intel-igência cient{fiea:J -vr. per.samen 

to provoca outro 11
• Utilizado, portanto, numa acepção ~ais acentueda­

mente teatral, o termo "re;Jresentações" designará cs difersntes pa-

péis nos atos de fala, cujo desempenho caberia aos interlocutores que 

dele participam, através de um mascaramento recíproco, parte consti­

tutiva essencial, segundo o autor, do jogo argu~entetívo da lingua-

gem. 

~Ja parte "Linguagem, ideologia e pragrnática; nas trilhas 

de uma macros sintaxe". Vogt acentua que, do ponto de vista semântico, 

não apenas o sentido ou o significado, nos tenr.os de Frese. consti­

tuem as propriedades ·fundamentais da lÍngua, mas tar..bém, ainda que. 

a título diferente, as significaçÕes. Diante disso, deveremos con-

síderar que o emprego de uma frase é um fenômeno intBrindividual, um 

acontecimento na história das relações entre vários indivíduos, ,.:on-

figurando-se a si'::Jaçà::J e:-1 que o locutor se encontra, diante dos seus 

interlocutores, como o fator que o leva a empregar tal fre3e ou o 

autoriza a fazê-lo. ,il..lém disso, o emprego de determinada frase por 

um falante, decorre da intenção de produzir um certo efeito sabre a­

queles com quem ou para quem fala. Segundo o autor, não :Jastaria,poE. 

tanto, 5implesrnente, falar em enunciação, situação, contexto para 

que se tivesse corr:o conseqLlência automática uma dimensão da linguagem 

humana r'jwnais tangida peZa serr:ântica". E, nessa linha, se se prete~-­

de manter uma distinção semântica/pragmática, será preciso dar ao se­

gundo termo do par uma interpretação mais restrita, pela qual será e~ 

tendida como o estudo da atividade interindividual realizado no diá-
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logo, ~~ este. por sua vez, como uma unidade fundamental aa significa-

ção das lÍnguas 

t . 'd d 10 mo a :t.Vl a e • 

naturais. A língua sera, dessa maneira, entendida co 

tomada 82•56 afirmação num duplo sentido: como ativi-

dade qus se manifer,ta pelo uso que os indivíduos fazem da lÍngua e, 

sobretudo, como atividade que sE:' inscreve sistematicamente no inte­

rior da prÓpria lÍngua. Daqui se derivam duas importantes constata­

çoes. A primeira respeita ao fato de que, além de uma inegável, se­

gundo o autor, veiculação de conhecimento, as lÍnguas naturais apre­

sentariam também um valor de açao, entendida esta Últir71a como um ato 

social que une, separa, influi. persuade, modifica e fundamenta com-

portamentos para os indivíduos de Lnna mesma comunidade. A segunda 

constatação se refere ao conceito de intenção que .. considerado fun-

damental para a teoria dos atos de linguagem, nao deveria ser enten­

dida como um conceito psicolÓgico, mas como tendo um caráter hernenêu 

tico ou semântico, ou seja, assumida como válida a concepçao da lÍn­

gua como atividade, deve ser supostO que quem fala tem certas inten-

ções de cor:Junicação.. Diante do exposto, o autor afirma que, quando 

se pensa no estudo da si~nificação ling~Í-stica, seria mais interessan 

te partir, ao mesmo tempo~ dos dois termos contrários (supra-estrutura 

e infra-estrutura) e tentar chagar a um possível ponto teórico de sua 

interação. Para isso, flá que se h:var em conta certas necessidades 

básicas. Primeiramente, constatado o fato de que o sintático repre­

sentaria uma especificidade relativa das lÍnguas, haveria necessidade 

de se atentar paró'l outros sistemas de representação sociaL com os 

quais a linguagem mantém relações bastante particulares. Por outro 

lado, decorrente disso, sustenta-se a necessidade de pesquisas pragm~ 

ticas cujo objeto de eô',tudo deveria atingir essas imbricaçÕes de di-
. - 11 ferentes sistemas de representaqao , sem, no entanto, se voltar uni-

camente para os conteúdos das representações. Admitindo a distinção, 

proposta por Benveniste~ entre história (pela qual se teria a apre-

sentação de fatos ocorridos num dado momento, sem a intervenção do lo 

cutor no "texto") e discurso (entidade que, além de supor um locutor 

e um interlocutor, supoe também uma intenção, por parte do primeiro, 

de influenciar, de algum modo, o segundoL Vogt propõe o que seria o 
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objeto da semântica c o da pragmática. i\ssirn, a-firma que, enquanto a 

primeira estudaria a conversão da linguagem em história, a pragmática 

teria como objetivo o estudo dos mecanismos da linguagem em discurso. 

Na 2ê parte do artigo, "As representações discursivas: 

os papéis complementares da subjetividade"~ o autor afi:::ma que o pro­

blema contral da questão até agora discutida, se situa em torno das 

relações entre c indivíduo que dirige a palavra e "aquele a quem ele 

se dirige, dirigindo-o". Sendo, dessa forma, questionada e prÓpria 

noçao de "sentido lingUÍstico"~ esta deveria ser encarada principal­

mente como a direção, as conclusÕes e como o futuro discursivo de um 

enunciado utilizado, e não simple~~mente como identidade ou diferença 

entre a sua estrutura e a estrutura do fato a que ele se refere. Esse 

chamado "futuro discursivo" dos enunciados representa assim o próprio 

objeto da serr.ântica argumentativa (ou macrossintaxe, nos termos do 

autor), na medida em que esses mesmos enunciados poderiam manter, ao 

mesmo tempo, relaçÕes sintagmáticas.(ou seja, tendo em vista as combi 

naçÕes· pos\:,Íveis deste enunciado com os demais enunciados da língua, 

enfim, o seu valor argumentativo) e relações paradigmáticas (isto é, 

relcções estabelecidas peJ.o enunciado com os demais enunciados 

tencentes ao mesmo paradigma argumentativoJ. 

Posto isso, e admitindo ser necessário tentar dispor de 

um quadro de alternativas formais, comportamentosi. e representaçÕes 

que, presentes virtualmente na l:Lngua, obrigam o indivíduo a assumir 

substantivamente, nas situaçÕes de uso efetivo da linguagem,. os pa-

péis que ela prescreve, Vogt avista um novo_ problema: pensando no 

caso do discwrs.o referido, é necessário saber quem e a maneira pela 

qual o intercurso de vozes [de que se forma o teor das representa-

çÕesl aí presente "coa'' as informações (o dado). Evidentemente, como 

o acentua Vogt, para que se efetue a passagem do "autor" e do "lei-

tor" irnplfcitos no próprio texto para o "autor" e "leitor" reais, his 

toricamente identificados, dever-se-ia passar por mediaçÕes de outra 

ordem - sociais, econômicas, polfticas, psicolÓgicas, etc. - sem nun­

ca prescindir, no entanto, das representações que a linguagem insti-

tui corno tal. 



Diante disso .. a proposta do autor V:Jlta-se para uma dis­

tinção, no interior do enunciedo, entre três diferentes níveis de pa~ 

ticipação do Bujeito: num primeiro nível, gramatical ou locucionário, 

se identificaria a capacidade ou a competência dos indivíduos ds pro­

dução e reconhecimento de frases numa lÍng.ua determinada; o segundo, 

o semântico, seria o domÍnio onde se dariam -55 condiçÕes de referên­

cia efetiva aos indivÍduos designados por~ e tu, no ato de enuncia­

ção; quanto ao terceiro nível, pragmático~ situar-se-ia no espaço que 

medeia necessariamente os dois primeiros níveis, constituindo o lu-

gar de articulação do ~ e do tu representados no ato de fala, de tal 

forma que por ele passaria necessariamente o processo de auto-referên 

cia (característico de toda oco:c-rêncía do pronome de primeira pessoa) 

ou, visto de maneira mais ampla, o processo de auto-referência conti-

do em todo ato de referência efetivamente realizado. Vogt acentua 

ainda o caráter relativo do processo de identificação dos interlocuto 

res, dependendo esse fato da integr~ção dinâ;,-]ica da identidade de Ur:l 

e de outro. Em conseqOência dessa integração dinâmica necessário se 

faz que a referência positiva aos indivíduos do mundo leve em 

os prsdj.cados dessa representação. 

conta 

Na terceira e Última parts do artigo, "A linguagem como 

açao dramática", o autor, voltando-se ainda uma vez para as noções de 

destinatário representado e de enunciador ou destinador, acentua queJ 

a partir de tais noçÕes, é necessário reconhecer na atividade lingdís 

tica outras categorias que não siMplesmente as categorias locucioná­

rias falante-ouvinte e as identidades semânticas cu referêncies enu:-1-

ciador-dastinatário que lhes cor:;espondem. O autor pensa em persona-

gens discursivas intermed:i_árias, de identidade e natureza um pouco 

mais complexas, cuja constituição se faria pela atribuição dos papBis 

que os atos de linguagem estabelecem no processo de interação verbal. 

Com relação ao enunciador, visto como categoria pragmática, não exi-

biria uma identidade positiva, mas se mostraria como uma superposição 

de máscaras "que rv!pr>esentam a dupz.ic~ação do ros"to da persona;;em e a 

tensão que se esconde atr>ás da aparente unidade C~ enunciado produzi­

ào pelo falante". (1979:41 J 

53 



Como obso:rvação final, podemos ressaltar que o autor, ao 

estabelecer os limites da região ideolÓgica em que se reproduzem e 

combinam as imagens do enuncíador e do destinatário, como ele mesmo o 

acentua, pretende apenas dizer que as significações que assim se pro­

duzem têm o limite das convenções sociais que as autorizam. 

O artigo em questão apresenta-nos algumas opçoes interes 

santes para nosso objeto de investigação. Em primeiro lugar, as li­

nhas mestras do 38U desenvolvimento parecem justificá-lo na linha que 

vimos considerando. Referímo-nos, com efeito, ao pióprio objeto do 

artigo (as relaçÕes entre linguagem e ideologia), bem como a consta­

tação, posteriormente proposta, de que o futuro da questão se situa­

ria nas relaçÕes entre o indivÍduo que dirige a palavra e 11aquele a 

quem ele se dirige_, dirigindo-o 11
• 

Nessa linha de pensamento, verificamos que o autor, a 

partir de um desdobramento do conceito de Ideologia (enquanto repre­

sentaçtio social, num sentido estritó, 8 como sistema de atitudes 8 

comportamentos sociais, num sentido mais amplo) pretende demonstrar' 

que o ideolÓgico também está inscrito na linguagem humana. Decorren­

te disso, considera as representaçÕes como propriedade das lÍr1guas n..':: 

turais, fazendo corresponder o campo do ideolÓgico ao espaço móvel 

das relações entre signo, objeto e interpretantes. Disso resulta, a­

firma o autor, ume acepção mais teatral do termo- "representações" ,que 

passara a designar os diferentes paoéis nos atos de fala (cujo desem­

penllO caberia aos interlocutores que dele participam, através de um 

mascaramento recÍprocoJ. 

Retomando os pontos considerados, cremos ser possível a-

firmar que se trata de uma visão mais especÍfica das relaçÕes entre 

linguagem e ideologia. Na verdade, tomando como base a concepçao de 

Voloshinov, pela qual se identificaria a linguagem como fenômeno ideo 

lÓgico 

twribém 

por excelência» parece incongruente afirmar que o 
• • "1. ,, se ~nscreve~a na ~~nguagem , já que, como vimos~ 

11ideo Zógico 

haveria uma 

identidade entre os dois fenômenos. Por outro lado, o trabalho de 

Althusser, embora pioneira na busca de urna sistematização do conceito 

de ideologia, parece cuidar antes de aspectos gerais concernentes e 

,, 
o. 



esse tema, que Propriamente estabelecer relaçÕes concretas linguagem­

-ideologia. Quer-se com isto dizer que, a despeito dos vários traba­

lhos já realizados sobre o assunto 12 ~ escasseiam ainda métodos de a­

plicação da categoria "ideologia" ao fenômeno ling:'.JÍstico. 

Nessa perspectiva, talvez se possa dizer que o trabalho 

agora analisado apresenta, com relação as perspectivas anteriormente 

assumidas, uma característica principal: situa-se em um ponto de 

ta mais especÍfico, sem, no e:1tanto, parec8r fugir completamente 

vis-

-as 

premío:,sas já analisadas. Vejamos se essa constatação se confirma e, 

em caso positivo, as decorrências que se lhe seguem. A afirmação 

do autor de que o ideolÓgico se inscreve na linguagem decorre, a nos­

so ver, de duas perspectivas: a primeira referente à importância do 

conceito de ideologia, tal como o vimos analisando, para um estudo 

que vise a uma abordagem mais totalizante da linguagem; ::ütuando-se 

a segunda, ao que parece, na necessidade de uma tentativa mais concre 

ta de aplicação do conceito de ideologia e seus decorrentes, ao fenô­

meno lingüÍstico. Daf as aplicaçÕes práticas em que se detém o au­

tor, a partir, por exemplo, de fenômenos linguísticos como a cornoara­

çâo ou o aparecimento de partículas como rras [com dois usos vincula­

dos a duas diferentes posiçÕes do locutor com relação ao seu interlo­

cutor) que mostram, através do intercurso de vozes, visualizado pelo 

autor, a acepção teatral do termo representação, enquanto jogo de pa-

péis sociais veiculados pela lingt..:agem. Por outro lado, considerar 

que o ideolÓgico também se inscreve na linguagem, surge-nos como uma 

posição mais restrita com relação ã concepção de Voloshinov, na medi­

da em que se inscreve na possibilidade potencial de certos fenÔr.1enos 

lingOÍsticos. Não se quer com isto dizer que sua análise não se mos­

tre reveladora dessa "luta ideolÓgica", e, como tal, de grande impor­

tância na identificação dos papéis dos "egentes" da comunicação. 

Na verdade, o próprio Voloshinov toma atitude semelhante 

ao privilegiar o discurso referido [de que trataremos adiante) como 

um dos fenômenos suscetíveis de mostrar com clareza a luta das vozes, 

onipresente na linguagem. Dizemos que a posição acima referida é mais 

restritiva~ do ponto de vista metodolÓgico, pelo fato de suprimir, 
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po:r vezes, algumas dGcorrências importantes do conceito dfl ideologia 

como o é, por exemplo, a nosso ver, a interpelação dos indivÍduos co­

mo sujeitos, aparentes produtores de seu discurso. Essa noção, embo­

ra não suficientemente explicitada na obra de Al thusser, parece-nos 

entreter estreita ligação com a problemática das vozes, em suma, do 

diálogo lingOfstico,, bem como com as noçoes, consideradas por Vogt, 

da linguagem como ação e de intenção. Ou seja, interpelados ambos, 

locutor e interlocutor, como "sujeitos" (fonteJ de sua fala, parece 

explicitar-se com maior clareza a noção de linguagem como ação social 

{que une, separa, etc.), assim como o conceito de intenção presente 

em cada ato lingOÍstico: quem fala, fala com uma inteção determinada, 

visando a um "ouvinte" determinado. Ora, vimos acima que todos esses 

conceitos, se decodificados à luz da ideologia, nao passam de alusões 

que iludem ou conhecimentos que implicam desconhecirner.tos. Sendo as­

sim, torna-se fácil entender porque se estabelece esse mascaramento a 

que se refere Vogt, bem como a prÓprí'a relatividade presente no pro·· 

cesso de identificação dos interlocutores. No rastro de Voloshinov, 

diríamos que, tendo presente a contínua troca dialÓgica estabelecida 

na e pela linguagem, as prÓprias figuras de locutor e interlocutor se 

confundem, numa açao recíproca nascida, ao que nos parece, nessa in­

terpelação ideolÓgica dos individuas como sujeitos. 

Retomando o texj::o de Vogt, VBf'lOS que, com a finalidade 

de estabelecer o que viria a constituir verdadeiramente o objeto da 

semântica e da pragmática, Vogt assume, a um certo momento, e distin­

ção entre história e discurso (Benveniste). Tendo estabelecido ante­

riormente para a pragmática a tarefa de estudar a atividade interin­

dividual realizada no diálogo, considerado este, por sua vez, como 

uma unidade fundamental da significação nas lÍnguas naturais, o au­

tor~ considerada a referida bipartição, entrevê para a semântica o es 

tudo da conversão da linguagem em história e para a pragmática, o es-

tudo dos mecanismos da linguagem em discurso. Retomando a esSencia 

dessa bipartição de Benveniste, vemos que a história se configuraria 

como uma apresentação de fatos ocorridos num dado momento, sem a in­

tervenção do locutor no "texto". e o discurso como uma entidade que, 



além de supor um locutor e um interlocutor, supÕe também a i_ntenção 

do primeiro em influenciar, de alguma forma, o segundo. A nosso ver, 

a as-sunção dessa distinção história-discurso confirma nossa posição.-

pela qual se considera a perspectiva do au_tor (sempre tendo como par~ 

metro as conepçÕes de Voloshinov), em:wra metodologicamente viabilizâ 

vel de forma mais evidente. como mais restritiva com rGlação a posi­

ções anteriorrne:lt:e consideradas. E:n outras palavras, a distinção hi_! 

tória-discurso. ao considerar o primeiro meiT.bro do par como um espaço 

em que o locutor não estô presente, sendo o discurso onde essa prese:::_ 

ça. (bem cor.Jo a intenção de infbenciar o destinatário). estaria mar 

cada, parece ter sidÕ crii3da, se nos atemos duplamente à teoria de 

VoJ.oshinov e às concepçoes de Pêchsux - q;.;e veremo.s adiante, a partir 

de uma consideraç3o simplista do duplo funcionamento lÓgico-lingUÍs­

tico (no sentido que lhe dá Pêcheux) da linguagem. Ou seja~ n2a par~ 

cem ter entrado em exame as repres;;;n~açÕes j_deolÓgicas presentes em 

todo ato lingliístico (caso contrário, 5er:i.a assumir a presença de ur.~a 

espécie de linguage:n neutra por oposição a Ur71B linguage01 ideol:Jgica­

mente marcada) nem tampouco a contínua troca dialógica c;ue se estabe-

leceria, ao ver de Voloshinov (que temos estado a assumir)~ em cada 

ato de fala. Referimo-nos, com esses comsntários, à noção de histó-

ria de Benvenists, que se caracteriz;:;ria como espaço desprovido da in 

tervenção do locutor (e portanto, presume-se1 tambérn por op<Jsição a 

definição de discurso, implicando uma presença neutra do interlocu-

torJ. Ora, se nos atemos a concepçÕes de Voloshinov, fundadas poste-

riormente numa conceituação de ideologia, a existência desse sspaço 

se torna inviável, podendo a distinção em questão ser entendida ape­

nas como um "constructo" teórico, baseado unicamente num sistema lin-

gOÍstico considerado em sua relativa autonomia dos aspectos sociais 

(como se discutiu na parte II.4.1). No cômputo geral das contribui­

ções do artigo de Vogt, parece-nos que a assunção da oposição histó­

ria-discurso~ na medida em que restringe uma noção básica com rela­

ção aos postulados até aqui considerados, sem se tcrnar incoerente no 

corpo do trabalho$ restringe-lhe o objeto, a possibilidades latentes 

no sistema lingafstico, que, como tal, p~rece assumir novamente (como 
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também Benveniste) uma posição de relativa autonomia co:n respeito a 

aspectos sociais mais categóricos. C!:'emos, por outro lado, qua ast8 

ponto está previsto no artigo de Vogt, q~ando este se refere à neces­

sidade de se passar por mHdiaçÕes sociais, .econômicas, políticas • .etc, 

para se efetuar a passager:; entre o "autor" e o "leitor" implÍcitos no 

próprio texto e o "autor" e o "leitor" !'Oais, historicamente identifi 

t ' -cados. De nosso ponto de vista, o que gos ar1amos de mostrar atraves 

do trabalho, esta afirmação, apesar de firmemente esteada pela argu­

mentação do autor. parece bastante radical e rr,ais urna vez restritiva. 

Em outras palavras, cremos que a consideração de fatores de ordem su­

cial (e particularuente estes) nao seria necessária apenas para que 

se efetue a passagem supra-citada [que, de reste, aparece-nos como U8 

projeto na maioria daõi vezes utÓpico), mas tamb8m, e principalmente, 

para um estudo que procu:-6 ultra;:;assar a relativa autonomia do sists­

ma lingtllstico diante de aeus condicionantes socieis. Aqui v:i.slurnt.J:ra 

mos a figura do interlocutor cono li"ilgtlística e social (L!na vez que 

esses dois planos não ;:;e se;:>arariam}, que moSitra q:.Js às pos.sibilida­

des latentes do sister:1a lingl.lístico (enquanto representaç2o i::1eol6gí­

ca) unem-se outras representações, igut:Jlmente ideológicas, a dirigi:"~ 

-lo e a realizá-lo, por.to a cus voltarer.ms adiante. 

Enfim. vale a pena retcmar a tentativa de Vogt de "refo~ 

mulação" do conceito C e sentido lingOÍstico que o identif-:Lca com a 

direção, conclusõss e .;'u"'::uro discursivo do enunciado utiliza.jo, Pare 

d . - , . d o- h 13 r . ce-nos que essa "re sfin1çao', !'eenv::.an o-nos a , ec. eux ,Q'Jenoo es-

te se refere ao fato de que as palavras. expr·essÕes e proposi.çGes na o 

apresentam um sentido Único, ligado ã sua literalidade} e ac pró;::rio 

Voloshinov, é suscetível de ser .snalisada à luz do conceito de idsolo 

gia, centralizando-se na figura do interlocu';;or. Ou seja, continuan­

do em nossa linha de pensemento, importariE<m menos as relações entre 

o lingOÍatico e seu referente, que a compreensao surgicfa a cada nova 

situação de emprego dos signos, E a isso parece estar estrei tarnente 

ligada a figura do interlocutor, concebida aqui, a nosso ver, nur:~ sen 

tido mais amplo que o de sir.,ples virtualidade lingl.iÍstica. 



NOTAS 

1. Para Althusser, J'ormação soci.al é um todo complexo estruturado "em 

dominância", Esse todo tem como base a unidade particular das se­

guintes instãncias; a estrutura econômica (base) e as ::ôuperestru­

turas política e ideolÓgica, articuladas na ,~arma de ur:~s determi­

naçao reciproca, desnivelada graças ao fato de ser gmier,nada pela 

determinação "em Última instância", pelo econômico. O econômico, 

com efeito, é sempre determinente~ mas nem sempre do:ninenr,e, na rne 

dida em que há condiçÕes importantes de existência de Uf0C3 for-mação 

social que não são necessariamente Economicas. Enfi,Tl, pare Al­

thusser, são as superestruturas es condiçÕes essen:::i::üs da existên 

cia. da formação social, o que torna ne::::essá:-io não só levar em co_12. 

_ta a eficácia causal real destas, como o fato de nãCJ ser o econôni 

co o único determinante, não obstante seu papel de dasta::jue. 

2 N . h • }c Td • • . d • . d il.". '- d •. , , o ensalo sowre os npare .ws _ 8QJ.Dglcos e t.sc;a. o, ,,1\:·,U~>ser t::Tl 

ne-os como 11:.t'?l certo número de r8:alida&>s que sa a:Jl~eseío-.::cc::: a:::> ob-

servador imediato sob a forma de inst-ituições :iisti.;c;tas e especia­

Zizadas11, servindo à reprodução da ideologia do;;,ina:Jte Lr:::úo por 

que são considerados "de Estado"). Oistingue~TI-58 do Apçrelho Re­

pressivo, na medida em que são múltiplos, at~ando prsp:Jnderante­

mente pela veiculação da ideolog~a (tendo, po!··t:onto, U'"la autonor:-,ia 

relativa em relação ao Estado), enquanto ao'Jela é ur:o, ter:t unidede 

de cor,Jando e atua preponderants:;Jente por !T:eio da co::Jção e ::ia v-:o­

lência. Não obstante a esoecialização que distingue os Aparelhos 

IdeolÓgicos de Estado do Aparelho Rspressivo, as2i:n como este, por 

vezes, recorre à ideologia, aqueles têm tam:Jér, suas forr:-;as de coa-

ção e de vJ.olência. 

3, Alusão à metáfora marxista de "edifício". 

4. Isso não exclui o reconhecimento de:~ materialidade especÍ-fica da i-

deologia. q~e a faz incidir tambSm no plano concreto e não apenas 

a nível do imaginário. 

5. Lembramos que não as estamos assumindo, mas tão soGente com elas 

trabalhando. 
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6, O uso do termo "inter-subjetivas" so sGria aplícável a uma fase po.,::. 

terior, quar1do se poderia pensar em reunir, novamente, no interior 

do uma comunidade .. indivÍduos porventura considerados separadamen­

te. após ter negligenciado a natureza social de sua origem e forma 

çao. 

7. Dizemos nao ser inteiramente nova, na 'medida em que não se deve-

riam esquecer trabalhos anteriores, que demonstram um interesse se 

melhante pela linguagem. E o caso, por exemplo, de 11/hitney [1827-

1894) que, no século passado, :Jpondo-sa a Schleider e a f'lax 

Mtlller, teorizava a propósito da lÍngua, considerada antes como um 

fato social que como uma propriedade biolÓgica do homem. Com efei 

to, partindo da idéia de que o desejo de comunicação representa a 

causa que contém em germe toda a história da linguagem. Whi tney 

chega a constatação de que a linguagem não é um poder, uma facul­

dade, o exercício imediato do pensamento, mas sim o produto media 

to desse pensamento, um instrumento. Percebendo já a importância 

da situação no processo de comunicação, o autor vislumbra como rea 

lidada ling(]Ística nao o som articulado e isolado que, nu:n certo 

sentido, poderia ser considerado como um produto fÍsico, mas o que 

chama de "som significante do pensamento''; e o produto seria um 

sistema de sons com um conteúdo inteligÍvel. 

8. Ponto que apresenta uma ligação com a teoria de VoloshinovJ na me­

dida em que se propÕe um estudo histórico de e[lunciados, a fim de 

se poder igualmente situar os 38US desenvolvimentos posteriores, 

9. Corno o provaria, tarnl1ém classicamente, o exemplo da língua e soei e 

dade russas, antes e após a revolução. 

10. Visão pela qual se assumiria a pertinência teórica de questões co­

mo: Este enunciado é apropriado a esta situação? Não seria ele fo 

ra de propósito? Que atos de linguagem ele permite realizar? Que 

reação ele exige do interlocutor~ Quais as intençÕes do 

ao produzi-lo? etc. 

locutor 

11. Num estágio posterior, segundo Vogt, talvez se pudesse pensar nas 

formas de interação, de determineJção recÍproca destes domínios de 

representação simbólica e chegar a uma "macrossintaxe das lÍnguas 
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naturais". 

12. Na área lingOÍstica, particularmente os voltados para a P..nális3 do 

Discurso. 

13. A cujo trabalho faremos referência no Capítulo IV. 
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CAP1l'UW III 

RETClFUCA E INTERLOCUTOR 

A trajetória de nossa exposição, baseada no pensamento 

de autores que se detiveram mais aprofundadamente sobre o aspecto so-

cial da linguagem, vem-nos mostrando algumas características 

entidade, concebida de um modo determinado: materialidade 

da ideologia, [pensamos em /\lthL;ssETJ, e fenômeno ideolÓgico por exce­

lência para Voloshinov, a linguagem se define, desta vez, com r-eferên 

cia à organização social dos participantes, de seus atos, bem como em 

relação às condiçÕes imediatas de sua interação, Essa posição, encon­

trada também em Rossi-Landi de forma semelhante (através de sua noçao 

de mercado lingOÍstico), reenvia à concepção que identifica linguagem 

a ideologia, na medida em que, assumindo-se que todo -fenômeno ideoiÓ­

gico tem um significado ( "sem::i.Ótico" ~ para Voloshinov), deve-se tam­

bém considerar qu8 esse fenômeno produzirá um efeito semiÕtico, gros­

so modo, sobre a comunidade [de características sociais marcadas) em 

que se originou e a que se destina. Com efeito, a assunção da exis­

tência de um significado para o signo ideolÓgico e de fundamental im­

portância para uma teoria ling~Ística que se vincula, de certa forma, 

a uma teoria das ideologias, uma vez que a natureza desse sigr1ificado 

está estreitamente ligada a uma concepção ativa de linguagem. Senão 

vejamos. Se o fenômeno ideolÓgico tem por função refletir e ::-efratar 

os fatos reais (os fatos de infra-estrutural e se cada ideologia par­

ticular (ligada a um Aparelho IdeolÓgico de Estado) desempenha deter-

minada função, que nos remete, em Última análise, à função primeira 

de reprodução das relações de produção, então o significado de um sijf 

no ideolÓgico está diretamente ligado à função dialética de mascara­

mento/desmascaramento dos fatos de base. Aceitar isso implica, por­

tanto, aceitar uma função ativa do signo ideolÓgico e, por conseguin­

te, da linguagem enquanto fenômeno ideolÓgico privilegiado. Caso con 

trário, negar-se-ia a reação semiÓtica ideolÓgica que os signos ver­

bais (mantendo-se a concepção de sua característica ideolÓgica por 



excelência) proquzern no âmbito social de um grupo de falantes/ouvin­

tes, como os vimos concebendo até aqui. 

Cabe~ no entanto, a retomada de alguns pontos essenciais 

a respeito da vinculação entre linguagem e ideologia, pura uma melhor 

apreensão do fenômeno lingdÍstico da intervenção do interlocutor na 

fala do locutor e as decorrências que se lhe seguem. Primeiramente, 

lembremos com Voloshinov, a obrigatoriedade da presença de um interlE, 

cutor na produção d8 cada 21to ling;Ms-tico, Obviamente implica esse f~ 

to não apenas a importância dessa categoria, como também a influência 

exercida por ela com relação à fala do locutor e, por conseguinte, a 

própria linguagem, Em segundo lugar, será Útil retomar dois pre~·su­

postos básicos ligados ao conceito ds Ideologia. Refsrimo-nos ao pr~ 

blema do conhecimento/desconhecimento ( al usão/ilusãoJ propiciado aos 

indivÍduos pelo fenômeno da ideologia, bem como ao fato de que os in-

dívÍduos seriam interpelados como sujeitos por esse mesr:;o fenômeno, 

Essas duas noções veiculadas pela prática ideológica, ao nesmo temoo 

que remetem novamente a um conceito de ação (presente na prÓpria ide~ 

logia enquanto materJ.alidade e reduto da luta de classes), reenviam, 

por outro lado, para urna provável noção decorrente: a manipulação. /\­

cornpanhemos o processo, tentando estendê-lo a nosso objeto de invest~ 

gaç9o: se o fenômeno ideolÓgico fornece aos indivÍduos elementos de 

reconhecimento da realidade (vinculados, cor:1o vimos, as "relações 

reaJ.s" entretidas pela ideologia) numa função de desvelamento, por o~ 

tro lado ele os esconde, revelando-os antes como efeitos de desconhe-

cimento que de conhecimento. Ga mesma forma. ao operar sua interpel~ 

ção dos indivÍduos, a ideologia os faz acreditar serem eles a fonte 

de seus atos, ao mesmo tempo que os revela sujeitos a uma ou várias 

práticas ideolÓgicas, ligadas à função primeira da ideologia. TenGo 

em vista o exposto, o que ocorreria com a linguagem? Se a considerar 

mos fenômeno J.deolÓgico por excelência, não fica difÍcil perceber que 

o processo e semelhante. Constituindo-se como possível processo de 

tramitação de conhecimentos e informaçÕes (a que se ligaria a função 

de desvelamento ideológico) a linguagem teria essa função relegada di 

ante de um papel mais forte, ligado ao desconhecimento ideolÓgico e 
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que a confj_g~:·ar::ia antes como um processo de interação verbal (ligado 

obviamente, a seus participantes) socialmente configurado, que como 

um instrumento de transmissão de conhecimentos, Ora. vimos na prime! 

ra parte do nosso trabalho, que a categoria de interlocutor, constitu 

indo também um bom ponto de ataque do problema, configura-se cof'm um 

dos aspectos centrais da troca dialÓgica e da direção n ela imposta, 

vinculando-se estreitamente à questão da interpelação ideolÓgica. Di­

ante disso, e voltando ao ponto inicial da presente discussão, há que 

se considerar dois importantes aspectos: a linguagem como ação e a 

linguagem coma manipulaçeo, ligados à figura do ir,terlocutor. Em su­

ma, trata-se de investigar agora qual o estatuto da ação lingCÍstica, 

bem como a existêr1cia ou não de uma manipulação pela linguagem. além 

de sua caracterização. 

A concepção de linguagem como açao, bern como o provável 

conceito decorrente de manipulação, está, no entanto, longe de ser u­

ma aquisição moderna, podendo ser remetida à Antigl'.lidade Cl2ssica, e 

aos primeiros escritos sobre Retóriéa. Essa perspectiva de retomar a 

Retórica Clássica tem permeedo com freql'.lência estudos lingCÍsticos mo 

dernos (particularmente os ligados a semântica não-formal e à análise 

do discurso), com o fito de se obter uma reavaliação dos aspectos in­

terindividuais da linguagem, no que esta possibilita uma açao direta 

do falante sobre o ouvinte ou, se quisermos usar termos mais próximos 

da proposta aristotélica, em seus aspectos persuasivos. 

No que se refere ao nosso objeto de estudo, e sempre ten 

do em vista a perspectiva inicialmente assumida, parece particulô::rme!2 

te interessante a retomada de aspectos lingOÍsticos e/ou ideolÓgicos 1 

da Retórica Clássica, bem como de seus desdobramentos em teorias re­

centes, como, por exemplo, a teoria mais famosa a esse respeito: a 

Nova Retórica de Perelman, constítuída, sobretudo. no fato de atri­

buir uma categoria temporal e introduzir uma noção de totalidade no 

fenômeno retórico. 
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III.l. A Retóriàa CLássica: AristÓteLes 

Ccmo bem o acentua Ducrot (1973), o surgimento da Retóri 

ca enquanto disciplina específica, marca u primeiro testemunho, na 

tradição ocidentaL de uma reflexão sobre a linguagem. Configurando­

-se assim, em seus primórdios, sobretudo como uma técnica que deveria 

permitir a quem a dominasse atingir o alvo desejado (dentro de uma si 

tuação discur~.iva), a Retórica caracterizava-se por apresentar um ca­

ráter pragmático: convencer o auditório da justeza de UrJa causa. Mas 

como ainda lembra Oucrot (op. cit.J, o conhecimento das propriedades 

do discurso é uma condição para torná-lo mais eficaz, do que decorre 

representar a obra de Aristóteles um corpo de saberes, categories e re 

gras, udo quaZ~ na vet>dade~ apenas tuna pal'te diz respeito ao que con­

sideramos hoje como o dom:Cnio do 'Ungil:Ístico "' ( op. cit.). 

De nossa parte. insistimos, move-nos duplo interesse. Em 

primeiro lugar. retomar alguns princlpios básicos da Retórica Clássi-

ca, com vistas a lançar algumas luzes sobre um trabalho lingtlístico 

centrado na figura do interlocutor, particularmente no que toca as 

' noções de ação lingtlÍstica (e a potencial manipulação pela linguagem). 

Paralelamente, retomando o que diz Ducrot quanto ao que seria o que 

hoje se chama domínio lingllístico na Hetórica Clássica, seria Útil, 

ao que nos parece, investigar o seu alcance. Em outras palavras, re~ 

peitadas as lírnitações de apreensão do "clima de opinião" que circunda 

a época de Aristóteles, trata-se, ao nosso ver. de investigar quais~ 

lamentos de sua obra seriam hoje suscetíveis de permear um estudo lin 

gOfstico que contenha as preocupaçoas que vimos arrolando. 

Em nossa perspectiva, da leitura da Retórica de Aristóte 

les (s.d.J, bem como de alguns estudos posteriores sobre ela, parti­

lhamos com Osakabe ( 1979) a idéia de que um dos melhores critérios de 

interpretação seja o da escolha dos temas que nelas se consideram fun 

damentais. Segundo Aristóteles, a Retórica é a faculdade de descober 

ta do que é persuasivo, opondo-se a outras ciências que comportariam, 

ao mesmo tempo, coisas próprias do ensino e à persuasão, ou seja, a­

penas a Retórica se ocuparia exclusivamente da persuasão. 



C~m respeito ao aspecto lingl..l:ístico que possibilita "o 

persuadir" [como vermnos, há outros aspectos que o determinam), tal-

vez seja Útil uma breve referência às diferentes posiçoes mantidas 

por Platão e Aristóteles com relüção à linguagem. Platão (1972), ba­

seado em sua concepção de existência das Idéias (puras e imutáveis] , 

via na ling'-lagem, constí tuída como forma contingente e degradante do 

comportamento humano. uma distorção dessas Idéias, ao passo que Aris­

tóteles concebia a linguagem como a dimensão prÓpria do homem, melhor 

definidora de sua essência que o us.o da força. Daí decorrem as dife­

!'Bntes posições mantidas por esses filÓsofos com relação a Retórica. 

Platão entendia o ato de falar como um compromisso com a verdade, fi­

liando-se essa concepção ao fato de que nenhuma ficção persistiria dí 

ante das IcJéías, consideradas como "realidades vivas". Assim, admi-

tia duas espécies de Retórica: uma rsveladora das essências (tendo, 

portanto, a verdade como condição) e outra como simples produtora de 

apar8ncias. i\ristóteles, como já vimos, considerava o objetivo da Re 

tórica a descoberta (especulativaJ, ·do que, em cada caso, e 

para persuadir, situando sua base no veross:Ír.lil. 

prÓprio 

Pela leitura da Retórica de Aristóteles~ fica claro que 

apenas a fala do locutor, tomada corno uma forma de ação espec:f fica e 

particular ele persuadir, é objeto da atenção do ·f'ilÓso-fo, pouco ímpoE_ 

tando a possível função dessa fala como reveladora de conhecimento do 

mundo. Dess3 maneira, fica .fácil depreender que a relação fundamen­

tal entre orador e ouvinte, do ponto de vista aristotélico, constitui 

-se antes como uma relação de açéo verbal orientadora que de transmi!, 

sao de informação. Vale retomar, corn vistas a esse ponto, as difere~ 

tes concepçÕes, aristotélica e platônica~ sobre o discurso, uma vez 

que a ele é atribuÍda a "prcdução de persuasão", "quando fazemos a;;a­

recer o vn,dadeú~o e o verosaí.mi& d..rr.qui7.-o que cada tema corr:pc;rta de 

pePsuasivo 11 . Platão concebe a perticipação do emissor e do receptor 

da mensagem como fechada. O que o leva a duas afirmações: qualquer 

concessao porventura feita ao ouvinte, teria objetivos de adulação s, 

por outro lado, a intervenção do orador redundaria em uma imposição 

descabida de um ponto de vista. Já para Aristóteles, orador, ouvinte 
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e assunto sao concebidos como realidade~; indissociáveis, determinan-

tes da mensagem global~ de tal rmmeira que se poderia falar em uma fu~ 

çao interpessoal domin<Jnte no sistema retórico. Da mesma maneira, p~ 

der-se-ia afirmar que o domínio da Retórica ultrapassa o da oratória, 

estende<~do-se a todas as forfilas discursivas que têrn finalidade per­

suasiva, já que, tendo o verossímil como valor-chave na persuasao, e­

rige o homem (enquanto detentor de crenças compartilhadas por seus se 

melhanteB) corno o centro do sistema retórico e o patrimÔnio cultural 

comum (ou seja, regras sancionadas por toda a comunidade) como 

premissas. 

suas 

Vejamos corno se articulam as figuras de locutor e inter­

locutor através dos temas propostos pela Retórica aristotélica. são 
consideradas em, sua obra como "provas técnicas" ( "aqueZas que podem 

ser fornecidas pelo método e pelos nosDos me1:os pessoaisfl) três ele­

mentos distintos, aproximados pelo próprio ato de discurso: "o cara-

ter do orador", "as disposições ondé se situa o ouvinte" e "aquilo 

que o discurso demonstra ou parece demonstrar", elementos que, como 

vimos acima, mantêm estreita ligação entre si. Com relação ao cara-

ter do orador, o autor ressalta que, colocado em ação pela fala, con~ 

titui o Único meio válidc para que se possa atingir o fim de persua­

dir. Concebido, a uma so vez, como agenciador polÍtico e mestre do 

raciocínio, o orador existirá, para Aristóteles, -apenas na e pela a­

ção, correspondendo sua criatividade à habilidade para chegar à per­

suasão sobre fatos circunstanciais. Como bem o acentua Osakabe [op. 

cit. 1979). não se teria aqui apenas o caso de uma demonstração nao 

interessada, mas sim uma argumentação engajada. 

Quanto ao papel do ouvinte (que, como se vera adiante, 

representa um dos critérios para a diferenciação dos generos da Retó­

rica), caminha lado a lado com o do orador. Isto é, sua disposição é 

suscetível de produzir a persuasão a que visa o discurso$ quando es­

te. por sua vez, é suficiente para lhe suscitar uma paixão. A tercei 

ra espécie de provas técnicas, caracteriza-se por apresentar um valor 

de verdade demonstrativa (e não de verdade absoluta, como quer Pla-

tão). Isto é, apresentando-se como uma ação que visa ao ouvinte, e 



tendo esta açao .como alvo a persuasao~ o discurso somente sera eficaz 

se revelar o caráter do orador e chegar a tornar o ouvinte disponível 

- -a persuasao, sendo fundamental a habilidade do orador em demonstr-ar o 

objeto do discurso. 

Como vemos, apresenta-se a teuria aristotélica com ele­

mentos de tal forma vinculados que cada um deles mantém Íntima depen­

dência com os demais. Este fato torna-se ainda r.1ais perceptível qua_Q_ 

do se passa para a definição e caracterização dos gêneros: o delibe­

rativo, o jurÍdico e o epidítico. Com efeito~ caracterizando-os com 

base no critério do persuasivo e na noção de politicidade, a Retórica 

os define segundo três elementos primordiais: o ouvinte, os fins e o 

tempo, que também se apresentam como interdependentes. Estabelece-se 

uma cadeia de implicações, iniciada por um tipo definido de OU\/Í:lt8 

(que implica um tipo definido de fim) e concluÍda por um tipo especí-

fico de discurso (cujo tema ó.'.s situa num tempo dateri:li:-1ado). Com re-

lação aos tipos de ouvinte (fator que constitui o ele<:lento essencial 

na definição dos gêneros)~ distinguem-se três: aquele que julga o pa2_ 

sado (ligado ao gênero judiciário); aquele que se pronuncia sobre o 

futuro (gênero deliberativo) e o ouvinte que s2 pronuncia sobre o ta­

lento do orador (gênero epidÍtico). Somente a este é negada a função 

pÚblica, na medida em que sua açeo e de simples expectador. Dirigind~ 

-se a esses três tipos de ouvintes, o orador pode acusar ou defender, 

aconselhar ou desaconselhar,- fazer o elogio ou a srÍtica, respectiva-

mente. Por outro lado, quanto aos fins, s-.egundo elemento definidor 

dos generos, Aristóteles distingue três espécies: o justo e o injus­

to;: o útil e o prejudicial; e o belo e o feio. Em Últir:io lugar, o t.:;: 

ma se caracteriza segundo o tempo a que se reTere o tempo passcdo 

e o tempo daquilo que o ouvinte deverá considerar co~10 justo ou inju.:?_ 

to; o futuro refere-se àquilo que o ouvinte deverá considerar Útil 

ou prejudicial, s o presente é o tempo a que pertencem principalmente 

os acontecimentos sobre os quais o orador apresenta criticas ou elo-

gios. 

Outro elemento importante refere-se ao critério fundame~ 

tal da demonstração. o quaL uma vez mais, apresenta estreitas liga-
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çoes com o problema do ouvinte [e, claro~ do orador]. Segundo Aristó 

teles, reside tal critério, primordialmente, na fJosse de provas que 

possam conduzir c ouvinte à concordância com a "verdade" daquilo de 

que fala o orGdor (apud Osakabe (op. cit.): o discurso ê persuasivo 

por parecer uàemonstra.tivo por razÕea persuasivas e dignas de cren­

ça". As provas ao alcance do m'ador pertencgm a dois grupos princi­

pais: as provas extra-técnicas, que independem do discurso (como, por 

exemplo, testemunhos, confissões obtidas sob tortura, escrit2-s e ou­

tros elementot-; se~mlhantes) e as provas técnicas, que, como vimos aci 

ma, são o cr:m3ter do orador, a disposição dos ouvintes e o próprio V!:_ 

lar demonstrativo do discurso. Como é fácil inferir. as provas ex-

tra-técnicas Gâo merecem a atenção de Aristóteles na Retórica. Já as 

provas técnicas são atribuÍdos dois tipos de raciccínio: o exemplo e 

o entimemaJ correspondendo o primeiro à induçãoJ e o segundo definin­

do-se como uma espécie de silogismo. Ambas as espécies de rac:!.ocínio 

exibem L!ma generalidade estrei tamenta ligada à generalidade dos tema::; 

aos quais se referem, uma vez que a persuasão não se refere ao que cre 

um indivíduo mas ao que e provável para os homens. Dessa forma, ra­

ciocinando apenas sobre premissas prováveis, o exemplo parte geralme_12 

te da experiência (ou seja, do que se pressupõe seja mais conhecido 

pelo ouvinte, e, além disso, aceitável e válido)J enquanto o entimema 

tem a maior parte de suas premissas fundada no verossÍmil e no Índi-

ce, os quais. por sua vez, se fundam nas relações entre o que deve 

ser demonstrado e o que e, proVável ou necessário. O fato de nao se 

utilizarem senao em grau reduzido as premissas necessárias [nos enti-

memasJ diz respeito ao fato de que, tendo o ato do orador finalidade 

prática na vida de estado, as circunstâncias têm um papel dominante 

em seu discurso. Ou seja, a verdade dos discursos não e tomada como 

absoluta. Oaquj. decorre a diferença fundamental entre o si legismo 

(prÓprio da Dialética) e o entimema [próprio da Retórica), baseada na 

sua ocorrência e finalidades: assim, enquanto o primeiro exige uma ex 

plicitação clara de todas as suas proposiçÕes, o segundo, uma vez que 

a logicidade encontrável na argumentação é apenas uma logicidade com 

fim determinado, não faz qualquer exigência quanto a isso. 
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Quànto as premissa~ comuns aos três generos, a2.pecto es­

se ligado à questão do orador e dos ouvintes, o autor situa-as naqui­

lo que chama de "lugar". Mas~ para que o orador possa cumprir com e­

ficácia sua tarefa, tendo em vj.sta a diferença entre os gêneros, e im 

portante que transcenda a sirr:ples função dos "lugares" e procure pre­

missas especÍficas, a que !\ristóteles denomina "espécies" 2 • Há três 

tipos gerais de. "lugares": o do possível e do inpossível; o dÜ exis­

tente e do inexistente, ligados 5 questão da temporalidad2; e, final­

mente, o lugar da amplificação e da depreciação, caracter-izado como 

o lugar do relativo. Aristóteles acentua com relação a este Último 

que, pronunciado numa sociedade, sob certas condiçÕes históricas, o 

discurso do orador, concebido como uma ação política, só deve procu­

rar suas premissas naquilo que essa sociedade e essas condiçÕes histó 

ricas colocem a sua disposição, enquanto verdades válidas ern um dado 

momento. Daí o fato, que tamDém serve para distinguir o discu:::"so do 

orador do discurs:::: do cientista, de que a logicidads das categorias ds 

que são formados os lugares, exige do orador antes exercicio de racio 

clnio que propriamente um conhecimento efetivo do ~undo. 

Finalmente, no que toca a nossos interesses específicos, 

.1\ristóteles, abordando o tema das espécies [definidas como premissas 

específicas), trata mais uma \IEJZ do problema do conhecimento objetivo 

do mundo. Isto é, caracterizando as espécies como ligaçÕes entre as 

premissas circunstancializadas e as premissas gerais, ele concebe o 

conhecimento do mundo como espécie da qual o o:cador se serve para sua 

argumentação (daÍ, novamente, a diferença entre o discurso do orador 

e o discurso do cientista). Isso leva o filósofo a enunciar um tipo 

de princípio ger'='L de que o or.:;dor se poderia valer. segundo o qual 

o que serve 8 útil, o que é Útil é bom e o que é bom conduz a felici­

dade. Da mesma maneira, são as circunstâncias, habilmente retomadas 

pelo ponto de vista do orador, que vão permitir decidir (ou seja, in­

fluir na disposição dos ouvintes) sobre o que e justo ou injusto, ou 

sobre o que e menos ou mais justo (isto é, sobre a eficácia do pro-

prio discurso). 
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III. 2. E'ZementoS da Concepção de Interlocutor a Pa:rt-ír da Retórica 

Clássica 

·A simples leitura da Retórica aristotélica nos autoriza 

a atribuir um peso fundamental ao interlocutor na atividade lingüís­

tica. Lembremo-nos de que /\ristóteles demonstra que as provas "técni 

cas", a saber, o caráter cb orador, as disposiçÕes do ouvinte e o as-

sunto, estão intimamente interdependentes. Passaremos agora a revi­

são da questão do OU'iinte na Retórica, a partir de dois pontos de vis 

ta que consideramos fundamentais: o primeiro refere-se 
. 
a concepçao 

de homem e de linguagem subjacentes ao sistema retórico e o segundo 

configura-se como a formulação explfcita desses elementos na prÓpria 

teoria da Retórica, estando tais fatores estreitamente ligados. A con 

cepçao de homem e de linguagem que subjaz ao sistema retórico, diz 

respeito, essencialmente, a diversos aspectos. A linguagem, pelo que 

se pode depreender, é considerada cqmo dimensão prÓpria do homem, em 

detrimento de outras características que, igualmente, poderiam ter si 

do considerada" (como o uso da força, por exemplo), Por outro lado, 

o homem é concebido como ser detentor de crenças compartilhadas por 

seus semelhantes, portanto, como um se:' de características sociais es 

pecíficas. Daí decorrem duas constataçÕes fundamentais, presentes no 

sistema retÓrico: o compr~misso da linguagem com, o verossímil e a im­

portância da circunstancialidade na decisão dos fins (justo ou injus­

to, mais justo ou menos justo, etc.). Ora, nessa perspectiva de aná­

lise, com referência aos "valores" subjacentes à Retórica, podemos a­

inda considerar a questão do conhecimento efetivo do mundo e sua pro-

vável transmissão. Se o homem, concebido como detentor de crenças 

compartilhadas por seus semelhantes e possuidor da linguagem como sua 

dimensão prÓpria, características essas que o colocam antes diante do 

verossÍmil e da circunstancialidade que da verdade absoluta, conf'igu-

ra-se como o centro do universo retór~ico, é fácil "deduzir que, para 

Aristóteles~ a fala teria uma função primeira diversa da transmissão 

de conhecimento. Da mesma maneira, situac·-s;e-ía o aspecto do patri­

mônio cultural com relação ao conhecimento efetivo do mundo: do pri-
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rr:eiro se retirariam as premissas relativas aos r-acioCÍnios Ce estes 

aos gêneros) retóricos, deixando-se ao segundo a t'unção de "espécie" 

a serviço de uma argumentação. 

Podemos entDo inferir, a partir da concepçao de homem e 

de mur;do subjacentes à Retórica, em prímeíro lugar, a existência de 

alguns conceitos absolutos dos quais decorreriam o carôter rel::~tivo 

que pervade a teoria. Em outras palavras, pareca-nos ser a constata­

çao da presença de uma característica prÓpria Co homem (a línguagem), 

aliada a sua natureza de ser social (detentor de crenças compartilila­

das por seus semelhantes], o aspecto que gera a relatividade dos ds­

rr;ais conceitos: o compromisso lingi.Hstico com o verossÍmil e a impor­

tância da circunstancialidade e do patrimônio cultural e:n relação a 

um conhecimento estático do mundo. Seria, portanto, a partir da con­

ceitos "estáveis" sobre a natureza humana que Aristóteles faz decor­

rer a importância do mornento e da circunstância na argumentação retó-

rica. Se isso puder ser comprovado,, diremos, ::alvez sem novidade, 

que seus conceitos se encontram bem próx:!.mos dos conceitos que procu­

ramos demonstrar para a va:idâdB de nossa abordagem da figura do :i.n-

ter locutor. 

Passando ao ssgundc fator, a concepçao de homem e lingu~ 

gem na prÓpria articulação do sistema retórico, encontremos a concsp­

çao de homem presente ne3 proves técnicas, mGdi.:mte os titulas de "ca 

ráter do orador" e "disposiÇão do ouvinte". Cu::mto à linguagem, cor. 

figura-se como o terceiro tipo da prova técnica, enc:ontrá·vel corPO "a-

quilo que o discurso der:1onstra ou parece demonstrar". Ver:i.fica-se, 

neste segundo níveL corno já foi apontado, que os três tipos de pro­

vas técnicas (os dois primeiros relativos à co~cepção de homem, o ter 

ceiro à de linguagem), encontram-se em estreita ligação, de tal forma 

que nao se poderia tratar de um sem ter os demais em consider:3ção. Em 

outras palavras, demonstrando aqui, praticamente, a relação de inter­

dependênc:i.a dos elementos analisados separadamente acima (homem-lin-

guagem), Aristóteles caracteriza o primeiro através das figuras do 

orador e do ouvinte, considerados ambos não sor:-:ente como membros de 

uma determinada comunidade [e, portanto, manifestando crenças comuns 
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ou compartilháv~is), mas também como detentores de uma função pÚblica 

(com exceção do ouvinte do gênero epidíticol, do qual procuraremos f~ 

lar mais adiante. Em suma, parece ser levada as Últimas consequen-

cias Cl função social dos participantes, premissa a que se aludiu aci­

ma como uma das características humanas estáveis (sua função social], 

Vejamos então. Ao analisar o caráter do orador~ o au-

tor, ressaltando-lhe a necessidade de atuar, ao mesmo tempo, como a­

genciador polÍtico e como mestre do raciocínio, atribui-lhe existên­

cia apenas na e pela açao e criatividade, na proporção exata de sua 

habilidade em levar à persuasão sobre fatos circunstanciais. Ao ora­

dor, portanto, caberia a função de suscitar paixÕes nos ouvintes, com 

a finalidade exclusiva de levá-los à persuasão com relação aos eleme.::2_ 

tos contidos no discurso. Ora, a eficácia desse orador. definida em 

primeiro lugar com referência à sua açao, mostra inteira dependência 

das disposiçÕes assumidas pelos ouvintes, bem como da prÓpria eficá­

cia demonstrada pelo discurso. Por outro lado, estaria no poder do 

orador a possibilidade de controle dessas variáveis desde que este te­

nha em mente as circunstâncias e o patrimÔnio cultural (o provável) a 

que atribui o objeto dB SElU discurso. Dessas considerações parece d~ 

correr o seguinte: na F~etórica aristotélica, embora se interliguem 

estreitamente as noções de orador, ouvinte e assunto, a elas parecem 

ser atribuídas funções diferentes. Ou seja, ao orador, enquanto ele­

mento suscetível de controlar os dois outros elem8ntos, caberia uma 

função mais ativa, em detrimento, por exemplo, dos ouvintes, aos quais 

se atribuía somente a faculdade de terem suas paixÕes suscitadas (pe-

lo orador, mediante o discurso), Poder-se-ia, neste caso, atribuir 

ao ouvinte uma função menor na Retórica? Ou , por outro lado, será o 

caso de pensar no sistema retórico como simples esquema de manipula-

çao, originário da figura do orador e totalmente atualizável 

linguagem? 

pela 

Sigamos um pouco mais nos comentários feitos por Aristó­

teles para tentar responder a essas questões, fundamentais para o que 

nos interessa. Referindo-se ao discurso, diz a Retórica ser o seu va 

lor de verdade, um valor de verdade demonstrativa, aspecto ligado a 



existência das provas, cuja funçôo seric levar·''o o;Jvinte a concordar 

com a "verdade" daouilo que fala o orador. Haveria, assim, três esp~ 

cies de discurso, jê referidos, definidos a partir de três critérios, 

um dos quais o próprio ouvinte, juntamente com os fins e o tempo. Os 

raciocínios pertencentes c10S diferentes gêneros, exemplo, entim8ma, 

partem, respectivaMente~ da experiência e do verossímil. Ou seja, as 

premissas de que se serve o discurso do orador somente podem ser bus­

cadas, considerando que este e pronunciado em circunstâncias históri­

cas espeCÍficas, naquilo que a sociedade e as condiçÕes históricas co 

locam à disposição, enqur.mto verdades válidas e.r;, um dada momento. 

Retomando a questão do ouvinte, verificamos desenpenhar 

ele (ou as suas disposiçÕes), além da função de prova técnica, a de 

critério para definição dos gêneros. Confirma-se, portanto, des~riti 

vamente, a sua importância no sistema retórico, enquanto passível de 

produzir a persuasão pretendida pelo discurso do orador, se este, fa­

zendo uso de ar'::ifÍcios particulares, suscita::--lhe as paixÕes. Por 

outro lado, confirr~a-se tam~Jém sua função pÚblica e, portanto, o as­

pecto social (político) do discurso retÓrico· Isto não parece ainda 

suficiente, no entanto, para responder às questões acima considera-

das: a categoria de ouvinte é de menor importância na Retórica e, dss 

ta·poderia ser dite cc;n-:-'igu:ra::---ss come um sistema de manipulsçãc, pos 

to em prática pela linguagem? 

J:.:lgamos mais prudente. a fim de responder interpretati­

vamente a essas questões, reconsiderar o assunto a partir de um ponto 

de vista fundamental: a linguagem. Vimos, no prir.miro nível da ana­

lise, configurar-se ela como dimensão própria do homem (aspecto "está 

vel", juntanente com o aspecto social), enquanto, no segundo nível. 

está estreitamente ligada à concepção de homem (traduzida pelas cate­

gorias de orador e ouvinte) ,aparecendo numa relação íntir;ca com o vers-

simil e com a circunstancialidade. A partir disso, lançamos a segui~ 

te hipótese: tendo em vista que Aristóteles, fazendo uso de concep-

çÕes estáveis com relação ao homem e à linguagem, faz delas decorr2r 

categorias relativas, ligadas tanto à circunstancialidade (histórica]. 

quanto ao provável e ao verossÍmil (retirados ao patrimÔnio cultural 
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e, portanto, tafT!bém dtoterminados sócio-historicai:\entel, poder-se-ia 

dizer que, embora ao orador pareça ser atribuÍda uma posição de "co­

mando" dos demais elementos {admitindo-se, com isso, uma possível ma-

nipulaçãoJ, a posição do ouvinte se lhe equivale através do prÓprio 

conceito proposto de linguagem (de discurso retórico), Em outras pa­

lavras. se nos é permitido assim dizer, ainda que na Retórica, o des­

tinatário pareça ser tratado antes co-mo ouvinte que como interlocutor, 

surpreende-se já a importância lingCÍstica dessa categoria, na medi-

da em que, tendo em vista a realidade histórico-social desse ouvinte, 

o orador deve adequar seu caráter e seu discurso (concebido, então, 

como escolha e desenvolvimento de certas premissas) e essa realidade. 

Assim, podem-se fazer daí decorrer duas constatações básicas: a lin­

guagem, dimensão prÓpria do homem, é conGicicnada por usos sociais e, 

por outro lado, os interlocutores, t::nDuanto seres participentes de 

realidades sociais específicas, também feriam parte, enquanto provas 

técnicas, do dis-..:urso retórico, ou seja, do discurso que visa a per­

suasao. Ora, como o propôs acertada·!T;Emte Aristóteles, se se conside­

ra. a um certo momento, a linguagem como característica prépria do h_:: 

msm s o homem como um ser de caracter:fsticas sociais dominantes, en-

tão deve-se considerar que o caráter ativo da linguagem permeía a 

maior parte dos discursos, observação esta que poderia ser transposta 

sem grandes empecilhos para análises lingOÍsticas atuais. Se isso e 

verdade, então a categoria de interlocutor, mediada por essa concep­

ção de linguagem, encontra sua importância fortalecida. Mas, voltan­

do à Retórica~ dizíamos que, através da visão particular de linguagem 

apresentada, parece possível afirmar que a cat9goria do ouvinte, embE 

ra apresente função diferente da de orador (por se estar tra-::ando de 

discursos especÍficos, ligados a u:na epoca historicamente marcada), 

tem igual importância, na medida em que. adequando as premissas do di~ 

curso à circunstancialidade social do ouvinte (através da linguagem], 

o orador estaria (embora não se possa dizer ouvindo-o) considerando-o. 

Resta, no entanto, responder ao aspecto da manipulação, possivelmente 

presente no sistema retÓrico através da função especÍfica do orador. 

Trata-se de um aspecto delicado, Interessa-nos, no entanto, conside-
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rá-lo. uma vez éjue nos guiam algumas l.inhas de análise bastante espe-

dfic:as (problema da ideologia). Gostaríamos de não correr o risco 

de transpor um conceito moderno a uma época histórica de que nao te-

mos conhecimentos suficientes. Entretanto. procuraremos demonstrar 

a atualidade das concepçÕes lingOÍsticas apresentadas na RetÓrica 

a linguagem ligada a uma função social, representada pela relação o r~. 

dor-ouvinte e a conseqtlente interação de ambos, traduzida no discurso. 

O que nos levaria a pensar em manipulação? Sem dÚvida, 

a função do orador (agenciador polÍtico e mestre do raciocínio), ca­

paz de suscitar paixões nos ouvintes, visando a persuadí-los com rela 

çao a "verdade" dos elementos do discurso. Em outras palavras, ao ou 

vinte restaria ter suas paixÕes suscitadas ou nao, pelo orador. No ca 

so negativo, pareceria caber tão somente ao orador a responsabilidade 

pois ele teria supostamente sido inábil, "construindo" ineficazmente 

seu discurso. Ora, isso nos leva a pensar em uma manipulação provin­

da da ação do orador visando a f'igur:-a do ouvinte. 

Baseados em dados que vimos arrolando, cremos ser arris­

cado falar em manipulação pura e simples, uma vez que isto implica em 

assumir uma má fé por parte do ~radar, ou seja, implica em desacredi­

tar completamente a validade das premi.ssas utilizadas. f1ais uma vez, 

para nos, a intervenção de uma concepção particular de linguagem (li­

gada a do homem como detentor de crenças socialmente compartilhadas} 

parece impedir que se pense em manipulação. Ou seja, concebida de 

forma subjacente como entidade social, e na prática como discurso que 

retira suas premissas das circunstâncias sociais em que se insere, a 

linguagem no sistema retórico, embora não tendo uma função prir:Jor-

dial de transmissão de conhecimento, não pode ser dita encobrir (no 

sentido de mascarar) de forma unívoca a ''realidade" de que trata o 

discurso. Isto porque, a nosso ver, partindo de elementos circunstan 

ciais da realidade partilhada pelo orador e ouvintes e visando não sim 

plesmente ao indivíduo mas, temos tentado demonstrar, aos homens, num 

determinado momento, a linguagem retórica nao mascara pura e simples­

mente a realidade, mas dela se utiliza para provocar a persuasão, seu 

fim Último. Por outro lado, servindo-se dessa realidade partill1ada 
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por orador e ouvintes (levada a seu "extremo" quando se pensa na fun­

çao pÚblica dos ouvintes e na ação polÍtica do discurso retórico) pa-. . 
ra levar a persuasao, a linguagem do discurso retórico nao pod8ria 

ser dita uma entidade neutra, o que é comprovado pelo simples fato de 

nao apresentar ela, como função primeira, .a transmissão objetiva de 

conhecimento do mundo3 • Ora, essas constatações parecem 

uma decorrência básica: a linguagem no discurso retórico 

levar-nos a 

reveste-se 

de dupla função: a de "mostrar" o discurso, mostrando-se através da 

alusão constante a circunstanciaJ.idade llistórica - partilhada por ora 

dor e ouvintes - e de velar esse discurso, na medida em que, partin-

do da circunstancíalidade referida, vela-a para poder chegar à persu~ 

sao. Uma coisa, pelo menos, parece certa: a Retórica aristotélica 

não apresenta certas características que lhe são atribuÍdas no desen­

volvimento hi;:;tÓrico de "manuais" de retÓrica, como, por exemplo, o 

de Fontanier e mesmo o trabalCjo de Ouboís. Ou seja, nada leva a crer 

que o sistema da retÓ:-íca clássica conceba uma reíficação da lingua­

gem em si e por si. Com efeito, parece ter sido a consideração equ~ 

vocada desse aspecto o que levou vários autores a ver na retÓrica a 

arte da aplic2ção pura e simples de figuras de lingu<>gem com o fim de 

manipular as paixÕes dos ouvintes. Em outras palavras, a noção de ma 

nipulação enquanto ligada ao sistema retórico parece antes provir de 

uma falsa interpretação dos temas desenvolvidos por Aristóteles - o 

que teria como fonte o ·fato ~dos seus j.nterpretadores se terem concen­

trado apenas na parte contingente da retórica, isto e, a que c:rata da 

articulação do.s elementos no discurso retórico - e do Cesconhecimen­

to das noçÕes a eles subjacentes. Nessa perspectiva, a categoria de 

ouvinte perderia importância, sendo relegada a um plano dominado pela 

ação do orador (enquanto hábil manipulador de figuras). A confirrnar 

o que dissemos sobre os interpretadores de Aristóteles, temos a defi­

nição das figuras como elementos perfeitos em si mesmos, cujo uso pu­

ro e simples seria já uma razão de persuasão. Certamente não e essa 

a teoria de Aristóteles,que situando-se em urna concepção p::Jrtisular de 

homem e de linguagem, mereceria uma reavaliação de seus aspectos lin­

gOísticos. Com efeito, a partir das considerações acima, talvez se 
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possa afirmar qlíe, embora gr::mde parto dos estudos lingC!Ísticos atu­

ais não se preocupe com certas noçÕes esboçadas na RetÓrica (lingua­

gem como ação~ exercida socialmente, em circunstâncias particulares, 

etc.), assumindo uma perspectiva de liriguagem como sistema em si, sem 

vinculações com a sociedade, ho3 já certos ·estudiosos que tentam fazer 

dessas noções sou ponto de partida~ fato que nos leva a considerar a 

afirmação de Oucrot, citada no início do capÍtulo, passível de refor­

mulação. 

ILT. 3, A Nova RetÓr1.>::a: Pel'e'Lmcrn. 

Tendo em vista a reavaliação que tamos estado a fezer a 

respeito da contribuição da Retórica para a comprovação da concepção 

de linguagem que vem se~do considerada, passaremos agora à análise de 

algumas proposiçÕes de uma teoria que se apresenta c:omo reaprovsitan­

do criticamente a Retórica aristotél_ica, visando a uma moderna teoria 

(filosófica) da argumentação. Referimo-nos aos estudos de Perelman, 

cuja característica p"!"'incipal consiste numa tentativa de aplicação da 

categoria da temporalidcde aos princÍpios da Retórica Clássica, bem 

como a assunção da totalidade representada pelo discurso retÓrico. C-

xaminaremos os seguin~es trabalhos desse autor: "De la temporali té 

comme carac-cere de 1 'argur:Jentation" f 1970] e L' e mo ire Rhétoriqt..:e 

(1977). Deve-se a escolha desses dois trabalhos a sua representati­

vidade .. ligada, no prir,eiro caso, à exposição do problema principal, 

proposto por Perelman, e no segundo, à !""etomada mais atual de toda a 

teoria da Nova Retórica, preconizada pelo autor ern numerosos 

lhos anteriores. 

traba-

Perelrnan (1970), objetivando traçar as diferenç:as entre 

os campos da demonstraceo e da argumentação, define esta Últi.ma como 

o conjunto das técnicas discursivas q~.ee permitem provocar ou aumentar 

a "adesão dos espíritos" às teses que lhe são apresentadas ao assent2-_ 

menta. Acrescenta que a adesão de um indivíduo às teses que se lhe 

apresentam não se configuraria como um simples registro da resultados 

adquiridos pela argumentação. ~ma vez que haveria a possibilidade de 
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as teses adotadas se mo di ficarem, a f'im de ser postas em harmonia com 

outras crenças. A demon<z;tração, por sua vez, é definida como os meios 

de provar que permitem concluir, a partir da verdade de certas propo­

siçoes, a verdade de outras proposiçÕes, ou que, no terreno da lÓgica 

formaL permitem a passagem. com base em regras definidas de transfor 

maçao, de certas teses de um sistema, a outras teses do mesmo siste-

ma. 

A partir dessaS duas definiçÕes, Perel~an conclui que as 

oposiçÕes existentes entre a demonstração clássica e a lógica formal 

de umaparte,e a argumentação, de outra, podem ser reduzidas a U171a so 

diferença fundamental: enquanto na demonstraçôo, o tempo não e impo.::, 

tanta, na argumentação ele desempenharia um papel fundamental. Dessa 

constatação básica seguem-se outras importantes dscorrências de análi 

se qm~, com relação à demonstração, tomam, para o autor, as seguintes 

características! a demonst.raç2.o, configurada corr;o una "série 11 de es­

truturas e de formas não suscetível de inserção de un novo elemento, 

relevaria da con'templação, da qual adviria a cano:.eqi'.lente atenporali­

dade das suas premissas, bem como da conclusão, por ela utilizsdas. 2 

o que aconteceria, no dizer de Perelman, con a Retórica Clássica, cuja 

tendência seria considerar a argumentação como ur:e espécie de conü:nn­

plação (afirmação esta a que serviria de justificativa. por exemploJ 

o postulado platônico das Idéias puras e irnutáv2is ou o postulado a-

ristotélico da "essência"). Hessa perspectiva, ~ autor caracteriza 

certas faculdades atemporais [o entend.imento, a razãoJ. em detrimento 

do homem, como o otJjeto da direção dada à demon:::tração, sendo suas re 

gras (de formação, de t!'ansformação) fornecidas E-T: bloco. 

Já com relação à argumentação, Perel:nan caracteriza-a~ 

antes de tudo, como uma açao do indivÍduo que se pode chamar~ de ma­

neira muito geraL o orador, sobre um indivÍduo, o ouvinte. Verificar 

-se-ia assim urr.a intervenção constante da pessoa. quer através de sua 

estabilidade, quer através de sua faculdade de escolha ou liberdade 

criativa no processo argumentativo. Por outro lado, a açao de orador 

pode ser sempre considerada uma agressão, uma vez que nela se pode i­

dentificar, em qualquer momento. a tendência a mudar alguma coisa ou 
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a transformar o ·ouvinte. fato este que pode ser verificado mtJsmo quan 

do se trata de urna argurnentação que visa a reforçar a situação estab~ 

lecida. Disso decorrem duas conseqtl9ncias básicas, ambas reenviáveis 

a um fator Último: o problema do tempo. Em outras palavras, se os e­

feitos da argumentação não são defini Uvas [uma vez que ela se ins~ou'e 

num contexto perpetuamente modificével) e se a argumentação nunca es­

tá definitivamente fechada, mantendo-se sempre a utilidade de seu re­

forço, então é possível dizer que o campo argumentativo, ao contrário 

do demonstrativo, se situa em limites temporais restritos. A essa 

tese vem reforçar o fato de que, caracterizando-se como uma açao, a 

argumentação pêie em causa agentes pessoais que, por sua vez, utilizam 

dados e instrumentos também submetidos a modificações (temporais). 

Outro aspecto a ser considerado na diferenciação er1tre 

argumentação e demonstração, sob o ponto de, vista da categoria do tem 

po, diz respeito ao problema da amplitude. Assim, enquanto na demons 

tração fica sempre entendido que as partes sumariamente esquemat:Lza-

das poderiam ser desenvolvidas com rigor, n<:l argumentação o 

da amplitude se transforma sempre em um fator de escolha, na 

em que, limitando estritamente, por ur.J lado, o que se pode 

aspecto 

medida 

introdu-

zir, a argumentação admitiria, por outro lado, uma utilidade ilimita­

da de introduç3o de novos argurnentos, desenvolvendo, como corolário, 

a técnica dos subentendidos. Para concluir sua a:z:-gumentação sobre e~ 

sa problemática, Perelman aborda ainda aspectos ligados à linguagem, 

à história e à ordem dos argumentos usados na demon.stração e na argu­

mentação, bem como as conseqUências daÍ provindas. Com relação à lin 

guagem, ressalta que o processo demonstrativo, ao tentar libertar-se 

da influência do tempo sobre os instrumentos utilizados. procura, por 

outro lado, libertar-se da própria linguagem, na medida em que supri­

me a influência do sÍmbolo sobre o simbolizado e reciprocamente. In-

versamente a isso, a argumentação configura-se essencialmente como um 

ato de comunicação, e implicando, portanto, comunhão de espíritos. to 

mada de consciência comum do mundo, em vista de uma ação reaL su-

poe, de outra parts, uma linguagem viva, com tudo que isso comporta 

de tradição, ambigQidade e de permanente evolução. Decorrente disso, 
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o autor in-fere que a~ noçoes utilizados, em razao de sua inserção em 

uma lÍngua natural (a de uma comunicação social), não podem ser consi 

deradas em cor.,pleta desvincu la~;ão de sua história, a qual se fará r e-

presentar, tendo 8fn vista os diferentes tipos de interlocutores, de 

maneira mais ou menos presente, podendo assumir também formas diver­

sas de acordo com esse critério. 

Abordando finalmente o problema da ordem, Perelman res­

salta que, enquanto esse aspecto assume na demonstração um sentido i~ 

temporal de construção, de sistema ou determinação necessária, na ar­

gumentação ele tem sua importância garantida pela consideração de 

um intervalo (definido como indeterminação que se insere nos termos 

que constituem uma ordem], assumindo uma função de lugar dos argumen-
4 

tos fortes e fracos·, lugar dado às concessoes, etc. 

Aludindo ainda ao fato de que, na argumentGção nao exis-

tiriam contradiçÕes, mas apenas incompatibilidades (traduzidas pela 

obrigação de se escolher entre dois seres, duas açÕes, duas soluçÕes, 

duas regras, etc.], Cem como ao fatci de a imagem que se faz dos ouvin 
.. 5 tes ser também c.er.~poral , ~'erelman termina por ligar o campo da argu-

mentação a uma sociologia de conhecimento, isto é, uma sociologia 
11 f~mdada nwna espécie de conjunto nocionat 

(Apud Osakabe, op. cit.) • 

definido temporalmente u 

. TII.3.1. O 11Impéáo Retórico 11 

Recusando-se, como se pode verificar no artigo comenta­

do, a uma redução compartimentalizadora e atemporalizante dos obje­

tos do conhecimento, a proposta de uma teoria filosÓfica da argument~ 

çao baseia-se no conllecirner.to dos objetos tomados em sua contingência. 

Vejamos como isso se articula, tomando-se como base a noção do ouvin­

te (interlocutor) em um dos trabalhos recentes de Perelman. "L'Empire 

Rhétorique". 

Apresentando como objetivo a explicação das causas de de 

clÍnio da retórica, bem como a elucidação das relações entre a nova 

retórica e a teoria da argumentação~ o trabalho de Perelrnan atribui o 
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renascimcntG e !? reabili tEJção da Retórica no pensamento conternporâ-

neo~ a um reexame das relações RetÓrica-Dialética, tais como foram es 

tabelecidas por Aristóteles e, profundamente modificadas, em um sen­

tido desfavorável, por div8rsos "manuais retóricos"6, 

No capítulo "LÓgica, Dialética, Filosofia e Retórica", 

Perelman caracteriza os raciocínios dialéticos como raciocínios per­

suasivos que, partindo do que é aceito, têm como objetivo fazer admi­

tir outras teses que são ou podem ser controversas. Assim, não con­

sistindo em inferências válidas ou "contraignantes", mas apresentando 

argumentos mais ou menos fortes, mais ou menos convincente.s (mas ja­

mais argumentos puramente formais), o raciocínio dialético difere, se 

gundo o autor, do ractocinio analítico por não ser impessoal c . ._seno o 

suscetível de ser apreciado por sua açao sobre um espÍrito) e por ba­

sear-se, nao na verdade, mas na opinião. 

Nessa perspectiva. a proposição de uma teoria da nova re 

tórica, visando a completar a teoria da demonstração (desenvolvida pe 

la lÓgica formal) por uma teoria da, argumentação - que estude os ra-

ciocinios dialéticos de P.,ristóteles refere-se, para Perelman. aos 

discursos dirigidos a toda espéc:Le de auditório, "quer se ·trate de u-

ma multidão reunida em praça pÚblica~ ou wna reunião de espe(5ialis-

-tas3 quer se destine a v.m aó individuo ou a toda a hurnanidade": ela 

examinará oü8 mesmo os argumentos de:3tinados a si mesmo [ao próprio 

enunciador), no caso de uma deliberação íntima. Atribuindo, portan­

to, ã nova retórica, todo campo do discurso que visa a convencer ou a 

persuadir (qualquer que seja o auditório a que se fjestina e qualquer 

que seja a matéria sobre a qual se baseia), Perelman volta ao tema da 

diferenciação entre demonstração e argumentação para defender sua hi­

pótese de quo o objetivo da argumentação n2o se configura como uma a­

desão puramente intelectual, mas visa a incitar a açao ou, pelo me-

nos$ a criar uma disposição à ação. Para isso se vale dos seguintes 

argumentos: enquanto na demonstração, os signos utilizados sao tidos 

corno desprovidos de arnbigCidade, (contrariamente à argumentação, que 

se desenvolve em uma lÍngua natural) e o estatuto dos axiomas e prin­

cÍpios dos quais se parte não é passível de entrar em discussão, na 
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argumentação, cujo objetivo rmo e a dedução das conseqliências de cer­

tas premissas, configura-se como essencial o contato de esPíritos en­

tre o orador e seu auditório. 

Daí decorre o conselho, de ordem geral. fornecido pela 

teoria da argumentação, tendo em vista os princípios expostos: o ora­

dor deve adaptar-se a seu auditório, categoria esta que o autor conce 

be como o conjunto d<:1queles aos quais o orador deseja influenciar por 

sua argumentação [não sendo, portanto, simplesmente constituÍdo por 

aqueles a quem o orador interpela expressamente). 

Passando, então, a comentar alguns dos diferentes tipos 

de auditório (que, segundo o autor, pode ir do próprio orador a toda 

a humanidade, passando por uma infinita variedade de auditórios par­

ticulares), Perelman afirma que o auditório constituÍdo por um inter­

locutor único apresenta u~a vantagem técnica sobre o formado por uma 

multidão, uma vez que a idéia provinda de suas convicções e atitudes 

poderia ser testada pela técnica de ·qusstões e respostas, verifican-

do-se, dessa maneira, a possibilidade de o interlocutor passar para 

uma posição ativa no debate. Já a noção de auditório particular e a 

de auditório universal podem fornecer a distinção entre discurso per­

suasivo e discurso convincente, configurando antes a questão das :!.n­

tenções do orador (que caractBrizaria esta distinção) que propriamen-

te a do número de pessoas que compoem o auditÓrio, Em outras pala-

vras, se o discurso que se destina a um auditório particular visa, s~ 

gundo o autor. a persuadir, enquanto o que se destina a um auditório 

universal visa a convencer, pode-se dizer que um discurso convincente 

é aquele cujas premissas e argumentos sao universalizáveis, 

ceitáveis, em princÍpio, por todos os membros do auditÓrio 

. " -lS;,O e, a 

universal 

{daí a questão fundamental das intenções de orador com relação a seu 

discurso). 

Ainda nessa parte da discussão, Perelrnan, abordando o 

problema do genero epidÍtico, considera-o de central importância, uma 

vez que, embora vise diretamente a suscitar uma ação. ele te-

ria seu papel ligado à criação de uma disposição à ação, com referên-

cía ao momento apropríado. 
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No capÍtulo "As premissas da argumentação", Perelman pr2_ 

cura analisar o que constituiria a adaptação por ele considerada Tun 

damental - do orador ao auditório, A resposta parece simples: essa 

adaptação consistiria, antes de tudo, em Uma escolha das premissas de 

argumentação coeren":e (concorde) corr, as teses admitidas por aqueles a 

quem se dirige o orador. Admitindo, portanto, que a transferência da 

adesão apenas se realiza pelo estabelecimento de uma solidariedade en 

tre as premissas e as teses a ser admitidas, Perelman distingue entre 

dois tipos de valores (dos quais poderão sair as premissas]: os concre 

tos e os abstratos. Os prir.miros, passíveis de ser atribuídos a um 

ser particular, a um objeto, a um grupo ou a urna instituição, concebt 

dos er~ sua unicidade~ gerariam, segundo o autor, raciocínios c.5racte­

rísticos~ na maioria das vezes, de sociedades conservadoras. Já aos 

valores abstratos. que sô se poder·iam definir e compreender per rela-

çao aos valores concretos (como, por~ exemplo, fidelidade, solidarieda 

de, honra, lealdade, etc.), é possível atribuir a prove:liência de ra­

ciocínios mais próprios de "espÍ::"'itos revolucionários" lume vez que 

se prestariam mai's facilmente à crítica). 

Em outra parte do trabalho, F'erelman, inserindo a 

mentaçâ::J em um pensamento onda os elementos sac solidários entre sL 

afirma que o processo argumentativo j.mplica uma seleção prévia dos f~ 

tos e dos vulores, inscritos em determinada língua e com umi:'l insistên 

cia que varia segundo a importância que se lhe atribui. Por outro la 

do, salienta que, do ponto de vista argumentativo, a oposição entre o 

dado e construido é relativa, permitindo separar dos elemer1tos que re 

sul tam de ur.ta interpretação, aqueles sobre os quais existe um acordo. 

Referindo-se às "tãcnicas argumentativas", Perelman aboE_ 

da os dois tipos possíveis de apreseDtação de argumentes: sob a forma 

de uma ligação, que permite transferir para a conclusão a adesão com 

relação às premissas, ou sob a forma de uma associação, que visa a se 

parar os elementos, unidos pela linguagem ou por outra tradição reco­

nhecida. A partir disso, o autor reconhece três tipos de ligação: a) 

(ligação feita por) argumentos quase-lógicos - aqueles que sao compr~ 

endidos por sua aproximação do pensamento lÓgico e que diferem da de-
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dução formal por estar pressuposta uma adesão as teses de natureza 

não formal1 bl argumentos baseados na estrutura do real, isto é, nas 

ligaçÕes entre os elementos do real; e cl argumentos que fundam a es­

trutura do real - aqueles que, a partir de um caso particular conheci 

do, permitem estabelecer um precedente, um modelo ou uma regra geral. 

No que se refere aos argumentos quase-lÓgicos, ater-nos­

-emas a algumas noçoes relacionadas aos temas da contradição e incom­

patibilidade e ao de analiticidade. Já se mencionou que, a propósito 

do primeiro, afirma o autor que na argumentação não teríamos contradi:_ 

ções, mas incompatibilidades, (surgidas quando uma regra afirmada, u-

ma tese sustentada, uma atitude adotada, acarreta um conflito] para 

cuja resolução, e não simples transferência, se deverá sacrificar uma 

das duas regras em conflito, cu, pelo menos, mitigá-la pela operaçao 

de uma dissociação das noções. Quanto à analiticidude, pode-se dizer 

que, sob o critério argumentativo, toda análise é di.recional, porqua~ 

to se propoe a dar conta de certas expressões intercambiáveis, levan­

do o ouvinte a assumir a direção das concepçÕes referentes à idéia que 

faz o locutor e descartando as interpretações diferentes que se pude~ 

se querer dar aos enunciados a analisar. 

No que se refere aos "argumentos baseados sobre a estru­

tura do real", é admitida a possibilidade de se tomar como base uma 

ligação reconhecida de elementos do real associados a uma argumenta­

çao que permite passar do admitido ao que se quer fazer admitir. Com 

base nisso, estipula duas diferentes formas de estruturação do real: 

as ligações de sucessão, em que fenômenos do mesmo nível são por::> tos 

em relação e as ligações de coexistência, nas quais a argumentação se 

apóia em termos de nível desiguaL como a essência e suas manifesta­

çoes. 

A argumentação pode ser efetuada também pelo recurso ao 

exemplo, a ilustração e ao modelo. No primeiro caso, ela pressupoe a 

existência de certas regularidades, de que os exemplos seriam urna con 

cretização. A ilustração representa um caso especial do exemplo, uma 

vez que, referindo-·se a um caso particular, pressupÕe uma regra já 

admitida e desempenha a função de dar uma certa presença na consciên-
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cia ("ilustrá~la"). Já o modelo, que: toma a forma de um caso partic.!:!._ 

lar a ser imitado, conf:Lgura-se, na verdade, como o que deve ou pode 

ser imitado (como acentua Perelman, so se imita o que se admite ou a 

quem tem autoridade e/ou prestizio socialJ. 

Abonjan[jo também o tema da amplitude na argumentação (u-

ma vez que seria descabido pensá-la na demonstração}, o autor con-

cluiu que este fator não resulta da apresentação de argumentos varia­

dos mas da repetiç,ão, da amplificação de um mesmo argumento. Para che 

gar a isso, como tarnb8m para abordar o problema da força dos argumen­

tos, Perelman se utiliza do principal critério a que vem aludindo: a 

adesão dos ouvintes às premisses da argumentação. Com efeito, é atra 

vés dessa adesão, como também da pertinência da argumentação, da re­

lação próxima ou longínqua que pode manter com a tese defendida, das 

objeções que se lhe poderiam fazer o da maneira pela qual seriam por 

ela respondidas tais objeções, quo se poderia "medir" a força de um 

argumento utilizado. 

A ordem dos argumentos ~o discurso e retomada, uma vez 

que dela poderia decorror uma ffiodificação das condições de aceitação 

desses aq~umentos. l"embrando então que, para Aristóteles, apenas duas 

partes do discurso seriam completamente indispensáveis (a emissão da 

tese a ser defendida e os meios de prová-la), o autor, a partir da co~ 

sideração de três tipos específicos de ordem (a crescente, a decres-

cante e a nestoriana7 J, volta ao critério do auditório para afirmar 

que cada argumento deve vir no momen~o em que se julgar qus exercera 

mais efeito. 

Finalmente, fala-nos o autor da função da Retórica. Se­

gundo ele, sua funç.ão reenvia a uma comunict:lção e a uma busca de ad­

missão das intuiçÕes, qus, por seu turno, levarão à percepção da ver-

dade (cabendo ã filosofia, através da Dialética, abalar as opiniÕes 

errôneas). Atribuindo também aos raciocínios dialéticos e aos discur 

sos retóricos a introdução de alguma racionalidade no exercício da 

vontade individual e coletiva, EJ reconhecendo como campo da nova re­

tórica, o pensamento não formalizado, Perelman incita a que se colo­

que a filosofia em função de uma visão onde estão os homens e as so-
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ciedades humanas em interação. 

III. J. 2. Retórica Clássica, Nova RetÓ1'ica e Inter> locutor> 

Tendo em vista a análise com base na categoria do inter~ 

locutor, que move a presente investigaç~o, passamos à discussão da 

teoria proposta por Perelman. Faremos uso de três níveis distintos: 

o primeiro se refere à ií:1portãncia de é.lma teoria filosófica da argu­

mentação para uma teoria do conhecimento, isto é, procuraremos situa1~ 

as concepçoes filosÓficas da obra de P€-lrelrnan no âmbito de outras teo 

rias sobre o conhecimento humano. No segundo nível, procuraremos in­

ferir a importância dessa teoria em si mesma, isto é, tendo como para 

metro as próprias conceituaçÕes linglHstico--fílosóficas que a eb se 

atribuem. E, finalmente, tratará o terceiro nível de buscar urna re­

ferência da Nova Retórica a Retórica Clássica (reoresentada pela teo­

ria aristotélica), para daÍ tentar extrair os possíveis pontos de a­

cordo ou de divergência, centralizados, sobretudo, do nosso po~to de 

vista, na figura do interlocutor·. 

A importância da Nova f~etórica com relação a uma teoria 

do conhecimento parece situar-se em dois pontos principais: o primei-· 

ro diz respeito ã comparação dos fundamentos da teoria em questão a 

outras teorias filosÓficas. Sob esse ponto de vista, é possível di­

zer, como o acentua Osa Kabe ( 1 97 9: 157 l que o projeto orinc ipa l de Pe 

relrnan situa-se numa reavaliação do problema do conhecimento, cuja na 

tureza complexa impediria sua consideração em um só nível (o lógico). 

Daí decorre sua posiç:3.o crítica com relação ao cartesianismo, cujas 

concepçÕes se baseari,:,rn, segundo ele, não no nível da experiência,mas 

em algo obtido a partir de certo distanciamento em relação à natureza 

das coisas. t_, portanto, com base na recusa a uma visão que compar­

timenta e atempordliz:a os objetos do conhecimento que Perelman reco­

nhece, como campo da nova retórica, o pensamento não-formalizado (daí 

decorrendo as demais concepçoes sobre o campo retórico , como, por e­

xemplo, a sua base na opiniao e nao na verdade). Por outro lado, e 

possível dizer que a nova retórica tem o mérito de apresentar a maio-



ria dos propÓsitos contidos na Retórica Clássica, sem falseá-los em 

uma concepção ucademicista, baseada unicamente no estudo das figuras. 

Aliás, ele explícita essa preocupação, ao atribuir o êxito da retoma­

da da Retórica Clássica em sstudos recentes a uma reavaliação das li­

gações entre Retórica e Dialética, ligações essas que fazem parte de 

suas preocupaçoes. Somos levados a dizer, então, a partir desse pri·· 

meiro nível, que a teoria de Perelman se apresenta como inovadora e 

dotada de importância no que se refere às suas l:Lgaçôes com ur71a teo-

ria de conhecimento. Talvez pudéssemos mesmo dizer que a importância 

maior da obra se refira a este nível, uma vez que a característica 

prJ.meira de seu trabalho, a atribuiçê'1o de temporalidade à argumenta­

çao, estaria, ao nosso ver, antes vinculada a uma crítica as concep­

çoes que retomaram, da uma ou da outra forma, os princípios :Jristoté­

licos, que propriamente ligada de maneira direta a estes Últimos [ou 

do que se poderia interpretar deles para um estudo lingl!Ístico que .:J­

presenta pretensões semelhantes às assumidas por Perelman). De qual­

quer maneira, já neste nível, parece~ relevar-se a importância da ca­

tegoria do ouvinte, na medida em que, recusando-se uma compartimenta­

çao e atemporalízação dos objetos de conhecimento, e conseqllentemen­

te, uma teoria baseada apenas na lÓgJ.ca formaL dá-se uma ênfase pro-

porcional e teoria de argu;r.entação (que viria completar a primeira) 

que, por si mesma, gera e alimenta (e realimental a idéia de uma ca­

tegoria de interlocu~or, pre_sente na própria necessidade do orador de 

argumentar e não simplesmente de de;nonstrar [assumindo-se aqui a dis­

tinção do próprio Perelman l. Por outro lado, a atribuição de tempo­

ralidade ã argumentação, relevando problemas históricos e lingllísti­

cos, acentua a importância da situação concreta em que se dá a argu­

mentação (o que corrobora a insuficiência da demonstração l. Ora, se 

se acentua a importância da situação concreta de realização do "dis­

curso", conseqdentemente releva-se a figura do interlocutor como um 

dos elementos essenciais dessa situação, cuja "reconstituição" se vi~ 

sa, e nao menos como um ponto que reafirma o aspecto primordial da 

temporalidade, ir1scrito em urna teorJ.a do conhecimento. Parecem tam­

bém encaixar-se neste nível as afirmações de Perelman de que a argu-



rnentação se liga~ria a uma sociologia de contJecimento e de que a filo­

sofia devei'Ía se constituir em uma ciência que utilizasse primordial~ 

mente o método da argumentação. Assim sendo, parece fortalecer-se a 

idéia de que tanto a recusa da aternportal ização quanto a inserção do 

sistema argumentativo tJm um projeto mais amplo (uma sociologia do co-

nhecim8nto que abarcaria a filosofia) corroboram a importância, a 

vel teórico, da categoria de interlocutor. 

Ver i fiquemos agora como se articula esta categoria a ní-

vel dcJ própria teoria de Perelman, considerada em si mesma. t_ fácil 

identificar a importância assumida pelo ouvinte (considerado como um 

dos palas da relação argumentativa de interpessoalidade) se se atenta 

para os aspectos [argume:ltativosl a que serve do critério. Cem efei­

to, esclarecida a prioridade de "contato entre espíritos" que caract.:::_ 

riza a relação de argumentação, o auditório passa a ser o critério 

principal tanto para os aspectos da amplitude e força dos argumentos, 

como por sua ordem no discur'SCJ. Por, outro lado, há que se considerar 

a aconselhada adeq:Jação do orador a seu auditório, concebida como uma 

escolha coerente das premissas com relação às te~3es admitidas pelo au 

di tório. 

Parece clar·a a filiação dessa constatação aos princípios 

anteriormente expostos. Representando a argumentação a contrapa~te 

teórica da demonstração, e baseando-se ela na opinião (por oposição à 

"verdade" absoluta], considérada temporalmente, é coerente pensar que 

no auditÓrio residem os critérios principais de sua adequação (histó­

rico-lingCHstica). Merece ainda atenção o fato de que, visand:J a in­

citar à ação, e tendo como objeto todo tipo de auditÓrio, o discurso 

argumentativo ["persuasivo", no dizer de Perelman) leva o ouvinte a 

assumir as concepçÕes referer1tes ,:J idÊÍia feita pelo locutor (análise 

direcional presente na argumentação). Lembre-se também que, a partir 

da distinção entre auditÓrio particular e universal, Perelman aborda 

o problema das intenções do orador, ponto importante se se pensa no 

que separa o discurso persuasivo do discurso convincente (cujas ca­

racterísticas remeteriam antes à intenção do orador em argumentar so­

bre princípios universalizáveis que propriamente sobre o numero de 
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pessoaé:J que constituiriam o audit::Írio). 

Procuremos agora discutir, tendo em vista que Perelrnan 

se propoe a construção de urna teoria cujo objeto seriam todas as esp~ 

cies de auditÓdo, na qual a adaptação do orador a esses auditódos é 

básica. Verifiquemos o alcance da categoria de interlocutor no corpo 

de sua articulação no processo argumentativo. Partiremos da questão 

da adequação ao auditório e de de as características atribuÍdas por Pe 

relman à argumentação: a solidariedade entre os elementos (que im­

plicada uma seleção prévia de fatoc3 e valores, bem como d8 determina 

da linguagem) e a inexistência de contradições (e a cor1seq1Jente pre­

sença apenas de incompatibilicJades). 

Vejamos, então. Definido o auditório como aqueles a quem 

o orador dsseja influ(mciar por meio da argumentação, vêmo-lo servir 

de critério, enquanto detentor de algumas teses, para a escolha das 

premissas a serem utilizadas. Daí a necessidade da existência de uma 

seleção prévia de fatos e valores, ôem corr.o de determinada linguagem 

[que, se pressupõe, sejam coerentes com as premissas, as quais, p::::;r 

sua vez, devem ser coerentes com a ''opinião" geral do auditório em 

questão). Daí parece também decorrer a possibilidade da presença de 

incompatibilidades, que surgem quando uma regra afirmada, LJ[;',a tese con 

siderada, etc., provoca um conflito. Ora, se o critério principal p~ 

ra a determinação do processo argumentativo estaria situadéJ >lo ouvin­

te, cumpre procurar aL como aliás o propoe Perelman, a fonte das pr~ 

rnisscJs que orientarão o discurso, Ora, apesar de bem especificado, 

este fato assume a posição de conselho geral atribuÍdo a capacidadE/ 

habilidade pessoal do orador. Por outro lado, ainda que se con-

sidere corno essencial no processo argumentativc a história (estreita­

mente ligada a ternporalidade que se pretende atribuir à argumentação) 

e. portanto, a historicidade da categoria de interlocutor, parece fal 

tar uma especificação mais completa dessas constatações, o que, a nos 

so ver, viria a suprir a subjetividade de uma afirmação transformada 

em conselho geral ao orador. Pretendt-Jmos dizer com isso que a uma a­

bordagem correta e coerente acerca da inserção da temporalidade em 

uma teoria do conhecimento (e, portanto, a consideração do processo 
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argumentativoJ 1\BO parece corresponder a adequada consideração do ou­

vinte, muito embora se lhe atribua uma posição privilegiada em todo o 

processo. Ou seja, a simples constatação da necessidade de se consi­

derar a história e, portanto, de se fazer a seleção prévic3 de fatos 8 

valores, bem como de determinada linguagem, com vistas a atingir o o~ 

vinte e incitá-lo a uma açao, assume um cunho subjetivo de capacidade 

pessoal (atribuÍda ao orador) se nao se levam em conta os aspectos s~ 

ciais que envolvem as teses de auditÓrio (de que provem a adequação 

do discurso do orador). Cremos, por outro lado, que as incompatíbil~ 

dades po5sivelmente presentes na argumentação poderiam ser melhor ex­

plicitadas à luz do contexto social em que se situam teses e regras a 

firmadas e/ou adotadas (pelo orador. mas que teriam sido retiradas a 

um auditório específico). Parece-·nos, portanto, por este segundo ní­

vle de análise, que a obra de Perelman perde um pouco de sua consis-

tência, por dois motivos principais: a preocupação teórica inicial 

[atribuição de temporalidade ã argumentação) se prejudica pela nao 

consideração exaus-::iva de um de seus' aspectos principais, a historiei 

dade (enquanto geradora de aspectos sociais especÍficos); de 

parte, a teoria da argumentação, coerentemente exposta ern suas 

outra 

par-

tes, ao atribuir ao ouvinte um lugar privilegiado para sua constru-

çao, falha por não abordar-lhe mais profundamente a importância de 

suas caracterÍ~>ticas sociais, deli:Jgando essa responsabilidaDe a intui 

ção do orador, o que lhe imprime um caráter de sUbjetividade. 

Vejamos se isso se pode co01Tirmar com relação ao tercei­

ro nível de análise, qual seja o da comparação (estreit.:J, sem dúvi~ 

da) entre a Nova Retórica e a Retórica de Aristóteles. 

Lembramos antes a afirmação de Perelman, segundo a qual 

a Retórica Clássica estaria antes voltada, em Última instância, para 

um aspecto conter.1pletivo, que geraria a atemporalização, oue propria­

mente para uma ação, relacionada à atribuição de urna categoria tempo­

ral aos aspectos retóricos/argumentativos. A proposta de Perelrnan 

tem origem, como vimos, na consideração dos raciocínios dialéticos, 

tais como foram formulados por Aristóteles. Como se articulariam es­

ses aspectos com relação a uma interpretação comparativa entre a Nova 
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Retórica e a Retórica ClássiGa? Partindo das noçoes subjacentes aos 

dois sistemas talvez possamos dizer que eles se correspondem no que 

toca ao homem e à linguagem. Em outras palavras, é possível dizer, 

com base nas constatações ds Perelman acsrca do sistema argumentativo 

que, assim como na Retórica Clássica, o homem pode ser considerado co 

mo detentor de crenças comuns a seus semelhantes, bem como de uma lin 

guagem como sua dimensão própria (ou seja, enquanto característica 

suscetivel de representar essas crenças, vistas sob o ángulo de pre-

missas que, adequadas ao auditório, formarão a base para o discurso 

argumentativo). Parecem ficar claras e sé-ias duas afirmações se se ate_12. 

tar para o cariiter básico da argumentação, constituída como um conta­

to de espíritos, em que, para ter aceitas as suas teses e lograr inci 

tar a uma ação, o orador adequa seu discurso às teses aceitas pelo au 

ditório a que se dirige, Por outro lado, para que seja atingida a so 

lidariedade entre os elementos de uma argumentaçao, é necess2ria uma 

prévia seleção de fatos e valores e·de uma linguagem adequada [presu-

me-se que seja uma linguagem adequada por representar convenientemen-

te as teses, retiradas aos fatos e valores, com que se forma o discur 

sol tendo em vista o auditório. 

Se o exposto é verdade, consideremos esses elementos (ho 

mem e linguagem] em sua articulaç,3o efetiva no :'>istema argumentativo. 

Ainda uma vez, a noçao de homem é passível de ser desdobrada em dois 

aspectos: o orador e o ouvinte. Ao primeiro se fez menção, n.:o teoria 

de Perelman. de dois modos que nos pai"ecem característicos para nosso 

p_onto de vista; referimo-nos ao orador concebido (em sua açãoJ em 

função do ouvinte (segundo o "conselho" geral sobre a adequação do o­

rador ao auditório l, bem como à questilo das intençÕes do orador, que 

aparecendo a propósito da distinção entre d:Lscurso persuasivo e dis-

curso convincente, mostra--nos que, na verdade, as intenções seriam, 

senao mais, pelo menos tão importantes quanto a consideração do tipo 

de auditÓrio. 

Quanto ao ouvinte (auditório J, como parece ter ficado s~ 

fícientemente esclarecido, aparece como critério para muitos dos as­

pectos da construção argumentativa, entre as quais a amplitude, a for 
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ça e a ordem dos argumentos, existindo, na verdade, como parâmetro 

"prático" da ação do orador, a cuja habilidade se delega a exata per~ 

cepção dos fatores relativos ao audítÓrio (e, portanto, a 

dos elementos que usal. 

eficâcia 

Ora, a consideração desses elementos parece~nos, de cer-

ta forma, conduzir a uma enc:ruzilhada, no que tange à articulação do 

conceito de homem no sistema argumentativo. Com efeito, enquanto na 

RetÓr'ica Clássica surgia-nos como viável a possibilidade de manipula­

ção advinda do orador (e viabilizável pela linguagem) e tendo como ob 

jeto o ouvinte, na Nova Retórica deparamo-nos corn uma categ.'Jria de ou 

vinte de cujas características práticas depende a orientação e a efi­

cácia do discurso. Se isso em si nao traz novidade com relação à re­

tórica aristotélica, a r1ao ser talvez um deslocamento mais profundo 

de funções (em qus a pri01ordial caberá ao ouvinte], temos, por outro 

lado, como já se aludiu, uma análise menos consistente dessa catego­

ria (aspectos sociais), de que advéni uma conseql'Jente considerc:;::;âo sub 

jetivista do auditÓrio [conselho ao orador], muito embora se faça n~­

ferência à importância dos a.spectos históricos e lingiJísticos que en­

volvem a argumentação. Parece permanecer, portanto, dúvida semelhan­

te à su~~citada pela Retórica Clássica (tor-nada mais aguda pelo fato de 

se ressaltar, na Nova Retórica, o papel do ouvinte): estaríamos dian­

te de um sistema que visa ã manipulação (prevalecendo, portanto, as 

"inter1çÕes" do orador) ou, por outro lado, a teoria proposta pela No­

va Retórica seria su.scetível de dar conta da suas premissas iniciais 

(a atribuição de temporalidade à argumentação e, por extensão, aos ob 

jetos do conhecimento)? 

Vimos que, no caso da Retórica Clássica, a interpretação 

dessas questões serviu-se, em grande parte, da articulação do concei­

to de linguagem no sistema, fato que nos levará a verific3r-lhe a efi 

cácia também com relação à teoria da argumentação. Perelman se refe-· 

re à linguagem ern duas situações básicas: ao caracterizar a argumen­

tação como um ato de comunicação, devendo servir-se de uma linguagem 

viva (por oposição à demonstração, que procura utilizar-se da signos 

tornados "em ambigl.lidades") e ao referir-se à necessidade. para a ar 
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gumentaçiío, de uma oJeleçâo pr8via de fatos e valores, que devem ser 

colocados em uma Unguagem determinada (para atingir o ouvinte e tor­

nar eficaz o discurso). lnf'ere··se ciai que a linguagem, embora susce­

tível de representar fatos e valore.s (e, portanto, de inserir-se numa 

temporalidade desejada), ocupa, na Nova Retórica, um lugar menos pri­

vilegiado que o CjUB lhe atribui a retórica aristotélica. Ou seja, e~ 

quanto nesta se verifico a estreita vinculação orador, ouvinte e as-

5unto, naquela, Õ. atribuição de um valor excessivo a ur.~a das catego­

rias (a de ouvinte], sem a correspondente análise de seus aspectos es 

pacíficos (sociais), equivale uma ~Loção de lingL:agem que nao 

desvencilhar o problem3. Em outras palavras, enquanto na 

logra 

Retórica 

Clássica a construç.3o "amarrada" das três noções, equilibrada pela e-

xata mediação da linguagem, não deixa ensejos para que se pense em 

um possível desequilÍbrio entre os elementos (favorecendo a situação 

de mascaramento), na Nova Retórica não existem elementos para igual 

interpretação. Talvtez se pudesse dizer, no máximo, que a articulação 

homem-linguagem no sistema argurnentativo (PerelmanJ, por falhar rw a­

nálise mais aprofundada da categoria de ouvinte e da prÓpria noçao de 

linguagem, não consegue, na prática, dar conta dos aspectos teóricos 

a que se propos. O que também enseja questionar (embora com con:-,ecí-

mentes filosÓficos canhestros) a afirmação de que a aristo-

télica tenha sEJ atido antes a urna contemplação, com vistas a atempu­

ralização dos objetos do conhecimento, que à ação, de que a temporal_:i:_ 

dade seria uma categoria fundamental. 

III. 4. l'nter>locutor: v.m Conceito nRetórico"? 

Diante dos uspectos anteriormente expostos, quer a res­

peito da Retórica Clássica, quer a respeito da Nova Retórica, e tendo 

em vista seu reagrupamento em torno do eixo ~rincipal do pensamento 

desenvolvido neste trabalho, tentaremos aqui situar-nos em dois pon­

tos básicos de discussão (os quais, a nosso ver, virão a explicitar a 

exposição precedente): á lícito pensar em uma categoria "retórica" de 

interlocutor ou seria mais conveniente a sua definição como ouvinte? 
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De outra parte, quais as conseqQências teóricas de se estabelecer uma 

estreita vinculação entre as noções de homem [orador/ouvi,'ltel e a de 

linguat;em, num sistema que pretenda definir uma comunhão 

soal? 

interpes-

Quanto a possibilidade de se considerar como interlocu­

tor (ou seja, uma entidade com poder de reação sobre o locutor) o "ou 

vinte" do sistema retórico, parece que já temos uma resposta se toma­

mos esse sistema como não manipulador. Isto fica mais cl,:>ro a partir 

da retórica aristotélica, onde a conveniente mediação da Hnguagem, 

instituindo e reafirmando, enquanto dimensão prOpria do !"10mem, a ca-

ractETÍstica deste de ser que detém crenças comuns a seus semelhan-

tes, mostra a interação do orador e do ouvinte (com função pÚblica as 

pacífica) no próprio discurso, devendo o orador, para incitar o ouvin 

te a uma paixão, partir de um "patrimônio" comum, histórica e 5ocial­

mente determinado. t: na e.::lpecificaçâo deste Último ponto que parece 

falhar, como vimos, a teoria da Nova Retórica. Apesar disso, cremos 

poder atribuir ao auditório que ai aparece i'l característica do inter­

locutor, na medida em que, embora tarefa delegada à habilidade do ora 

dor, reafirma-se a necessidade de adequação ao auditÓrio (escolhendo 

o orador como premis5as de seu discurso uma ou várias das teses admi­

tidas por seu auditório). Há aqui um interessante ponto a se res;;;;al-

tar, o qual noEJ pode enviar. de maneir'a talvez atbitrãria, a 

de Voloshi.nov. Trota~ se do fato de o poder do interlocutor 

teoria 

(a pró-

pria ju.stificativa deste "título") se situar, no sistema retórico, na 

própria linguagem de que faz uso o orador, ou seja, a possibilidade 

do interlocutor de inscrever-se no próprio discurso. Com efeitCJ, em­

bora Perelman se refira acertadamente à possibilidade (compensadoral 

do auditório Único, onde a eficácia do discurso poderia ser testada 

pela técnica de perguntas e re5postas, parece possível dizer que, na 

maioria dos casos (no sistema retórico, como no argumentativo) a pre­

sença do interlocutor [e sua importância histórico-social, enquanto 

detentor de crenças específicas) se encontra inscrita no próprio dis-

curso, concebido como escolha de certas premissas e desenvolvimento 

(amplificação, ordem, força) dos argumentos escolhidos. Isso nos le-
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va, sem dúviri-':l, a algumas decorrências básicas, as duas primeiras es­

treitamente ligâdas: em primeiro lugar a importância da linguagem (do 

próprio locutor] como fonte identificadora de seus agentes/participa.:::_ 

tes (concebidos em vista de sua função histórico-social) e, em segun­

do lugar, a necessidade, senão exigêncj.a, ao se propor um estudo so­

bre a categoria do interlocutor, cie uma consideração específica da 

linguagem, suscetível da entranhar essa categoria, ao lado daquela do 

locutor; em outras palavras, uma concepção de linguagem em que se con 

siderem os "lugares sociais" dos participantes de seus atos. As de­

mais decorrências parecem lÍmpidas: a vinculação dessas característi­

cas (presentes sobretudo na retórica aristotélica) aos princÍpios ex­

postos por Voloshinov (em que se surpreende a interação de que fala­

mos acima) e para que contribuem também as consideraçÕes de Perelman, 

embora parcamente desenvolvidas, acerca da deliberação íntima e, de 

outra parte, a prÓpria importância de uma interação estreita entre as 

noções de homem e de linguagem, presentes notadamente na retórica de 

Aristóteles e que nos reenvia à segLjnda questão a que nos propusemos 

nesta parte do trabalho. Já constatamos a importância dessa intera­

çao e passaremos a revê-la sob um ponto de vista ligeiramente diferen 

te, embora mantendo relações Íntimas com os motivos arrolados. Ocupa­

mo-nos, neste caso, das ligações que se estal1elecem, na Retórica Clás 

sica, entre a construção solidamente estruturada dos conceitos de ho­

mem (orador/ouvinte) e de linguagem e as características que 21ssume o 

discurso do orador face a essas características. Com efeito, consta-

tamos não ser possível falar em uma ação de manipulação do discurso 

retórico (cujo ponto de partida seria o orador, visando a atingir o 

ouvinte através da linguagem), no sentido em que, partindo de crenças 

(histórico-sociais) compartilhadas por orador e ouvinte, esse discur­

so não lograria mascarar completamente a realidade (configurada nas 

crenças referidas). Por outro lado, não seria igualmente 

conceber a linguagem (o dis,.::;urso) retórica como um lÍmpido e 

possível 

neutro 

instrumento de transmissão de conhecimentos e informações. Ora, se 

isso é verdade, e se se verifi8a no discurso retórico um duplo movi­

mento que parte de uma realidade e reenvia a essa realidade através 
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de elementos reuülizados (pelo orador), viabilizável BfJte sim, a tra­

ves da linguar;en1, então parece-nos possível fazer daí decorrer algu­

mas hipóteses de análise. A primeira parece justificar nossa crítica 

final à teoria de Perslman, na medida em que, desequilibrando-se a in 

teração entre homem e linguagem, (por um valor excessivo atribuÍdo a 

figura do ouvinte, a que não corresponde sua necessária caracteriza-

ção como detentor de uma função sacia lJ não é possível perceber com 

clareza na linguagem esta dupla capacidade de enviar/reenviar a uma 

realidade composta pelos lugares sociu.is de seus participantes; a se­

gunda, metodoJ.Õgica, reafirma a impo:'tância, pura um estudo que vise 

à categoria do interlocutor, de uma concepção específica de lingua-

gem, suscetível de gerar o duplo movimento a que nos referimos; e, fi 

nalmente, a terceira, igualmente metodológica (e, ressaltamos, tendo 

em vista um estudo, como este, que assume certos pressupostos especí­

ficos) reenviando-nos, ao que nos parece, ã validade de se estudar a 

linguagem como fenômeno ideológico por excelência, uma vez que, ten-

do-se em vista o duplo movimento que .descobre (partindo da realidade 

dos interlocutores) e mascara (pe.lo peso específico dado aos argumen­

tos no discurso retórico) a realidade (concebida não como fenômeno es 

tr'itamente obj~;tivâvel. mas como o conjunto das crenças mantidas pe­

los membros de uma dada comunidade), parece possível, pelo estudo da 

ideologia, dar· conta de uma interação sólida entre homem e linguagem, 

de tal forma que, sem se perder de vista as cor~cepções subjacentes a 

teoria aristotélica, se possa reencontrar na linguagem o outro. 
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NOTAS 

1. Utilizamos este terr:1o com vistas a concepçao de Althusser (ver 

II.1.1) quanto ao caráter não histórico da Ideologia. 

2. Pertencentes não à Retódca cu à Dialétlca, mas ttà ciência da qual 
- ' ~ • ~ • 11 se te1~ao emp1'es::aao os pY''U";C'tp'Los . 

3. O único caso que parece fugir em parte a esse esquema e o do gene­

ro epid:Ítico \cujo ouvinte não teria função pública). Comentaremos 

este caso mais adiante, a partir de algumas observaçÕes fei~as por 

Perelmdn. 

4. Deve-se ressaltar aqui que a fcrçe tios argumentos nao sera indepen 

dente de sua sit:..;cçeo na histÕria. 

5. Neste caso, ;;:esmo c:;ue se imagir.e a hipótese do auditério uni ver-

sal. Perslman ressalta q~s a iCáia que dele se faz é a idéia de 

um instan::e. 

B. Perelman cita o de Pierre de !...a RarnSe. 

7. Pela qual ss começa e ss tsmins pelos argumentos mais fortes. 
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CAPiTULO IV 

A ANALISE DO DISCURSO 

Como já foi mencionado nesse trabalho, as modernas con­

cepçoes sobre o discurso têm impulsionado as teorias lingCÍsticas tr.5:. 

dicionais, no sentido de uma reelaboração de seus conceitos fundamen­

tais, não raras vezes ainda Bstreitarnente vinculados às noções do ob­

jetivismo abstrato ou as do subjetivismo individualist-:J (cuja retoma­

da mais significativa se encontra no trabalho de Noam Chomskyj. Com 

efeito, esta Última corrente de pensamento, ao considerar o ato de fa 

la individual e cri.ativo como a base da linguagem, atribuindo sua orl 

gem ã psique individual e suas leis às da psicologia individual, equi 

voca-se, retomando a crítica feita por Voloshinov, ao ignorar a natu-

reza sodal da fala, revelada efÍl sua história (concebida como série 

contínua de transformações, corporil',icadas no dinamismo dialÕgico da 

linguagem) e, nessa medida, não atribuível à psique individual do fa­

lante, 

Se assumtmos como plausível essa crítica, baseados nos 

prinCÍpios expostos até aqui, bem como a crítica feita a propÓsito de 

objetivismo abstrato, carm procurar outras teorias lingCÍsti.cas que, 

de alguma forma, possam, pel.a aquiescência de um sistema lingtlístico 

não concebido em sua autonomia dos fatores de sua realização concre­

ta, mostrar perspectivas de superação das teorias anteriores. Parece 

ser este o caso da consideração das concepçÕes sobre o discurso, mui­

to embora sejam elas ainda identificáveis às teorias de resolução dos 

problemas que escaparam a eficácia das análises (ou dos modelos] con­

vencionais~ uma vez que a entidade "discurso", por transcender o ni-

vel da frase (considerado tradicionalmente como o nível lingCístico 

mais amplo), não se enquadraria no âmbito dos fenômenos ling~ísticos. 

De nosso ponto de vista, interessa investigar em que medida as teori­

zações ling(lÍsticas sobre o discurso podem dar conta da categoria de 

interlocutor, bem como de seu "enquadramento" em uma concepção especi 

fica de linguagem. Visando a isso, e não pretendendo, obviamente, es 
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gotar o assunto; consJ.deraremos alguns pontos conside!'ados relevantes 

em trabalhos desse campo. 

LV.l, Intersubjetividade_, Ato de Pala_, Discurso 

Tendo em vista os objetivos mencionados, ater-nos-emas 

em primeiro lugar ao trabalho de Osakabe ( 1977), em que o autor, a 

partir de algumas considerações teóricas retirada~> a alguns estudio­

sos do discurso. abre interessantes perspectivas para a abordagem de_§_ 

se tema. Cremos ser possível afirmar que nesse trabalho se encontram 

as grandes linhas direcionais de estudo de Osakabe sobre a argumenta­

çao e o discurso polÍtico (1979). 

Inicia-se o artigo pela tentativa de precisar o sentido 

do termo "discurso", com vistas tanto à delimitação de um dornÍnio de 

investigação que o incluísse, quanta à própria necessidade de ajuste 

desse domínio a um determinado tipo ,de interesse. Essa tentativa en-

contra-se, de outra parte, estreitamente vinculada a duas constata-

çoes propostas por Osakabe: de um lado, o fato de a recuperaçao do 

sentido do termo "discurso", nos textos científicos, ter sofrido o 

mesmo efeito de ambivalência que caracteriza seu uso na linguagem or­

dinária; por outro lado, a verificação, por parte do autor, da neces­

sidade de uma esquer.-~atização, do ponto de vista língdÍstico, da enti-

dada "discurso", uma vez que seria po2.s:ível constatar a existência de 

linhas diferentes que irnpÕem ao discurso perspecttvas até mesmo opos­

tas. Assim, enquanto alguns lhe atribuem uma função informativa, co~ 

cebendo a linguagem que o articula cmno um meio, um veículo, outros 

vêem o discurso como a manifestação de um sistema de significaçÕes i­

deolÓgicas, lugar de cristalização das motivaçÕes históricas, 

Partindo, pois, da constatação da necessidade de uma es 

quematização lingCística para a entidade "discurso", Osakabe mostra 

que a bibliografia a seu respeito, baseando-se em dois fundamentos 

principais (a bipartição entre o que pertence ao sistema lingCÍstico 

e aquilo que é do domínio livre de sua realização pelo falante real; 

e, em segundo lugar, a aceitação de que a entidade máxima ao nível do. 

UNICAMP 
BlBUOT', I CHITRI\L 
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sistema é a fraseJ, procura dar urna definição consensual ao termo, ou 

seja, o discurso não se confundindo com a entidade máxima do siste­

ma~ teria uma configuração específica que o si tua além dos limites ex 

plicativos r:la Lingllística, tal como foi definida por Saussure e rede 

finida por Chomsky. Dessa maneira, pode-se constater a existência de 

duas diferentes posiçÕes com relação ao discurso: os que o rejeitam, 

utilizam-no como sinÔnimo do uso individual e não equacionável com as 

regras do sistema lingtlístico, onde atuariam fatores de ordem diver-

sa; quanto a seus estudiosos~ baseados no fato de não ser possível 

confundÍ-lo com a frase, não se têm preocupado muito cem a sua defini 

çao. 

Diante disso, Osaka!Je propoe-se a tarefa de conceituar 

o discurso, não em um quadro definido de regras, mas enquanto realid!:. 

de empírica, isto é, enquanto objeto delimitável no tempo e no espa­

ço, analisável em seus elementos mais recorrentes. Com esse objeti-

vo, parte de uma afirmação de Provos,t (1971) que "pretendendo uma 

mise-au-point dos problemas teÓ1-icos e metodológicos do discurso 11
, a­

bre no texto duas tendências definidoras dessa entidade: a primeira, 

que o considera como uma combinatória de frases, e que t8m suas ori­

gens no trabalho de Harris; quanto à :segunda, encontra fundamentos em 

Benveniste e Jacobson, podendo ainda remeter aos estudos de Halliday 

e Firth. 

Uma breve alusão ao trabalho de Harris faz-se então ne-

cessária, para completar o quadro das possibilidades de abordagem do 

discurso, concebido por esse autor como equivalente ao termo "enuncia 

do seguido", não só distinto dos enunciados simples, como configurado 

como a soma destes. Com essa base, Harris propõe a sua homogeneiza­

çao através de transformaçÕes fornecidas pela gramática, de tal forma 

que resulte ele em uma cadeia de enunciados separados pelos seus ope­

radores específicos. Dessa maneira~ cada enunciado teria a forma fun 

damental NVN, um tripé irredutível e ordenado, formado pela soma de 

Nome~ Verbo e Nome. Reduzindo-se o discurso a urna cadeia, por esse 

processo de homogeneização, operar-se-a, em seguida, corn ele, no sen­

tido de obter as classes de equivalência entre os enunciados, e a or-
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ganizaçãa espedfica (prÓpria de cada discurso assim "trabalhado"] de 

suas classes que, por sua vez, confeririam ao discurso uma fisionomia 

individual. Como bem o acentua Osakai:Je, Harris aventa a hipótese de 

uma correlação entrB as classes formais de um discurso específico 8 

a situação na qual foi pronunciado, mas remete essa operaçao a urna fa 

se posterior, mantendo a concepçao como unidade que ultrapassa o limi 

te de um enunciado fundamental, e elegendo o pióprio enunciado como a 

unidade básica de sua análise. A ligação entre enunciados é observa­

da, portanto, a partir da existência de conectivos (ou de sua ausen­

cia) e da construção de uma classe que comportaria esses conectivos e 

que indicaria o seu lugar no interior do discurso: nesse contexto, 

discurso se restringe a uma seq~8ncia de enunciados ou a um conjunto 

de classes de enunciadas. 

Já Pêcheux1 preocupando-se antes com a possibilidade de 

configurar a fisionomia individual do discurso. com vistas a dar-lhe 

um tratamento automático, discute ma~s especificamente o problema tei 
rico da delimitação, iniciando por levar em consideração, ao contrá­

rio de Harris, a oposição enunciação/enunciado. Assim. concebendo a 

primeira em termos de condições de produção (aparelho constttuído por 

constantes responsáveis pela alocução de um determinado discurso, e 

nao de outro, em circunstâncias especÍficas) e o 5egundo como superfÍ 

cie verbal, resultante de tais condiçÕes, Pêcheux considera o proble­

ma dos lirni tes dessa superf:Íc.ie como remetendo a fatores situados nas 

condiçÕes de produção, mas relacionando-se ni tida:nente cmfl o aspecto 

da significação. O problema da delimitação do discurso, se estabele­

ceria~ portanto~ para o au't.or, por referência a dois pontos básicos: 

um aspecto de natureza semântica, na medida em que se liga diretamen­

te à concepção de discurso como um contínuo semântico, expresso pelas 

frases (e mesmo pela pausa entre elas, que, para Pêuchex, têm a facul 

dade de operadores semanticamente equivalentes) e, em segundo lugar, 

um problema não-verbal, na medida em que os determinantes desses bran 

cos semânticos (dos silêncios que marcam o início e o fim de uma su­

perfície discursiva) se definem no interior do aparelho enunciativo e 

não no enunciado. 
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O~s constatações extraÍdas dos trabalhos desses dois 

estudiosos, é possível concluir que o discurso, ultrapassando o ní 

vel da frase, constitui uma seqOência, estruturável individual­

mente (Harris), delimitada por dois brancos semânticos, sendo que es­

tes dependem dos componentes do aparelho enunciativo (locutores e con 

diÇÕes a que estes estão submetidos (Pêcheux)). Duas questões podem, 

então, ser consideradas: aJ o que constituem tais brancos semânticos 

e b) qual a importância real do aparelho enunciativo na sua defini­

çao, às quais é possível responder por referência à teoria de Pêcheux. 

Com efeito, para esse autor, existem dois tipos distintos de "para-

da": um correpondente à fz'ase, outrc ao discurso. No caso da frase 

[seu início e seu final), pode-se verificar a existência, no espaço 

que a separa da antecedente e da conseql!ente, de urn operador semânti­

co polivalente, isto é, que pode ser preenchido por uma unidade semãn 

tica com valor da uma conjunção (a escolha Cessa u~idade sendo efetua 

da a parUr do contexto). Já no caso do discurso, não existe essa 

possibilidade, uma vez que o que se tem aí não é mais uma parada pre­

enchível semanticamente, mas semanticamente nula. Assim sendo, se se 

consti tu irem em operadores que os vinculam semanticamente às outras 

frases, os limites das frases diferem dos limites do discurso, por 

não operarem, esses Últimos, de maneira semântica. Na verdade. so 

ser:i.a possível falar de um locutor no discurso e r1ão na frase, o que 

significa que os limites do oi<:curso constituem urn problema no inte­

rior do aparelho enunciativo e não re~,olvível no âmbito da superfÍcie 

verbal. 

ApÓs essa breve exposição das teorias de Harris B 

Pêcheux, Osakabe passa a discutir alguns pressupostos teóricos do dis 

curso, ligados às concepções preconizadas por Benveniste, que om sua 

análise da estrutura da pessoa no verbo, chega ao estabelecimento de 

duas correlações: 1) a correlação de pessoalidade, que opÕe eu/tu (a 

pessoa) a ele [a não-pessoa). Em outras palavras. as pessoas verbais 

não constituiriam um corpo de entidades homogêneas, devendo ser dis­

tinguidas pelo fato de que algumas são necessaríamente pessoas (na me 

dida em que se podem configurar como sujGitos de uma enunciação), en-
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quanto outnls nao; 2) a correlação de subjetividade, que se es.tabele 

ce entre eu e tu. Ou seja, aquelas pessoas que o sao verdadeiramente 

{o eu e o tu1 se opÕer.1 entre si, na medida em que o eu, enquanto tal, 

e o sujeito da ação verbal e o tu, objeto dessa ação (aquele para quem 

ela e mlcessariamente dirigida). 

Osa!<":~be refere-se ao feto de que Benveniste, em seu ar-

tigo sobre a natureza dos pronomes, retoma a di:ótinção entre pessoa 

e não-pessoa, remetendo agora a discussão ao feto de que pronomes que 

as expressam não constituem uma classe unitária, pertencendo uns a 

instância do discurso (os pronomes eu e tu, que se referem à pessoa), 

pela prÓpria rEdação de intersubjetividade que estabelecem, outros a 

sintaxe da língua. Com relaçõo ao discurso, segundo 5enveniste, po-

de-se dizer que se trata df~ uma instância na qual a pessoa e tudo a-

quilo que ela manipula podem ser equacionados sistematicamente, de tal 

forma que, nesse espaço teórico, tais entidades (o eu e o tu, o isso 

e o aquilo) ganhariam sua razão de ser. .A. propósito da maneira pela 

qual se dá esse equacíonamento, Benveniste remete a um p:tocesso de re 

lação exü;tente, no discurooo, entre os indicadores (de pessoa, de te_II!. 

po, de lugar, de objeto mostrado) e a própria instância, conte:nporÊi­

nea, do discurso. Em outras palavras, pode-se dizer que existe nessa 

instância una realidade si tuacional, provida de um locutor e de :..tm ou 

vinte, df:lfinidos no interior de um determinado contexto, e urna rela­

ção direta entre essa realidade situacional e seus indicadores no in­

terior de um enunciado. Sendo o discurso o lugar que possibilita es­

se relacionamento, a perd.:J deste Último significa o deslocameroto para 

um outro plano enunciativo, o da enunciação histÓrica 
1

, pela qual co­

meça a se restringir a noção de discurso. Com efeito, opondo-se ao 

enunciado impessoal da narrativa histórica, o discurso passa a se de-

finir como o resultado de um processo de auto-expressão do sujeito, 

caracterizando-se, como taJ.. por uma alta -Freqtlência das relaçÕes de 

pessoa. Benveniste situa os indicadores de pessoa_. tempo, lugar, etc, 

no interior da instância discursive, na medida em que ela articula as 

relações entre eu e tu, reconhecíveis e determináveis na situação,in~ 

tituindo-se corno espaço de interação~ inexistente no caso da enuncia-
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çao tüstÕríca, nos termos de Benveniste, dela prescindiria. Isso por­

que o enunciado histórico, ocultando o locutor enquanto um "eu", (pa­

ra projetá-lo como "hj.storiador"J, realiza um tipo diferente de mani­

festação verbaL na qual os fatores si tuaciunais assumem uma relevân­

cia menor que no "discurso". Em outras palavras, ;::Jarece possível di­

zer que, para Benveniste, todo enunciado apresenta, em maior ou menor 

grau, indicadores de pessoa, te~npo, lugar, coisa indicada no enuncia­

do e realidade situacíonal de que este Último 8 parte integrante, in­

dicadores esses que podem, no entanto, estar ocultos por um processo 

de alienação do sujeito em relação à sua identidade existencial. 

Tomando E>ssas cons:l.deraçÕes de Benveníste, Osakabe pro­

poe tratar ambas as instâncias como discurso: o discurso intersubje­

tivo (o "discurso" para BenvenisteJ e o discurso histórico, acrescen­

tando ainda, com' vistas a um aprofundam~mto da noção de discurso, que 

se utilizem as noções de intersu\;Jjetividade e de ato de -fala. Segundo 

ele, a primeira noção indica uma ninc;orporação do sujeito no âr:cbito 

da li-nguagem_, no sentido em que é o uso desta por ele que a define 

nao apenas como instrn._.;-:;eni,:o de veiculação_, mas_, sob'etudo, co:>:o wa 

luaar no qual o homem realiza sua interação_, s2 constitui e constitui 

o o~ch'o com quem inter>age 11 (1977: ~14). Quanto à noção de ato de fa-

1 1 . . /I ~,., ' • 7 7 • _]_ - 11 

a~ se lgarHl a esse mw.-r:1.-p.,o PY'Ocesso ae ·1.-nvemçao , uma vez que, 

ao usar a linguagem, o homem exerceria certo tipo de ato, bastante di 

ferente da simples utilizaçãO de um mecanismo de inforr:Jaçãc:J, 

Trabalhando com a noção de intersubjetividade, Osak.abe 

afirma: "a instauração de wn discurso 0f?Y'oxúr.a no espaço verDal os 

inter>Zocutores"(idem)_, a;::rroximação essa que, transcendendo o nível d<> 

informação, promove compor-tamentos como o pedido, a ordem, etc. Para 

que essa aproxímaçã0 seja garantida, é necessário que haja um 

pleno ajuste (entendido como a possibilidade de ajuste e nao como sua 

execução numa situação precisa) entre o enunciado e suas condiçÕes 

mais gerais de produção, das quais o autor destaca o jogo de imagens 

Cisto é. as imagens que os interlocutores fazem entre si e acerca do 

referente). Quanto as condiçÕes mai? específicas de produção do dís 

curso, diria:11 !'Eispeito especialmente aos canais pelos quais a efetiva 



çao dos dísc· ~sos se viabiliza ("seus meios de expressão"), bem como 

as ocasiÕes de suas ocorrências (principôlmente aquelas que, segundo 

o autor, podem interferir mais substancialmente no modo de constitui-

ção do discurso. isto é, aquelas ligadas a padrÕes de 

social). 

comportamGnto 

Retornando ao aspecto da relação entre discurso e inter 

locutores, Osakabe confere àquele a capacidade de definir estes Últi­

mos enquanto tais, 11na medida em que só dentro dele e pOI' ele é que 

'··· . t~ . 11 ( 19 ) ganr!U,Jii cns ene-z-a L 77: 15 • Assim sendo, locutor e interlocutor 

so podem ser concebidos dessa maneira. na medj.da em que ou produzem 

um discurso (locutores) ou se configuram como entidades para quem se 

orienta esse discurso, constituindo sua imagem o prÓprio discurso.IJi~ 

to isso, conclui o autor que o discurso é "a r•ealização da eapaeidade 

de qua[quex' falante de instituir e não simplesmente de reproduzir c 

seq!lêneia verbal que emite" (1977: 15). tomando seu discurso a forma 

de uma seqüência "original". 

De outra parte, trabalhando com a noçao de ato. Osakabe 

propoe que considere o discurso como uma entidade que realiza um 

ato: o ato de criação, pelo sujeito, de sua experiência, 11 o que s-ig­

m:fíea que na consLituição da expaY&êneia (que é sempre única), o pr§_ 

pl'io .sujeito constitui wna experiência, o d-iscurso, que como taZ é w;; 

acontecimen-to,. cuja fi:t.:ar;:ão só se Justifica se se 1~esgum'dar sua pró­

pria eapac1:dade de auto-renovaçâo'1 ('1977: 16). Dessa forma, o autor 

é levado a dizer que o ouvinte existe no discurso apenas enquanto cr~ 

ação do sujeito, resultando a experiência constituída pe~o 

11eempre como um ato cviadorff. 

discurso 

IV.l.l. Intel'subjetividade e ato de fala: contribuiçõe.s para a noçao 

de Interlocutor 

Como já foi mencionado~ Osakabe, através da revisão de 

conceitos diversos que compÕem o insipiente, e já multifacetado, cam­

po da análise do discurso, propÕe-se~ no trabalho apresentado, à cons 

trução de urn quadro teórico que possa vir a reger as investigações 
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voltadas para o conceito-base desta area, Tendo em vista que, desse 

esforço, sobres~;ai a fixação de duas noçoes considerada~; fundamentais, 

quais sejam as de intersubjetividade e a de ato de fala. nelas nos 

concentraremos, a fim de, seguindo as linhas básicas do artigo, veri­

ficar sua contrl.buição para o nosso objeto de investigação, 

De onde decorreria a importância das noções menciona-

das't Propostas pelo autor como suscetíveis de aprofundar, a partir 

dos postulados de 6enveniste, o conceito de discurso, e~sas noçÕes s~ 

tariam na própria base da definição desta entidade e se articulariam 

de forma tal que, à primeira (a intsrsubjetividade) se vincularia a 

Última (o carÉÍter de ato de fala) como efeito dessa interação mÚlti-

pla, 

Ora. se, por outro lado, como peças básicas a sustentar 

a definição de discurso de O::oa;.;_ai.Je, se encontram também as figuras do 

locutor e do intc;rlocutor, então parece possível dizer que as noçoes 

de intersubjetividade e de ato de fala se encontram igualmente na ba­

se de sua caracterização. E se isso é verdadeiro, então devenos con­

siderar como centro da discussão a noção de intersubjetividede, já 

que e a funcionalidade de sua definição que vem justapor-se a noçao 

de ato de fala (enquento vinculada ao discu!"'sol. Em outras palav~as, 

cabe~nos aqui discutir, ainda que brevsr;1ente, os postulados que <:ous-

tentariam a capacidade operacional da intersubjetividade, considerada 

como fundamento da definição de discurso e da caracterização de inter 

locutor. 

A partir das indicações dadas pelo próprio artigo de 

Osakabe a propósito desta noção, que a idenf'ica como a incorporação 

do sujeito no âmbito da linguagem, no sentido em que e o uso desta por 

ele que a define não apenas como instrumento de informação. mas prin­

cipalmente como um lugar no qual o homem realiza uma interação~ se 

constituí e constitui aquele com quem interage. é possível rB!TH?ter a 

conceituação da noção às afirmações de Benveniste sobre linguagem e 

discurso. 

Centrando a discussão nesse tópico, encontra-se a noçao 

de sujeito que, para Benveniste (secundado por Osakabe). se incorpor~ 
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ria a linguagem por obra e efeito ele sua prÓpria açao (a de instaurar 

o discurso), constituindo a si e ao outro (o interlocutor). Alicerça~ 

do essa noção de sujeito parece estar aquela que define a subjetivida 

de como a unidade pSÍquica que, transcendendo a totalidade das expe­

riências vividas. reune e assegura a permanBncia da consciência, Ora, 

se tal definição parece, inicialmente, poder reenviar a algumas afi~-

maçoes de Voloshinov, a 
7 

partir da consciência interna~, remete~ por 
- " outro lado, a concepçao do ser como a realidade da linguazem (o que 

corrobora o caráter "espiritualizante" atribuído ao termo "unidade 

psÍquica"). E se é possível dizer isso, então parece igualmente jus­

to retornar a cri ti c a a Benveniste. (levada a efeito na parte II. 4. 1 • ) . 

Com efeito, esse autor, embora acolha como essenciais as noçÕes de 1~ 

cutor e de interlocutor r. a definição do es1paço lingü.Ístico, acaba por 

relegá-las ao ênbito ideal do~ , ou seja. aquele em que, criando o 

discurso, o homem se cria e cria o outro. Assim sendo, ainda que re­

conheça a existência, na linguagem e na sociedade, de um nível "funda 

mental" e de um nível "hi:::,tórico", Bénveniste articula sua análise de 

forma tal que, ini.ciade pela consideração da importância do hiatórico 

[relações situacionais na linguagem), esta acaba por atribuir essa~' 

características • ern Úl tirna instância, ao nível "fundamental" (do ser). 

Ou. dito de outra maneira, à luz da ideologia, reconhecendo a existên 

cia de relações reais e reL:1çÕes imagiriárias, Benveniste parece atri­

buir os efeitos ideolÓgicos de apropriação do real a características 

desse real, o que torna a análise, pelo menos, internamente contradi­

tória. 

Onde se situaria então o ponto nodal da problemática? 

A nosso ver, na própria concepção de sujeito. Assume-se, a certa al-

tura, a importância dessa categoria na constituição do discursa (da 

linguagem), passando-se, no entanto, a atribuir sua açao a um nível 

psÍquico, passível. segundo o autor, de transceder as experiências 

histórico-sociais. E assumida essa perspectiva, justifica-se a posi­

ção de Osakabe, que considera o interlocutor como urna criação do lo­

cutor, de sua fala. Ora, em que consiste isso? Certamente em minimi 

zar a importância dessa categoria, já que .. embora se lhe considerem 
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as in-Fluências sobre a fala do locutor, sua existência continua es­

treitamente vinculada à açao deste Último, como instaurador do discur 

so, alargando-se quando o prÓprio interlocutor se transforma em locu­

tor (em criador]. Sem dúvida, estamos bem aquém de um conceito de 

subjetividade baseado na realidade coincidente da psique individual e 

do signo (como materiaJ. semiÓtico) em que se verificam "impressões 

totais de enunciados (.,.) alteraados segundo as leis de correspondê?.:_ 

cia valorat-iva (emotiva) e desenvol<..lirnento dialogal" (Voloshinov, 

1976: 55). 

Diante disso, há que se destruir o conceito de intersub 

jetividade, tal corno proposto por Benveniste? Cremos que se torna ne 

cessário situá-lo mais coerentemente. Se a sua noção centralizadors 

é a de sujeito, e se a ela se atribui importância no cor1fronto lin~ 

gOÍstico, então e possível considerá-la,à luz da ideologia, como reen 

viando a uma apropriação ideolÓgica elo indivíduo, ou, am outras pala­

vras, como fruto da interpelação ideolÓgica do indivfduo. Quer isso 

dizer que, ao invés de lugar do homem (indivÍduo), o discurso poderia 

configurar-se como lugar do sujeito ideológico, isto é, lugar privile 

giado da verificação dessa característica. Dessa forma. não se te­

riam rnai.s sujeitos criadores de seu discurso (concepção que mistura a 

noção de sujeito à de indivíduo) e de seu interlocutcr, mas o lugar 

privilegiado de confronto dessas vozes, ideologicamente interpeladas 

como o>uj e i tos. 

Se isso puder ser considerado, então o termo intersubj~ 

tJ.vidade se redefinirj.a em função de um espaço língDÍstico, não ins­

taurado (pelo), mas instaurador do embate dialÓgico-ideolÓgico confi­

gurado como lugar do indivíduo apropriado pelo sujeito ideolÓgico, i~ 

to é, o lugar do social (e nao do "fundamental"]. Decorrente disso, 

teríamos então que a noção de ato de fala, considerada como outra ca­

racterística essencial do discurso. se transformariaJ na medida de 

sua vinculação à intersubjetividade (efeito dessa múltipla interação), 

ern efeito de um lugar social. 

Redefinidas dessa maneira. como vemos, as duas noçoes 

continuam a sustentar a definição de discurso. logrando caracterizá-
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-lo de maneL mais contundonte e menos minimizadora da categoria do 

interlocutor, ao mesmo tempo sm que a integram em uma concepção mais 

abrangente da função dialÓgica/ideolÓgica d<.l linguagem. 

IV. 2. Lingil{st'tca e 1'eoria do Discurso 

Pretendemos aqui retomar alguns pontos que consideramos 

as linhas mestras do trabalho de Pêcheux, tendo em vista que este pr~ 

tende fixar as bases para uma análise de discurso que leve em conta 

os diferentes condicionantes deste, rotulados genericamente como suas 

condiçÕes de produção. Deve-se isso à crença de que, nas concepções 

e conceitos formulados por esse autor, existem novos elementos que 

podem contribuir para a melhor caracterização da categoria do interlo 

cutor, tal como a vimos concebendo. 

Com esse objetivo, tomemos o artigo "Mises au point et 

perspectivas à propos de l'analyse automatique du discours" (1975a), 

onde Pêcheux propÕe-se a, entre outras coisas, traçar um quadro epis­

temológico que lhe permita esclarecer as relações entre lingtlÍstica e 

teoria do discurso, base para a reformulação numa perspectiva mais a-

profundada, de sua proposta de uma Análise Automática do m.scurso. 

Faremos apenas uma apresentação de o;;ua proposta, em termos gerais, t~ 

mando como base para um aprofundamento critico da mesma, seu 

"Les verités de La Palies" C1 975bl. 

livro 

Afirma Pêcheux que sua "empresa" está fundada na articu 

lação de três campos do conhecimento: a saber, o materialismo histó­

rico, a quem caberia a questão das fo-rmações e transformações sociais 

e de uma teoria das ideologias: a lingüística propriamente dita, co­

mo teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos enunciativos; e, 

por fim, a teoria do discurso, como a responsável pela deterrninaçâo 

histórica dos processos de natureza semântica. Esses três campos se­

riam cortados por uma referência a uma teoria da subjGtividade, de ba 

ses psicanalíticas. tendo como centro a função do interlocutor - em 

suas palavras, uz 'effet lecteur comme constitutif de la subjectivité 

et earacteriaé par Z-e fait que les condittions d 1existence de eet 
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effet doivent.J pour• que cetui~-ci se réalise., être dissimulées au 

suJet Z.ui-même'' (1975: 8). O autor enfatiza essa questão da dissimu­

lação, condição de existência do efeito aludido. demonstrando como os 

protagonistas do discurso não são a fonte do seu sentido nem o seu 

centro, sendo a ilusão que têm cem relação a isso, prépria da nature­

za do processo discursivo. 

São essas questões do sentido e do sujeito do discurso, 

intimamente relacionodos com as relações entre linguagem e ideologia, 

que norteiam o outro trabalho do autor (1975b) que passaremos a apre­

sentar. Inicialmente, o autor examina um certo número de relaçÕes en 

tre lÓgica. de uma parte (quantificador universal/existencial, fun-

ção, predicado/argumento, implicação e silogismo, composição interprE_ 

posicional, etc.) e ling1.lística, de outre parte (nome prÓprio/ comum, 

demonstrativo, artigos definidos/indefinidos, propriedades lexicais, 

etc.), e isso a propósito de dois funcionamentos: um que se refere em 

definitivo às modalidades de "preenchimentos" dos lugares e de argu­

mentos de um predicado, enquanto condiçÕes de formação do enunciado, 

baseando-se o outro na passagern à discursividade, ao engendramento do 

"texto". A partir disso, Pêcheux fo!"'mula as seguintes questões: 1) 

Devemos considerar que esses dois fur.cionamentos são neutros com re-

lação ã descontinuidacie ciências/ideologias?. 2) O caráter 1Ógico-li.0_ 

gôÍstico desses dois funcionamentos constituiriam estruturas de base 

suscetíveis de "servir" indiferentemente ciências· e ideologias? e, fi 

nalmente, 3) Seriam eles suficientes para dar conta da simulação dos 

conhecimentos científicos no "desconhecimento" ideolÓgico? 

Respondendo a isso, Pêcheux acentua que o duplo funcio­

namento 1Õgico-ling1.lístico, não 8 "neutro" ou "indiferente" com rela­

ção à ideologia; pelo contrário, pode-se dizer que ele realiza espon­

taneamente o recobrimento ideolÓgico da descontinuidade, simulando-a 

ideolog1camente. Tal simulação repousaria sobre o mascaramento de um 

terceiro efeito, nem lÓgico nem lingl.lístico [e que vem a 

propriamente o objeto do livro do autor): a forma de uma 

constituir 

abordagem 

teórica materiali!:,ta do funcionamento das representaçÕes e do "pensa­

mento" nos processos discursivos. 
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Baspado nessa perspectiva, bem como nas p:'oposiçÕeo, de 

Althu5ser, segundo as quais a ideologia dBve ser considerada come for 

ça material (por oposição B idéias), cuja fonte não serii~m os sujei­

tos (uma vez que são elas que constituem os indivíduos como sujeitos), 

Pêct·1eux procura explicitar as condiçÕes ideolÓgicas Ce reprodução/ 

transformação das condiçÕes de produção. Com e::.;sa finalidade, pro-

·põe urna série de observações de caráter -Fundamental para o conceito 

de ideologia, baseadas, em seu conjunto, em duas constatações igual-

mente re~mntáJsis à obra de Althusser. A prJ.meira refere-se EJG ' . , a::o 

de que a iCeologia não seria, de nenhuma f:laneira~ o elemento Único p;::_ 

lo qual se e..;etuaria a repr·odu~~ão/transformaçâo das condiçÕes de pro­

dução de uma fonnação social. pois nem se podem desconhecer ::15 deter­

minaçÕes econômicas, responsáveis, "efTI última instãncL"l" por essa re­

produção; a segunCa proposição trata do ca:c-átar essencialmente con-

traditório de todo modo de produçãoJ que repousa sobre u~a divisão 

em cla:õ'58S, isto 8, cr_:,2o "princÍpio" e 2. luta da classes. 

Tendo em vista, portanto, esses presscpostos., Pêcheux a-

cent.ua aspectos cor:<o~ a) a ideologia não se reproduziria sob a forma 

geral de um Zeitgeist (isto é, "o espírito do tempo", a "mentalidade 

da época'', os "f·,á'oitos de pensamento" etc.) que se imporia de r;,omeira 

igual e hcr.1ogênea à "sociedade" como espaço anterior ã luta de clas­

ses [em outras palavres, os AIE não são a realização da Ideologia em 

geral); b) a atribuiç~o a cada classe ds sua ideologia, cmm se cada 

uma vivesse "entes da luta de classe.s" ~ em seu próprio campo, com 

espeC.Ífi-

cas, éJ enquanto 1:21, impossível. Isso porqua, por essa concepçao, a 

luta ideolÓGica seria o encontro de dois mundos distintos e pré-exis­

tentes, tendo cada um suas práti.cas e 5',uas "concepções de mundo" j es­

se encontro sendCJ seguido da vitória da ~lasse "mais forte", que en­

tão imporia sua ideologia à outra; c) os AlE não são a expressao da 

dominação da ideologia dominante, mas representam o lugar e o meio de 

sua realização; d) em acréscimo, diz Pêcheux que os .AIE não sao puros 

instrumentos da classe dominantej máquinas ideolÓgicas que reproduzem 

pura e simplesmente as relaçÕes de produção. O que significa consti-



tuirem eles, simultânea e contraditoriamente, o lugar e as condiçÕos 

ideológicas da transform2ção das relaçÕes de produção (isto é, da re­

volução~ no sentido marxista-leninista). 

Essas constatações levam o autor a afirmar que, numa con 

juntura dada, seria absurdo pensar que os AlE contdbuam de uma ma­

neira igual ã reprodução das relações de produção e à sua transforma­

çao. Na verdade, suas propriedades "regionais" condicionam sua irnpoE_ 

tância relativa (a desigualdade de suas relações) no âmbito do conju!2. 

to dos AIE, e isso em função do estado da luta de classes na formação 

social considerada. No rastro dessa observação, o autor mostra que, 

considerada em sua materialidade concreta, a instância ideológica e­

xiste sob a forma de "formaçÕes ideolÓgicas" que, por sua vez, pos­

suem um caráter "regional" e comoortam posiçÕes de classe. Dessa ma-

neira, haveria uma simultaneidade entre o aparecimento dos "objetos" 

ideolÓgicos e da maneira de deles se servir, isto é, seu "sentido", 

sua "orientação", "interesses de classe a que servem", configurando­

-se, portanto, essas ideologias práticas como práticas de classes (de 

luta de classes) na Ideologia. rlssim sendo, não se encontrariam, na 

luta ideológica, "posiçÕes de classes" de existência abstrata, poden­

do aplicar-se em seguida aos dif'srentes "objetos" ideolÓgicos regio­

nais nas situaçÕmi concretas, na Escola, na Família, etc. Na verda­

de, não se teriam objetos ideológicos regionais tomados particulerme~ 

te, caracterizando a reprodução/transformação das relaçÕes de produ­

ção no nível ideolÓgico, mas sim a prÓpria existência de sua "quebra" 

em regiÕes (Religião, Moral, Lei, Justiça, Família, Saber, etc.! e as 

relaçÕes de desigualdade/subordinação entre essas regiÕes constituin­

do, de fato, o "enjeu" da luta ideolÓgica de classes. 

Nessa linha de pensamento, acentua Pêcheux que a forma 

da contradição inerente à luta ideolÓgica entre as duas classes anta­

gÔnicas não 8 simétrica. no sentido em que cada uma tenderia a reali­

zar a mesma coisa que a outra. Pelo contrário, como o acentua E. Ba­

libar. as relações de classe são dissimuladas pelo funcionamento do 

aparelho de Estado, pelo mecanismo mesmo que o realiza, de tal manei­

ra que a sociedade, o Estado e os sujeitos de direito (ou seja, li-
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vres e iguais em direito no modo de produção c21pitalista) sao produ-

tos - reproduzidos como as evidências naturais. 

Retornando por fim as proposiçÕes de Alt11usssr, segundo 

a5 quais a Ideologia interpela os indivÍduos como sujeitos, constitu~ 

indo-se, por oposição às ideologias particulares, como um fenômeno a­

-histórico (isto 8; ela não terr. história prÓpria), Pêcheux lembra que 

a reprodução, como a transformação, das reluções de produção é um pr_c:: 

cesso objetivo e não urn simples e~;;tado de fato que seria suficiente 

constatar. Com r·elação a isso, a primeira proposição de Althusser p~ 

rece transcender à mera co;-~statação. P::~r outro lado, o conceito de 

uma Ideologia (que err-basaria a elaboração de uma teoria da Ideologia 

em geral) aparece nuito especifica~ente, ~;egundo o autor, como o meio 

de designar o fato de que as relações de produçôo são as relaçÕes en­

tre os "homens", no sentido em que não se trata de relações entre "co2:_. 

sas, máquinas, ani:nais ou anjos", Em outra~. palavras, o concaito de 

Ideologia em geral, sem introduzir uma certa idéia ~;ubreptícia de "ho 

mem" com antinaturaL transcendente, sujeito da histÓria, negação da 

negaçao, etc •• (cf. a Réponse a John Lewis), permite pensá-lo (ao ho­

mem) corno "animal ideológico". 

Dentro desse aparato teórico, o autor acent'Ja como ne­

cessidade mesma d.s seu trabalho que questão da determinaç,ão do senti­

do se uniria à da ccnstituiç,ão do sujeito, e isto r.ão de forr:'.a late­

ral (por exemplo, ~10 caso particular dos rituais ideolÓgicos da leitu 

ra e da escritura), mas no interior da própria tese cent!"al (interpe­

lação do indivÍduo como sujeito). 

Para concluir, tornemos a idéia de Pêcheux segundo a qual 

as palavras, expressÕes, p~oposiçoes, etc., mudam de sentido de acor­

do corTt as posiçÕes tomadas pelos que as empregam, o que significa que 

eles tomam seu sentido por referência a essas posiçÕes, isto e, por 

referência às formações ideolÓgicas nas quais essas posiç~es se ins­

crevem. DiantB disso, o autor propÕe ch~Jmar formação discursi'Ja àqu~. 

lo que, em uma formação ideolÓgica determinada (isto é, a partir de 

uma dada posição nuMa rJeterminada conjuntura. determinada pelo esta­

do da luta de classes), determina "o que pode e deve ser dito", De 
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acordo com essa ·definição, palavras, 8xpressoes, etc., rflceberiam seu 

sentido da formação discursiva na qual são produzidas, de onde o au­

tor infere que os indivÍduos são "interpelados" como sujeitos falan­

tes (como sujeitos de~ discurscJ pelas formações discursivas que 

representam "na linguagem" as formações ideolÓgicas que lhes correspa!:!_ 

dem. Se assim é, a questão da relação entre base (lingaística) e pr~ 

cesso (dis:::ursivo-ideolÓgico) encontraria aqui o ponto de partida de 

sua solução. Isto é, nos termos do autor. se uma mesma palavra, uma 

me:;-,ma expressão. uma mesma proposição, podem receber sentidos diferen 

tes - todos lgualmente "evidentes" - segundo se refiram a uma ou ou­

tra formação discursiva, é porque elas não têm um sentido que lhes se 

ja "próprio" enquanto ligado à sua literalidade mas, ao contrário,seu 

sentido se constituJ. em cada formação discursiva, ;1as relações que e-

las entretêm com outras palavras, expr'flSSÕes, prc'posiçÕes, da mesma 

formação discursiva. Correlatamente, se se admite que as mesmas pa­

lavras, expressões e proposiçÕes tornam outro sentido ao passar de uma 

formação discursiva a outra, é também neceso:,ário admitir que as pala­

vras, expressÕes e proposiçÕes literalmente diferentes, poderi~m. no 

interior de uma formação discursiva dada, "ter o mesmo sent.ido" . 

IV.2.1. O lingfHstico e o ideológ-ico: o lugm> do inter'locutor 

Como temos deixado claro, visa o presente trabalho a 

uma abordagem lingl.lÍstica que dê ênfase ao aspecto particular da figu 

ra do interlocutor, constituindo-se, ao mesmo tempo, inextricavelmel"l~ 

te, em uma visão teórica especÍfica de linguagem, que excluiria, de 

antemão, outras abordagens cabíveis a propósito da temas diversos. Si 

tuando-nos nessa perspectiva, parece-nos possível dizer que a leitura 

de Pêcheux, confirmatória da leitura que teve como centro o trabalho 

de Al thusser (ver parte II .1 .1.), pode fornecer alguns elementos a 

mais com relação a essa estreita vinculação entre o tema escolhido e 

as teorias a ser abordadas. Diríamos que o conceito de ideologia, 

tal como foi propo~>to (e posteriormente reutilizado) por Altt1usser e 

outros autores é-nos essencial para a compreensão não apenas da figu-
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ra do interlocutor (concebid-:o como uma das molas mestras para uma a­

bordagem lingOística com vistas ao social) corno também à prÓpria con 

ceituaçâo de linguagem, enquanto fruto de tal abordeger~. 

Ao que nos parecs, a contribuição de Pêcheux se dá em 

dois pontos principais: o primeiro diz respeito à posição do sistema 

lingOÍstico com relação a luta ideolÓgica, referindo-se o segundo '" 

prÓpria especificação do conceito de ideologia e de suas atribuiçÕes. 

Com relsção ao çr.:meira aspecto considerado, vê-se em 

causa õ questão da relativa autcmonia do sistema li:~gOÍstico diante 

das condiçÕes sociais que o cercam - probler;1a esse a que Pêcheux res­

ponde, como o vimos, acentuand'J que o duplo funcionar:tento lÓgíco-lin­

gtlístico não 9 "neutro" ou "injiferente" com relação à ideologia, f:'.as 

que, pelo contrário, realiza espontaneamente o recobrimento ideológi­

co da descontinuidade, simulando-a ideologicament~; pelo mascaramento 

de um terceiro elemento, constituído pelo funcionanento das represen-

tações e o'o pensamento nos processos, discursivos. Afora o fato de 

que é especi fie amante nesse as;Jecto que Pêcheux concentra sua aten-

çôo, sob a forma de uma abordasem teórica materialista. podemos daÍ 

inferir algumas constatações importa:;tes para nosso objeto de investi 

gação: em primeiro lugar, parece cair por terra a idéia da autonomia 

do sistema lingt'iístico, e corn ela, igualmente, a concepçao de urn estu 

do que vi~;asse unicafTJente a abordar esse sistema concebido lÓgico-li~ 

gliisticamente. Em outras pale,vras, embora seja possível, tecnicamen-

te, levar a cabo urna abcrdagem Cessa tipo, restaria inconcluso e iner 

te o aspecto que o liga à realidade social que o gerou e a que ele 

reenvie. Reencontramos, portanto, aqui, o pensamento de Voloshinov, 

quando se refere à importância da situação concreta para um estudo 

lingOÍstico e, da mes~a maneira~ quando vê na linguagem o fenômeno 

ideolÓgico por excelência. Por outro lado, ao falar de representa-

ções (o elemento "mascarado" através de um processo de simulação ide!?._ 

' - . _..oglca, levado a cabo pelo duplo funcionamento da linguagem), Pêcheux 

reenvia-nos necessariamente à importância da consideração do interlo-

cutor em um estudo lingaístico que procure levar em conta os pressu-

postos acima arTolados, Une-se esse pensamento clara e obviamente 
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aos anteriores, em particular com relação a consideração da situação 

concreta em que se produzem os enunciados, bem como ao problema, su-

gerido por Voloshinov, de que o surgimento mesmo dos signos estaria 

vinculado a um processo de interação entre consciências individuais. 

A par dessas considerações, e situando-nos ainda no ponto de vista 

das relaçÕes que entretêm linguagem e ideologia, Pêcheux abre outras 

valiosas perspectivas a propósito da complexa problemática do sent~ 

do e significado. Ou seja, relElvando a importância da consideração 

da situação concreta (de produção da fala) e das "representações" ma~ 

caradas ideologicamente pelo duplo funcionamento já referido, o autor 

acentua o fato de palavras, expressões e proposiçÕes assumirem dife-

rentes sentidos, segundo as posiçÕes tomadas pelos que as empregam, 

isto éJ de acordo com as posiçÕes do locutor/interlocutor da fala em 

questão. Por extensão a isso e tamb8m ao que propôs sobre as "repre­

sentaçÕes", o autor infere, portanto, que as palavras, expressoes e 

proposiçÕes não teriam um sentido proprio referente à literalidade 

mas o tomariam na dependência das formaçÕes ideolÓgicas em que se in­

serem as posiçÕes assumidas pelo locutor/interlocutor. Pprece clara 

a possibilidade de se traçar um paralelo entre essas propostas e as 

de Voloshinov, particularmente com re-ferência à concepção deste Últi-

mo da realidade da linguagem. Com efeito, segundo Voloshinov, essa 

realidade instala-se no fato social ria interação verbal, cumprida em 

um ou mais enunciados, importando ao falante, na forma lingt\Ística, 

menos o seu caráter de signo estável e auto-equivalente que seu cara­

ter de signo adaptável e sempre mutante. Evidencia-se, por outro la­

do~ o caráter até mesmo tautolÓgico que permeia as relações entre a 

figura do interlocutor & sua importância para um estudo lingi'Hstico) 

e as considerações a partir do conceito de ideologia. Ou seja, se se 

assume corno válida, em certo estágio, a abordagem social da língua-

gem, por considerá-la menos desvitalizadora e menos artificial, nao 

se poderiam desprezar as suas relaçÕes com as situaçÕes concretas de 

produção de enunciados, nem tampouco com os "produtores" desses enun­

ciados (locutor/interlocutor). Por outro lado, nao se pode ignorar a 

construção social da realidade, a ideologia que com ela se articula e, 



portanto~ a importância da linguagem vic:;to sob o prüoma de seus "pro-

dutores"~ agora revistos. Em outras palavras, cabe at;ora rever seus 

"produtores" enqL!anto seras socialmente configurados, como quer Volo­

shinov, e ainda mais: como indivÍduos interpelados como sujeitos de 

seu discurso pela ideologia, considerôda cbmo reduto da luta de elas-

ses. 

t: neste segundo ponto que nvaliamos a contribuição dada 

por Pêcheux no tratJalho citado, na medida em que esclarece algumas n~ 

ções atribuíveis ao conceito de ideologia, tal como o concebeu 1\1-

thusser. ~ o caso, por exemplo, da negaçãQ da noçao de Ideologia cc-

mo o "espÍrito do tsmpo" ou "mentalidade da época", que se irpcria 

de maneira hc~ogênea à sociedade como espaço anterior à luta ideoló­

gica de classes ou a !"efutação da concepção de tal luta como o encon­

tro de dois ~undos distintos e pr8-existentes, portadores, cada um 

deles, ds ~rátic::;s e concepçÕes prÓprias, sendo ssse encontro seguido 

da vitória da classe "mais forte", que então imporia sua ideologia a 

outra. Parece-nos, C:>:Jjretudo, essencial ressaltar estas> constataçÕes 

a -fim de r;-,e}f'Dr obtermos a concepção de Voloshinov do signo lir;gt':Íst_:i;, 

co como caracterizc::do, so~rst'Jdo, por sua multiacentualidao's, ou se­

ja, de signo constituÍdo no espaço de confronto de vozes diversas.Co:Tt 

efeito, parese-nos que so:nente à luz do conceito de Ideologia enten­

dido corno o luga:- privilegiado, e~1bora não Único, da luta de classes 

(e com todas as decorT9ncias possíveis], escla:.'ece-se a verdadeira a-

cepçao dessas VOZE.'S di\Jersas que se confrontam pela linguager:-•. Por OL! 

tro lado, pa:r-ece elucidar-se tas'::>3m essa característica (o confron-:o 

dt..o vozes) que transcSilde urna mera func;:ão lingélística de ocmunicaç§o 

humana, para estsbelecer a linguaz;em como o domínio do dialÓgico, da 

luta das vozes sociais, Se assiin é, o recu:-so ao conceito de Ideolo-

gia dá-nos ainda outro dado: a forma da contradição inerente à luta 

ideolÓgica entre duas classes antagônicas não é simétrice, no sentido 

de que cada uma tenderia a realizar a mesma coisa que a outra. Cessa 

maneira, a linguagem, enquanto espaço ideolÓgico privilegiado mostra­

ria/acoCertaria essa luta (através, como vimos, do duplo funcionamen-

to lÓgico-lingélÍstico da linguagem~ que mascararia as ''representa-
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çÕes"], tendo na, figura do interlocutor ao qual se dirige uma deterrni 

nada "fala" um ponto capital para o desnudamento (científico) 

dupla função ideolÓgica. 

dessa 

Enfim, a perspectiva assumida por PÊicheux, contrária a 

outras tendências do campo de análise do discurso, contribui 

substancialmente para uma melhor caracterização do ato verbal, 

mais 

que, 

como vimos, fundado numa circunstância particular, permite entrever a 

realidade interativa de locutor e inte::.--locutor, social e historicamen 

te configurados, base para a concepção dialógica e ideolÓgica da lin-

guagem. 
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NOTAS 

1. Ver a parte II.4.2~ onde se discute esse ponto, a partir do artigo 

de Vogt (1979). 

2. Somente constituÍda como fato possível na concreçao material dos 

signos. 



CAPITULO V 

DISCURSO REFERIDO E INTERLOCUTOR 

Uma das maneiras (talvez mesmo a Única) tradicionais de 

abordagem da categoria do interlocutor, particularmente se se conside 

ra a sua inscrição no discurso do locutor, tem sido, histori.camente.o 

tratamento dado aos diversos tipos de discurso referido (ou "relata­

da"), encontrável tanto na tradição gramatical quanto na tradição de 

estudos literários. O próprio Voloshinov (1976), apos as considera­

çoes acerca da lj.nguagem como fenômeno ideológico por excelência, bem 

como das decorrências daí advindas, concentra-se no problema elo dis­

curso referido, por ele considerado co~o um dos c:spectos passíveis de 

análise, segundo os fatores anteriormente mencionados. 

Ap.esar disso, não se pode afirmar que a tradição lingUí~ 

tica ofereça t:Jspectos muito contundentes com relação ao estudo do dis 

curso referido, sendo delegada essa investigação antes a estudos esp~ 

cifícamente voltados para o discurso literário que propriamente rela­

cionados à linguagem em geral. No que toca 2 investigação do presen­

te trabalho, ater-nos-amos a alguns aspectos básicos do discurso re­

ferido, com vistas a esclarecer o seguinte ponto: já que, procurando 

arrolar razões tsóricas para um estudo lingO:ístico a partir da categ~ 

ria do interlocutor, vimos constatando a estreita vinculaçtio desse a_§_ 

pecto a uma concepção específica de linguagem [a dialógica/ideolÓgi­

ca), quais as contribuições fornecidas pelos estudos sobre o discurso 

referido? Comportam eles e5sa visão específica de linguagem ou se 

restringem a algumas ocorrências particulares, não passíveis de gene­

ralização? Para responder a essas questões lançaremo~, mão de alguns 

estudos, em sua maioria literários, uma vez que, como fizemos notar~ 

sao praticamente inexistentes os estudos estritamente lingOísticos so 

bre o tema em questão. 

Antes de a isso proceder, entretanto, retomaremos o que 

diz Voloshinov a esse respeito (sabendo ser sua perspectiva a de ana­

lise da linguagem em geral), tendo em vista o estabelecimento de um 
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confronto entre as idéias deste e aquelas constantes dos estudos a 

que aludimos. Tnl confronto tE!m o objetivo de explorar as possibili~ 

dades de operacionalização da obra de Voloshinov, no que concerne a 

categoria de interlocutor ~ a qw.:< se liga ~streitaments a de "discur­

so referido", na medida mesma em que as formas de manifestação deste 

fenômeno se constituem num índice da presença daquela categoria. 

V.l. O Discurso Referido segundo VoZoshúwv 

Definindo o discurso referido como 11o discw~so dent~~o do 

discurso, enunciado dent1oo do enunciado 11
, e, no mesmo tempo, como 11di!i 

curso acerea do discu.rso, enwwiado ccerca da enwwiado 11 , Voloshinov 

ve nesse fenômeno lingOÍstico (id'.:)olÓgico) nao aoenas um tema do dis-

curso do locutor, r~as, acima de tudo, a capacidade de introduzir-se 

por si mesmo, c c mo unidade integrante da construção, na estrut:ura sin 

tática desse discurso. Por outra pa'rte, sendo já uma t...:nidade de cons 

trução no discurso do autor, introduz-se no plano temático deste como 

discurso referido, um 8:-JunciL!do com seu próprio tema autônomo, Em ou 

tras palevras, o tema autônomo cllege a ser, nos termos de Voloshinov, 

tema de um tema, 

Destas observaçõss, derivam-se duas outras, fundamen-

tais, com relação ao discurso do locLJtor e ao discurso referido: o 

primeiro, ao mesr::o tempo que preserva sua autonomia original, pÕe em 

jogo regras sintéiticas, estilísticas e ds composição, para chegar a 

assimilação parcial do discurso referido; quanto a este Último, repr~ 

sentando a relação ativa de UIT8 mensagem com outra, atrav€s r:ias pau­

tas de construção estabilizadas (prÓprias da lín~ua], provê informa­

ções sobre as tendências sociais constantes em uma recepçao ativa do 

discurso de outros falantes, tendências que se cristalizaram nas for­

mas da língua. Segundo o autcr. o rnscanismo deste processo não está 

localizado na alma individual, mas na sociede:de, distinguindo-se duas 

direções, unidas organicamente, para a unidade da recepção ativa da 

linguagem: o enunciado recebido e enquadrado em um contexto de inter-

pretação fática e imediatamsnte e preparada uma resposta. o autor 
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conclui que, havendo urna interrelação dinâmica a unir o discurso do 

autor e o discurso referido, esse dinacnismo refletiria aquele da in­

teroriontação social na comunicação ideolÓgica verbal entre as pes­

soas. Quanto as mudanças nas formas do discurso referido, Volosilinov 

atribui-as (como tambSm as condiçÕes da comunicação vErbal) aos pre­

-requisitos econÔmicos e sociais de um deterr;1inado perÍodo. 

Já no capítulo dedicado ao discurso direto e ao discurso 

indireto, Voloshinov, considerando-os como modelos normalizados de 

transmissão do discurso, vê na lÍngua russa (tomade como parâmetro pa 

ra a caracterização dos modelos) uma primazia quase-absoluta do dis­

curso direto. 

Com relação ao discurso indireto, o auto:c constata aí u­

ma tendência analítisa, que pode tomar duas direções: uma modifi::aç8o 

analítica do referente, em que o enunciado f=CJde ser recebido co~::J uma 

determinada atitude particular de ideeção do falante e uma modifica­

ção analítica da textura, pela qual <o enunciado é transmitido CC::JO u­

ma expressao que na c so car-acteriza o ::efer6nte, mas também, e em 

maior escala, o próprio falante [sua rnanaira de falar, seu estado de 

ânimo, não expressos no conteúdo, nas nas formas de seu discurso], O 

primeiro caso (a recepçãc pura1;1ente -:::emática do enunciado), ao :7133mo 

tempo que pos~dbilita amplamente as tendências à réplica e ao co:nentá 

rio no discurso do autc;r, :::antém Uf!~a separe.ç::w cle.:-a entre o enuncia-

do que refere e o r'eferido, tendsndo a preservar a coesao e a aut:ono­

mia do enunciado. Já a segunda çossibilidajg, incorporando no discur 

so indireto palavras e locuções que caracterizam a fisionomia subje­

tiva e estilística da mensagem considerada c:::Jmo expressão, pressLJpÕ~.l, 

a um tempo, um alto grau de individualizaçôo dos enunciados de outros 

falantes e a habilidade :larc persebsr, de medo claramente diferenciado, 

a snvoltura verbal de um enunciado e sau significado referencial. 

A propÓsito do discurso direto, Volos~inov a ele se re~ 

ferirá, limitando-se às modificaçÕes que exibem um intercâmbio mútuo 

de entonações, urna espécie de contágio entre o contexto que refere e 

o discurso referido. Dessa maneira, o autor menciona três variações 

do discurso direto: o discurso direto pr8~determinado, caracterizado 
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pela imposiçuJ Qo autor, em que os ternas básicos do discurso di rato 

são antecipados pelo contexto e coloridos peJa entonação do autor; o 

discurso direto particularizado, em que o contexto do autor e cons­

-truÍdo de tal modo que os traços por ele utilizados para definir uma 

personagem jogam pesadas sombras sobre o discurso c i ta do em forma di­

reta; o discurso direto antecipado e disseminado que, oculto no con­

texto do autor, transforma a este em enunciados diretos e reais do 

herói; o discurso direto retórico, situado, ao que parece, no próprio 

limite estabelecido entre o discurso do autor e o discurso referido; 

e, finalmente, o discurso direto substituÍdo, em que o autor se iden­

tifica com o herói, pressupondo essa substituição um paralelismo de 

entonaçõe::1 na mesma direção (e inex:i.stindo a interferência]. 

Com relação ao discurso indireto livre, na nomenclatura 

de Voloshinov "discurso quase-direto"; o autor critica as concepçoes 

que lhe atribuem uma característica de 11combinação de discurso di:neto 

e d-iscurso indireto", por sa apresentarem totalmente inaceitáveis em 

sua necessidade de uma explicação ge'nética. Segundo ele, mesmo em 

seu aspecto puramente descritivo, essa definição resulta incorreta, 

porque o que se teria no discurso quase-direto não é uma simples com­

binação mecânica ou soma aritmética de duas formas, mas uma tend8ncia 

positiva, totalments nova, na recepçao do enunciado de outra pessoa, 

urna direção esp<2cial em que se move a dinâmica da interrelação entre 

o discurso referido e o discurso que refere, i:: importante tamb8m co~ 

siderar a crítica feita por Voloshinov ã concepr;ao de discurso indi­

reto livre, tal como foi exposta por Th. Kalepk.y. Esse autor vê em 

tal modalidade uma terceira forma, totalmente autônoma, de discurso 

referido e o definiu como discurso velado ou autônomo, cujo traço es-

tilístico característi.co dependeria da necessidade de "acertar" quem 

é o falante. Para Voloshinov, pelo contrário, o discurso quase-dire­

to não contém um dilema do tipo ou/ou; seu específico consiste em que 

tanto o autor como a personagem falam ao mesmo tempo, ern ur:~a so cons­

trução lingDÍstica, na qual se mantêm os acentos de duas vozes de o­

rientação distinta. 

A concepção da escola vossleriana a respeito do mesr:1o te 
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ma, e igualmente refutada por Voloshinov, por transportar o aspecto 

dominante, em suas investigações, da gramática à estilística e a psi-

cologia, explicando o discurso qual'_;e-direto por fatores como "afeto 

na linguagem'', "fantasia", "empatia", etc. Para Voloshinov, o discur 

so quase-dtreto, ao invés de representar uma impressão passiva do a­

nunciado de outro, expressa una orientação ativa, que nao so implica 

um giro de primeira a terceira pessoa, mas impÕe seus próprios acen­

tos, que interferem e entram em conflito com :JS do enunciado referi­

do. Oes~w forma, no fenômeno lingi'.lístico objetivo do discurso quase­

-direto na o se combinam a identificação e o distanciamento dentro dos 

limites de uma psi.que individual: comtJinam-se os acentos da persona­

gem (identificação) com os do autor (distanciEHJiBrlto) dentro dos linü­

tes de urra mesma construção ling(JÍstica. 

A respeito da análise proposta por Voloshinov a propósi­

to do discurso referido, ater-nos-emas a dois po:~tos teóricos Tunda-

mentais: o discurso referido visto como unidade autônoma, suscetível 

de modificar o contexto que o engloba (o discurso do locutor) e, ao 

mesmo tompo, reprE<ser,tar a inte·cação ativa de urna mensagem com outra. 

Não nos deteremos, neste trabalho, em suas classi·ficações mais espe­

cÍficas dos diferentes tipos de discurso, por representarem jé aplic.:::_ 

ções particulares, com vj.stas à explicação de exemplos literários da 

lÍngua russa. Parecem-nos mais importanteos os dois aspectos teóricos 

mencionados por sua possibilidade de g8neralização a nível de um estu 

do sobre a linguagem. Nesse sentido, remetendo-nos à a-f'~ ~mação de 

Voloshj.nov, segundo a qual o dinamismo entre as mensage'·,c: (discurso 

que refere/discurso referido) refletiria aquele da interorientação i­

deológica verbal entre as pessoas, os dois aspectos a que nos referi­

mos parecem fortalecer constatações que vimos arrolêndo. Em primeiro 

lugar, considera-se o discurso referido como fenômeno lingtlístico, u­

ma vez que a linguagem se atribuem características de interação entre 

os falantes. Em segundo lugar, como decorrência, a categoria do in­

terlocutor, representada de maneira dupla (ou seja, através do inter­

locutor inicial, transformado em locutor a partir do discurso referi­

do, e o interlocutor a quem se dirige esse discurso) mereceria igual-
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mente urtt tra ... -1mento lingllístico, o que confirma nossas hipõteses ini­

ciais. 

V.2. Estética e EZocução 

Iniciare.mos pelo estudo de Bakhtine "Le Locuteur dans 

le Roman" (1978), recordando não constituir ele uma análise "pura" 

do discurso referido, mas a ele vincular-se através do tratamento da-

do a outros temas afins, aspecto esse de que, a llosso ver, releva sua 

maior importância. 

Visando a mostrar que a linguagem do romance, Única e 

direta, e polêmica e apologética, i.é~ dialogicarnente correlata ao 

plurilingtlísrno, Bakhtine afirma ter este Último duas formas de pene­

tração no rom~:mce: "em pessoa", ou seja, materializando-se nas figu­

ras dos locutores, ou, então, servindo de fundo ao diálogo, determi­

nando a ressonância particular do discurso romanesco direto. A veri-

ficação desses aspectos se fará, no trabalho mencionado, -a partir da 

consideração de doj.s elementos essenciais: o homem que fala e sua fa­

la, concet'!idos tanto na linguagem ordinária, quanto na linguagem ro­

manesca (fl servindo a esta última como elemento "especificador" e 

"criador" de sua origi.nalidade estilística). Para o desenvolvimento 

dessa linha de pensamento, o autor parte do esclarecimento de três a-­

firmações sobre o romance: a. primeira diz respeito ao fato de quo, ne~ 

se genero, o r1omem que fala e sua fala são objeto de uma representa­

ção verbal e literária; pela segunda, o locutor, no romance, e essen­

cialmente concebido como um individuo social, historic2rnente concreto 

e definido, configurando-se seu discurso corno uma linguagem social 

(ainda que embrionéíria) e não como um dialeto individual; quanto a 

terceira, especifica o locutor, em graus diversos, como um ideólogo e 

suas falas como um ideologema. E enquanto ideologema que o discurso 

romanesco se torna objeto de representação, não correndo o risco de 

se tornar um jogo verbal abstrato. 

Não 8, portanto, a imagem do homem em si a característi­

ca principal do gênero romanesco, mas a imagem de sua linguagem. As-
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sim sendo, constatando a impossibilidade de se representar adequada-

mente o mundo ideológico de outro sem lhe dar ressonãncia (ou seja, 

sem descobrir-lhE! as falas), Bai\htine volta-se para o aspecto da trans 

missão do discurso do outro, bem como para o problema de suas forma5 

sintáticas e estilísticas 
1 

Para isso, parte de algumas constatações 

tiradas à linguagem ordinária, afirmando que em todos os domínios da 

vida e da criação ideolÓgica, nossas falas contêm em abundância as p~ 

lavras de outro, transmitidas com um grau de precisão e de parcialid~ 

de fortemsnte variados. /\ssirn sendo, 5egundo o autor, quanto mais a 

vida social da coletividade que fala é intensa. diferenciada e eleva­

da, mais a fale. o enunciado de outro. tem parte maior em todos os ob 

jetos do discur-so, quer sob a forma de uma transmissão interessada,de 

uma exegese, de uma diSCI.Jssão, apreciação, refutação. desenvolvimen­

to, etc. Acentuando também que a importância desse tema não diminui 

em nada nas esferas mais elevadas, mais organizadas, já que aí também 

se encontra a todo instante uma "citação", uma "referência" (ao que 

diz tal pessoa • ao "que se diz", ao' que "cada um diz", às falas elo 

interlocutor, ãs nossas próprias falas anteriores, a um jornal, a um 

documento, etc. J , Bakht in e constata ainda que a maior parte das in for 

mações e das opiniões são transmitidas, em geral, sob uma forma indi­

reta, não como emanando de si, mas referindo-se a uma fonte geral.não 

precisada; "considera-se", "pensa-se"~ etc. 

Passando dessa abm'dagem do discurso· referido a sua si-

tuação "dentro" do discurso que o engloba, o texto pretende mostrar 

que este Último, criando um fundo dialógico de influência muito impoE_ 

tante, sofrerá modificações de sentido, referentes à intervenção do 

primeiro (discurso referido) que com ele estabelece uma espécie de 

amálgama químico (no plano do sentido e no da expressão]. e' por essa 

razão que um estudo com vistas a investigar as diferentes formas de 

transmissão do discurso do outro não pode separar o procedimento de 

elaboração desse discurso do procedimento de seu enquadramento conte~ 

fual (dialógico), já que os dois procedimentos estão indissociavelmen 

te ligados. 

Por outro lado, verifica-se que, na vida cotidiana (lin-
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guagem ordínáriã), o discurso referido 8 objeto de transmissão inte­

ressada, deto'3rminando, na verdade, o tnteresse prático, tode1s as for­

mas correntes de transmissão da fela do outro e, portanto, também suas 

trans-Formações, as finas nuances de sentJdo e de acento, até as dis­

torções aparentes e grosseiras do conjunto verbal. Apesar disso, co­

mo acentua o autor, essa orientação para uma transmissãc interessada 

nao exclui certos aspectos de representaç.3o, donde decorre a irnportâ~ 

cia de s,3ber quem fala e em que circunstâncias precisas. 

Dessas constatações, passa Bakhtine à abordagem de um 

aspecto ainda mais polêmico: d questão do futuro ideolÓgico do homem. 

Ressaltando que a evolução ideolÓgica do homem~ no contexto menciona­

do, é um processo de escolha e assimilação das palavras de outro, o 

autor ve ne5sa fala não simples informação, indicação, regra, modelo, 

ou coisa semelhante, mas definição das prÓprias bases da atitude e do 

comportamento hur;,ano, na medida em que se reveste ora de característi 

cas autoritárias, ora de carar::ter:í.sticas persuasj_vas. O con-Flito e 

as interrelações dii31Õgic·3S dessas duas categorias, determj.nando, n:Js 

termos do autor, a história da consciência ideológica individual, po-· 

dem, por vezes, se unir em urna Ünica fala, ao mesmo tempo autoritária 

e persuasiva. 

Daqui passa Gakhtine a -fornecer alguns traços caracterís 

ticos de ambas as rnodalidades de fala do outro. Com relação à fala 

autoritária, especifica a sua exigência interna de reconhecimento, de 

assimilação (por parte de quem a ouve), impondo-se ao interlocutor in 

dependentemente de seu grau ele per5U2SêJO e não sendo passíve1 de ser 

assimilada livremente às palavras deste. Indissociavelmente ligada 

à autoridade [poder político, instituição, personalidade), penetra na 

consciência verbal do interlocutor como uma massa compacta e indivi­

sível, podendo, ao mesmo tempo, encarnar conteúdos diferentes e man­

ter relaçÕes de diversos tipos com o ouvinte "compreensivo" presumido 

(um certo grau de reciprocidade). De outra parte, Bakhtine acentua 

que diversos aspec~os (reificação, concretização, redução ao nível 

do cotidiano, etc.) foram estudados no plano da psicologia, mas ja­

mais do ponto de vista de uma elaboração verbal em um monólogo inte-
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rio r ele urn ho;nen) em devi r, um mo:·1ólogo de toda uma vida. 

Pass0ndo a abordar as principais características da fa-

la persuasiva, '" reconhecendo-lhe diversas formas da apresentação, o 

autor' distingue sua produtividade criat:i.va no fato de revelar ela o 

pensamento e a nova fala autônoma do interlocutor, organizando o in­

terior do conjunto de suas palavras, 30 invés de permanecer em um es­

tado de isolamento e de imobiHdade. Entretendo uma açao recíproca e 

um conflito com as outras falas persuasivas, esse tipo de fala apre~ 

senta estrutura ser.1cmtica nao terminada, aberta, suscetível de, em ca 

da um de seus novos contextos dialógicos, revelar sempre novas possi-

bilídades semântica~>. Fala contemçorânea, no dizer do autor, impli-

cando uma concepção singular de ouvinte (a categoria de ouvinte/lsi­

tor compreensivo lhe é constitutiva), a fala persuasiva pode encarnar 

procedimentos de elaboração e de encadeamento tão dinâmicos, a ponto 

de se tornar ela própria onipresente no contexto, Bakhtine apor;ta a­

inda outra caractsrística da fala persuasiva: ela e passível de ser 

interrogada, de dar lugar a uma posição nova, a fim de que se é~uperem 

as suao.i fraquezas, se descubram as suas fronteiras e se sinta sua ob-

jetividade. 

Em conseqdê.'lcia dessas constatações, Bakhtine defende 

uma aborclagsm ciialógtca da linguageríl, n/~o se abstraindo a significa-

çao ideológica :3tuc31 da fala e naliando a objetividade da eompreen,<;ao 

à sua vivacidade e sua profundid.,:xde dialÓgieas 11
• Isso porque, segun-

do o autor, abordar a Tala de maneira temática, s2m transmissão dialó 

gica, tor'na-sSJ im;:JOssíveL a menos que se considere essa fala como pu­

ramente objetivada, reificada. Finalmente, no gênero romanesco (em 

um "rorr;ance verdadeiro"], Bakhtine descobre, por trás de cada enuncia 
2 -do, a natureza das linguagens sociais , com sua logica e sua necessi-

dade internas. Trat,"l-se, corno ele o ressalta, de uma perspectiva só-

cio-lingOística: não se presta a uma definição lingOÍstica estrita, 

mas traz em si as virtualidades de uma futura singularização dialeto-

lÓgica, já que a imagem autêntica da linguagem tem sempre contornos 

dialogizados. Finalizando, o autor vislumbra no diálogo das lingua­

gens não apenas o diálogo das forças sociais ern sua coexistência, mas 
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também o diâlog9 dos tempos, d:'::ls epocas e dos dias. 

A escolha deste trabalho de ElakhtJ.ne parece ser de extre 

ma relevância para nosso objeto de investigação, na medida em que, 

não se atendo a aspectos específicos e formalizados do discurso refe­

rido. abre interessantes perspectivas parq uma nov3 concepção de lin­

guagem. Parece-nos rm"smo possível dizer que, representando uma con­

cepção revolucionária com relação à tradição lingllística, o trabalho 

de Bakhtine, na linha seguida por Voloshinov, perti.ndo de noçoes con-

sideradas "mod[~rnas" acerca de ir>vesL:igação li~gllístico-social, tenta 

reencontrar o verdadeiro lugar do homem e de swo fala, não se arris-

car1do a fixsr noqoos puramentE detsrm:inistas, nem tampouco se eximin-

elo de considerar 2 sua importância (particularmente no que se refere 

a aspectos sociais]. 

Parece evidente a estreita ligaçãLJ deste trabalho aos con 

ceitos assumidos por Voloshinov, part.icularmente no que tange à con-

sideração do fL:ndo dialógJ.co da lingusgem (o signo lingüístico como 

arena de cotejo de várias vozes) relacionado à consideração dos lu-

gares sociais em que se enconi::ram os pan:iclpante3 da linguagem. Ou­

tro importante ponto de ligcção diz respeito à preocuoação mais am­

pla com o sentido de ideologia, enquam:o vinculado à linguagem, e que, 

em Ba!<.htine, toma o nome de "futuro ideolÓgico do homem". Er:1 outras 

palavras, enquanto Voloshinov se refc..;;ria 3 consciBnc:ie. indj.v:i.dual en­

quanto consciê;.cia plerü .Pica,ja de conteúdo ideolÓgico ( semiótico) e, 

portanto, apenas formada no processo de :ir:teraçãc social, mostrando 
. < 

assim que, entre a psique e a ideologie se estabelece uma cont:lnua 8 

recíproca ação dü:lética, Bakhtine identifica no fundo dialÕgico da 

linguagem, em vista do aspecto do futuro ideológico do nomem, as pro-

pr:i.as bases da atitude e do comportams;nto l1umano. 

Vajamos como se articule;n essas concepçoes em torno da 

categoria de interlocutor. Lembramos, antes disso, que, embora este 

trabalho de Bal<.htine vise principal:nonte ao discurso literário, abrin 

do uma perspectiva extremamente interessante, mas de cunho incompatí-

vel com o alcance deste estudo, consi~eramO-lo coerente com nossas 

propostas, particularmente na medida em que fornece importantes indi-
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caçoe5 com respeito a linguagem ordinãria. 

Iniciado pela utrib;Jiçào de um papel preponderante as no 

çoes de "homem que fala" e de "sua faJ.a", 8 fácil notar que o artigo 

se encaminha para o cruzamento desses doi.s aspectos, atravês da inser 

çao de um terceiro elemento; a atribuição ·de um pcpel social ao homem 

que "fala, do que decorre a 3tribuição de um papel ideológico a e.sse 

mesmo homem. Partindo-se, por ora, do homem que fala e de sua fala, 

aí se ver i fica uma primsira e necess2ria ligação entre as noções de 

homem e de lir.guagern, noçõe~; essas que v).mos particularmente utiliza.::!_ 

do apos as considerações sobre o gênero retórico. Podemos dizer que, 

de certa maneira, vemos confirmada te.nto a utilidade desse procedünan 

to metodol:Jgico, quanto a SLEi aplicação anterior ao sistema retérj.co, 

na medida em que se encontram em Bakhtine algumas indic.;;çÕes do gêns­

ro, mostrando que à apare:Yc:e reiTícação da linguagem (car::JctBrÍ3tica 

do discurso retórico] corresponderia, na verdade, uma visão dialógica 

' h " ' !" . b'l" -i l ' ' oo ornem soe la , VLJ J. J zewa ps_a .llnguegem. 

Voltando à :i.dentificaç<,iio das noçÕes ds home~ que -fala s:; 

de sua fala, vemos que, no trat'alho de Bakhtine, ela aparece estreit~ 

mente vinculada a uma concepção es;::JOcÍfica de linguagem: a linguagem 

nao retirada à .3L:a realidade, urna vez que este "Elrrancharnenc:", des'tru 

tor por si prÕprio, privando a linguagsm de sua prcfundidade ssrnânti­

ca e de sua í:lobilidade, impede-a, por outra parte, de ampliar e de r_::: 

novar seu sentido em contextOs novos e vtvos, "matando-a" enquanto 

fala, 11 pm"q:..~.e a ;-âZ::z significante vive ao l'edor de si mesr::a~ vive de 

sua orientaçéi.o para o exterioP 11 . Ora, diante de uma constatr::;ção que 

afirma a exist8ncia de determinada "realidade" da linguagem, pergun­

ta-se como seria ela constituída, bem como qual sua descrição possí­

vel. No trabalf'10 de Bakhtine, a resposta é clara e inconfundível: a 

verdadeira realidade da linguagem 3 dialÕgica, nascida do "embate" do 

homem que fala e de sua fala com relação ao(s) interlocutor(sl. Daí, 

a necessidade de sua consideraçàc:J na maior parte dos estudos, princi­

palmente, no dizer do autor, no que toca ãs disciplinas filosóficas, 

notadamente a lingLLística, onde, atã hoje, se surpreenderia uma fala 

erroneamente objettvada. a que corresponderia uma reificação do sen-
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tido, nao permitindo nenhuma abordagem dialógica. 

Bem, se é o fundo dialógico da lingua8em a sua verdadei­

ra realidade, da qual não deve ser ela arrancada, para que não se ab~ 

traia o seu verdadeiro sentido, então pareceria lÍcito questionar a 

sua real função, enquanto ligada a essa atividade dialógica: o hoffiem 

que fala e sua fala têm como objetivo a transmissão de conhecimentos 

e/ou informações, relativos ao mundo, ' > - • ' ou servlrJ.am a SlmpJ.es comuni-

cação inter-humana? Da raspof?,ta a essa questão parece, com 

deper1der a linha de pensamento lingllístico empreendida por BakhtirlB$ 

retorço, nesse sentido, a outras concepçÕes já expostas neste traba­

lho. Na verdade, a simples constatação de um fundo dialógico da lin~ 

guagem, instituindo uma nova concepçao acerca dessa entidade, seria 

em si mesma estéril se a ela nao se seguisse outra constatação bási~ 

ca: a concepção dos locutores (que, pela troca dialÓgica .se consti­

tuem em locutorrils/interlocutoresJ como indivíduos sociais, historica-

mente concretos e definidos. DaL a ·decorrente consideração da fun­

ção da ideologia: segundo Bakhtine, o locutor no romance 8 sempre i-

deolÓgico e suas fa1as um ideologema, característica essa responsável 

peJo fato de não se tor'nar o discurso romanesco um mero jogo verbal 

abstrato. Essa afirmação dá-nos ensejo a duas linhas de observações: 

a primeira diz respeito a possibilidade de transposição dessa consta-

tação à Jinguag,em comum (e, portanto, a outros tipos de discurso); 

quanto ã segunda, tenta indicar, ou melhor, delimitar o conceito de 

ideologia, tal como empregado por Bakhtine. 

Com rEJlação ã primeira observação, parece perfeitamente 

possível a transposição da ideologia (o locutor como ideÕJogo e sua 

fala como ideologema J do romance à linguagem ordinária. O 

Bakhtine o autoriza, ao fazer decorrer desta Última suas 

próprio 

considera-

çÕes a respeito da transmissão do discurso ele outro. Resta saber se 

na linguagem ordinária haveria preponderância da dita "transmissão in 

teressada" sobre a representação verbal da linguagem "estranha", e em 

que medida essa constatação poderia comprometer uma análise lingDís­

tica com base em uma teoria da ideologia. Bakhtine parece acolher es 

sa possibilidade [i.ã, a preponderância da "transmissão interessada" 
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na linguagem .Jr~inária l, embora na o afaste a hipótese de que o inte­

resse prático geraria, na maioria das vezes, a representação verbal. 

Disso decorrem-nos rjuas observações, com vistas a nosso objete de in­

vestigação: o interesse prático, de que fala o autor, mais caracte­

rístico da linguagem ordinária (e, portanto, de discursos não-literá­

rios) constitui-se, a nosso ver, no trabalho estudado, como forma me­

nos de oposição que de partida para o discurso literário. Em outras 

palavras, a observação de que no discurso não-romanesco há e predomi­

nãncia do interesse prático na transmissão da fala do outro parece an 

tes reafirmar a "concretude" desse gênero que "desabonar" a conside­

ração da representação verbal na linguagem ordinária. Por outro la­

do, parece-nos que essa consideração de uma transmissão interessada, 

geradora de uma representação verbal no discurso não-literário, cons­

títui em si mesma uma rner1ção evidente ao aspecto da ideologia, como 

análise válida para a linguagem corrente, na medida em que, estando o 

interesélO prático da transmissão do discurso "referido" vinculado a 

uma certa situação e a uma determindda posição de quem se "cita", to r 

na-se sinal, na boca de quem fala [o discurso que refere) de urna in-

tenção especÍficr3 do 1ocutor. Ora, se se considera como dialÓgica a 

característica fundamental da linguagem e o lugar social de seus par­

ticipantes (locutor/interlocutor) como seu componente básico, visando 

menos a uma transmissão de conhecimentos que a uma representação lin­

güística da fala do outro, então parece ainda mais lícito analisar i­

deologicamente a linguagem. 

Essa constatação leva-nos diretamente à segunda linha de 

comentário proposta acima: como se articularia o conceito de ideolo­

gia para Bakhtine? Pensa ele em uma Ideologia em geral ou em ideolo­

gias particulares quando propõe o locutor no romance como um ideólogo 

ou quando, por outro lado, fala do futuro ideolÓgico do homem·? De nos 

so ponto de vista, parece-nos articularem-se no artigo mencionado os 

dois níveis propostos por Althusser: ou seja, ao falar em "vida extra 

-literária e ideológica", corno também em "evolução ideolÓgica do tm­

mem~ Bakhtine, estendendo suas considerações para o amplo domínio da 

vida humana e nele vislumbrando o necessariamente dialógico, parece, 
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sobretudo, referir-se a uma característica ideolÓgica geral (de Ideo­

logia, portanto) que, constituindo-se em faceta humana por excelên-
3 

cia • englobaria a linguagem como atividade constitutiva. Parece ser 

isso o que possibilita a Bakhtine pensar em um futuro ideológico do 

homem, de que a linguagem (e, particularmente, a transmissão do dis­

curso do outro), d8finindo comportamentos e atitudes, poderia servir 

de parâmetro. 

t_, portanto, da concepçao específica de linguagem enqua..t:!_ 

to definidora de comportamentos e atitudes, que decorre a importância 

da consideração da representação verbal. vinculada não ao mundo em 

si (ou seja, a prováveis conhecimentos ligados à "realidade"), mas 

sim à imagem do homem que fala e de sua fala, i. e, ao lugar social 

dessas "entidades" no mundo a que se referem. Ora, se isto é verda­

deiro, também o deve ser a consideração da situação específica em que 

o homem que fala falrJ, de Dnde decorre a importância da historicidade na 

investigação lingDística. E, se assim for, então poderemos reencon-

trar o lugar das ideologias particulares (vinculadas a 

particulares, sócio-historicamente definidas). Nessa 

instituiçÕes 

investigação. 

Bakhtino parece fornecer-nos algumas indicaçÕes sobre isso ao se refe 

rir aos Cc"lracteres que definiriam a fala dita "autoritária" e a fala 

considerada "persuaoüve". Ele o faz, sem dúvida, de maneira geral, 

pensando antes no que chama de "futuro ideolÓgico do homem" que na 

análise de falas particular~s. Mas suas indicaçGes tornam-se úteis 

na medida em que, evidenciando certos processos sintático-semânticos 

desses dois tipos de falas, abrem-nos duas interessantes perspectivas 

com relação à linguagem: a primeira diz respeito ao prÓprio fato de 

que os procedimentos lingDÍsticos revelam os procedimentos ideolÓgi-
4 cos Essa constatação, reenviando-nos a aspectos j8 referidos, assu 

me, na linha de pensamento do estudo de Bakhtine, uma característica 

que, pressupondo a constituição ideológica da linguagem, remete a ca­

racterizações ideológicas particulares. Explicando melhor: tomemos o 

caso da fala autoritária. Segundo o autor, esse tipo especÍfico de 

fala exige, da parte do interlocutor, um reconhecimento incondicio-

nal, nao se mostrando, por outro lado, passível de assimilação livre 
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as paldvras deste Último. Ideologicamente, este fato é explicável p~ 

la íntima ligação estabelecida entre a fala autori târia e a própria 

autori.dade, quor se caracterize pelo poder político, quer psla insti-

tuição. Ora, o que implica afirmar que a ~"ala autoritária não pode 

ser assimilada livremente às palavras do interlocutor, como ocorre, 

por exemplo, com a fala persuasiva? Certamente, o fato de que, atra-

ves de certos procedimentos sintático-semânticos, a linguagem pode 

ser recebida de maneira compacta, transformando··se em fala objetiva­

da, reificada [convertida em bloco). 

Constatedo esse fato, corno relacioná-lo com a caracteri­

zaçao dialÓgica atribuÍda à linguagem? De nosso ponto de vista, cre­

mos que apenas a concepção ideolÓgica pode conciliar esses aspectos, 

na medida em que, explicando os elementos do "reconhecimento do mun­

do", explica igualmente a ilusão por ele engendrada. Como analisar, 

ne~'lte caso, ideologicamente, a fala autoritária e a fala persuasiva? 

A resposta a esta questão encontra-s,e ligada à segunda perspectiva de 

que falávamos acima (a partir da caracterização dada pelo autor ã fa-

la autoritária e à fala persuasiva), Em outras palavras, parece-nas 

fundamental essa distinção de caracterizaçÕes, uma vez que dai pode 

decorrer um esclarecimento sobre a categoria do interlocutor (a.ssumi!::_ 

do-se, com Gaki'Jtine, que o processo do futuro ideológico humano está 

profundamente marcado pelas interrelações e as divergências que se es 

tabelecem entre a fala autoritária e a fala persuasiva), Ou seja, se 

as formas de assimilação das palavras do outro marcam um importante 

processo para a concepção da linguagem considerada dialogicamente, i. 

e, para uma concepção de linguagem que entranhe, antes de tudo, a ca­

tegoria do interlocutor, então é da caracterização geral de fala au-

toritáría e de fala persuasiva que poderemos fazer decorrer algumas 

perspectivas interessantes para nosso estudo. 

Vejamos, então. Do ponto de vista da Ideologia em ge-

ral, tanto a fala autoritária, quanto a fala persuasiva, parecem ca­

racterizar-se por apresentar uma certa a-historicidade, decorrente da 

prÓpria consideração do homem enquanto ser de caracteristicas sociais. 

Sendo assim, suas noçÕes se identificam à da própria linguagem, consi 
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derada relativamente a noçao de Ideologia em geraL como foi proposta 

por Althusser. Ou seja, articuladas, de maneira ampla, como dimensões 

próprias do homem, as falas autoritária e persuasiva poderiam ser co~ 

sideradas como entidades a-temporais. Sua temporalidade e suas cara~ 

rísticas próprias decorreriam, de outra parte, de sua inserção em i-

- 5 deologias particulares, sacio-historicamente especificadas Parece 

ser isso o que fornece ao autor a exata especificação dos dois tipos 

de fala. Em outras palavras, poderíamos dizer que as características 

arroladas por Bakhtine, decorrentes de uma constatação ideolÕgica ge­

ral da linguagem, dirigem-se. por outro lado, para a possibilidade de 

seu preenchimento através das ideologias. 

Assim sendo, parece-nos possível estabelecer a diferen­

ciação entre fala autoritária e fala persuasiva no plano ideológico, 

a nível do grau de conhecimento do mundo que se "pretende" transmitir 

através da linguagem. Ou seja, a nosso ver,, enquanto a fala autori­

tária (diretamente ligada à autoridade) pretende transmitir uma massa 

compacta de informações, minimizando a participação do interlocutor e 

criando a ilusão ideológica da transmissão do conhecimento, a fala 

persuasiva, partindo de urna transmissão de conhecimento que se mostra 

compartilttado, minirniza, por outro lado, a ilusão supracitada. Have­

ria, portanto, um jogo ideológico que se desloca, na proporçao em que 

aumenta (fala autoritária) ou diminui (fala persuasiva) a participa­

ção do interlocutor no discurso. Parece relativamente sem problemas 

essa primeira definição diferenciadora, a ser preenchida, como vimos, 

pelas ideologias particulares. Ds aspectos problemáticos começam a 

despontar, de forma diferente, quando se pensa na possível mescla, 

vislumbrada pelo autor, entre as duas falas. E: quando, por exemplo, 

a fala autoritária, revestindo-se de conteúdos diferentes, logra a­

presentar certos graus de reciprocidade com o interlocutor, simulando 

as características da fala persuasiva. AÍ se situa, na medida mesma 

em que essa possibilidade se liga a (ou se preenche com) ideologias 

particulares, o aspecto mais rico a ser considerado, tanto a nível do 

estudo do discurso referido, quanto a nível do próprio futuro ideoló­

gico do homem. 
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Coffi efeíto, e no cruzamento da Ideologia em geral com m> 

ideologias particulares que se deve, em nosso parecer, buscar os as-

pactos mais interessantes dessa teoria. E se isso é verdadeiro, en­

tão a linguagem terá aí papel fundamental, indicando, através do dis­

curso que refere, bem como de suas modificações sintático-semânticas 

(como o indica BaKhtineJ, dois aspectos básicos: o grau (entendendo-

-se por isso o interesse da transmissão) de importância do discurso 

referido (e, portanto, do lugar social da pessoa ou entidade que o 

proferiu) quanto, o qml para nos é essenciaL o grau de 

que se atribui ao interlocutor. 

importância 

Em outras palavras, o discurso referido assume duas per~ 

pectivas direcionais (dialÓgico-ideolôgicas) que visam ao outro: o 

outro presente no discurso referido e o outro objetivado pela trans­

missão desse discurso. DaL a validade de sua consideraçDo num eE.tu­

do como este (e particularmente a partir da concepção exposta por 

Bakhtinel, na medida em que, transcendendo o nível simples das estru­

turações sintático-semânticas que cercam, na tradição acadêmica, o 

discurso referido, abre importantes perspectivas para o estudo da lin 

guagem vista sob a dupla face de urna mesma entidade: a dialogia/:i.deo­

logia. 

V. 3. Algumas Abordagens 1'radicionais do Discurso Referido 

Se pensarmos, de maneira geral, no tratamento dado pela 

tradição de estudos literários à figura do interlocutor e, por decor-

rência, à do próprio locutor, vemos ç:onfirgurar-se ele em algumas 

construções teóricas, notadamente restritas a procedimentos de esti-
6 lo que, por seu lado, vêm unir-se a explicações semelhantes forneci-

das pelas gramáticas tradicionais 7, normalmente voltadas para a deli­

mitação de procedimentos sintático-semânticos (da "interferência" do 

discurso referido no discurso que refere) rígidos e tipificados. Como 

já mencionamos, com poucas exceções (atribuídas, muitas vezes, a tra­

balhos considerados como na o pertencentes ao domínio da lingOística) 

o tema não tem merecido, por parte da tradição lingClstica, um trata-
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menta mais acurado e profundo. 

Em outras palavras, a wJiorio dos estudos voltados para 

a fala de "outro" restringem-se a uma tipificação das ocorrências dos 

chamados discurso direto, discurso indireto e, a maior aquisição teó­

rica nessa áreto, o discurso indireto livre. No entanto, não é difí­

cil verJ.ficar, se se assume essa linha tradicional de abordagem do 

problema, que, enquanto os dois prj.meiros são passíveis de penetrar a 

linguagem ordinária (considerada aqui, ainda, corno oposta ao discurso 

literário), o terceiro permanece propriedade privada do universo lit~ 

rário, configurado lingllisticamente [em uma linha rÍgida de abordagem 

dessa ciência) como nível de construção apartado da realidade. 

Na verdade, de nossas constatações anteriores com rela-

çao ao trabalho de ôakhtJ.ne, pode-se verificar a possibilidade da uma 

abordagem que, embora visando, em primeiro lugar, à caractorização do 

discurso literário, most::asse bases fundamentadas em procedimentos en 

contráveis na linguagem ordinária. Por outro lado, vimos igualmente 

constatando que um estudo que conceba a linguagem de maneira autônoma 
B 

com relação a seus mecanismos sociais parece fadado à esteriJ.idade, 

jéi que dela se retiraria (ou 038 neutralizaria) a interação dialógica 

que atravês dela estabelecem seus participantes. Obviamente, na o nos 

cabe discutir aqui, em profundidade, os motivos artísticos e sóc.io­

-cu.lturais que têm regido, através dos tempos, a defasagem discurso 

literário/discurso "comum" na tradição acadêmica de estudos gramati-

cais e literários. Interessa-nos, antes, investigar se a trilogia 

discurso direto/discurso indireto/discurso indireto livre, em sua for 

ma canõnica, é suscetível de explicar coerentemente o fenômeno lin­

gtlístico do aparecimento do interlocutor no discurso do locutor, bem 

como de dar conta de uma concepção especÍfica de linguagem que o en-

globe. 

Com relação ao discurso direto e ao discurso indireto, 

sua explicação tradicional pare~e englobar, de maneira mais ou menos 

óbvia, o aparecimento do interlocutor no discurso que refere, em sua 

forma mais ortodoxa. Tratam-se, no dizer de Voloshinov, de 'modeLos 

normalizados para referir o diseurson, embora apresentem importância 
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na medida em que, contituindo-se como modelos lingCísticos, so pude­

ram surgir e tomar forma, de acordo com as tendências que regem a re­

cepção do discurso (portanto, de acordo com convençoes ideolÓgicas). 

Já o discurso livre, cuja definição mais corrente, em termos literá-

rios, diz respeito à interpenetração, no rrssmo segmento gramatical, 

das vozes do locutor ("narrador", "autor"." "e~critor" etc. J e do in-

terlocutor ("personagem", "leitor", "personagem e leitor", etc.), de 

tal forma que se torna ambíguo o reconhecimento da "voz" em questão 

em favor de um ou de outro, parece receber ainda um tratamento mais 

diretamente relacionado ao discurso literério, cerceando-se, dessa ma 

neira, a utilização desse conceito na linsuagem ordinãria. - " 

V. 3 .1. A visão dicotômica acer'aa do discUY'SO irr.d:ireto livre 

Ch,arles Bally, em seu artigCJ "Anti;:Jhrase et Style In::li­

rect Libre" (1930) mantém a posição, expressa anteriormente no estudo 

de sua autoria [1914], segundo a qu";l e estilo indireto livre e con­

siderado como um procedimento gramatical de reprodução pura, embora, 

segundo sua nota, els não pretenda que CJ estilo in~ireto livrs seja 

gramatical em sua genese. As dÚvidas e controvérsias que possam sur­

gir com relação à sua afirmação de ser o estilo in':lir8to livre um pro 

ced.imento gramatical de reprodução pura, ::.:Slly rss:Jonde, relativizan­

do, através do uso dos critérios de entona:;:ão e de ironia, segundo os 

quais seria possível reconhecer, sm tal ti;Jo de d:i.scurso, os diversos 

sentimentos de aprovação, reprovação, cons-cernaç2io, etc., que teriam 

inicialmente marcado o discurso do intsrlccutor, tornado locutor atra 

vês dessa espécie particuler de discurso. 

Para esclarecer esses dois critérios, 8ally define a en-

tonação como a "música da frase", compreendendo essa música tudo o 

que aproxima o "falado" do "cantado" (melodia, dur3çâo, acentos de in 

tens idade, pausas, etc. J. Como exemplo, cita um trecho da Oébâcle de 

Zola. Ao final dessa explanação, admite a possibilidade de uma "re­

produção apreciada", ou seja, aquela em que, por meio do estilo indi-

reto livre, o leitor introduz a cólera, a consternação, a alegria, 
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etc., originais"do locutor do discurso, para sua leitura dele. 

Quanto à ironia, tratada por Bally através do termo "an­

tifrase", e definida como consistindo em "dizer o contrário do que se 

pensa". Prablema bastante delicado em sua origem, segundo Bally, o 

discurso indireto livre é capaz de explicar essa figura de linguagem 

como um caso especial de "reprodução apreciada", Para efeito de exem 

plificação, cita, entre outros, Marivaux (Jeu de l 'Amour et du Hasard), 

Já em seu artigo "Le Style Indirect Libra en Français 

Moderna" (1912), Bally discute a opinião de alguns gramáticos france­

ses, segundo a qual a língua francesa desconheceria o estilo indire­

to livre, negando-a com alguns exemplos em que aparece claramente es­

sa modalidade dt:=J discurso, numa forma bastante aparentada à forma com 

que aparece na língua alemã. Não entraremos aqui em detalhes sobre 

esse artigo, restringindo-nos a comentar o procedimento pelo qual 

Charles Bally aborda a expHcaçào do rJiscurso indireto livre. Com e-

feito, fica fácil verificar que o l~ngCista parte de manifestaçGes 

concretas desse tipo de discurso, coincidentemente todas retiradas a 

textos reconhecidamente literários ou a textos com evidentes preten­

ções literárias, para daí chegar à sua caracterizaçào, ou melhor di-

zendo, ao que nos parece a sua descrição gramatical. i. é, seu 

gramatical (sintático) de aparecimento no discurso. 

modo 

Com relação às constatações arroladas por Bally com vis-

tas ao discurso indireto livre, acentua acertadamente Voloshinov, em 

seu artigo "O discurso quase-direto em francês, alemão e russo", que, 

a partir de uma estreita distinção entre formas lingüísticas e figu­

ras de pensamento, o autor acaba por classificar esse tipo de discur 

so como uma variante posterior da forma clássica do discurso indire­

to. Com efeito, Bally parece seguir este raciocínio: concebendo as 

figuras de pensamento como recursos de expressão ilÓgicos do ponto de 

vista da língua, nos quais se violaria a interrelação normal entre o 

signo lingnístico e seu significado usual, e distinguindo rigidamente 

os estados de lÍngua (formas lingllísticas) de sua realização na fala 

(ã qual pertenceriam, nesse nível, as figuras de pensamento), o autor 

igualmente distingue forma e conteúdo no discurso indireto livre. As 
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sim, enquanto do ponto de vista estritamente gram.:Jtical. ele se confi 

guraria como o discurso do autor, com relação ao sentido, constitui­

ria o discurso da personagem. 1'1as, seguindo a perspectiva de Bally, 

corno este sentido não estaria representado por nenhum signo lingOÍs­

tico especial, o "conteúdo" do discurso indireto livre pode se; r con­

siderado como um fenômeno extra-lingG:ístico (identificado às figuras 

de pensamento), de onde resulta a sua consideração como varian~e pos­

terior do discurso indireto (ou seja, do discurso do autor, represen-

tado pelas formas lingtl:ísticas). VoJ.oshinov refuta essa abordagem, 

mostrando que, no caso do discurso indireto livre, não se trata de 

uma forma abstrata se dirigindo a outra, mas sim de que a orientação 

mútua dos enunciados muda sobre a base de uma mudança n2 percepçao a­

tiva, pela consciência lingllística, da "personalidade falante". 

De nosso ponto de vista, parece-nos que a abordagem dada 

por Bally ao problema do discurso indireto livre, centrando-se numa 

concepçao que distingue rigidamente ·língua e fala, deve a essa visão 

dicotômica o seu equívoco fundamentai: com efeito, a identificação do 

discurso indireto livre às figuras dB pensamento (vinculadas a fenô"· 

menos extra-lingllístícos), distinguindo-lhe duas facetas diversas (u­

rna de forma, outra de conteúdo) parece gerar duas constataçÕes bási-­

cas a propósito desse tipo de discurso, que levam, por sua vez, a uma 

conclusão única. Senão, vejamos. Se o discurso indireto livre se 

configura como um procedimento gramatical de reprodução pura, "relati 

vizada" essa afirmação pela referência aos critérios da entonação e 

da ironia (que refletiriam os sentimentos que permearam o 

"original"), então ele é passível, como vime'::;, de receber duas carac­

terizaçÕes: formalmente, como fenômeno lingi'lístico, configurer-se-i::'l 

como uma variação do discurso indireto, o que leva a pensar em sua i­

nexistência ling:'.listica [assumindo o ponto de vista do autor] enquan­

to conjunto de características com referência ao discurso do outro 

(da "personagem") J por outro lado, analisado a nível do conteúdo, o 

discurso indireto livre constituiria um fenômeno extra-lingOÍstico, o 

que confirma a hipótese anterior. Ora, se ela e verdadeira, ou seja, 

se o que caracteriza primordilamente esse tipo de discurso referido 



(a interferência das vozes do locutor e do interlocutor no discurso 

do locutor) é relegado para o extra-linguístico, então é possível di­

zer que, pela concepção de Bally, não há espaço na ciência lingôlsti­

ca para o discurso indireto livre. 

V.3.2. A critica ao obje#vismo abstrato 

Seguindo essa linha de pensamento, contamos ainda com o 

trabalho de Margareth Lips, (1!326], acurado estudo sobre o tema em 

que5tão. Declarando o citado trabalho como inspiração da escola 

saussureana, propoe-se a autora a demonstrar que a explicação do fenó­

meno do discurso indi.reto livre pode vaJ.idar definitivamente a posi­

ção de Saussure e de seus seguidores, segundo a qual haveria necessi­

dade de uma distinção rigorosa entre as pesqui5as que têm por objeti~ 

vo os "estados da Jíngua" e as "investigações históricas ou genéti-

cas", Com esses pressupostos, diz Margareth Lips !:>8 aproximar o es­

tilo indireto livre do estilo direto e do estilo indireto, i. é, dos 

dois procedimentos que reproduzem os estados interiores (percepção, 

volição, sentimento, con~lecimento) ou as manifestaçêies de estados an­

teriores (falas- "paroles"). A partir daí, segue, como dissemos, nu 

ma explicação bastante rigorosa de diversas manifestaçÕes do discurso 

indireto livre em s-.uas várias nuances~ origens, etc., onde se suce­

dem, em maior ou menor gr'au,- a objetividade e a subjetividade. Coin­

cidentemente, seus exemplos são todos# no rastro de Bally, retirados 

a textos literários de grandes autores franceses, e suas explicações, 

provocadas por eles. 

Discípula de Bally, Margareth L.ips continua, em seu tra­

balho, a ltnha de pensamento por ele encetada. Vinculados ambos, di­

reta ou indiretamente, às concepçÕes saussureanas, não se torna difÍ­

cil identificar suas posições com referência ao discurso indireto li­

vre. Com efeito, parece possível dizer que sua posição repete, com 

exemplificação mais abundante, a linha de pensamento de Bally, na me­

dida em que, aproximando o discurso indireto Jivre do discurso dire­

to (personagem) e do discurso indireto (autor), Margareth Lips impÕe 
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-lhe implicitarr:ente duas direções, vinculadas nao exatamente a inter­

ferência de vozes (enquanto ligada a urna dialogia lingl.lísticaJ, mas 

sim à distinçêo teórica entre língua e fala. Dessa maneira, na ten­

tativa de validar na prática, a proposta saussureana, o estudo da au-

tora mantém (e reforça] o aspecto problemático da concepção de Bally: 

em outras palavras, permanece pendente o aspecto do status lingCÍsti­

co do discurso indireto livre. 

Em suma, parece-nos, na linha de Voloshinov, que o ele­

mento "novo", reprssentado nesse tipo de discurso através do contato 

entre vozes "estranhas", quando relegado ao domínio do extra-lingl.lís­

tico, persiste não analisado. Por outro lado, parece explicar-se, se 

nao o procedims'lto da tradição gramatical ou literãria, pelo menos o 

procedimento utilizado por 5ally em seus trabalhos (seguido por ,IYJar-

gareth Lips): a utilização exclusiva. na exemplificação do discurso 

indireto livre, de ocorrSncias do discurso literário. Ou seja, se o 

discurso indireto livre, suscetível de ser analisarJo em duas partes 

(uma relativa à forma, outrs .so conteúdo), teria apenas sua "parte 

formal" como objeto da hngllística [configurad3 como estudo da "lan­

gue" J. então sus configur-ação enquanto interferência de vozes perma­

neceria como co;r;;JOnente da fala (individual). e , portanto, atribuí­

vel mais correta:nente à literatura. Por outro lado, é fácJ.l perceber 

que, sob esse panto de vista, o discurso literário, permanecendo como 

realização individual do siStema lingUístico, não serJ.a suscetível de 

merecer um estud:J cient:í_fico que lhe identificasse as variáveis so-
. . 

ciais, implícitas a sua construçao. 

Podemos então identificar aqui, como ja mencJ.onamos, um 

dos escopos da crítica proposta por Voloshinov com relação ao obje­

tivismo abstrato. Retomaremos alguns pontos principais dessa críti­

ca, com vJ.stas a tornar mais explícito o problema do discurso referi­

do [particularmente do discurso indireto livre), tal como se apresen­

ta nos seguidores de Saussur'e. Sob esse aspecto, podemos resumir a 

qu,::rtro pontos principais a base teórica da concepção do objetivismo 

abstrato: a Língua é concebida como um sistema estãvel e imutável de 

formas lingDísticas normativamente idênticas, que a consciência in-
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dividual encontra ja elaborado e que se lhe apresenta como indiscutí 

vel. Quanto ,3s lets da linguagem, constituem-se como leis especific~ 

mente lingllísticas dentro de determinado sistema lingOístico fectlado. 

Tais conexÕ2s especificamente lingtl:Ísticas, por sua vez, nada teriam 

de comum com os valores ideológicos (artísticos, congnitivos ou ou­

tros), caracterizando-se os atos individuais de fala, do ponto de vis 

ta da lÍnguc:1, como meras refrações e variaçÕes fortuitas ou simples e 

chãs distorsÕes d,õís formas normativamente idênticas. Desta maneira, 

não haveria nem conexões nem motivos comuns entre o sistema da língua 

e sua história, que seriam, por outro lado, mutuamente estranhos. 

A crítica de Voloshinov a essa teoria, embora ja pressu~ 

posta em outros pontos desta exposição, pode ser ret:Jmada através de 

dois aspectos significativos: a posição do falante com relação â lín­

gua e a presença do interlocutor. Com efeito, afirmando que a consci­

ência subjetiva do falante não opera, de nenhum modo, com a língua co 

mo um sistema eis formas normatívamer)te idênticas, concentrando~se, na 

verdade, no enunciado concreto e particular que produz, Volosfünov 

constata processo samelhante com relação ao interlocutor. Em outras 

palavras, para ele, a tarefa da compreensão não consiste fundamental~ 

mente em reconhecer a forma usada, mas compreendê~ la em um contexto 

concreto particular, em entender seu significado em um enunciado es~ 

pacífico, i. é, consi.ste em compreender sua novidade e nao em reconhe 

cer sua identidade. 

DBssas constatações, decorre, a nosso ver, a consequen~ 

cia geral para o tema abordado, seguidas as perspecitvas de Bally. Ou 

seja, se a exposição deste Último e a de Margareth Lips, vinculando­

~se fundamentalmente as concepçoes saussureanas, pressupoe a divisão 

estanque entre língua e fala, e se, por outro lado, nossa exposição 

tenta mostrar que um estudo lingtlístico do interlocutor estaria es-

treitamente vinculado a uma concepçao especí f2-ca de linguagem que o 

comporta, então só se pode considerar uma decorrência: relegada a "no 

vidade" do discurso indireto livre a fala, não parece haver lugar, e~ 

quanto objeto de investigação lingtlística para a categoria do inter~ 

locutor na teoria do objetivismo abstrato. Em suma, postulando uma 
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concepçao de .~.i[lguagern com estado5 definítivomente estanques, a teo­

ria de Bally e de ~1argareth Lips sobre o discurso indireto livre nao 

mostro essa modalidade de discurso em seus aspectos interligados de 

produção/compreensão (locutor/interlocutor). 

V.3.J. O diseU1'SO referido e a noç.•ao de social: algv.mas indicações 

Como vimos, parece possível classificar as abordagens do 

discurso referido em duas categorias principais: as tradicionais;, ba­

seadas em uma concepção que distingue, na linguagem, estados de lÍn­

gua e estados de fala; as não-tradicionais, fundamentadas em uma con­

cepção social da linguagem. Esta Última observação merece um e5c.lar.=_ 

cimento e Ponzio (1974) parece fazê-lo, a nosso ver, de forma contun 

dente. Referimo-nos ao fato de que o fator social é um aspecto bási-

co na teoria saussureana. Com ofeito, para Saussure, a língua é um 

fato sociaL exercendo sobre o indivíduo uma constrição externa; nes­

se sentido, não seria função do sujeito -falante, mas resultado passi­

vo da prática da fala, produto acabado. situado fora da vontade dos 

indivíduo.s. Considerado assirn como uma espécie de média, resultante 

de ações individuais, o social se transforma em uma unid<.'lde puramente 

exterior, produto da faculdade de recepção e com~denação pr::Spria do in 

divícluo e da soma de todas as associações operadas sobre a base de 

tal faculdade. 

Segundo Ponzio, e!:,sa concepçao do social, encontrável na 

teoria saussureana, sobre a qua.l se estabelece a distinção entre fa-

tos de lÍngua e fatos de fala, reflete a forma das relações sociais 

que caracterizam a sociedade 
- 9 cial a uma pura abstraçao 

burguesa. A5sim sendo, reduzido o so­

o sistema capitalista igualmente nao con 

cebe a socialização (qualquer que seja sua formal como associação em 

função de fins comuns, mas como "colaboração não voluntária", e, por 

conseguinte, em função de comportamento5 privados, dirigidos para a 

realização de interesses privados, 

Essa identificação da posição saussureana sobre o social 

e a maneira como aparece no capitalismo leva Ponzio a afirmar que a 
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-concepçaa de Saijssure traz consigo a separaçdo entre o produto lin-

güístico e as estruturas e processos sociais da produção lingOística, 

conduzindo ao fetichismo verbal. Tal posiçã:::;, bastante aparentada a 

de Rossi-Landi 1 c ' -, considerando a llngua nao apenas como instrumento e 

produto, mas também como material dE traba"lho lingCístico, parece ex­

plicar onde se situa a diferença básica entre as duas concepçoes a 

respeito do discurso referido: a primsira, centrada numa noção de so 

cial que lhe permite o alijamento de características, consideradas in 

dividuais, do processo ling{Jístico; c;uanto à s8gunda, percebendo dia­

leticamente o sociaL e não distinguindo estacbs de língua de estados 

de fala. Assim sendo, para esta Última torna-se possível a consider~ 

ção ling(lístíca do interlocutor e do disc:.JrSCJ re7erido enquanto ex­

pressão de uma interferência significativ:'l [ideológica) de vozes. 
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NOTAS 

1. Esse aspecto, como acentua o autor, nao teria merecido um estudo 

com o r.:Lgor e a amplitude necessários. 

2. Por linguagem social, o autor entende não o conjunto dos signos 

lingOísticos que determinam a tomada de valor dialetológico e a 

singularização da linguagem, mas a entidade concreta e viva dos 

signos, de sua singularização sociaL que pode também realizar-se 

nos quadros de uma linguagem ( lingtiisticamente Única J, determinan 

do-se pelas transformações semânticas e as seleções lexicológicas. 

3. Isto é, considerando-se o homem em suas características 

básicas. 

sociais 

4. Donde decorre a ineficácia de se considerar o sistema lingllístico 

em sua relativa autonomia. 

5. O que permite a BaKhtine pensar, no âmbito de sua proposta maior, 

num diálogo que t:r.snscende o da~; forças sociais em sua coexistên­

cia, para constituir-se no diálogo dos tempos, das epocas e dos 

dias. 

6. Dentro do sistema ling~istico considerado em sua relativa autono­

mia frente a urna realidade social. 

7. Referimo-nos às gramáticas tradicionais em processo de escolariza 

çao. 

B. Segundo Bakhtine, trata-se de uma maneira "temática" de aborda-

gem. 

9. O concreto seria repr'esentado pelos interesses e as atividades in 

dividuais. 

10. Ver parte II.3. 
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CAP17'VW VI 

POR UMA TENTATIVA DE OPERACIONALIZAÇÃO 

Se aceitamos. com Voloshinov; e de acordo com o que fi-

cou exposto até aqui, a idéia da presença constante do interlocutor 

no discurso do locutor, mesmo não sendo ele de características dialó­

gicas claras, par-ece útil rever alguns pontos que podem unir certos 

elementos da teoria rjos atos de fala à concepçâ;J do interlocutor corno 

elemento preponderante na produção do discurso. A utilidede da revi-

são desses elementos advérn do fato de ter a teoria dos atos de fala 
- -e dos performativos demonstrado que o uso da linguagem e uma açao de-

terminada por regras sociais, dependente, portanto, do contexto em 

que se dá. Concentrando suas análises nas condiçÕes que preside;n a 

realização dos atos verbais, a referida teoria reconheceu a par~ícu-

lar importância de que se revestem os participantes de tais atos, 

constituindo-se, pois, num corpo de elementos que favorecem a hipóte-

se de ser o interlocutor uma categoria lingl\Ística, hipótese essa ob-

jeto de nosso estudo. 

Por outro lado, tendo em vista o que vimos até aqui in-

dagando, e especialmente no referente às Ulti:nas investigações a que 

aluclimos, par'ece extremamente produtiva a discussão, ainda que nao e­

xaustiva, dos chamados atos ·de fala irr.plÍcito.s, a fim de, a partir da 

verificação de sua função discursiva, d2pr2end2r a relação qua com 

eles pode manter (ou mantém) a figur·a do interlocutor. A esse raspe.:!:_ 

to, ressalta o tratamento dado por Oucrot aos implícitos e pressupo~ 

siçÕes no corpo de sua teoria semântica. 

VI.l. Atos de Fala 

Concentrar-nos-emas, nesta parte, nas noçoes de perforrr~ 

tivos e atos de fala ilocutõrios, por crer constituírem eles, dentro 

da teoria em questão, os elementos que maior relação podem manter com 

a categoria de interlocutor, tal como a vimos propondo. Assim sen-
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do, exporemos bievcmente os principais postulados acerca das meneio~ 

nadas noções, a fim de, a partir deles, procurar algumas 

generalizãveis. 

VI.l.l. O trahalho de Austin 

conclusões 

Partindo do fato de que a afirmação clássica (a proposi­

ção) deve sempre ser considerada como portadora de um valor de verda­

de "verdadeJ.ro" ou "falso", bem com:J ela existência de afirmações que 

não podem suportar esse tipo de verificação, uma vez que nao foram 

produzidas como afirmações, Austin chega à definição de "enunciações 

performativas", não concebidas como "verdadeiras" ou ''falsas", e tam­

pouco como expressões do "nonsense". Tais enunciações performativas 

(ou "performativos") visam a exercer uma açao, constatação essa que 

deve ser explicada a partir da consideração do contexto (da enuncia­

ção) e de outras circunstâr1cias, as~umindo tais elementos, no dizer 

de Austin (197[)) a mesma importância que a das próprias palavras. 

Quanto aos verbos ditos "oerformativos", 

que viabilizam as enunciações performativas, têm sua 

i. é, aqueles 

marcada pelo fato de apresentarem corno referente o próprio ato que 

constitui a sua enunciação, quando realizada na primeira pessoa do 

singulae. Este critério, estritamente gramatical, foi utilizado por 

Austin para explicar, de maneira suficiente, a diferença entre os ver 

bos constativos (que produzem afirmações constativas, pa~;síveis de r!:_ 

ceber um valor de verdade) e os verbos performativos. Assim sendo, a 

enunciação "eu prometo" não somente designa o fato de que eu me enga­

jo em urna promessa, como também constitui o próprio ato de realizar 

esse engajamento; da mesma forma, dizer "eu te felicito" não é desig­

nar uma açao distinta dessa enunciação, já que e suficiente dizer "eu 

te felicito" para felicitar. Por outro lado, no entanto, a fórmula 

"eu te insulto" n2m se apresenta como performativa: ela faz referên­

cia ao ato de insultar, mas, por si própria, não constitui a realiza­

çao desse ato. 

Diante dessas constatações, bem como do fato de que a 
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distinção entre ,verbos constativos e verbos performativos 58 torna 

bastante 1luida (a despeito da utilização de critérios gramaticais1 ), 

Aust:in se propõe (oitava conferência) a distinguir três aspectos do 

ato que cono,;iste em "exercer uma ação" através da fala: o ato de lo cu 

ção, caracterizado pela produção de sons pertencentes a um vocabulá­

rio e a uma gramática, e aos quais são atrH1uÍdos um "sentido" e uma 

"referênc:i.a", i. é, uma "significação", na concepção tradicional do 

termo; o ato de ilocução, cuja <-Jtribuição reside no fato de ser els 

produzido no próprio ato de di.zer alguma coisa e de tornar manifesta 

o como a fala deve ser compreendida nesse momento
2

; e, finalmente, o 

ato de perlocução, produzido pelo fato de que dizer qualquer coisa, 

ou seja, o próprio ato de dizer, provoca efeitos conseqôências 

nos outros, nos ouvintes. Desses três tipos de atos de fala, Austin 

elege o ato ilocucimlal como objeto primeiro de suas investigações, n~ 

le reconhecendo o ato ou o "fazer" essencial da fala, bem como distin 

guindo-o fundamentalmente do ato perlocucional pelo aspecto convenci~ 

nal que o caracteriza (embora reconheça que a distinção, baseada nes­

se traço, não é de fácil reconhecimento). 

Como é fácil notar, para Austin (como também para Benve­

niste, que jâ propusera u~a teoria semelhante sobre o mesmo assunto), 

os performativos são o>obretudo uma via de acesso ao que chamaram de 

atos ilocuciorwis ou ilocutórios. Os critérios que definem a fórmula 

ilocutória são idênticos àqueles que valem para Os performativos, com 

uma Unica diferença essencial: o ato i locutório pode ser produzido 

por meio de palavra c~ e de fÓrmulas que ultrapassam largamente a cate­

goria lexical específica dos verbos performativos. Dessa forr.1a, qua~ 

do "agradecer" equivale a dizer "obrigado", a enunciação 

constitui o mesmo ato que "eu te agradeço" (enunciação 

"obrigado" 

performativa 

strictu sensul; da mesma maneira, quando à enunciação "eu te ordeno 

que venhas", corresponde "vem", o caráter i locutório persistiria nes­

ta última expressão, marcado pelo moclo imperativo. Ainda dentro des­

ta série (em que se verificam possibilidades de correspondências en­

tre os performativos, strictu sensu, e ato.s ilocucionais), ê possível 

alinhar a correlação entre perguntas diretas e indiretas, como nos 
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exemplos: "Eu pe.rgunto se isso te agrada" (forma indireta), a que cor 

responde "Isso te agrada?", cujo valor i locutório se prenderia à for~ 

ma interrogativa. 

Assim consideradas, a interrogação e a ordem constituem 

atos de fala ilocutórios, ainda se o interlocutor a eles nao se subme 

te; com e-feito, eles modificam a posição do interlocutor que, a par~ 

tir de sua produção, deve responder a uma questão ou se colocar dian~ 

te de urna ordsm, de tal sorte que seu comportamento, qualquer que se 

ja, entrará necessariamente na categoria obediência~desobediência 3 • 

Concluindo suas observaçÕes a esse respeito, Austin in­

siste na retenção de alguns pontos ess8nciais: a) somente o ato de 

discurso J.ntsgraL considerado na situação total do discurso, cJeveria 

constituir. em princípio, o objeto de estudos voltados para aspectos 

do tipo dos performativos, atos i locutórios, etc.; b) a afirmação, a 

descrição, etc, não ocupam nenhuma posição privilegiada, constituindo 

apenas alguns atos de ilocução, entre outros pontos; em outras pala­

vras, no que concerne às relações "éspeciais" que entretêm com os fa­

tos, a afirmação, a descrição, e outras, não apresentam nenhum priví~ 

légio; c) a teoria da "significação" exige uma reformulação mais ade~ 

quada, tendo em vista a distinção entre os atos de locução e os atos 

ds i locução. 

VI.1.2. O trabalho de Searle: alguns e~ementos 

Visando a alargar o conceito de ato ilocucional proposto 

por Austin, e baseando-se ainda na existência de uma intenção por pa:.:_ 

te do falante, Searle [1859) postula seu princÍpio da expressibilida~ 

de, segundo o qual qualquer 
. l 4 -lante deseja produzl- o , e 

que seja um conteúdo, toda vez que um fa­

possível que exista uma expressao que si~ 

nifique exatamente o que deseja transmitir. Em outras palavras, atr~ 

vés desse principio, o autor postula a possibilidade de que a simoles 

produção de uma sentença (em seu sentido literal) constitua a reali 

zação de um ato de fala. Em decorrência disso, afirma também que, 

para todos os atos de fala possíveis, existe uma ocorrência (ou uma 
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série delas), cujo sentido literal permite a realização do ato de fa­

la em urna situação particular. 

Com relação à di ferenciaçâo entre a produção de uma pro­

posição e ds um ato ilocucional, o autor coloca-a no fato de que, no 

primeiro caso, o falante se compromete com a verdade do que afirma e, 

no segundo caso, além desse comprometimento, apresenta outro, referen 

te às obrigações que a enunciação :i.mpl ica. Por outro lado, Searle 

apresenta UI."! ponto de real desacordo com relação à teoria de Austin: 

para ele não é rslevante a distinção entre atos locucionais e atos i-

locucionais, UíW vez que, segundo ele, seria suficiente dizer alcuma o. 

coisa para significar o qus se deseja e, de outra parte, tcdos temos 

o sentido das unidades lingélÍsticas, bastando esse Tato para referir 

e predicar e mesmo para realizar um ato de fala ilocucional. Em su­

ma, Searle acredita que os atos locucionais estão contidos nos ilocu­

ciona.:::.s, cuja natureza procura explicitar através da distinção entre 

dois tipos de regras: as normativas ,e as constitutivas. Pi3ra ele, en 

quanto es primeiras gover'nam os fatos cuja existência não se aprcsen-

ta como log:i.came0t.e delas dependente, as Últimas presidem fatos de e-

xistência losica:-nente dependente desse tipo de regras; assim sendo, 

definem-52 os at::Js de fala como atos institucionais realizados por 

meio da enunciaç3o de expressÕes governadas por um conjunto de regras 

constitutivas. Postulando três tipos de atos de fala (os primeiros 

explica'Tí a ocor:'ência das palavras (morfemas, frases); os segundos,os 

atos proposicionais, referem e predicam; quanto ao Último tipo, os a-

tos ilocucionais, inclui. verbos como perguntar, afirmar, ordenar,etc, 

e engloba as duas primei.ras modalidades), Searle afirma a existênc:ia 

de certa força ilocucional para a ocorrência de toda sentença. Embora 

não haja necessariamente indicações dessa propriedade na estrutura 

oüntática das sentenças, todas elas apresentam uma marca da força i­

locucional na estrutura semântica. 

Searle formula ainda três princÍpios a propósito dos a-

tos de fala: aJ as línguas implicam a existência de convençÕes; b) 

as regras são necessariamente a realização dos atos de fala; c) as 

convenções são manifestações das regras (e, portanto, os atos de fa-
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la suo concebidós como atos institucionais). A partir disso, explic! 

ta o efeito que o falante deseja provocar no ouvinte (por meio de uma 

enunciação como um ato ilocucional) pelo fato de que essa intenção d~ 

ve ser reconhecida pelo ouvinte, devendo este, igualmente, reconhecer 

as regras que governam os elementos da enunciação. Dessa forma, a in 

tenção do falante é concebida pelo autor como de fácil compreensão p~ 

ra o ouvinte, já que para este se pressupoe o mesmo conhecimento do 

minado pelo falante (com relação as regras}, o que torna possível a 

relação estabelecida entre os dois, falante e ouvinte, por meio da 

enunciação. 

VI.1.3. Strawson: a cr{tica à eonvencionalidade dos atos ilocutórios 

Com relação a Strawson (~t264) outro teórico a discutir a 

problemática dos atos de fala, seu trabalho parece criticar, sobret~ 

do, o aspecto convencional que Austin atribui aos atos ilocucionais. 

Com esse intuito, distingue dois tipos de atos ilocucionais: os esse.:::_ 

cialmente convencionais e aqueles não essencialmente convencionais.E~ 

quanto car-acteriza os primeiros por uma realização estritamente depe_12 

dente de alguma convenção social aceita, o autor atribui aos outros o 

caráter de respeitar apenas as convenções relacionadas com a possibi­

lidade de assinalar um conteúdo proposicional às enunciações. Este 

último tipo de atos deve, portanto, segundo Strawson, ser definido 

(já que nao é parte da prática social determinada) com relação às in­

tenções particulares do falante em diferentes situações. Ainda a pr!::. 

pó sito disso, o autor classifica a força ilocucionãria como algo que 

o falante deseja ver percebido pelo ouvinte; em outras palavras, o re 

conhec:í.mento da força ilocucionária implica o reconhecimento dessa in 

tenção por parte do ouvinte. A partir disso, Strawson reconhece dois 

tipos de intençâo: uma, primária, que visa a produzir uma resposta 

por parte do ouvinte; a segunda, mais elaborada, visa à produção des­

sa resposta por meio de levar o ouvinte ao reconhecimento da intenção 

do falante em produzí-la. 

Resta ainda, no que diz respeito a teoria formulada por 
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Strawson, mencionar sua proposta com relação ao que chama de "quase­

comentário", ou seja, enunciações do tipo "é um aviso", muito próxi­

mas dos per-formativos explícitos. Caracterizando-se por comentar ou­

tra enunciação e, ao mesmo tempo, por fazer parte dessa enunciação c~ 

mentada, o quase-comentário e a enunciação comentada unem-se e formam 

um Único ato de fala, fato esse que diferencia esse tipo de ato dos 

performativos explícitos. Por outro lado, no entanto, o quase-comen­

tário deles se aproxima pelo t'ato de também indicar o tipo de inten­

ção que o faJ.ante tem, assim como a força ilocucionár:i.a da enunciaçao 

produzida. 

VI.1.4. A noçao de ato de fala como "efeito de lugar social 11 

Buscando comentar, de maneira geral, os procedimentos te 

Óricos nais amplos que permeiam os trabalhos dos autores citados, com 

vistas a delinear com maior clareza .a categoria do interlocutor, pro~ 

curaremos igualmente verificar a validade da se atribuir Ui<l caráter 

de "efeito de lugar social" aos atos de fala. 

O conceito de "lugar socialu atenda a necessidade, com­

provada ao longo deste trabalho, de realizeção de urna us:Íntsse unifi-

cadora" da perspect.iva que procura caracterizar os utentes da língua-

gem, bem como as açoes ling(\Ísticas, de um ponto de vista sccial, 

cujo centro ê a troca dialógica-ideológica que se atriCui aos utentes 

e as ações lingüísticas. Não se restringe o conceito de "lugar so­

cial" ãs ações ling(lÍsticas, na medida em que visa ele a dar c~nta dó:'J 

posição relativa dos indivíduos no interior de uma dada formação so­

ciaL historicamente definida. Tal posição se configura a partir das 

determinações sócio-históricas desta formação, que faz com que os in-

divíduos não sejam caracterizados como sujeitos, a nível puramente 

psicolÓgico. mas como "suportes" das relações sociais, definidas no 

interior" de práticas, cujas regras pré-estabelecidas determinam o que 

os indivíduos podem (e devem) fazer. 
• Fundamental nessa caracteriza-

ção é a interpelação ideológica dos indivÍduos como sujeitos, acober­

tada pela ilusão que esta mesma interpelação lhes dâ de centro e ori-
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gtim de suas u.;o~s. 

A noção de, "efeito de lugar social" visa a dar conta do 

modo como se inserem nas etuações verbais os indivíduos, tul como os 

vimos caracterizando. Em outras palavras, tal noção refere-se à "re­

produção" dos agentes lingl'.lísticos na e pela linguagem. 

Em termos iniciais, é possível dizer que a categoria de 

interlocutor aparece de forma bastante acentuada na teoria acerca dos 

performativos, já que, como ressaltou Austin (e melhor o reforçaram 

Searle e StraltJson), Li o reconl>ecimento do ouvinte com relação às inten 

çÕeE:, do falante dependeria o êxito de um ato ilocucional. Essa atri­

buiçao, juntamente com aquelas que v5em na enunciação performativa u-

ma"afirmação" nãCl passível de receber um valor de verdade, bem como 

sua intenção maior de exercer urna açao através da faJ.a, remt3tem-nos a 

um quadro de caracterização mais ampla dos atos ilocutórios. Nesse 

quadro artícuJ.com-se, de maneira significativa, o conceito de locutor 

(enquanto "agente" de uma intenção), o de interlocutor (corno ''reconhe 

cedur" da intenção do locutor) e a Situação, viabilizando o agencia­

mento/reconhecimento da intenção através da atualização de regras co~ 

vencionais. Assim sendo, parece-noE.'. possível dizer que a caracteriza 

ção mais ampla do ato ilocucional. remetendo à concepção, também ela 

ampla, de i.ntersubjetividade lingLJística, considera a presença do in­

terlocutor no discurso do locutor ainda como fruto de um conceito cen 

traliz:ador: o de intenção do sujeito falante. Em outras palavras, o 

Único preço a pagar ao interlocutor estaria na forma clara de "trans­

mi,-;são" da intenção, a ele restando o reconhecimento dssta Úl tirna co­

mo caudatário, em Última instância, do próprio reconhecimento de re­

gras convencionais. 

Ora, se, pela articulação de conceitos como "locutor", 

"interlocutor" e "regras convencionais" (não estritamente lingttísti­

cas, mas também sociais), a formulação da teoria dos atos de fala lo-

gra apontar para urn nível sociaJ. de estudos da linguagem, por outro 

lado, centraliza suas conclusões em duas noções [intenção/reconheci­

mento) não totalmente abrangentes de seus objetivos, na medida em que, 

enquanto a intenção do locutor se vincu1aria ao plano do conhecimento 
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ativo das regras (veiculador dessa intenção), o reconhecimento por 

parte do interlocutor se subsumiria a esse conhecimento, mediati:::ado 

pela figura do locutor. Em outras palav .. as, enquanto, num 

n:í.vel, se considera a articulação ccmpleta dos conceitos (o 

primeiro 

locutor 

que, tendo uma intenção, procura transmiti-la, através de regras con-

vencionais, ao interlocutor, que, por sua vez, deverá reconhecê-la 

com base no conhecimento das ditas regras), num segundo nível (que p~ 

de ser considerado corno aquele em que se verifica o resultado do ato 

ilocucional: SU2l eficácia ou ineficácia) privHegia-se o locutor como 

alguém passível de conhecer simultaneamente as reg::-as e o ouvinte (i­

dentificedo à situação). Por outro lado, o r2conhecímento do interlo 

cutor, pela concepçao dos atos ilocucionais, remeteria apenas ao reco 

nhacimanto das regras convencionais, o que implica uma defasagem des-

sa categoria com relação à de locutor. 
' -Tais constataçoes parecem reafirmar-se se consideramos a 

reformulação, J.evada a efeito por Searle, com relação aos atos de fa-

la. Com efeito, tal retomada de problemática aparece-nos como muito 

proveitosa, na medida sm que, atribuindo aos elementos situacionais 

um papel de maior importância, o autor chega a proposição de que todo 

ato de fala apresentaria, em alguma medida, um grau de força ilocucio 

nária. Daqui decorrem-nos duas perspectivas: per uma parte, parece 

crescer em importância a categoria do interlocutor, já que, vinculado 

eJ.e, de certa forma, à situação, poderia igualmente determinar o grau 

de força ilocucionária atribuível aos atos de fale; por outro lado, 

embora se assuma como existente o sentido literal 
. 5 

dos enunclados , 

subsume-se a compreensão deste ã compreensão mais ampla de uma inten­

ção (f3liminando, em alguma medida, a atribuição de valores de verdade 

às proposições e re;netendo-nos, por assim dizer, a características i-

deológicas de apropriação do real). 

Ora, embora considerando esse alargamento das proposi-

çoes de Austin acerca dos ilocutórios. a concepção de Searle, secunda 

da pela de St!"B\>1son, continua a manter como central a noção de inten­

çao do falante, que deve necessariamente ser reconhecida pelo ouvin­

te, através de seu reconhecimento das regras convencionais ( "consti-
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tutivas" J. Tal 'centralização, ao mesmo tempo que produz a defasagem 

já referida, termina por BóJcamotear a possi.bilidade da apropriação i­

deolÓgica do rea1, na medida em que, enfocando como primordial a cate 

goria do locutor "conhecedor" e "veiculado!'". relega ao interlocutor 

a característica de "reconhecedor", 

Dessa forma, se sabemos que a realidade da linguagem é 

a troca dialÕgica/ideológica constante e equivalente entre as catego­

rias:, do discurso, e se o prÓprio Austin mostrou preocupação pela ent_! 

dade total do discurso, caberia agora (uma vez que a própria teoria 

de Searle e a de Strawson representam uma continuação daquela de 

Austinl, a nosso ver, tentar superar essa defasr3.gem pela descentrali 

zação da noção de "intenção" do falrJnte na teoria dos atos de fala. 

Como se poderiam articular, nessa medida, em igualdade 

dialêigica-ideológica, o locutor e o interlocutor [bem como os elemen­

tos situacionais)? Se pensamos, ern prime.iro lugar, que a noçao de 

ato de fala é suscetível de reenviar ao plano da intersubjetividade 

lingôística, então, retomando o que já foi exposto, podemos encará-la 

não apenas como efeito de uma intenção (atribuível a um indivÍduo não 

ideolÓgico), mas como efeito de uma intenção 

d l ~ · · · "lugar soc::a-1"
6 

eo oglco, ou SeJa, (JB um .• 

advinda de um sujeito i­

iJessa maneira, veicula-

dor de uma intenção-efeito de lugar social e vinculando-se a regras 

sociais, a sujeito poderia contrapor-se, em igualdade de condiçÕes, 

ao interlocutor (também ele sujeito ideolÓgico vfüculador de inten­

ções), cabendo a este, ainda, o reconhecimento dessa intenção. No en 

tanto, como se pensa aqui em efeito de lugar social, o reconhecimento 

do interlocutor não incidiria somente sobre o seu conhecimento prévio 

das regras convencionais, mas também sobre o lugar social de onde pr2. 

vem a intenção-·efeito do locutor. Quanto às regras constitutivas, ne~ 

te universo, seriam concebidas essencialmente como regras sociais, já 

que, definido como fenômeno ideolÜgico por excelência, a linguagem se 

preencheria de ''efeitos de lugar social". 

Em última instância, poder-se-ia mesmo chegar a redefi­

nir o valor de verdade possivelmente atribuível aos atos de fala (con 

cebendo-se os ilocucionais como englobadores dos demais) segundo a 
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própria categoria de interlocutor. Ou seja, se este aceita e reconhe 

ce o lugar social "produtor" da intenção do falante, estaríamos dian­

te de um ato de fala "verdadeiro"; caso contrário, seu não-reconheci­

mento nos remeteria a urn ato de fala "falso". 

Vejamos algumas decorrências dessas inferências para a 

teoria dos atos de fala: 

a) Manter-se-ia a proposta de Searle, pela qual os atos 

ilocucionais englobariam os locucionais, uma vez que, privilegiando­

-se a retornada do princípio ideológico de apropriação do real e con­

siderando-se as categorias lingUísticas de locutor e interlocutor co­

mo provin.jas de "sujeHos" ideológicos, permaneceria inacessível o ní 

vol do real. bem como a possibilidade de atribuição de um valor de 

verdade lÓgJ.co aos enunciados. 

b) Presente em todos os enunciados, segundo Searle, quer 

na própria estrutura sintática das sentenças, quer em sua estrutura 

õJernântica, a força ilocucional nao se ligaria, aceitando-se o ato de 

fala como efeito de lugar social, apenas a um conhecimento de regras 

constitutivas, mas, e primordialmente, ao que é reconhecido, ou nao, 

tendo em vista o lugar social de quem fala, de quem ouve, bem como as 

circunstâncias em que se dá a enunciação. Em outras palavras, nao 

basta que a intenção do falante seja transmitida de maneira clara, nem 

tampouco que o ouvinte conheça eficientemente as regras constituti-

vas, para garantir o êxito de um ato de fala. Parece, outrossim, que 

esse êxito se baseia muito mais no que deve ou pode ser ditCJ, por 

quem, para quem (alguém que reconheça o lugar de quem fala, e nao sim 

plesmente sua intenção de transmitir certa significação) e em que mo-

menta. 

cJ A figura do interlocutor se apresenta muito mais tra­

balhada (como a do próprio locutor e seu cJiscurso), passando a cons­

tituir de modo mais flagrante o discurso do locutor. Seu conhecimen­

to das regras constitutivas deixa de ser um simples reflexo para ob­

tenção da resposta desejada pelo locutor (Strawson), passando a agir 

diretamente sobre essa intenção, na medida em que pode, inclusive, 

"quebrar" a direção de um ato de fala e instituir outro. Este fato, 
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antes atribw; te~ apenas a um desconhecimento das regras constituti ~ 

vafJ, pode agora explicar~se pelo próprio "não-reconhecimento" que o 

interlocutor é suscetíve1 de atribuir ao lugar socia1 de seu locutor. 

Talvez não se mude radicalmente o objetivo da análise teórica, rnas 

certamente se alterarão os termos pelos quais ela se processa, o que 

será objeto do último item. 

d) Considerando~se a proposta de Austin acerca de uma mo 

dificação da teoria da significaçào, com base na distinção entre atos 

de fala locucionais e ilocucionais, parece~nos ser ela vâlüJa se assu 

mimos essa diferença como uma modalidade daquela que "distingue" as 

reloçÕes reais das relações imaginárias ideolÓgicas. Ora, se, como 

vimos, o nível imaginário se sobrepÕe ao real, criando relações so­

ciais-ideológicas, então poderíamos apontar corno centro da rBformula~ 

ção da teoria da significação não a distinção, la tu 5Bnsu, entre atos 

de fala locucionais e ilocucionais, mas a sobreposição que os últimos 

efetuam com relação aos primeiros (idéia vislumbrada por SearleJ. E 

se isso puder ser melhor investigado:, certamente se descentralizará 

a noçao de J.ntençào do locutor, enquanto vinculada a um indivíduo co~ 

nhecedor de regras convencionais, eJ.egendo-se a idéia de uma intenção 

que fosse efeito de lugar sociaL pela quôl se poderia verificar o 

verdadeiro embate de vozes (locutor-interlocutor), sócio~historicamen 

te determinadas. 

VI. 2. Implicitos e Pressuposições: Al-gumas Indicações sobre a Teor-La 

de Ducrot 

Na tentativa de uma melhor cornpreensao do que entende 

Ducrot (1972) por implÍcitos e pressuposições, bem como da utilização 

desses conceitos em nosso estudo, procuraremos situar brevemente suas 

proposições dentro do universo mais amplo de seu trabalho. Partindo 

da distinção saussureana entre língua e fala, e admitindo que a fala, 

por vocação natural, só o é para outrem, i. é, que a lingua não se re.:=: 

liza senão quando fornece um lugar de encontro para os indivÍduos. 

Ducrot distingue, no interior do que chama Descrição Semântica, entre 
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dois componentes: o Componente LingOístico e o Componente Retórico. 

Por sua caracterização, ambos os componentes devem con­

correr para a explicação dos problemas de significação, embora o fa­

çam de maneira diferente. Em outras palavras, enquanto ao componente 

lingOÍstico cabe a função de atribuir um sentido a um enunciado qual­

quer que. se lhe submeta, ao componente retórico caberá apresentar a 

significação desse enunciado, contando, para isso, com o sentido (já 

fornecido pelo componente lingl.listicoJ e com as condições de produção 

do enunciado (a situação). Ainda quanto ao componente retórico, deve 

ra conter regras que permitam explicar significações diversas, porven 

tura atritJuÍveis a um mesmo sentido de um enunciado. Referimo-nos a 

regras, também ditas leis do discurso~ ou leis conversacionais, como 

as que se seguem: lei da informatividade, condição a que se submete, 

por definição, quaJ.qw.~r enunciação que tenha por objetivo informar o 

ouvint/; lei da exaustividade, pela qual se exige do locutor que dê 

ao destinatário as informações mais fortes e que mais possam interes­

sá-lo sobre o tema em questão; a l:íiotes ou eufemismo, pela qual se é 

levado a interpretar um enunciado como dizendo mais do que sua signi­

ficaçi:io literal. 

Das duas noçoes básiccs a descrição semântica, propostas 

por Ducrot, o sentido e a significação, apenas a última constitui, p~ 

ra o autor, um dado observável, enquanto o sentido se caracteriza por 

ser uma noção operacional. ~Dessa maneira, enquarito à noção de enun­

ciado e à de sentido se atribui um caráter de abstração, à de enunci~ 

ção se atribuí um caráter de totalidade, na medida em que é passível 

de englobar tanto noç6es como a de enunciado, quanto aspectos consi­

derados situacionais: a pessoa que fala, seu interlocutor, a situação 

de produção do enunciado. 

Prosseguindo em suas investigações, Oucrot afirma nao 

poderem as relações intersubjetivas, inerentes à fala, ser reduzidas 

à comunicação (ou f.leja, à troca de conhecimentos), uma vez que entre 

elas se introduz uma grande varj.edade de relações inter-humanas, para 

as quais a lÍngua oferece não apenas a ocasião e o meio, mas também o 

quadro institucional, a regra. Desta maneira, a lÍngua, ao invés de 
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constituJ.r um lugar indefinido de encontro dos indivíduos, representa 

um modo particular de encontro. E se isso é verdade, ainda segundo o 

autor, então, dizer que as línguas naturais são cÓdigos seria o mesmo 

que admitir que todos os conteúdos expressos o são de forma explÍci­

ta. A existência do implÍcito lingôístico se vincularia, para Oucrot, 

a razões diversas, como, por exemplo, a própria existência do tabu 

lingdístico (recaindo, por vezes, sobre temas inteiros) e o fato de 

toda afirmação explicitada poder tornar-se, em alguma medida, um tema 

de discussões indesejadas. A partir disso, é possível detectar no 

trabalho de Ducrot, dois tipos básicos da implÍcitos: o implícito lin 

gllístico (a pressuposição) e o implícito discursivo, subdividido em 

duas modalicJades, quais sejam, o implícito baseado no enunciado e o 

implícito baseado na fmunciação. 

Realizando--se a nível do sentido (como ocorre com o "pos 

to", ou cor1teúdo infor'mac:i.onal do enunciado), o implícito lingl'.lístico 

ou pressuposto designaria um elemento de significação que, embora não 

esteja formulado explicitamente, torna-se imediatamente pressuposto 

no enunciado, que o dá a entender por sua própria forma lingOística. 

Quanto ao implictto discursivo, Oucrot entende~o como o 

elemento de significação que o destinatário restitui por meio de uma 

"démarche'' discursiva, de um raciocínio tomado a partir, ou do Único 

enunciado que 1r1e 8 dado (I), ou a partir do enunciado e das circuns­

tâncias de sua enunciação (I-I). Assim, a forma c·anônica de (I) seria: 

ele disse X; ora X implica Y1 então, ele disõ;e Y, enquanto a de (IIJ 

seria: Ele me disse X; ora, não se diz X senao para dizer Y: então, 

ele quis dizer Y, reenviando (IJ para os implícitos discursivos basea 

dos no enunciado e (IIJ para os implÍcitos discursivos baseados na 

enunciação. 

Voltando a pressuposição, Oucrot define-a corno o elemen~ 

to semânttco comum a um enunciado "A", à sua transformação interroga­

tiva "A?", assim como à sua negação: "t: falso que A". Como exemplo, 

teríamos o enunciado João deixou de fumar, com suas transformações 

João deixou de fumar? e João não deixou de fumar, em que, juntamente 

com o posto ,João atualmente não fuma mais, temos o pressuposto 
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fJ)mava, elemento que, corno o cmterior, deve ser produzido pelo compo­

nente lingllístico. Falando da função dos pressupostos dentro da ati­

vidade da fala, Oucrot insiste, ~:;obrstudo, nos aspectos de sua conser 

vaçao no jogo das questões e elas respostas, de sua redundância no d:ts 

curso (do qual asseguram a coesão), bem como da exterioridade que 

guardam com relação ao encadeamento dos enunciados (aos quais forne-

cem um quadro). Por Último, nesta breve exposição sobre o assunto, 

podB-58 dizer que Oucrot define a pressuposição como um ato ilocutó­

rio, uma vez que o ato de pressupor se rGalizaria no próprio momento 

do ato de enunciação, regulando, por assim dizer, as direçÕes que o 

discurso deve tomar, e colocando o interlocutor (e sua resposta), co­

mo já foi referido, num esquema de obediênc1a/desobediêncie:. 

VI.2.1. A noçao de pr•essuposlção como wn "efeito de lugar social" 

Como já fizemos notar ac;ima, concentrar-nos-emas aqui em 

alguns pontos específicos da teoria de Oucrot, na tentativa de opera­

cionalizar os conceitos ds implÍcito, particularmente o chamado im­

plícito lingi'Hstico ou pressuposto, à luz do que brevemente esboçamos 

como "efeito de lugar social". Interessa-nos examinar o pressuposto, 

na medida em que ele, como bem o acentuou Vogt, se apresenta como um 

concei.to poderoso, capaz da, juntamente com o pos~o, reger a signifi­

cação final de U'Tl enunciado. 

Com essa intenção, examinemos inicialmente as caracterís 

ticas atribuÍdas por Ducrot às relações intersubjetivas, inerentes a 

fala. Segundo ele, não se pode ccnsiderar que tarJas os elementos li~ 

gt\ísticos, em todas as suas realizações, perfaçam uma função comunica 

tiva. Assim sendo, explica a existência dos implícitos, elementos 

que visam a contornar os problemas do tabu ling!.lístico, bem como aque 

les decorrentes do -fato de toda afirmação explicitada se tornar pas­

sível de discusJsão. À luz das considerações até aqui feitas a propó­

sito do conceito de intersubjetividade, parece~nos lÍcito alargar es-

sas justificativas, dotando-as de um caráter menos ligado a vontade 

do locutor, e mais próximo a características sociais amplas, quais 
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sejam, o fato de que o implÍcito per'mite evitar abordar de frente a 

questão do luzar social do locutor com relação ao de seu(s) interlocu 

tor(es}, favorecendo a permanência de lugares já estabelecidos, bem 

como o fato de que os indivíduos não são donos (pela consideração dos 

princípios sobre ideologia) de operar sua tomada de posição (a nao 

ser através de sua interpelação como sujeitos), pois é, ao contrário, 

essa tnmada de posição que estabelece sua identidade. 

E se isso pode s~~r ace:ito com relação aos i~pJ:Ícitos dis 

cursivos, o que dizer dos implícitos lingl'.llsticos, ou seja, as preSS:::!_ 

posiçÕes? Conceitos poder'osos, na medida em que intervêm na signifi­

cação geral do enunciado (e e:n seu encadeamento cor.l os enunciaSos que 

possam se lhe seguir), juntamente com os postos, e na msdida e.:1 que 

se definem como atos ilocutórios, os pressupostos podem nos ser de 

grande utilidade para a operacionalizaçâo da categoria de im:srlocu­

tor. Com efeito, co-nsiderada como um ato ilocutório por Ducrct, a 

pressuposição poderia ser designada ,cjomo um "efeito de lugar social", 

o que certamente implicaria uma função mais amola para essa ncçc..o: eo 

invés de investigar marccs puramente 1 inguísticas, poderia a çressu­

posição ader,trar a ordem do discurso, como uma espécie de inv2:dante 

a embasar a totalidade discursiva. 

Como se poderiam articular essas especulaçÕes aqu;:o-las ae 

Oucrot, no que respeita às pressuposiçÕes? E quais as deco:;:--r2ncias 

dessa possível articulação à luz dos conceHos propostos por \.-'oloshi­

nov e deserwolvido;::; neste trubalho? 

Para responder a isso, faremos uso de dois pontos já 

discutidos: primeirarrente o conceito de discurso referido, segundo 

Voloshinov e, em seguida, o problema da presença de relações reais e 

relaçÕes imaginárias, vinculadas ao conceito de ideologie, bem como a 

conseqtlente dominância das Últimas sobre as primeiras. Em sur.a, pa­

rece-nos possível atribuir ao conceito de pressuposição, tal como pr~ 

posto por Ducrot, um caráter da forma de discurso referido, na medida 

em que, ao invés de simples tema, ele se configuraria como 

sobre o discurso. 

discurso 

Com efeito, do ponto de vista da entidade discursiva em 
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que aparece, vemos a pressuposição funcionando ou como alusão a uma 

situação discursiva anterior (constituída por urna fala do próprio lo­

cutor, do interlocutor, ou ainda o conhecimento prévio deste Último 

com relação ao tema em questão), ou como um pretenso veículo de in-

formações. E, se, no primeiro caso, a situação discursiva anterior 

parece clara, no segundo, embora de forma diferente, o discurso tam­

bém se faria presente, na medida em que a pressuposição reenviaria p~ 

ra a entidade discursiva presente, fornecendo informações para que 

o interlocutor possa acompanhar os novos "conteúdos" (postos, nos ter 

mos de Oucrotl. Por outro lado, não se pode negar que a pressuposi­

çao possua uma autonomia própria, semântica e de construção, deixando 

intacta EJ estrutura lingdística que a incorpora, como propoe Voloshi­

nov para as formas do discurso referido. 

E se essas indicações merecem ~onsideração, então seria 

possível investigar o grau da interferência da fala do interlocutor 

sobre a pressuposiçao do locutor, ou seja, utilizando termos de Bakh­

tine, o grau de seu autoritarismo ou de sua persuasao. Mas isso nao 

8 tudo. Aludindo a uma situação discursiva anterior cu mostrando-se 

como forma peculiar de transmissão de informações, o fenõmeno da pre.§. 

supos-.ição opera com importantes conceitos, já discutidos neste traba­

lho, quais sejam, o de alusão , o de indivÍduo (e, por conseguinte, o 

de discurso do indivíduo), bem corno o conceito de conhecimento (imbri 

cada com o de transmissão de irlformaçõesl. Ora, considerados à luz 

da ideologia (noção básica a fundamentar a concepçao dialÓgica da lin 

guageml, tais conceitos são subsumidos pela presença de relações ima­

ginárias ideológicas que se apropriam do real, instaurando o domínio 

da ilusão, do indivíduo interpelado como sujeito (e, portanto, como 

"não-dono" de seu discurso) e do desconhecimento. 

Se isso é verdade, na medida mesma em que trabalha com 

conceitos "reais" \torn;::dos imaginários pela ação ideolÓgica), a pre~ 

suposição se configuraria, tal como Voloshinov pretendera para o dis­

curso referido, como uma unidade ling~ística privilegiada para a in­

vestigação da troca dialógica/ideológica instaurada pela linguagem. 

No entanto, atendo-nos à teoria de Ducrot, vemos ser a 
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pressuposição (ao lado do posto) parte integrante do ccrr.ponente lin­

gl.lístico que, b~seado na tradição saussureana, seria responsável pela 

determinação do sentido de um enunciado. Füém disso, contraposta a 

do componente retórico, a função do componente lingOístico teria como 

pmpriedade a determinação do sentido lihnal dos enunciados, sentido 

esse possivelmente acrescido, através da situação e de leis de discur 

so (determinadas pelo componente retórico) de significações diversas. 

Este postulado de Ducrot parece considerar que, para atingir a com-

preensâo de um e-nunciado, o ouvinte/interlocutor deveria conhecer-lhe 

o sentido literal. Por outro lado, no entanto, o autor atribui ao 

sentido um caráter de abstração, enquanto à significação caberia uma 

atribuição de dado observável. A partir disso, como se poderia con­

siderar o fenômeno da pressuposição se, trabalhando ele com noçoes 

que remetem ao conceito de apropriação ideolÓgica do rsal, se situa 

num componente que geraria o sentido literal? 

Com efeito, o componente lingi'.lís-rico, tnl como aparece 

na teoria de Oucrot, poderia, a nossp ver, ser identificado ao ' -nlV8i 

das rel::l-:;;Ões reais, presente no conceito de ideologia q:..;s, con-f'orme o 

mencionado, é apropriado pelo nível das relações imaginárias lr·epre­

sentado aproximativamente pelo componente retórico). Em outras pala­

vras, se por' ser apropriado, existe com efeito o nível d::J re2l (ernbo-

ra em plano "ideal"], por outra parte, o real percebido é o ideológi­

co. E st~ assim é, seria possível (Üzer, como faz Oucrot a partir do 

conceito de "sentido", que o real (o "não-ideolÓgico"] n:3o e um dado 

observável, mas uma aostração. 

Ora, se a pressuposição integra o componente lingaísti-

co, constituindo o sentido, subsumido pela significação (diante do 

que se discutiu). qual seria seu "real" percebido (ideológico]? Sem 

dúvida, sua significação (nos termos de Oucrot), entendendo-se por 

isso seu efeito no interlocutor. Mas, se este, compartilhando corn o 

locutor as relações imaginárias ideológicas, não lhe pode perceber o 

sentido literal (as relaçÕes reais), que tipo de efeito instauraria a 

pressuposição? Diríamos que ela, remetendo a urn nível não observável 

(pela ação da apropriação ideolÓgica] incide sobre a função que a i-
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deologia estaoelece com a sociedade, e, portanto, instaura o 

de um lugar social. 

efeito 

Por outro lado, se a pressuposição puder ser considerada 

como uma forma de discurso referido, poderá igualmente ser encarada 

como um tema de discussão do discurso que a incorpora, o que também 

implicaria um provável ponto de discussão para o interlocutor. Este 

aspecto entraria fatalmente em choque com os postulados de Ducrot a­

cerca do fenômeno da pressuposição, caso não lhe atribuÍssemos, da 

mesma forma que um caráter de discurso referido, também o caráter de 

efeito de lugar social. Em outras palavras, a pressuposição podara 

persistir corno um Ülma do discurso incorporador e, como tal, objeto 

de discussão, apenas na medida mesma do reconhecimento ou nao, por 

parte do interlocutor, do lugar social que a produziu. Assim sendo, 

como já ficou claro anteriormente, a possível discussão girará em tor 

no ela pressuposição corno efeito desse lugar e não como transmissão de 

informações. 

Diante disso, surgem-nos duas conseqt!ências: o reaprove~ 

tamento ativo dos postulados de Voloshirmv, particularmente aqueles 

relacionados ao discurso referido, concebido como forma privilegiada 

da troca dialógica/ideológica; e, a par disso, a possibilidade de bus 

car marcas da presença do interlocutor no discurso do locutor (mesmo 

sendo ele c1e característj_cas monológicas), a partir do efeito de lu­

gar social, instaurado polo fenômeno da pressuposição e através dos 

graus de reconhecimento possíveis com relação a esse efeito. 

VI. 3. Análise de wn 11Cor>pus" 

Tendo em vista a grande complexidade dos conceitos teór2:_ 

cos até aqui expostos, e visando a urna possível operacionalização da 

categoria do interlocutor, concentrar-nos-emas, nesta parte, na ten­

tativa de trabalhar especialmente com as últimas investigações deste 

estudo. Com efeito, redefinidas à luz da concepção dialÓgica/ideoló­

gica da linguagem, as noções de ato de fala, em geral, e de pressupo­

sição, em particular, podem apresentar grande rendimento para a supr~ 
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citada operacionalização. 

Assim sendo, assumido esse compromisso, parecem fazer-se 

necessários dois níveis de investigação textual: enquanto o primeiro 

determinaria no texto o que Ducrot chamou de "movimento argumentati­

vo", a fim de detectar-lhe, entre outros, os usos pressuposicionais, 

o segundo buscaria diretamente averiguar a interinfluência porventura 

estabelecida entre esses usos e a categoria do interlocutor. 

VI. 3.1. Sob1:•e o 11CO:r>pus 1
' escolhido 

Procurando fugir um pouco as tão freq~entes caracteriza­

çoes a partir de textos literários e buscando, em alguma medida, uma 

certa aproximação do dito "discurso comum" ou "linguagem ordinária" 

(Bakhtine), trabalharemos aqui com um texto jornalístico que versa 

sobre a matéria 'i'utebolística. Centrado assim em um tema altamente 

compart::í.lhado
8 

por um grande número 'potencial de interlocutores, essa 

espécie de texto, a ilosso ver, pode se mostrar bastante produtiva pa-

ra a análise em questão. Por outro lado, t:rata-se de um texto de evi 

dentes características mcnolÔgicas, cuja abordagem pode permitir, em 

grande. escala, a verificação dos conceitos de Volos,"ünov acerca do 

interlocutor, bem como as decorrências que lhe atribuímos neste estu-

do. 

VI.3.2. O pl~imeiro nível. de análise 

Com relação a este primeiro nível, seguiremos, em certa 

medida, o modelo apresentado pela análise de Ducrot (1977), acerca de 

um texto igualmente jornalístico, cuja importância parece relsvar-se 

de dois pontos principais: por um lado, representa ela a tentativa de 

um grupo, ligado à lingCística do enunciado, em analisar argumentati­

vamente um texto, e, por outro, decorrência lÓgica, envolve a utili­

zação prática de vários conceitos fixados por Ducrot, entre os quais 

se destacaria o que trata do fenômeno da pressuposição, que fo1 por 

nos relacionado ã noção de "efeito de lugar social". 
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:mbora seguindo, como dissGmos, certos pontos da análise 

de Ducrot, tendo em vista nosso tratamento em termos de "efeito de lu 

gar socicJl", procura nossa análise ver i ficar a possibilidade de novas 

exploraçÕes, concentrando-se ela, com efeito, na verificação das mar­

cas da presença e, conseq~Jentemente, da interferência do interlocutor 

na atuação verbal do locutor. 

VI.3.2.1. CORPUS 
9 

"O CORÍNTIANS ENFRENTA SEU PIOR INIMIGO: O DESESPERO 

Alberto Helena Jr. 

Está certo o técnico Osvaldo Brandão: o CorÍntians tem 

de manter-se com a cabeça erguida. Não por um gesto de orgulho, mas 

como uma justa tacada neste sutil jogo de emoçÕes que cerca a grande 

decisão de amanhã: afinaL a Ponte é' melhor que o Coríntians, mas nao 

é um supertirne. E se a Ponte tem suas linhas mais ajustadas e tecni-

camente seus jogadores ganr1am, na maioria, dos corintianos, a 

sempre foi, !üstoricamente, um privilégio do Coríntians. 

garra 

E, pois, com a garra de seus jogadores e o incentivo ma-

ciço de sua torcida que o Coríntians tem de Síuper"ar o talento 

rior da Ponte. Tão superior_ que em cinco confrontos diretos 

supe­

ganhou 

quatro e perdeu aper1as um. Mas nao tão superior qt~e possa justificar 

o desânimo que o:.e espelhou pela cidade nestes dias. 

,._ Contudo, 8 indispensável que Brandão ajuste a maneira de 

jogar de sua equipe ao timing do estímulo certo de sua torcida. Quer 

dizer: para que o Coríntians consiga levar a campo o grito da torcida 

8 preciso sintorJizá-lo com o ritmo e a pauta de sua atuação. Há quem 

acredite que o melhor, pois, seria atacar e atacar, mantendo aceso, 

desde os primeiros minutos do jogo, o diálogo entre o time e a torci­

da, numa recíproca de estimulas que arrancaria a vitória da Ponte no 

grito. 

Uma rápida retrospectiva destes 23 anos de frustações, 
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porem, revela a-inconveniência de tal tática: foi assim que o Corín­

tians pen1eu quase todos os seus títulos, em contragolpes que feriram 

fundo e mortalmente a alma corintiana. 

Este ano, no entanto, joganda com cautela e atiçando a 

torcida nos contra-ataques foi que o Coríntians conseguiu renascer 

das cinzas várias vezes até chegar às portas da grande conquista. A­

lém disso, 8 bom ter sempre n<j memória que o empate já basta para dar 

a faixa de carnpeao ao Coríntians. 

Logo, alltes de enf:-entar a Ponte, o Coríntians tem de 

vencer o desânimo e o desespero, principalmente o desespero, o fatal 

e eterno inimigo." 

VI. 3. 2. 2. ANJ1LJSE' 

O título do texto e a tJrimeira indicação de sua linha de 

concc;truçao: a comparaçao (presente gramaticalmente através do adjeti-

vo pior e semanticamente pelo verbo enfrentar). Se pensarmos mais a­

lém, como o prÓprio Oucrot o faz rnoderadamó:lnt:s em sua análise, e bus­

carmos a realj.dade extra-lingllística de enunciador e leitores do tex­

to, vemos basear-se fundamentalmente o futebol em comparações, i. e, 

a existência de times enquanto tais sstaria estreitamente vinculada à 

sua existência frente a outros +> 
~lmes. Se dsso é verdade de maneira 

relatiVr3mente neutra na realidade extra-lingllística (ou seja, essa 

comparação dependeria aperoas de derrotas e vitórias dos times, uns 

contra o r. outros), na realidade lingC\ística de um texto como o citado 

toma outras características, na medida em que o enunciador, tendo co­

mo base a experiência comum dos interlocutores, apela para noçÕes co­

mo a histrJria do time. Tanto parece real esso fato que o título do 

texto, na quebra de uma expectativa lingUística (o Coríntians enfren­

ta seu pior inimigo: o desespero), remete não mais a uma realidade ex 

tra-lingCística, baseada apenas em derrotas ou vitórias, mas a uma 

experiência ling{.\Ística da existência do time, a qual seria igualmen­

te partil flada por locutor e interlocutores. 
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Vejamos,então, como isso se desenvolve: 

"Está certo o técnico Osvaldo Brandão: o Coríntians tem 

de manter-se com a cabeça erguida". 

Iniciado, como vemos, a partir da fala do jornalista, a-

través de um juízo de valor da fala do outro, o texto passa para essa 

f l - d' . l d d' d' t 10 -a a por um uso nao -r:;ra lClona o lscur::,!J 1re o A fala seguin-

te, atribuÍda ao técnico do time, faz uso de uma pressupo~:>ição ambí-

gua, ou seja: 
' a) o Coríntians está de cabeça erguida (e deve continu-

ar) 

b) o Coríntians sempre esteve de cabeça erguida (por que 

agora e~;taria ela começando a pender? J 

A escolha de uma das duas hipótes8s com relação a press~ 

posiçao da fal<'l do técnico talvez nos fique clara a partir da conti-

nuação do texto. E é através dessa continuação que nos perrnit.imos 

perceber que a fala do técnico, intr;oduzid3 de maneira direta no tex­

to pela fala do jornalista, passa a ser assumida como fala do autor, 

na medida em que é a partir dela que se desenvolve a argumentação poE_ 

terior: 

"Não por um gesto de orgulho, mas como uma justa tacada 

neste sutil jogo de emoções que cerca a grande decisão de amanhã". 

Notemos aqui o uso peculiar da partícula argumentativa 

mas, seguida a um enunciado tradicionalmente tratado como 

Surgem-nos aqui duas possibilidades: 

negativo. 

a) Seguindo a análise argumentativa do "mas" de contra-

riedade, teríamos: A mas B [portanto B se orientando para ~A l. No ca 

so de uma proposição negativa, -A mas B, a estratégia se inverteria 

e teríamos 8 se orientando para A. No caso estudado, se esta hipóte-

se de interpretação for correta, teríamos: A "' (cabeça erguida como 

um) gesto de orgulho; 8 ~ justa tacada neste sutil jogo de emoçoes, 

donde: - A nao como um ge,~to de orgulho, o que nos levaria a uma a-

nálise tão estranha quanto incoerente com relação ao próprio decorrer 

do texto: B (justa tacada neste sutil jogo de ernoções)--7' A (gesto de 

orgulho). 
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.J} _Segundo a análise argumentativa do "mas" "en r-evan-

che", teríamos o smguinte: de A você tem a tendênciq, a tirar a cone lu 

são R, mas nao o faça porque 8. Neste caso, teríamos portanto: de A 

(gesto de orgulho] você tem a tendência a concluir R (o Coríntians e 

um time orgulhoso), o que nos levaria a pensar na primeira hipótese 

de pressuposição que atribuímos à fala do técnico. Por outro lado, 

de ~A (não como um gesto de orgulho), você tem tendência a tirar ,~ (o 

Coríntians e um time humilhado ou humilhável), mas nao o faça porque 

8 (a cabeça erguida como uma justa tacada no sutil jogo de emoções). 

Esta análise do "mas""en nwanche"parece confirmar a segunda tüpótese 

de pre:_:;suposição da fala de Osvaldo Brandão: o Coríntians sempre este 

v e de cabeça erguida e ela não pode pender agora. A idéia de uma pre~ 

suposição que envolve a pnlavra "sempre", remetendo ao passado histó­

rico do Coríntians, parece ser confirmada pelo resto do texto. 

Por outro lado, ainda nos atendo à análise das proposi­

çoos acima, surge-nos corno convidativa a presença do advérbio de ne­

gaçao. Ou seja, embora a análise dd mas "en revanche" pareça dar con 

ta de sua interpretação, nunca é demais pensar argumentativamente em 

sua função dialÓgica, na medida ern que, reenviando o texto a uma ex-

periência lingüística comum, partilllada pelo locutor/técnico e pelos 

interlocutores, o não da proposir;ão acima, antecipando a resposta do 

leitor, contraria-a através da proposição introduLida por "mas". 

".,. afinal, a Ponte é melhor que o CorÍrltians ... " 

Corporificam-se, para nós, neste trecho, duas idéias que 

esboçamos acima. A primeira, mais flagrante, é a da comparação. Pela 

primeira vez, aparece no texto o nome real do time opositor, ligado a 

idéia de comparação: a Ponte é meH1or que o Coríntians. Ou seja, a 

propÓsito do tema Coríntians, o comentário recai sobre seu adversá-

rio, o qual vem ligado à idéia de uma comparaçao de superioridade. Da 

qui nos vêm duas possibilidades: 

a) Retomada do titulo do texto, onde aparece a primeira 

idéia de comparaçao. Aí, o tema ainda é o Corintians e o nome fictí-

cio (que quebra as expectativas dos leitores) de seu advBrsário vem 

ligado à idéia de comparação de inferioridade com relação ao tema e 
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ao comentário. ·~Je"Jsa perspect:Lva, a Ponte 8 rN:>lbor que o Coríntians 

inverte espantosamente a escala introduzida pelo título (e reforçada 

por pior]. O nome fictício do adversário, instaurando uma escala em 

que o Coríntians se orienta para o pior, e substituÍdo pelo nome real 

do time opositor, que passa a orientar o Coríntians para o melhor. Is 

so parece ser confirmado por nossa segunda possibilidade: 

bl A afirmaçc~o de que a Ponte é melhor que o Coríntians 

e introduzida pe.la expressão "afinal", que novamente nos abre duas 

perspectivas: 

b.i. Confirmação, de cer'ta forma, do caráter dialÓgico, 

introduzido pela particula negativa "não". Nessa medida, "afinal" re 

presenta ainda a continuação de uma auto·-resposta do autor aos leito­

res com relação a permanecer c Corintians de cabeça erguida. 

b.2. A idéia de uma inversão até certo ponto bizarra da 

escala argumentativa pela introdução de uma comparação com o time op~_ 

sitor apenas deixa de ser estranha, ,levando em consideração o inÍcio 

do texto, se a conclusão do autor (de que trataremos a seguir) nao 

viesse, de certa forma, dialogicamente expressa na partícula "afinal". 

" mas nao é um supertime." 

l'1ais urna vez verificamos aqui um uso fortemente argumen-

tativo da conjunção "mas": ",t, Ponte é melhor que o Coríntians, mas 

nao e um supertime". A anál_ise do "mas", neste ·caso, parece clara: 

nao tire de A (qualidades superiores da Ponte com relação ao Corín-

tiansJ R (a Ponte merece do Coríntians um "abaixamento" de cabeça) po!:'_ 

que B (a Ponte não é um supertirneJ. Ora, a idéia semântica de super­

time abre-nos novamente duas possibilidades: 

a) Uma possibilidade confirmatória da idéia de compara­

çao [urn supertime pressupÕe a existência de subtimes ou, pelo menos, 

de times). Isso parece confirmar também a existêncj.a pressuposta de 

duas escalas, nas quais o Coríntians se orientaria ora oara o pior, 

ora para o melhor. Orientado para subtirnes, o Coríntians teria jus­

tificado o seu abaixamento de cabeça por definição (um subtime sequer 

mereceria urna postura normal de cabeça J. Se, por outro lado, se ori­

entas~Je para supertimes, o Coríntians poderia justificar com êxito o 
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seu derrotismo. Como, no entanto, segundo o autor, a Ponte nao e um 

supertime, fica injustificada tal atitude, Argumentativamente, esta­

mos, por enquanto, no por.to da escala que marca "times" (por oposição 
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a supertimes e a subtimes). "' 

b) A idéia de supertime, intr~oduzída através do uso da 

conjunção ''mas", traz-nos ainda implícita, tendo sempre como base a 

idéia de comparaçao, a idéia de que haveria necessidade, em certa me­

dida, da existência de um supertime para se pensar como justificada a 

atitude derrotista do Coríntians (ju5tificação da escala), atitude es 

ta que nos leva novamente à realidade extra-lingllística. Em outras pa 

lavras, seria necessário um supertime para derrotar o Coríntians. Ve­

jamos se o texto pode nos confirmar essa rüpótese e de que maneira: 

"E, se a Por>.'::.e tem suas linhas maiS", ajustadas e tscnica­

mente seus jogadores gan~am, na maioria, dos corintianos, a garra sem 

pre foi, historicamente, um privilégio do Coríntians." 

O final do parágrafo, aqui transcrito, reforça ainda uma 

vez a idéia de comparaçao que contiiTua, ling~ísticamente, a compara­

çao extra-lingD:í.stica que se desenvolve entre os times. Note-se como 

o uso da condicional, pressupondo a idêia de implicação, vem reforçar 

a análise do enunciado imediatar:1ente anterior. Ou seja: se a Ponte 

tem suas linhas mais ajustadas e tecnicarnente seus jogadores ganham, 

na maioria, dos corintianos, "então" (ou "isso implica que ••• "). 

Não é di ficil notar que o resultado desta implicação 

pressuposta nao aparece no texto, mas nos reenvia à análise anterior, 

onde parecemos autorizados a concluir (também através desta if:1plica­

ção) que ao Coríntians se permitiria abaixar a cabeça, conclu~úio esta 

pertencente à realüiade lir1gllística em que nos movemos, ou, por outro 

lado, o Coríntians estaria realmente a beira de uma derrota (conclu­

são da realidade extra-ling~ÍsticaJ. 

O resultado da implicação implícita nos é dado pelo au­

tor através de uma alusão explícita à garra (valor histórico) do Co­

ríntians. Isso vem reforçar nossa análise anterior da pressuposição 

utilizada na fala do técnico, no início do texto (idéia de que o Co­

ríntians sempre teve a cabeça erguida). 



Cl1egamos a pensar aqui, então, num uso adversat:i.vo da 

condicional: se a Ponte tem suas linhas mais ajustadas , ••• não con~ 

clua daÍ R (abaixamento da cabeça por parte do Coríntians/derrota}po_::::_ 

que existE~ a presença histórica da garra corintiana. Prossigamos: 

"E. pois, com a garra de seus jogadores e o incentivo ma 

ciço de sua torcida que o Coríntians tem de superar o talento 

rio r da Ponte", 

O uso evidentemente conclusivo de "pois" neste enunciado 

reforça a análise anterior. O jornalista parece encerrar com este p~ 

rágrafo as idéias lançadas anteriormente, ao mesmo tempo que volta a 

idéia da comparaç-ão, reinstaurando a escala anunciada. O "talento su 

perior da Ponte" remete novam8nte à idéia de supertime e à posição d:J 

Coríntians em um ponto inferior des;sa escala (o que nos faz pensar em 

uma nova inversão da escala, um movimento de vai-e-vem que começA a 

caracterizar o texto. Se is~oo acontece, ou está acontecendo, vale a 

pena ver seu desenvol vi>Tlento no desenrolar do texto): 

"Tào superior que em cinco confrontos diretos ganhou qu~ 

tro e perdeu apenas um". 

Mantém-se aqui a pusição da escala "comparativa". A Pon 

te continua tendo seus valores superiores exaltados, através do uso 

da consecutiva: "tão superior ... que" em cinco confrontos, etc, re-

forçado pelo uso da partícula apenas. A manutenção da posição da es­

cala, contrariando de certa ~forma o movímento do texto, encontra uma 

just:'Lficati.va na realidade extra-l:i.nglHstica de que falamos no início 

da análise. Note-se que aqui se comparam diretamente vitÓrias e der-

rotas (uso da expressão técnica "confrontos diretos") e nao possibil~ 

dades. Vejamos o final do parãgrafo: 

"Mas não tão superior que possa justificar o desânimo que 

se espalhou pela cidade nestes dias." 

O emprego, ainda uma vez, de "mas" traz-nos de volta o 

movimento do texto: a instauração de uma escala, baseada na compara­

ção entre dois times, e a posição alternada desses times dentro dessa 

escala. Teríamos então: não tire de A (talento superior da PonteJ R 

(abaixamento da cabeça, derrota do Coríntians) porque 8. Essa 8, no 
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entanto, nao trãz uma proposição diferente que justifique o "não-aba::i. 

xamento'' da caiJeça. Em suma, volta-se à idéia anterior de que a Pon­

te não e um supertime. Do fato de a Ponte ser superior tecnicamente 

nao se deve tirar a conclusão de que o Coríntians possa sentir··se der 

rotalio, porque a Ponte não é tão superior. A nova inversão da escala 

tem a_gora como sua Única justificativa a alusão à garra do CorÍntians, 

ou seja, um apelo direto às jCJstificativas próprias dos leitores. Ve-

rifü:juemos como isso se desenvolve: 

"Contudo é indispensável que Brandão ajuste a maneira de 

jogar de sua equipe ... " 

O uso da conjunção "contudo", que a gramática tradicio-

nal ensinou a ver como adversativa, paralelar;1ente a "mas", novamente 

nos faz pensar no movimento do texto, Teríamos então: 

De A (que agora passa a ser "a Ponte não e tao superior", 

remetendo a "a Ponte não 8 um supertime" l nâ::t se tire R (conclusão 

pressuposta: o Coríntians vai ganhar:) porque 6 (é indispensável o a­

juste feito pelo técnico). Note-se, no entanto, que, embora haja a-· 

parentemente um novo movimento na escala (e a posição do Coríntians 

volte a correr perigo), o movir.lBnto é agora um pouco diverso: até ag.~ 

ra justificava-se o não-derrotismo corir.tiano pela "Tlão-tão grande s~ 

psrioridade da P0nte", pelo fato de nao ser a Ponte ''um supertime'' .. Co 

mo vJ.mos, pela análise do parágrafo anterior, da :superioridade t8cni·· 

ca da Pente não se podia tirar a "derrota" do Coríntians, ;:;arque a 

Ponte "não é tão superior", onde, em SUiT'a, se apelava para os argume~ 

tos próprios dos leitores. Agora, do t,::lento nao tão superior da Püi::_ 

te não se pode tirar necessariamente a vitôria do Coríntians (otimis~ 

mo, Jevantamento d~ cabeça como uma atitude de orguH>o} porque B. B 

introduz aqui uma nova variável, a ação do -rácnico em "ajustar". No­

te~se, então que este parágraTo parece, de certa forma, interromper a 

fala conjugada técnico/jornalista, introduzida no início do texto, e 

rei.nstfJU!'.sr a fala, até certo ponto individualizada, do locutor. Se 

isso é verdade, abrem~se-nos três possibi1idades de análise de "contu 

do: 

a) a análise já proposta~ em que "contudo", assumindo 
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seu valor adver~ativo, opoe duas proposiçÕes. 

b) uma análise que remete "contudo" ao início do texto. 

Desta maneira, "contudo" (e o que ela introduz) estaria se opondo di~ 

retamente à primeira fala do autor: "Está certo o técnico 

Brandão" ... "contudo" •.• "é indispensável qu.e ajuste" ... 

Osvaldo 

c) uma união das duas análises prscedsntss, em que "con-

tudo" oporia duas proposiçÕes (mantém-se assim o movimento do texto) 

e seria, ao mesmo tempo, uma resposta (aspecto dialógico) ao técnico 

e ao pÚblico (que espera uma resposta desse técnico). Vejamos o que 

se segue: 

" ... ao timing do estimulo certo de sua torcida." 

Este enunciado usa como pressupostos: 

a] Há um estimulo da torcida corintiana. 

b) O estímulo da torcida corintiana é certCJ (re;;;ete ao 

passado, a história do CorintiansJ. 

c) O estímulo certo da torcida corintia:1a possui um ti-

ming. 

dJ [Unindo-o ao anterior) o timing do esthulo certo da 

torcida corintiana pocle ser ajustado à maneira de j:Jgar de sua equi-· 

pe. 

Dentre eles, tem maior importância para nossa 

tação o segundo, onde se assume a importância do estímulo certo da 

torcida corintiana. 

"Quer dizer: para que o Coríntians consiga levar a cam­

po o grito da torcida é preciso sintonizá-lo com o rítmo e a pauta de 

sua atuação." 

O esforço de explicação pare-::s ficar claro através de 

"quer dizer", bem como o objetivo finalístico do que vem a seguir. U­

ma coisa a se ressaltar e, no entanto, a impessoalizaçâo do agente em 

"é preciso sintonizá-lo com o rítrno e a pauta de sua atuação" (aliás, 

todo o enunciado é impsssoalizado J: já não se sabe exatamente a quem 

sintonizar, se ao técnico, sa à torcida. Isso denuncia um novo "mo-

vimento" do texto, baseado naquilo que falamos sobre "contudo". con­

siderado também como espécie de resposta ao técnico (e à torcida). A 
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impessoalizaqão .do agente, nao remetendo diretamente ao técnico e co­

locando tambérn a torcida como poss:fvel agente de sintonização, deslo­

ca da figura do técnico a responsabilidade total do esforço de ajust~ 

menta. Vejamos se isso se confirma: 

"Há quem acredite que o melhor, pois, seria atacar e ata 

car, mantendo aceso, desdo os primeiros minutos do jogo, o diálogo en 

tre o time e a torcida, numa recíproca de estímulos que arrancaria a 

vitória da Ponte no grito." 

O enunciado, que se pretende conclusivo, pelo uso de 

"pois", desfaz essa expectativa logo no início pelo emprego do condi­

cional. Eis as pressuposiçÕes utilizadas: 

a) existe um diálogo entre time e torcida. 

bl há possibilidade de s:üstência de estímulos recípro~ 

cos. 

c) estímulos recíprocos podem arrancar a vitória de ou-

tro time. 

Ora, se as pressuposiçoes utilizadas vao ao encontro do 

que o autor já expusera como "tarefas" do técnico e da torcida, a_ 

afirmação de que o melhor seria atacar e atacar, opinião de um "gran­

de impessoal" ("há ~uem acredite"), tornada improvável pelo uso do 

condicional, faz voltar à análise anterior em que se discute a respo..r2_ 

sabilidade da -récnico. Mas essa responsabilidade, a que acima se alu 

de, vista na perspectiva da realidade língl!ística· deste texto, nao 

pode (vejamos isso no decorrer do texto) ficar apenas a nível de ata­

ques e ataque3, que excluiriam, pelo menos no que diz respeito a rea­

lidade em que nos movemos, a participação ativa da torcida: 

"Uma rápida retrospectiva destes 23 anos de frustações, 

porem, revela a inconveniência de tal tática ... " 

O uso previsto do "porém" adversativo confirma o movimen 

to do texto: não tire de A (de que "o melhor seria atacar e atacar") 

a conclusão R (desta forma o Coríntians poderia ganhar) porque B (es~ 

sa tática é inconveniente), Mas alegar B seria tão insuficiente qua~ 

to incoerente com o início do texto (portanto, com a realidade lin~ 

gr.lísU.ca em que estamos]. Corresponderia a voltar a nossa escala com 
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parativa e nela ·situar o CoríntJ.ans de maneira inferior a Ponte. O 

que vem a seguir na o parece desmentir isso, embora faça prever o res-

tabelecimento do equilÍbrio do movimento do texto: 

" ••• foi assim que o Coríntians perdeu quase todos os seus 

títulos, em contragolpes que feriram fundo· e mortalmente a alma corin 

tiana." 

Dizer que o Coríntians perdeu quase todos os seus títu­

los pelo motivo exposto (tática errada), embora mantenha urna escala 

em que o time continua em uma posição desfavoráveL remete, por outro 

lado, às possüJi1ida:Jss d2 análise anteriores, em que o jornalista se 

refere ao técnico (tática) e parece excluir a torcida da causa da pe~ 

da dos títulos. Teríamos, enúio: 

"Tática errada" remete a "contudo, e indispensável que 

••. estímulo certo de sua torcida", e ambos a "está certo o técnico 

Osvaldo Brandão". As duas primeiras proposições contrariando a Últi­

ma (que é a primeira do texto). Em outras palavras, teríamos grupos 

e subgrupos: 

"Está certo o tcicnico Osvaldo Brandão (contudo 8 indis-

pensável ajustar [o melhor, pois, seria atacar (porém esta técnica e 

inconveniente ll). 

"Este ano, no entanto, jogando com cautela e atiçando a 

torcida nos contra-ataques foi que o Coríntians conseguiu renascer 

das cinzas várias vezes, até cl<egar às portas da grande conquista." 

O uso adversativo previsto de "no entanto", vem se unir 

as proposiçoes anter:i.ores, da seguinte forma: 

a) Com relação à proposição imediatamente precedente, te 

mos: Não tire de A (foi assim que o Coríntians perdeu quase todos os 

seus títulos} R (o Coríntians vai perder desta vez também) porque 6 

(este ano "vai ser diferente"). A explicação de que este ano vai ser 

diferente exigiria obviamente outros argumentos. O autor volta, no 

entanto, ao já exposto: união de cautela e garra da torcida. Ora, a 

garra da torcida, o texto ja-vinha explorando há tempo como uma poss.f 

vel causa para a vitória do Coríntians. Se não há nenhum argumento 

novo nesse sentido, há apenas a manutenção do movimento do texto: 
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Proposição A (que levaria a R) levando a 8, com movimen­

tos de inversão da escala. 

b) Com relação a proposições anteriores, que se referem 

a parte técnica do jogo, "jogar com cautela e atiçar a torcida" reco..:::_ 

cilia, de certa forma, a primeira proposição do texto (está certo o 

técnico Osvaldo Brandão) com as proposições posteriores, introduzidas 

por "contudo, e indispensável ... " (que se liga diretamente a pessoa 

do técnico) e ''uma rápida retrospectiva ... porém ... (ligada indireta-

mente à pessoa do técnico atual e de técnicos passados ou em 

cial que adotaram ou venham a adotar a tática inconveniente]. 

poten-

"Além disso, e bom ter sempre na memória que o empate já 

bat:.;ta para dar a faixa de campeao ao Coríntians." 

Neste trecho temos: 

a) Volta clara ao texto da figura do enunciador/interlo­

cutor. Até aqui se apelava para argumentos técnico-históricos, ou s~ 

ja, para a garra da torcida corintiana que os resumia [realidade lin­

g~ística do próprio texto). 

b) Apelo ao argumento da realidade extra-ling!Jística (o~ 

de há vitórias e derrotas): um empate basta para o Coríntians conse­

guir o título de campeao. 

c) Parece haver uma quebra no movimento instaurado pelo 

texto, pela introdução do argumento extra-l1ng~:ístico, através da ex­

pressao: "além cJ1sso" (que parece demonstrar a insuficiência dos ar­

gumentos arrolados). No entanto, se tomamos como base a análise até 

aqui conduzida, essa quebra é, até certo ponto, previsível, particu­

larmente se atentarmos para a conclusão lançada pelo autor: 

"Logo, antes de enfrentar a Ponte, o Coríntians tem de 

vencer o desânimo e o desespero, principalmente o desespero, o fatal 

e eterno inimigo". 

Conclusivo, este trecho reinstaura lingllisticamente no 

texto a presença do movimento comparativo, agora a dois níveis: 

a) Com relação ao desespero, escala em que o Coríntians 

se orienta para baixo (o fatal e eterno inimigo). Note-se o 

"abstrato" do inimigo corintiano. 

status 
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J) Com relação a Ponte, inimigo concreto (apelo à reali-

dade extra-lingüística), escala em que ·o Coríntians se orienta para 

cima, se considerarmos os argumentos antr:1riores. 

VI. 3. 3, O segundo nivel de análise 

Assumida a perspectiva da concepçao clialÓgíca da lingua­

gem, vimos constatando algumas evidências teóricas para a considera­

ção da í'igura do interlocutor como categoria de análise lingl!Ística. 

Assdm :;,endo, foi-nos possível chegar a indicar as pressuposiçÕes como 

fen6menos significativos ideológicos que, passíveis de uma análise em 

termos de discurso referido, se configurariam igualmente como "efei­

tos de lugar social". A partir disso~ seria possível dizer que as 

pressuposiçÕes constituiriam formas de "invariantes discursivo~>", sus 

cetíveis de percorrer o discurso, assegurando-lhe a coesao e o enca­

deamento dos enunciados, muito embora não sejam, enquanto portadoras 

de um contelído 
11

, objetos de discussão para o interlocutor. Vejamos 

como se poderiam confirmar essas indicações, com vistas ao texto ana­

lisado, bem como suas decorrências para o estudo da categoria elo in-

terlocutor. 

Os dados decorrentes da análise prévia do texto "O Corín 

tians enfrerlta seu pior j.nimigo: o desespero" nos levam a eleger o 

enunciado "O Cor'Íntians tem ,de manter-se de cabeça erguida" como uma 

forma passível de um desmembramento pressuposicional (0 Coríntians e~ 

tá de cabeça ergu:ida; O Coríntians sempre esteve de cabeça erguida), 

bem como a conseqt\ente afirmação rJa Última pressuposição enqu,:mto 

forma que permeia a argumentação textual. No que se refere a esse 

possível desmembramento pressuposicional, tendo-se em conta a pressu­

posição como efeito de lugar social, parece remeter igualmente ao ti­

po de interlocutor instaurado pelo texto. Com efeito, a dupla possi­

bilidade instaurada pelo enunciado citado, reenviando a uma fala ini­

cial (cuja importância será discutida mais adiante l, instaura também 

a possibilidade ambígufl do interlocutor textual, a saber, aquele que 

conhece a garra e a história do Coríntians (vinculado à segunda for-
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ma de pressuposição) e aquele que nao as conhece (vinculado à primei­

I'U forma de pressuposição). Será possível confirmar isso através da 

atribuição de um caráter discursivo (incidindo sobre urna forma de dis 

curso refe:Jrido) ao fenômeno da pressuposição? 

Ainda através da análise anterior, vimos ser a forma 

pressuposicional "O Coríntians sempre esteve de cabeça erguida" aque­

la suscetível dG permear a argumentação textual. Assim sendo, consi­

deremos a rlipótese de atribuir-lhe a característica de discurso ,refe-

r:'tdo, que remeteria a uma situaçC:3o discursiva anterior, constituída 

por uma fala do locutor (e jornalista) ou do técnico (Osvaldo Bran-

dão). Num primeiro nível, seria lícito pensar que, advinda de tal 

situação discursiwJ, e remetendo, por outro lado, ã situação textual 

presente, a referida pressuposição funcionasse como efeito do lugar· 

social de um locutor que, sendo em alguma medida, conhecedor da maté­

ria futebolística (quer o jornalista, quer o técnico), tentasse impu­

tar ao interlocutor argumentos de autOridade para convencê-lo das 

teses defendidas (fazendo uso, dessa forma, de uma fala tipicamente 

autorHárial. No entanto, apesar dessa possível interpretação da for­

ma pressuposicional citadd, vemos ocorrer ela em um contexto brJstante 

e~;pecial. Com efeito, iniciado pela fala do locutor, o texto conti­

nua pela referência ao discurso de técnico Osvaldo Brandão, expresso 

através do enunciado já msncionado: ''O Coríntians.tem de manter-se de 

cabeça erguida" (de onde decorrem dS duas possibilidades pressuposi­

cionaisJ, No entanto~ se, num primeiro momento, seria possível si­

tuar a pressuposição de que o Coríntians sempre esteve de cabeça er-

guida num discurso anterior do técnico~ o modo particular de união 

das duas falas (do locutor e do técnico) tornaria esse procedimento, 

no mínimo, digno de desconf'iança. Com efeito, a referência ao discur 

so do técnico pelo discurso do locutor se constitui de modo a nos re­

meter às características do discurso quase-direto, propostas por Vo­

loshinov, instaurando um verdadeiro embate de vozes (de lugares so­

ciais] entrecruzadas, preenchida por uma interferência recíproca. O­

ra, se isso 8 verdade, então devemos remeter a pressuposição de que 

o Coríntians sempre e~~teve de cabeça erguida a um discurso conjunto, 
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constituído pele: embate de vozes do locutor fJ do técnico. 

Vimos, no entanto, que tal reenvio a urn discurso conjun­

to (arena de vozes) poderia confirmar a constituição autoritária de 

um interlocutor pas"ivo e manejável apenas por esse t:i.po de argumen­

tos, em sua fase primária. No entanto, consüiorada, como vimos, como 

um possível objeto de düJcussões, na medida do grau de reconhecimento 

atribuído pelo interlocutor ao lugar social que a produziu, a pressu­

posição serviria de tema ao discurso que a incorpora. Nessa medida, 

se esse é um discurso inicialmente caracterizado pelo embate de vo­

zes, constituído pelo jornalista (locutor) e pelo técnico, sua conti-

nuação rnofotra que esse confronto se acresce de mais vozes, através do 

enunciado "Não por um gesto de orgulho, etc", pelo qual o locutor, 

lançando a resposta a uma poss:f.vel dúvida/répl).ca, incorpora a voz do 

interlocutor' ao, texto. Ora, essa dÚvida/réplica reenvia novaments ao 

grau de reconhecimento que o interlocutor apresenta com relação ao lu 

gar social de que é efeito a pressuposição analisada. 

Assim sendo, podemos eStabelecer, ern princípio, para es­

se reconhecimento dois graus de aceitação, um máximo e um mínimo (ca-

racterizando os demais pela relativa proximidade com um desses 

losJ, o que nos leva a caracterizar o interlocutor deste texto 

conhecedor ou nao da garra histÜrica do Coríntians. 

po~ 

como 

Vejamos o primeiro caso. Se a pressuposição de que o Co 

ríntians sempre esteve de cabeça erguida se funda, ao lado do discur­

so conjunto do locutor e do técnico, em urn possível conhecimento do 

interlocutor acerca do fato, então a previsibilidade do nao-reconne-

' . cimento do lugar social produtor da pressupo.sição parece ser mlnlmo. 

No entanto, o enunciado-resposta "Não por um gesto de orgulho, etc" 

parece prever a réplica. Para onde reenviaria ela? A nosso ver, pa-

ra o próprio lugar social de produção da pressuposição, embora 

sentido mais refinado; ern outras palavras, um interlocutor que 

ce 12 a história do time corintiano não recusaria ao técnico e a 

jornalista especializado a pr[ldução da pressuposição de que o 

tians sempre esteve de cabeça erguida. Recusaria, outrossim a 

nurn 

conhe-

um 

Corín-

"ex~ 

clusividade" do lugar social de quem produz esse ato de fala, ou se-
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~n, o -Fato d"' que apenas duas pessoas tivessem dito :i.sso. Considerada 

dGssa forma, a Pos~dvel réplica do inter'locutor "conhecedor" (torce­

dor) é neutralizada pela incorporélção de SUfl voz ao discur·so do locu­

tor/técnico, confirmando-se o reconhecimento do higar social destes 

como produtores da pressuposição, que, por sua vez, se torna produto 

agora de uma situação discursiva anterior, compartilhada por trés vo­

zes distantes (o locutor, o técnico e o i.nterlocutor). Dessa forma, 

o texto não conduz., num sentido passivo, o interlocutor às conclusões 

desejadas, mas chega corn ele a essaS' conclusões: visto corno união de 

vozes, tal como o texto, o Coríntians não serÜJ suscetível de sofrer 

urna derrota por parte de um outro timf.< e somente a presença de urna en 

tidade maior (o desespero) poderia derrotá-lo. 

A par desso tipo de interlocutor, teríamos igualmente a 

possibiJ.idads daquele que não conhece (no sentido de partilhar) a ga~ 

ra histórica do Coríntians. Neste caso, além de remeter à situação 

discursiva citada [confronto de vozes inicial), a pressuposição se 

prestaria a veicu.lar-lhe informações sobre a situação do CoríntLons. 

Vimos, no entanto, que essa veiculação de informações, como função do 

fenômeno pres:3uposiciona.l, praticamente se neutraliza diante da carél~ 

terística primeira da prossuposição (vislumbrada por Ducrot quando a 

postulou como ato ilocutóriol que a constitui como efeito de um lugar 

social. Na verdade, quer isto dizer que a constatação (em termos de 

i-nformação r10val de que o Coríntians sempre esteve de cabeça erguida 

é menos importante do que sua situeção de produção (o elemento de au­

toridade presente através da figura do técnico e do jornalista esp8-

cializ.adol. Se isto é verdade, de que modo se poderia analisar a in­

tegração da voz desse tipo de interlocutor [através de "não por um 

gesto de orgulho"] ao discurso inicial do locutor e do técnico? Have-

ria algum tipo de recusa ao lugar social de produção da 

ção? 

pressuposi-

Parece-nos que essa problemática nos reenvia ao início 

dessa parte, em que propúnhamos a dupla possibilidade de pressuposi­

çoes (a partir de "O Coríntians tem de manter-se de cabeça erguida"] 

como constituidora de, e constituída por, dois tipos de interlocutor. 



Com efeito, ó possível que a réplica daquele que nao conhece a garra 

histórica corintiana possa aclarar o problerna da pressuposição en­

quanto efeito de lugar socic:Jl, na medida em que sua recus~1 incidiria 

d:i.retamente sobre os dois pontos básicos: determinada fala de um lo cu 

tor dirigida para certo tipo de interlocutor. Ora, recusando-se, des 

sa forma, o lugar social da pressuposição de que o Coríntians sempre 

esteve de cabeça erguida, seguem-se duas possibilidades: ou o inter­

locutor apóia-se na outra alternativa pressuposicional (0 Coríntians 

está de cabeça erguida) 8 segue sua relação com o discurso, ou o in­

terlocutor rompe essa relação, interrompendo sua leitura. 

Se ocorrer a primeira possibilidade, como se poderia an~ 

lisar o fenômeno pressuposicional? Dadas as características deste ti 

po de interlocutor, seu reconhecimento do lugar social da pressuposi-

ção continuaria a ser, em hipéitese, mínimo, e apenas amenizado pelo 

fato de não se absolutizar, na pressuposiçao, o brio corintiano. f.Jo 

entanto, é possível pensar que a autoridade de quem fala (o discurso 

conjunto) leve tal J.nter1ocutor a irÍclinar-se para a adequação dessa 

fala e, nessa medida, é igualrn~lnte licito interpretar o enunciado-re~ 

posta "não por um gesto de orgulho" como uma incorporação do"3sse im::er 

locutor. 

Em sumra, parece-nos que os dois tipos de interlocuto-
13 res embora por diferentes vias, são incorporados pelo texto, que 

prevê a ambos através da duplicidade pressuposicional que estabelece. 

E se assim é, pode··se dizer que ambos os interlocutores constituem o 

texto, na medida em que determinam não apenas a sua direção, mas a 

sua própria construção. 
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NOTAS 

1. Para isso concorrendo o caráter vago da expressao "exercer' uma 

ação", atribuída como característica as enunciaçÕes performati-

vas. 

2. Uma vez que as mesmas-palavras podem ser compreendidas como um 

conselho, uma ordem, etc. 

3. Austin considerava que efeitos semelhantes de intimidação e de mo 

dificação da posição intersubjetiva podem ser agenciados por enun 

ciados que não apresentam nenhuma marca formal específicu e 

Searle foi conduzido a estender a praticamente todos os enuncia­

dos o valor de ato ilocucional. 

4. Pretendendo comurücar, dar informações, etc. 

5. A propÓsito' do que remetemos à parte VI.2.1 deste trabalho. 

6. Flahault lança uma proposiç<;o semelhante, exemplificando-a atra­

vés da utilização de textos literârios. 

7. Este resultado somente será alcançado no caso de o ouvinte ainda 

desconhecer o fato a ele apontado. 

S. Dadas suas determinações sociais (histórico-econômicas). 

9. Retirado do Jornal da Tarde, 12/10/1977, p. 21. 

1 O. Ao qual atribuiremos a característica de discurso quasrrdireto 

(VoloshirJCJV). 

11. Este fato se patenteia a' partir do ponto de vista de que a press~ 

posição, enquanto forma lingüh:.tica, perceptível pelo interlocu­

tor, incide sobre a função ideológica com relação à sociedade e 

nao com relação ao real. 

12. Em grau máximo, a torcida. 

13. Exceto no caso de seu desligamento radical da relação discursiva. 
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EM BVSC'A DE UMA CONCLUSÀO 

Pretendíamos, com a presente investigação, arrolar argu­

mentos teóricos, pass:Iveis de permitir a proposição da noção de inter 

loc:utor como categoria significante, constitutiva do fenômeno da lin­

guagem, bem como verificar o alcance explicativo da concepção dialõ­

gica da 1 inguage'm, c"'ltribuída a Voloshinov, e as condições de sua in­

serçao no corpo dt:J prÓpria teoria lingl.\istic::~. 

Verificamos inicialmente que uma investigação de::-,se tipo 

passa necessariamf.mte por um8 caracterização sócio-histórica da lin­

guagem e de seus falantes, na medida em que qualquer ato ling(Jístico 

só tern sentido r~a con~3iderado ,.;m seu caráter de prática (de ação) in­

teresé',ada, tornada po~>sível e determir1ada, a um só tempo, pelos condi 

cionantes históricos e sociais de urna sociedade dada. Em outras pa­

luvras, com>tc:Jtamos que, quer a consideração da linguagem como entida 

de autônomo, independente de seus f~ldntes e das condições de existê_i2. 

cia destes, quer uma concepção que lhe atribua um caráter de dependê.!2. 

cia dB uma psique ideal, inatingível por quaisquer condicionantes hi~ 

tórico-sociais, não são capazes de dar a devida conta da complexidade 

dos fenômenos lirlg!Hsticos, provocando antes uma redução de seu obje-

to àqutJles aspectos superficiais mais aparentes, do mesmo modo corno 

levam a ciência lingtlística, em nome de uma autonomia de validade du­

vidosa, a r'estringir seu carf,po de ação, impedindo~a de capitalizar as 

contribuiçÕeo.o de áreas afins. 

çoss: 

O percurso que fizemos levou-nos as seguintes constata-

1- Do ponto de vista teórico: 

a l A concepção dialÓgica/JdeolÓgica da linguagem vai 

além dos Umites teórico-prcíticos des concepçoes 

tradicionais de linguagem, hmdo em vista que toma 

como base para a determinação da natureza e das 

funções da linguagem os atos verbais no contexto 

de sua re,':llização, podencJo-se, por conseguinte,pr~ 

por a sua incorporaçâo no universo da teoria lin-

' 



gt'llsticaJ 

b) A concepção diàlõgica da linguagem e passível de 

fundamentar a proposição da noçâo de interlocutor 

corno categoria signi ficotiva que sempre se faz pr~ 

sente e interfere na realização de qualquer ato 

verbal; 

c) Qualquer investigação que pretenda, pelo menos, dar 

indicações da complexidade da linguagem, necessita 

ter â sua dispo~1ição, além de um instrumental "pr!:?.. 

priamente lingtlístico", as contribuições de urna 

teoria do "social", na qual se inclui necessaria-

mente uma teoria da J:deologia. Isto ocorre na me­

dida em que, como se pretendeu demonstrar, todo a­

to lingUístico constitui urna ação que parte de uma, 

e incide em uma, formação social, sendo a produção 

ideológica de sentidos a ele concomitante; 

dJ Os falantes de uma língua não são receptores ou 

produtores de .sua linguagem, ma.s partícipes de uma 

dialética histórico~social que determina, implici~ 

ta ou explicitamente, aquilo que podem ou nao (e 

devem OJJ não J dizer, bem como a quem podem ou na o 

(e devem ou nãoJ dizer algo, numa situação dada; 

eJ Tendo em vista as diversas determinações, lingdís­

ticas ou não, da atuação dos "individuas", não po-

dem ser eles considerados, senão do ponto de vista 

social, sendo sua consciência individual determi­

nada pelas relações sociais que mantêm no decorrer 

de sua existência. Desse modo, considerá-los "lu-

gares sociais" e a suas açOes como "efeitos de lu~ 

gar social" parece ser uma tentativa mais prôxima 

de apreensão dos diferentes elementos que consti~ 

tuem a vida social, facilitando a configuração da 

complexidade do exercicio da linguagem; 

f) O interlocutor, entidade sócio-historicamente con~ 
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figurada, nao é uma simples virtualidade lingiHsti~ 

ca, mas se f<:iZ presente e inter·Fere em toda e qual­

quer enunciação, sendo mesmo constitutivo do seu sen 

tido. 

2- Do ponto de vísta prático: 

a) Uma análise ling..:!Ística, baseada em teorias tradicio 

nais, somente pode dar conta dos aspectos superfi-

ciais do fenômeno lingi'.JÍstico, implicando, com efei­

to, uma atomização do seu objeto, e ocultando-lhe os 

aspectos essen8iais; 

b) Lima análise lingll.ística que se concentre na açao lin 

gOística, na argumentação pela linguagem, enfim, que 

procure investigar o jogo interessado da representa­

ção dupla q:.Je é o ato ling{lÍst.ico terá maiores con­

dições de verificar o movimento que constitui a pro­

dução de sentido; 

c) Uma análise lingllística que pretenda dar conta do 

movimento de produção de sentido não pode restringiE_ 

-se a determinadas marcas formais mais evidentGs das 

intenções, dos interesses, das implicações, envolvi­

dos em qualquer ato ling:.'Hstico, devendo antes pro­

curar as determinações que fazeffi presentes e atuan~ 

tes tais marcas; 

d) A concepção dialógica/ideológica da línguagem é pa~ 

sível de fundamentar uma análise que, centrada na f2_ 

gura do interlocutor, e levando em conta as diversas 

manifestaçÕes discursivas, constantes de um "texto", 

procure descobrir o modo como o sentido deste Último 

e produzido em um contexto dado J 

e) A consideração. para fins de análise, do locutor e 

do interlocutor como ''lugares sociais" e dos atos 

verbais, explícitos e implícitos, como "efeitos de 

lugar social" revela-se frutífera, permitindo a "des 
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coberta" de processos básicos de estruturação de 

enuncii:Jdos, de discur:sos, de textos. 



!li 

BIBLIOGR4FIA 

ALTHUSSER, L. (1874). Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado. 

Lisboa, Presença/f1artins Fontes. 

ALTHUSSER, L. (1979aJ. A Favor de Marx. 2~ ed., Rio, Zahar. 

ALTHUSSER, L. et allii (1979bJ. Ler "O Capital". 2 vol.. Rio, Zahar. 

AfUSTÚTELES ( s/d l. Arte RetóriCiJ o Arte Poética. RJ, Edições de Ouro. 

AUSTIN, J.L (1970). Quand dire, c'est faire. Paris, Seuil (tradução 

francesa de How to do things witr1 words). 

BAKHTINE, f1. (1878). Esthétique et théorie du roman. Paris, Wllimard. 

BAKHTINE, M. (1970). Problàmes de la poétique de Oostofevski. Lau~ 

sanne, Ed. L'Age d'homme. 

BALLY, Ch. (1912J. ''L.e style indirect libre en français moderne". Ger~ 

manisch-romanische Monatsschrift, p. 549 ss., 597 ss. 

BALL.Y. Ch. [1914). "Figures de pensé.e et formes linguistiques". Ger-

manisch-romanische i')CJnatsschrift. p. 405 %, 456 ss. 

BALLY, Ch. (1930). "Antipt:rase et Style Indirect Libre". A Grammati-

cal 1'1iscellany off~:ored to otto Jespersen. Copenhagen, L. e M. 

BENVEíHSTE, E. [1974.). F'robl8mss de Linguistique Généra.le. Vol. II, 

Paris, Gallimard. 

BENVENISTE, E. (197G). ?roblemas d2 l :l.ngLJÍstica Geral. SP, Companhia 

Editora Nacional/EDUSP. 

BRANDliO, R. de O. (1976]. A Tradição Sempre Nova: SP, Ãtica. 

OUBDIS, J. et allii (197C\J. Rhétorique Générals. Paris, Larousse. 

OUCROT, O. [1972). Oire et ne pas dire (Principes de Sémantique 

Linguistiquel. Paris, Hermann. 

OUCROT, O. (1973). La preuvs et le dire. Paris, Mame. 

OUCROT, O. et TOOOROV. T. ( í 873 J. Dicionário das Ciências da Lingua~ 

gem. Lisboa, Dom Quixote. 

OUCROT, O. et allii [í977J. "Les Fondemsnts d'une Nouvelle Economia 

de PGrticipation. Oiscours de M. Messmer a l'Assemblee Nationale". 

Mimeografado. 

ESCOBAR, C.H. [1979). Ciência da História e Ideologia. RJ, Graal. 

FLAHAULT, F. (í97B). La parole intermédiaire. Paris, Seui.l. 



FONTANIER, F. (1966], Les figures du discours. Paris, Flammarion. 

GERAL OI, J. W. ( 1978). "Algurn3s observações sobre o estudo da signifi­

cação." Estudos ( 5), Uberaba, FISTA, pp, 46-55, 

GONÇALVES, M.S. (1978). "Argumentando ... "Estudos (S), Uberaba, FIS-

TA, pp. 56-67. 

LIPS, M. (1926). Le style indirect libre. Paris, Payot. 

f"lf\LfJIDIEf~, O. (1972). "Oiscours et idêologie: quelques bases pour une 

recherche". Langue Française ( 15 J, Paris, Larousse, pp. 116-142. 

DSAKP1BE, H. l''r377). "Sobre a noção de discurso". Mimeografado. 

OSAKABE, H. (1979]. Argumentação e Discurso PolÍtico. SP, KairÕs. 

Pt':CHEUX, 1"1. e FUCHS, C. (1975al. "f'lises au point et perspectivas -a 

propos de 1 'analyse automatique du discours". Langages (37). Paris, 

Didier L.arousse, 

PECHEUX, 1"1. (1975bl. [_es Verités de la Palies. Paris, Maspero. 

PERELMN, Ch. [1970), "De la temporaJ.ité comme caractere de l'argu-

mentation". le cilamp ele l'argumentation, Bruxelas, UniversitÉ de 

Bruxelle. 

PERELMAN, C h. ( 1 977]. L' E:mpire RhétorJ.que Ulhétorique et 

tionl. Paris, J. Vdn. 

PLATÃO [~872). Obras Completas. Madrid, Aguillar. 

Argumenta-

PONZIO, A. (1874). Produccion linguistica e ideologia social (Para 

una teoria marxista d'3l lenguaje y de la comunicacionJ. Môdrid, 

Alberto Corazon Editor (tracJuç.ão espanhola de Produzione J.inguis­

tica e ideologia sociale]. 

ROSSI -U\NDL F. [ ~ 975 J • "f\ linguagem como trabalho e como mercado". 

Escobar, C.H. org. Semiologia e Lingtllstica Hoje. RJ, Pallas, pp. 

111-139. 

SEARLE, J. R, ( 1859). Speech Acts - an essay in the Philosophy o f 

Language. Cambridge, Cambridge University Press. 

STRAWSDN, P.F. [1964). "Intention and Convention in Speech Acts". Lo­

gico-Linguistic Papers, London, Methuen, pp. 148-169. 

VDGT, C.A. (1979). "Por uma pragmática das representações". Mimeogra­

fado. 

VOLDSHINOV, \i.N. (1876). El Signo Ideologico y la Filosofia del Len-

191 



192 

guae;e. Buenos Aires, Nueva IJi3iÓn (tradução espanhola da versão in 


